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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DO PR 51/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato 
Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o resultado 
da sessão que se realizou na data de 15/07/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DE 
ASFALTO LTDA - DISBRAL; ITEM 2 – DISTRIBUIDORA 
BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA; ITEM 3 – DISTRIBUIDORA 
BRASILEIRA DE ASFALTO LTDA. 
  
Água Boa, 15 de Julho de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeira Substituto 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:2ADF45DE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS - JUNHO DE 2011 

 

088/2011 
Estrelandia 

Recapagens Ltda 

Contratação de empresa para 
prestação de serviços de 
recapagens de pneus 

01/06/2011 
À 

31/12/2011 
  

81.500,00 

089/2011 Cancelado       

090/2011 
Jacigran Comercio de 
Produtos Descartáveis 

Ltda 

O presente contrato tem por 
objeto a Contratação de 
empresa para a prestação de 
serviços de Confecção de 
material gráfico para atender 
a Secretaria de Ação Social, 
Secretaria de Educação, 
Secretaria de Infraestrutura, 
Secretaria de Saúde , 
Secretaria de Planejamento e 
Finanças, Secretaria de 
Desenvolvimento e Secretaria 
de Administração 

07/06/2011 
À 

31/12/2011 
66.850,00 

091/2011 Sanfelice e Cia Ltda 

A Contratada por força deste 
instrumento obriga-se a 
prestar serviço de locação 
de duas copiadoras e 
impressoras Marca Brother 
Modelo 8085 DN, que será 
contratada para retirada de 
5.000 (cinco mil) copias 
mensais cada 

13/06/2011 
À 

31/12/2011 
4.200,00 

092/2011 
Comercial Osasco 

Ltda- ME 

O presente contrato tem por 
objeto a Aquisição de 
material para drenagem em 
Pead e Bidim para a extensão 
da Avenida Planalto 
destinadas a Secretaria de 
Infra-Estrutura 

14/06/2011 
À 

31/12/2011 
43.140,00 

093/2011 
Altierlis Delfino de 

Morais 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 05 da Quadra nº. A-1 com 
uma metragem de 186,74 m2 
do Setor Universitário, 
dotados de infra-estrutura, 
destinados à ocupação 
residencial, comercial, e 
industrial, caso os lotes sejam 
localizados no setor 
industrial, pertencentes ao 
município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 9.121,99 

094/2011 Antonio Perozzo 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 07 da Quadra nº. 33 com 
uma metragem de 1.000 m2 
do Setor Centro, dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 2.996 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa. 

14/06/2011 25.011,00 

095/2011 Apolônio Jose da Hora 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 02 da Quadra nº. A3 com 
uma metragem de 230,30 m2 
do Setor Universitário, 
dotados de infra-estrutura, 
destinados à ocupação 
residencial, comercial, e 
industrial, caso os lotes sejam 
localizados no setor 
industrial, pertencentes ao 
município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 9.215,00 

096/2011 
Elder de Oliveira 

Martins 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 39 da Quadra nº. A-05 
com uma metragem de 250 
m2 do Setor Universitário, 
dotados de infra-estrutura, 
destinados à ocupação 
residencial, comercial, e 
industrial, caso os lotes sejam 
localizados no setor 
industrial, pertencentes ao 
município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 

14/06/2011 10.001,99 
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Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

097/2011 
Emivaldo Cordeiro 

Vaz 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 02 da Quadra nº. C 8 com 
uma metragem de 649 m2 do 
Setor Guarujá Expansão , 
dotados de infra-estrutura, 
destinados à ocupação 
residencial, comercial, e 
industrial, caso os lotes sejam 
localizados no setor 
industrial, pertencentes ao 
município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 3.379 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 10.550,00 

098/2011 
Jeremias Marques 

Mendes 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 05 da Quadra nº. 117 com 
uma metragem de 600 m2 do 
Setor Guarujá, dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.380 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 10.005,00 

099/2011 Luiz Heinen 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lotes Urbano 
nº. 28 e 29 da Quadra nº. A-
05  com uma metragem de 
250 m2 cada, do Setor 
Universitário, dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 20.020,00 

100/2011 Mabio da Silva Bento 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lotes Urbano 
nº 35 e 36. da Quadra nº. A01 
com uma metragem de 250 
m2 cada do Setor 
Universitário , dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa 

14/06/2011 20.010,00 

101/2011 Salete Gewehr 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 03 da Quadra nº. A-01 
com uma metragem de 
221,33 m2 do Setor 
Universitário , dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 6.536 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa. 

14/06/2011 8.870,00 

102/2011 
Tereza Pereira de 

Souza 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lote Urbano 
nº. 06 da Quadra nº. 117 com 
uma metragem de 600 m2 do 
Setor Guarujá, dotados de 
infra-estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 
conforme matrícula nº. 3.379 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa. 

14/06/2011 10.050,00 

103/2011 
V.D da Silva – 

Comercio de Madeiras- 
ME 

Este Contrato tem por objeto 
a Alienação do Lotes Urbano 
nº. 5 e 6da Quadra nº. 32 com 
uma metragem de 1.250 m2 
cada, do Setor Expansão 
Industrial  , dotados de infra-
estrutura, destinados à 
ocupação residencial, 
comercial, e industrial, caso 
os lotes sejam localizados no 
setor industrial, pertencentes 
ao município de Água Boa; 

14/06/2011 9.500,00 

conforme matrícula nº. 6.047 
do Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Água 
Boa. 

104/2011 
Infinity Importação e 

Exportação Ltda 

O presente contrato tem por 
objeto Aquisição de um rolo 
compactador vibratório, 
equipado com motor diesel 
de no mínimo 105 HP, duas 
amplitudes de vibração, 
tambor liso com largura 
mínima de 2.100 mm, duas 
bombas hidráulicas sendo 
uma para tração pneus e 
outra vibração tambor, 
transmissão hidrostática, 
freios de serviço e 
estacionamento, toldo, kit 
de conversão para rolo 
corrugado, contendo no 
mínimo: cinta de patas, 
raspadores em aço e pára-
choque, peso mínimo de 10 
TON com o kit. 

17/06/2011 
À 

31/12/2011 
215.000,00 

105/2011 
Maria Helena da Silva 

Palmeira 

O presente contrato tem como 
objeto a locação de um 
imóvel situado à Avenida 
Araguaia, nº 855, bairro 
centro, na cidade de Água 
Boa, para instalação do 
Centro Esportivo e Cultural, 
de propriedade da Srª. Maria 
Helena da Silva Palmeira. 

21/06/2011 
À 

31/12/2011 
16.680,00 

106/2011 
Cícero Gomes Fonseca 

Filho- Comercio 

A contração de empresa para 
execução de 1.200 horas de 
mão de obra para manutenção 
a parte elétrica de veículos e 
maquinários das secretarias 

21/06/2011 
À 

31/12/2011 
27.000,00 

107/2011 Jornal A Gazeta 

Este Contrato tem por objeto 
Serviço de Publicação de 
Materiais de Interesse da 
Prefeitura Municipal, Jornal 
de Grande Circulação 

21/06/2011 
À 

31/12/2011 
6.400,00 

108/2011 

K3 Com. Varejista de 
Jornais, Revistas e 
outras Publicações 

Ltda- ME 

Este Contrato tem por objeto 
Serviço de Publicação de 
Materiais de Interesse da 
Prefeitura Municipal, Diário 
Oficial do Estado, Diário 
Oficial da União . 

21/06/2011 
À 

31/12/2011 
43.600,00 

109/2011 
Denevaldo Batista de 

Menezes 

A Contratada por força deste 
instrumento obriga-se como 
Técnico da Seleção Amadora 
de Futebol de Campo 

27/06/2011 
À 

13/10/2011 
7.120,00 

110/2011 
Araguaia Medica- 

Produtos Hospitalares 
Ltda- ME 

O presente Contrato tem por 
objeto a Aquisição de 
Medicamentos para atender a 
Secretaria de Saúde 

27/06/2011 
Á 31/12/2011 

43.600,00 

111/2011 
Stock Comercial 
Hospitalar Ltda 

O presente contrato tem por 
objeto a aquisição de 
medicamentos para atende a 
Secretaria de Saúde 

27/06/2011 
À 

31/12/2011 
89.500,00 

112/2011 
Água Boa News 

Comunicação Ltda 
 Prestação de serviços de 
informações na internet 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
17.955,00 

113/2011 
Dhioneyson Sbrussi - 

ME 

O presente Contrato tem por 
objeto a contratação de 
empresas para Serviço de 
internet 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
15.330,00 

114/2011 Iappe & Cia Ltda 

Veiculação de matérias, 
programas, campanhas, 
produção e apresentação do 
informativo municipal na 
imprensa falada diariamente 
no horário das 07h00min às 
07h15min até o dia 
31/12/2011. 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
74.900,00 

115/2011 Adelar Luiz Schneider 

Contratação de pessoa física 
para prestação de serviços de 
carpintaria, para manutenção 
da Secretaria de Infraestrutura 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
16.100,00 

116/2011 Artur Luiz Seibet 

Contratação de pessoa física 
para prestação de serviços 
técnicos de manutenção de 
informática nas diversas 
escolas municipais do 
município e na Secretaria 
Municipal de Educação; 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
10.010,00 

117/2011 
Paulo Henrique Costa 

Bernardes 

Contratação de serviços de 
pessoa física especializados 
em oftalmologia para a 
Secretaria de Saúde 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
20.100,00 

118/2011 
Djalma Soares 

Pimentel 

Contratação de pessoa física 
para prestação de serviços de 
pedreiro para manutenção das 
diversas escolas municipais 
da cidade e zona rural do 
Município 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
12.600,00 

119/2011 
Poloni Peças e Tratores 

Ltda 

Contratação de empresa 
especializada para 
fornecimento de peças e 
acessórios genuínos ou 
originais das seguintes 
marcas; Caterpillar, New 
Holland, Clark,  Case, 
Dynapac,; que compõem a 

29/06/2011 
À 

31/12/2011 
89.600,00 
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frota da Prefeitura Municipal 
de Água Boa, conforme 
discriminados no termo de 
referência 

 
Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:5C6953DC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO PR 52/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato 
Grosso, designado pelo Decreto 2.231/2011; torna público o resultado 
da sessão que se realizou na data de 15/07/2011, licitação na 
modalidade de Pregão Presencial, Menor Preço teve como vencedor a 
empresa: ITEM 1 – JOSE F DA SILVA. 
  
Água Boa, 15 de Julho de 2011. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeira Substituto 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:51B5400E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO TP 004/2011 

 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Água Boa, estado de Mato Grosso, torna público aos interessados que 
na Tomada de Preços nº. 004/2011 realizada no dia 07/07/2011, 
sagrou-se vencedor; ITEM 1 – VALMOR ANTONIO BERNIERI E 
CIA LTDA. 
  
Água Boa, 7 de Julho de 2011 
  
CARINA MIGNOSO 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Carina Mignoso 

Código Identificador:24CD5057 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA  

 
GRUPO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 025/2011 

MODALIDADE: CONVITE 006/2011  
TIPO: MENOR PREÇO  

  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Alto 
Boa Vista – MT, torna público aos interessados que, no convite 
006/2011 de 15 de julho de 2011, sagrou-se vencedora a empresa: 
ALUMINA ESQUADRIA METÁLICA LTDA, com o valor de R$ 
33.930,00 (trinta e três mil e novecentos e trinta reais). 
  
Alto Boa Vista - MT, 15 de julho de 2011. 
  
EDGAR FREDERICO DA SILVA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Edgar Frederico da Silva 

Código Identificador:2997FC81 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 861 DE 04 DE JULHO DE 2011 
 

“ AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”  

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA, Prefeita Municipal, em 
exercício, ALTO GARÇAS-MT, no uso de suas atribuições 
conferidas em lei Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à 
abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 6.000,00 
(seis mil reais), para atender a seguinte dotação orçamentária: 
03 – Secretaria Municipal de administração 
01 – Gabinete do Secretário 
Função: 04 – Administração 
Sub-Função: 122 – Administração Municipal 
Programa: 0003 – Administração Geral 
Projeto/Atividade: 2.011 – Manutenção do Gabinete do Secretário 
Elemento de Despesa: 3.3.90.03.00 – Pensões R$ 6.000,00 
  
  
Art. Art. 2º  - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior serão 
utilizados recursos provenientes de anulação parcial nos termos do 
Artigo 43, inciso III da Lei 4.320/64, da seguinte dotação 
orçamentária abaixo discriminada: 
02 – Gabinete do Prefeito 
04 – Procuradoria Geral 
Função: 04 – Administração 
Sub-Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 – Administração Geral 
Projeto/Atividade: 2.008 – Sentenças Judiciais 
  
Elemento de Despesa: 3.3.90.91.00 – Sentenças Judiciais R$ 6.000,00 
  
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita, em exercício, Edifício Sede do Poder 
Executivo de Alto Garças – MT, 04 de Julho de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:26166FEE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 862 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
Acrescenta Projetos e Programas ao Plano Plurianual 
para o período de 2012 a 2013, aprovado pela Lei 
Municipal nº 790 de 21 de outubro de 2009. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA, Prefeita Municipal, em 
exercício, do Município de Alto Garças/MT, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica incluído ao Plano Plurianual do Município, aprovado 
pela Lei Municipal nº 790 de 21 de outubro de 2009 e alterada pela 
Lei Municipal nº 807 de 22 de dezembro de 2009, abrangendo o 
período de 2012 a 2013, os programas a seguir, detalhados pelo 
Anexo I integrante desta Lei. 
  
Parágrafo Único - As ações incluídas pelo caput terão suas metas e 
programas reduzidos das ações identificadas pelo Anexo II desta lei. 
   
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   
Gabinete da Prefeita Municipal, em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, em Alto Garças - MT, 11 de Julho de 2011. 

   
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em exercício. 
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Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:2EDDD20E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 863 DE 11 DE JULHO DE 2011 

 
“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração e 
Execução da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2012, e 
dá outras providências”. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS - MT, em 
exercício, SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA , faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e publica a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165 § 2º, esta Lei 
estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município para o exercício 
2012 e orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária Anual, 
dispõe sobre as alterações na Legislação Tributária e atende as 
determinações impostas pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 
de Maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). 
  
Art. 2º - As metas e prioridades do Município para o exercício 2012 
serão estabelecidas no Anexo I desta Lei. 
  
Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no Art. 4º da Lei 
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos: 
  
I – Tabela 1 – Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências (art. 
4º, § 3º, LRF); 
  
II – Tabela 2 – Demonstrativo I – Metas Anuais (art. 4º § 1º LRF); 
  
III – Tabela 3 – Demonstrativo II- Avaliação do Cumprimento das 
Metas Físicas do Exercício Anterior (art. 4º § 2º, I LRF); 
  
IV – Tabela 4 – Demonstrativo III – Metas Fiscais Anuais 
Comparados com os Fixados nos Três Exercícios Anteriores (art. 4º, § 
2º, Inciso II da LC 101/2000); 
  
V – Tabela 5 – Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido 
(art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/2000); 
  
VI – Tabela 6 – Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos 
obtidos com Alienação de Ativos(art. 4º, § 2º, III da LC 101/2000); 
  
VII – Tabela 7 – Demonstrativo VI – Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores (art. 4º, § 2º, Inciso IV , alínea “a” da LC 101/2000); 
VIII – Tabela 9 – Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da 
Renúncia da Receita(art. 4º, § 2º, V da LRF); 
  
IX – Tabela 10 – Demonstrativo VIII – Margem de expansão das 
Despesas Obrigatórias e Caráter Continuado(art. 4º, § 2º, V da LRF) 
  
Art. 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício 2012, a Lei 
Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam 
parte do Plano Plurianual correspondente ao período 2010/2013. 
Art. 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público. 
§ 1º - A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico-financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Art. 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal para o 
Exercício 2012 o cumprimento de ações estratégicas nas áreas de: 
a) Educação; 
b) Saúde e Saneamento; 

c) Infra–Estrutura Urbana Básica; 
d) Modernização Administrativa Funcional; 
e) Política Salarial de acordo a vigente; 
f) Promoção e Assistência Social; 
g) Meio Ambiente e Turismo. 

  
Art. 6º – O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas de: 
a) Pagamento do Serviço da Dívida; 
b) Pagamento de Pessoal e seus Encargos; 
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) Cobertura de Precatórios Judiciais; 
e) Manutenção das Atividades do Município e seus Fundos; 
f) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil 
e do Ensino Fundamental, este concomitantemente com o Estado, nos 
termos do FUNDEB; 
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 

  
Art. 7º – O Poder Executivo Municipal, de acordo com a capacidade 
financeira do Município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre 
as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
  
Parágrafo Único – Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outros níveis de governo. 
Art. 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância às demais normas de direito 
financeiro, especialmente os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do Art. 165 da 
Constituição Federal. 
  
Art. 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária do 
Exercício 2012 o Poder Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma Mensal de Desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de Despesas ao efetivo ingresso das Receitas Municipais. 
  
§ 1º - O Cronograma que trata este artigo dará prioridade ao 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações 
constitucionais e legais existentes. 
§ 2º - No caso de Órgãos da Administração Indireta, se estabelecida, 
os cronogramas serão definidos individualmente, respeitando-se 
sempre a programação das Transferências Intragovernamentais 
eventualmente previstas na Lei Orçamentária. 
  
Art. 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo, determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º - Ao determinarem a limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão 
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente nas da educação, saúde e promoção social. 
§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.  
§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do Município. 
§ 4º - A limitação de empenhos e movimentação financeira também 
serão adotadas na hipótese de ser necessário a redução de eventual 
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que 
dispõe o art. 31 da Lei Complementar nº. 01/2000. 
  
Art. 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a 
situação de frustração de receita se inverta no bimestre seguinte. 
  
Art. 12 – Todo o Projeto de Lei enviado pelo Poder Executivo, 
versando sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado, além de atender ao disposto 
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no art. 14 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, deve ser 
instruído com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento 
de obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do Município 
e que não afetará as ações de caráter social, particularmente, a 
educação, saúde e promoção social. 
  
Art. 13 – Para fins do disposto no § 3º do Art. 16 da Lei 
Complementar 101, consideram-se irrelevantes as despesas realizadas 
até o valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais) no caso de aquisições de 
bens e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 (Quinze mil reais), 
no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia. 
  
Art. 14 – Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do Art. 4º da Lei 
Complementar nº. 101, o Poder Executivo poderá instituir um 
Conselho para efetuar o controle de custos e avaliação dos resultados 
dos programas financiados pelo orçamento municipal. 
§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados valendo-
se dos seguintes critérios: 
  
I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços 
praticados no mercado mesmo quando se referirem à execução de 
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de 
licitação conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal nº. 8.666/93, 
e alterações. 
II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições 
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão 
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações. 
III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o 
cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da 
comunidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a 
estrita observância dos princípios da economicidade, eficácia e 
transparência. 
IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham 
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 
  
§ 2º - O Conselho de que trata este artigo será nomeado por Portaria a 
ser baixada pelo Prefeito Municipal, com a seguinte composição 
representativa: 
  
I – 1 (um) – Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos, quando se tratar de obras ou serviços de 
engenharia; 
II – 1 (um) – Representante do Departamento de Material e Apoio 
Logístico da Secretaria de Administração/Comissão Permanente de 
Licitação (CPL) do Município; 
III – 1 (um) – Representante da Comunidade a ser beneficiada; 
IV – 1 (um) – Representante do Conselho Municipal de Saúde, 
quando se tratar de recursos da saúde; 
IV – 1 (um) – Representante da Associação de Pais, Alunos e 
Professores do Município, quando se tratar de recursos da educação. 
  
§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho serão 
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e 
instituições organizadas da sociedade. 
  
Art. 15 – Na realização de projetos de competência do Município, 
adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições públicas e 
privadas sem fins lucrativos, desde que autorizado em Lei Municipal, 
e sejam firmados convênios, ajustes e/ou outros instrumentos 
congêneres, pelos quais fiquem claramente definidos os deveres de 
cada parte, forma e prazos para prestação de contas. 
  
§ 1º - No caso de transferências às pessoas físicas, exigir-se-á, 
igualmente, autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa ou projeto pelo qual essas transferências 
serão efetuadas, ainda que por meio de concessão de crédito. 
§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências às instituições públicas vinculadas à União, ao Estado 
ou outro Município. 
§ 3º - As transferências Intragovernamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõem a Lei Orçamentária ficam condicionadas às normas 
constantes das respectivas Leis Instituidoras ou Leis Específicas. 

Art. 16 – Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas 
de responsabilidade de outras esferas e/ou níveis de Poder Público, 
como por exemplo, os órgãos/empresas/entidades relacionados 
abaixo, desde que firmados os respectivos convênios, termos de 
acordo, ajustes ou instrumentos congêneres e venham oferecer 
benefícios à população do Município, e desde que existam recursos 
orçamentários e financeiros disponíveis: 
  
I – AEUAG – Associação dos Estudantes Universitários de Alto 
Garças 
I - CEJUPA – Centro Juvenil Padre Agostini 
II – EMPAER/MT – Empresa Mato-Grossense de Pesquisa em 
Agropecuária e Extensão Rural 
III – SEMA/MT – Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
IV – INDEA/MT - Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso 
V – SEJUSP/MT - Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública 
VI – TRE/MT - Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso 
VII – UNEMAT – Universidade do Estado de Mato Grosso 
VIII – Pastoral da Criança 
IX – Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente 
X – Defensoria Pública 
XI – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alto Araguaia 
  
Art. 17 – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da Constituição 
Federal, poderá ser realizado mediante Lei Especifica, desde que 
obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § único da Lei 
Complementar n.º 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos 
arts. 16 e 17 do referido diploma legal. 
  
§ 1º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição 
Federal. 
§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Art. 18 – Na hipótese de ser atingindo o limite prudencial de que trata 
o art. 22 da Lei Complementar nº. 101/2000, a manutenção de horas 
extras e plantões somente poderão ocorrer nos casos de calamidade 
pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou 
em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por 
Decreto do Chefe do Poder Executivo, homologado pelo Poder 
Executivo Estadual, para efeito da liberação de recursos específicos. 
  
Parágrafo Único - Além do limite prudencial de que trata o caput 
deste artigo, o Chefe do Poder Executivo deverá tomar as 
providências cabíveis por Decreto, para limitar os gastos com recursos 
vinculados no que exceder aos percentuais estabelecidos na 
Constituição Federal, para que outros órgãos da Administração 
Municipal não sejam prejudicados, priorizando as providências para 
aplicação em Planos, Programas e Projetos Municipais, Estaduais e/ou 
Federais, que tem duração limitada, mantidas as ações emergenciais, 
providências estas aplicáveis às Diretrizes Orçamentárias vigentes 
neste Exercício, a título de adequação entre a Receita e a Despesa, 
principalmente em decorrência das transferências de outros níveis de 
governo. 
  
Art. 19 – Fica constituída uma Reserva de Contingência a ser incluída 
na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de Passivos 
Contingentes e outros Riscos Fiscais, até o limite equivalente a 2 % 
(dois por cento) da Receita Corrente Líquida. 
  
§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos Passivos 
Contingentes ou outros Riscos e Eventos Fiscais imprevistos, o Poder 
Executivo providenciará a abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares à conta de reserva do caput, na forma do Art. 42 da Lei 
Federal n.º 4.320/64. 
§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
Reserva de Contingência que trata o caput deste artigo, poderão os 
recursos remanescentes serem utilizados para Abertura de Créditos 
Adicionais autorizados na forma do Art. 42 da Lei Federal n.º 
4.320/64. 
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Art. 20 – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua Proposta 
Orçamentária para o Exercício 2012e a remeterá ao Poder Executivo 
até 60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto 
de Lei Orçamentária àquele Poder. 
  
Parágrafo Único – O Poder Executivo encaminhará ao Legislativo, 
até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do Projeto de 
Lei Orçamentária, os estudos e estimativas das Receitas para o 
Exercício 2012, inclusive da Receita Corrente Líquida, acompanhados 
das respectivas memórias de cálculo conforme previsto no § 3º do art. 
12 da Lei Complementar n.º 101/2000. 
  
Art. 21 – Até 30 de novembro de 2011, o Poder Executivo poderá 
encaminhar ao Poder Legislativo Projeto de Lei estabelecendo as 
seguintes alterações na legislação tributária do Município: 
  
a) Revisão da Planta Genérica de Valores, de forma a atualizar o 
Valor Venal dos Imóveis e para cobrança do IPTU; 
b) Atualização das Alíquotas do ISSQN; 
c) Atualização das Taxas Municipais; 
d) Contribuição de Melhoria, e, 
e) Outras Receitas de competência Municipal. 
  
Art. 22 – Na ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas financeiras 
discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as Previsões 
de Receitas justificadas pela Memória de Cálculo. 
  
Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária deverá ser elaborada em 
observância ao art. 12 da Lei Complementar n.º 101/2000 e arts. 22 a 
26 da Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
Art. 23 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo da 
Lei Orçamentária até o início do Exercício 2012, fica os Poder 
Executivo e Legislativo autorizados a realizarem a Proposta 
Orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, 
na base de 1/12 (um doze avos) a cada mês. 
  
Art. 24 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal, em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, Alto Garças – MT, 11 de Julho de 2011. 
 
 
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal em exercício 

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:3E9DEC37 

 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS  

PORTARIA Nº 074 DE 07 DE JULHO DE 2011 
 
Rescinde a pedido, o Contrato de Prestação de Serviços por Tempo 
Determinado, de LEUNIR TEREZINHA DA SILVA, do Cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, e dá outras providências. 
A Prefeita Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais pertinentes em vigor em especial no que 
consta o artigo 37, inciso IX da Constituição, e o parágrafo único do 
artigo 81 da Lei Orgânica do Município combinado com o artigo 2º da 
Lei Municipal nº. 812 de 17/03/2010 e, 
  
Considerando o teor e os despachos pertinentes ao requerimento 
datado de 07/07/2011. 
Resolve: 
  
Artigo 1º - Rescindir o Contrato de LEUNIR TEREZINHA DA 
SILVA , do Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social a partir de 07 de julho de 2011, e dá 
outras providências. 
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humano da Secretaria de Administração, proceder às anotações 

cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da legislação 
vigente que disciplina a matéria. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete da Prefeita, em exercício, Sede do Poder Executivo, em 
Alto Garças Mato Grosso, 07 de julho de 2011.  
  
SUELY MARIA ARAUJO BARBOSA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Sonia Maria Mendes Leão 

Código Identificador:D77971AE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 057/2011 – EDITAL RESUMIDO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

PREGÃO PRESENCIAL 057/2011 – EDITAL RESUMIDO 
  
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para aquisição de refeições self-service e 
refeições acondicionadas em marmitex , sendo almoço e janta 
visando atender a diversas secretarias deste Município. A pregoeira e 
equipe de apoio comunica aos interessados que realizará processo 
licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2011. 
Abertura às 14:00h do dia 28/07/2011. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a 
CPL ou solicitado pelo e-mail: 
licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. Informações 
complementares poderão ser obtidas com a Comissão Permanente de 
Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta através do fone 
066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto Taquari. Alto  
  
Taquari – MT, 15 de julho de 2011.  
  
FERNANDA MARA DE FREITAS . 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:ED9DD223 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 056/2011 – EDITAL RESUMIDO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

PREGÃO PRESENCIAL 056/2011 – EDITAL RESUMIDO 
  
Objeto: Aquisição de material de pintura para atender a Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana deste Município, conforme especificações 
contidas no anexo I do presente edital. A pregoeira e equipe de apoio 
comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 056/2011. Abertura às 
09:00h do dia 28/07/2011. O edital e anexos poderão ser adquiridos na 
Sede da Prefeitura, das 08:00 às 17:00 horas, junto a CPL ou 
solicitado pelo e-mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto  
  
Taquari – MT, 15 de julho de 2011.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 

Publicado por: 
Julio Emilio da Silva 

Código Identificador:D2C43D0D 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 244/2011. 
 
PORTARIA Nº 244/2011.  
  
SEBASTÃO SILVA TRINDADE, Prefeito Municipal de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
concedidas por Lei...  
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º - Nomear a Sra. TATIANE ALVES DE CARVALHO, 
para o cargo de Técnica da Saúde (Técnica de Enfermagem), 
Concurso Público nº. 002/2010. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua afixação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registra-se 
Cumpra-se 
Pública-se  
  
Apiacás-MT, 15 de Julho de 2011.  
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:42361A4D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS DE EDITAIS  

 
Estado de Mato Grosso 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 
  
A Prefeitura Municipal de Araguaiana – MT, comunica que realizará 
licitação: Modalidade – Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
017/2011. Objeto: Aquisição de alimentos para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais. Data/horário: 26/07/2011 às 
09:00hs. Local: Sede da Prefeitura – Av. Presidente Vargas, 643.  Vlr 
do Edital R$50,00 (Não reembolsável). Informações: 66 3499-
1108/1250. Araguaiana, 14/07/2011. 
Marcia Cristina Fernandes Correa  - Pregoeira 
  
A Prefeitura Municipal de Araguaiana – MT, comunica que realizará 
licitação: Modalidade – Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
018/2011. Objeto: Aquisição de veículos para atender as necessidades 
das Secretarias Municipais. Data/horário: 26/07/2011 às 14:00hs. 
Local: Sede da Prefeitura – Av. Presidente Vargas, 643.  Vlr do Edital 
R$50,00 (Não reembolsável). Informações: 66 3499-1108/1250. 
Araguaiana, 14/07/2011. 
  
MARCIA CRISTINA FERNANDES CORREA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:2FAD35A6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 004/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO Nº 004/2011 

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, com sede na Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000, através 
da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público, a quem 
possa interessar, que fará realizar às 09:00 horas do dia 02/08/2011, 
licitação na modalidade supracitada, regida pela Lei 8.666/93 e suas 
alterações, do tipo Menor Preço GLOBAL, Contratação de pessoa 
jurídica especializada para a execução dos serviços de gestão e 
organização da sistemática de arrecadação municipal de tributos, 
com o concomitante fornecimento dos recursos humanos necessários 
a execução dos serviços, bem como da metodologia técnica para a 
racionalização da fiscalização com vistas ao conseqüente incremento 
na arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), além do fornecimento de licença de uso de software de 
arrecadação do ISSQN, desenvolvido em plataforma Web, 
configurado como multi-usuário onde o mesmo deverá ser integrado 
ao Sistema de Arrecadação do Município de Araputanga, com sua 
infra estrutura de Hardware e Software instalada no espaço físico da 
Coordenadoria do ISSQN. Informações detalhadas e edital completo 
poderão ser obtidas no endereço supracitado, de segunda à sexta-feira, 
nos horários de 7:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00, junto a Comissão 
Permanente de Licitação, mediante o pagamento do valor das cópias 
de reprodução do edital e seus anexos que é de R$ 25,00 (Vinte e 
Cinco Reais) ou através do site: www.araputanga.mt.gov.br. 
Araputanga MT, 15 de Julho de 2011. 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B9793269 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2011 
  
O Prefeito Municipal de Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais; 
  
Considerando o Edital de Concurso Público nº. 01/2011, que dispõe 
sobre o Concurso Público para ingresso em cargo Público de 
provimento efetivo, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato 
Grosso de 11 de março de 2011; 
Considerando a Classificação Geral do Concurso Público publicada 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso através dos Editais 
Complementares nº. 12 e 15, bem como sua Homologação, 
   publicados por meio Decreto Municipal nº. 39, em 12 de julho 2011. 
Considerando, finalmente o que determina os subitens 18.1.1, 18.2 e 
18.5 do Edital de Concurso Público nº. 01/2011. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - Convocar os candidatos aprovados e classificados, 
constantes nos cargos abaixo relacionados, para comparecer a 
Diretoria de Recursos humanos, da Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT, munido dos documentos necessários para a 
comprovação dos requisitos para provimento do cargo efetivo 
pleiteado, sob pena de ser considerado como desistente, perdendo a 
respectiva vaga: 
  
CARGO- 019: ENFERMEIRO  

  
CARGO- 023: MEDICO DO PSF 

CARGO- 024: MEDICO ESPECIALISTA 2 AREA: GERIATRA  

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 1571 
WILMA NUNES MARTINS 
ZORNAN 

28/02/1988 97 

2 1451 
VALERIA FERREIRA DE 
LIMA 

01/10/1966 95 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4081 
LÚCIA DE MIRANDA 
MORAES 

19/07/1979 89 

  
2 

6991 GEOVANA GREVE 18/09/1971 85 
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CARGO- 025: MEDICO ESPECIALISTA 2 AREA: 
ORTPEDISTA  

   
CARGO- 044: MEDICO ESPECIALISTA 1 AREA: PEDIATRA  

  
CARGO- 040: TECNICO EM ENFERMAGEM (SEDE 
MUNICIPAL)  

  
CARGO- 018: ENCANADOR 

  
CARGO- 05: ASSISTENTE SOCIAL 

  
CARGO- 36: PSICÓLOGO 

  
Araputanga/MT, 14 de julho de 2011. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:ADC9ED44 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO CONCURSO PÚBLICO Nº 

01/2011 
 
O Prefeito Municipal de Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais; 
Considerando o Edital de Concurso Público nº. 01/2011, que dispõe 
sobre o Concurso Público para ingresso em cargo Público de 
provimento efetivo, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato 
Grosso de 11 de março de 2011; 
Considerando a Classificação Geral do Concurso Público publicada 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso através dos Editais 
Complementares nº. 12 e 15, bem como sua Homologação, 
   publicados por meio Decreto Municipal nº. 39, em 12 de julho 2011. 
Considerando, finalmente o que determina os subitens 18.1.1, 18.2 e 
18.5 do Edital de Concurso Público nº. 01/2011. 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º - Convocar os candidatos aprovados e classificados, 
constantes nos cargos abaixo relacionados, para comparecer a 
Diretoria de Recursos humanos, da Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT, munido dos documentos necessários para a 
comprovação dos requisitos para provimento do cargo efetivo 
pleiteado, sob pena de ser considerado como desistente, perdendo a 
respectiva vaga: 
  

CARGO- 019: ENFERMEIRO  

CARGO- 023: MEDICO DO PSF 

CARGO- 024: MEDICO ESPECIALISTA 2 AREA: GERIATRA  

CARGO- 025: MEDICO ESPECIALISTA 2 AREA: 
ORTPEDISTA  

CARGO- 044: MEDICO ESPECIALISTA 1 AREA: PEDIATRA  

CARGO- 040: TECNICO EM ENFERMAGEM (SEDE 
MUNICIPAL)  

CARGO- 018: ENCANADOR 

CARGO- 05: ASSISTENTE SOCIAL 

CARGO- 36: PSICÓLOGO 

 
Araputanga/MT, 14 de julho de 2011. 
   
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FD630083 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2011 

 
Objeto: O Pregão Presencial tem por objeto o Registro de preços para 
futura e eventual Aquisição de Gás Oxigênio Medicinal e Cilindro de 
Gás Oxigênio Medicinal para uso na Secretaria Municipal de Saúde. 
Data da realização: 14/07/2011. Empresa WHITE MARTINS GASES 
INDUSTRIAIS DO NORTE S/A., Vencedora: CODIGO DOS 
ITENS- 2476-R$ 74,00, 16360-R$ 69,00, 19336-R$ 111,00, 25342-
R$ 112,00, 25460-R$ 210,00 e 31244-R$ 1.200,00. Araputanga MT, 
14 de Julho de 2011. REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO - 
Pregoeiro 
 PORTARIA N.º 082/2011. 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO E NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
VANO JOSÉ BATISTA, Prefeito Municipal de Araputanga, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar e nomear a Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos da Lei nº 8.666/93, em seu artigo 51, sendo composta de 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

5159 ALVARO MARCONI 06/12/1964 95 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

3235 RICHARD CICUTO 30/05/1969 57 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4267 RICARDO ROHDE 12/12/1956 81 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

7374 
EMERSON JOSÉ DO 
PRADO 

28/08/1976 88 

  
2 

6486 
MAYSA DIVINA ODA 
UMEBARA 

14/06/1964 87 

  
3 

6598 
ANIELE PEREIRA GOMES 
GONÇALVES 

03/05/1983 86 

4 
  

5098 
ERENI FERNANDES 
TEIXEIRA 

10/10/1969 86 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4013 ELIAS PRUDENTE 05/08/1987 69 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

6537 
JOSEFINA DOS SANTOS 
LOPES 

19/04/1959 91 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

6830 
CARLOS HENRIQUE 
MACENA BARBOSA 

21/03/1973 82 

2 
  

4720 
GIULIANA FRANCESCA 
MARCELO E MARIANO 

24/08/1978 79 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 1571 
WILMA NUNES MARTINS 
ZORNAN 

28/02/1988 97 

2 1451 
VALERIA FERREIRA DE 
LIMA 

01/10/1966 95 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4081 
LÚCIA DE MIRANDA 
MORAES 

19/07/1979 89 

  
2 

6991 GEOVANA GREVE 18/09/1971 85 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

5159 ALVARO MARCONI 06/12/1964 95 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

3235 RICHARD CICUTO 30/05/1969 57 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4267 RICARDO ROHDE 12/12/1956 81 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

7374 
EMERSON JOSÉ DO 
PRADO 

28/08/1976 88 

  
2 

6486 
MAYSA DIVINA ODA 
UMEBARA 

14/06/1964 87 

  
3 

6598 
ANIELE PEREIRA GOMES 
GONÇALVES 

03/05/1983 86 

4 
  

5098 
ERENI FERNANDES 
TEIXEIRA 

10/10/1969 86 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

4013 ELIAS PRUDENTE 05/08/1987 69 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

6537 
JOSEFINA DOS SANTOS 
LOPES 

19/04/1959 91 

CLASS INSCRIÇÃO  NOME  NASCIMENTO  NF 

1 
  

6830 
CARLOS HENRIQUE 
MACENA BARBOSA 

21/03/1973 82 

2 
  

4720 
GIULIANA FRANCESCA 
MARCELO E MARIANO 

24/08/1978 79 
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servidores do quadro da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT., 
responsáveis pelas licitações, os quais são os seguintes: 
Presidente: ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretária : FABIANA RIBEIRO CUSTÓDIO 
Membro : LEANDRO DA ROCHA DE SOUZA 
  
Art. 2° - Fica revogada a portaria nº. 010/2011 de 15/03/2011. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos quinze (04) dias do mês de Julho (07) do ano de dois mil 
e onze (2011). 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
prefeito municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:CE90DFB1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORT. Nº 89/2011-GAB 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT VANO JOSÉ 
BATISTA, no uso de suas atribuições legais resolve: Substituir a 
membro da Comissão Disciplinar Permanente Juliana de Andrade 
Boel pelo servidor Ovídio de Freitas Godoy, haja vista o pedido de 
exoneração daquela, bem como substituir o suplente Reginaldo Luiz 
Schiavinato pela servidora Ana Maria Batista, com efeitos a partir 
11.07.2011. 
Port. Nº 90/2011-GAB 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT VANO JOSÉ 
BATISTA, no uso de suas atribuições legais resolve: Exonerar o 
Senhor, NEIMAR SULZBACH, do cargo em comissão de Secretário 
Municipal de Finanças e Planejamento, da Prefeitura Municipal de 
Araputanga, Estado de Mato Grosso, com efeitos a partir 15.07.2011. 
   
VANO JOSE BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:AE48B3B0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1082/2011 

 
LICITAÇÃO: MODALIDADE CONVITE Nº. 14/2011  
MENOR PREÇO POR ITEM  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) UNIDADES DE TENDAS 
5X5M E 02 (DUAS) UNIDADES DE TENDAS 10X10M PARA 
REALIZAÇÃO DO ARRAIA DO AREIA NO MUNICIPIO DE 
ARENAPOLIS-MT, QUE SE REALIZARÁ NO DIA 15/07 E 
16/07/2011. 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Arenápolis - MT, torna público aos interessados que na CONVITE 
Nº. 14/2011, cuja abertura ocorreu às 13:00 horas do dia 14/07/2011, 
sagrou-se vencedor a empresa: ROSANGELA JACOBINA DE 
OLIVEIRA , no valor global do item 01 e item 02 de R$ 28.950,00 
(vinte e oito mil e novecentos e cinqüenta reais). 
  
Arenápolis-MT. 14 de julho 2011. 
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E9A58847 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS  

 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS N°. 004/2011 – Regime de 
Execução: MENOR PREÇO GLOBAL – Interessada: Prefeitura 
Municipal de Arenápolis – MT. A Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT, torna público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° 004/2011, cuja abertura ocorrerá às 13:00 horas no dia 
02 de agosto de  2.011,  na sede da Prefeitura Municipal de 
Arenápolis, situada à Avenida Prefeito Caio, 642 – Bairro Vila Nova 
– Arenápolis – MT. Objeto: “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA, NA RUA COSTA E SILVA, 
RUA ANTONIO ALVES PEREIRA, RUA GLICÉRIO M. 
PINTO, RUA PETRÔNIO PORTELA, COM UM TOTAL DE 
2.212,93M2, NO MUNICIPIO DE ARENÁPOLIS-MT, 
CONFORME PROJETO BASICO REFERENTE AO TERMO 
DE CONVENIO Nº. 004/2011”. 
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados mediante 
o prévio recolhimento da importância de R$ 100 (cem reais) na 
tesouraria municipal, que se refere ao custo efetivo da reprodução 
gráfica do edital. Telefone para contato 65 3343-1105 ou 65 8418-
5219, ou pelo e-mail: licitacao.arenapolis@hotmail.com. 
  
Arenápolis – MT, 15 de julho de 2.011. 
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:8A3B70A3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1093/2011 

 
EMENTA: CONFERE NOMINAÇÃO AO PRÉDIO DO 
CENTRO DE ATENDIMENTO EMPRESARIAL – 
CAE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Art. 1º - O prédio público destinado ao funcionamento do Centro de 
atendimento empresarial, sito nesta cidade de Arenápolis-MT, 
receberá o nome de CENTRO DE ATENDIMENTO 
EMPRESARIAL – CAE “OVIDIO PAES DA COSTA ”. 
  
Art. 2º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a tomar todas 
as demais providências necessárias ao cumprimento da presente lei, 
no sentido de proceder à nominação, conferindo-o o nome de 
CENTRO DE ATENDIMENTO EMPRESARIAL – CAE 
“OVIDIO PAES DA COSTA ”. 
  
Art. 3º - A nominação de que trata a presente lei, se dá pelo 
reconhecimento dos relevantes serviços prestados pelo Sr. OVÍDIO 
PAES DA COSTA. 
  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, 05 de julho de 
2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito de Arenápolis     

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:44251D68 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL N.º 1088/2011 
 

“ Dispõe Sobre a Autorização para Inclusão de Projetos 
Atividades na LDO E LOA , especialmente para o 
exercício de 2011, e da Outras Providências”.  
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O Senhor FARID TENORIO SANTOS , Prefeito Municipal de 
Arenápolis, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei. 
  
Art. 1 º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Inclusão de 
Projeto Atividade na LDO e LOA, especialmente para o exercício de 
2011 , conforme discriminado: 
Órgão: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
Unidade: 021 – DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS E 
PROJETOS DE AÇÃO SOCIAL 
Função: 08 – ASSISTENCIA SOCIAL 
Sub-Função: 241 – Assistência ao Idoso 
Programa: 0020 – Apoio e Proteção a Criança, Jovens e Idosos 
Projeto/Atividade: 1039 – Construção do Centro de Convivência 
Elemento de Despesa: 44.90.51.00.00 – Obras e Instalações R$ 
312.941,80  
  
Art. 2º- Os Recursos para cobertura dos créditos adicionais 
suplementares, serão aqueles consignados no Parágrafo 1º, do Art.43 
da Lei 4.320/64, e os decorrentes de convênios firmados com outros 
entes da federação e a contrapartida da prefeitura terá como fonte de 
recursos a anulação de dotações orçamentárias. 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT., aos 06 dias do 
mês de Junho de 2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:08B9E778 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 1092/2011  

 
DISPÕE SOBRE O ESTÁGIO DE ESTUDANTES EM 
ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 
MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-MT.. 

  
FARID TENÓRIO SANTOS , prefeito do município de Arenápolis, 
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, consoante 
às normas gerais de direito público e a lei orgânica, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 
Art. 1º Mediante prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, 
e com limitação nos recursos disponíveis, poderão os órgãos da 
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, 
que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de 
sua formação, aceitar, como estagiários, alunos que estejam 
freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, 
de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de 
educação de jovens e adultos, com observância do disposto na Lei 
Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
Art. 2º Para a aceitação de estagiários, o Município, como parte 
concedente, poderá conveniar diretamente com as instituições de 
ensino ou contratar agentes de integração, nos termos da Lei Federal 
nº 8.666-93. 
Art. 3º O estágio poderá ser obrigatório e não-obrigatório, conforme 
determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área 
de ensino e do projeto pedagógico do curso. 
Art. 4º A realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de 
qualquer natureza, desde que respeitados os seguintes requisitos: 
I – Matrícula e freqüência regular do educando em qualquer dos 
cursos referidos no parágrafo primeiro desta Lei, atestados pela 
instituição de ensino;  
II –Celebração de termo de compromisso entre o educando, o 
Município e a instituição de ensino, além do agente de integração, no 
caso de participação deste;  

III –C ompatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e 
aquelas previstas no termo de compromisso.  
Parágrafo único. É obrigação do Município manter à disposição da 
fiscalização os documentos que comprovem a relação de estágio. 
Art. 5º No termo de compromisso a que se refere o inciso II do art. 3º 
deverá constar, pelo menos: 
I – Identificação das partes interessadas: instituição de ensino, 
Município, estudante e agente de integração, se houver; 
II – Menção do convênio ou contrato a que se vincula. 
III –  Objetivo do estágio, indicando as condições de adequação do 
mesmo à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da 
formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 
IV –  Local de realização do estágio; 
V – Plano de atividades do estagiário, elaborado em compatibilidade 
com as atividades a serem desenvolvidas, o qual será anexado ao 
referido termo, devendo, mediante aditivo, ser alterado a cada seis 
meses, de acordo com a avaliação e desempenho do aluno; 
VI –  Carga horária semanal, distribuída nos horários de 
funcionamento do órgão ou entidade onde será realizado o estágio, 
que deve ser compatível com o horário escolar, especificando o 
intervalo intra-jornada que não será computado na jornada diária; 
VII –  Redução da carga horária pela metade, em períodos de 
realização de avaliações escolares ou acadêmicas, devendo tais 
períodos serem comunicados previamente à Administração, no início 
do período letivo; 
VIII –  Período de duração do estágio, o qual não poderá exceder a 2 
(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de 
deficiência; 
IX –  Menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculo 
empregatício; 
X –Valor da bolsa mensal; 
XI –  Concessão de auxílio-transporte, desde que o estagiário declare a 
necessidade de utilização de transporte público coletivo no itinerário 
residência-local de estágio e vice-versa; 
XII –  Concessão do recesso escolar dentro do período de vigência do 
termo; 
XIII –  Número da apólice de seguro contratada em favor do 
estagiário, com a indicação do nome da seguradora; 
XIV –  Extensão de outras vantagens ou benefícios aos estagiários; 
XV – Indicação, pela instituição de ensino, de um professor 
orientador, da área em que será desenvolvido o estágio, como 
responsável pelo acompanhamento e pela avaliação das atividades do 
estagiário; 
XVI -  iIdicação de um servidor, pelo Município, com formação ou 
experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no 
curso do estágio, para orientar e supervisionar o estagiário; 
XVII -  Obrigação do estagiário de apresentar relatórios de atividades 
à instituição de ensino, no máximo a cada 6 (seis) meses, sobre o 
desenvolvimento das tarefas que lhe forem acometidas; 
XVIII –  Obrigação do Município de entregar ao estagiário, por 
ocasião do seu desligamento, termo de realização do estágio, com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da 
avaliação de desempenho; 
XIX – Condições de desligamento do estagiário; e 
XX – Assinaturas das partes participantes da relação de estágio, 
mencionadas no inciso I deste artigo; 
§ 1º. O supervisor designado pela parte concedente poderá, no 
máximo, supervisionar simultaneamente 10 (dez) estagiários e será de 
sua responsabilidade: 
a) Apor vistos nos relatórios do estagiário a que se refere o inciso XV; 
b) Enviar relatórios de atividades à instituição de ensino, com 
periodicidade mínima de 6 (seis) meses, com vista obrigatória do 
estagiário; 
§ 2º. Ao professor orientador designado pela instituição de ensino, 
compete também apor vistos nos relatórios do estagiário. 
Art. 6º. Somente poderão ser aceitos estudantes de cursos cujas áreas 
estejam relacionadas diretamente com as atividades, programas, 
planos e projetos desenvolvidos pelo órgão ou entidade nos quais se 
realizar o estágio. 
Art. 7º. É obrigação da instituição de ensino avaliar as instalações 
ofertadas pelo Município para a realização do estágio, bem como sua 
adequação à formação cultural e profissional do educando. 
Art. 8º. A jornada de atividade em estágio será definida em comum 
acordo entre a instituição de ensino, o Município e o aluno estagiário 
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ou seu representante legal, devendo constar do termo de 
compromisso, ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar: 
I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) semanais, no caso de 
estudantes de educação especial e dos anos finais de ensino 
fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e 
adultos; 
II –  6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) semanais, no caso de estudantes 
do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do 
ensino médio regular; 
III –  até 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) semanais, quando se 
tratar de estudantes de cursos que alternem teoria e prática, nos 
períodos em que não estão programadas aulas presenciais, desde que 
isto esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de 
ensino. 
§ 1º. Será considerado, para efeito de cálculo das horas de estágio para 
pagamento da bolsa, o controle da carga horária do estagiário. 
§ 2º. A jornada de atividades em estágio, a ser cumprida pelo 
estudante, deverá ser compatível com o seu horário escolar e com o 
horário da parte em que venha a ocorrer o estágio. 
Art. 9º Serão concedidos aos estagiários dos órgãos da Administração 
Pública Municipal, mencionados no art. 1°, caput, desta Lei, os 
seguintes benefícios: 
I – Bolsa-auxílio por hora de estágio efetivamente realizada, 
considerando-se o valor da hora em: 
a) R$ 1,80 (um real e oitenta centavos), se estudantes de educação 
especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalidade 
profissional de educação de jovens e adultos; 
b) R$ 2,42 (dois reais e quarenta e dois centavos), se estudantes da 
educação profissional de nível médio e do ensino médio regular; 
c) R$ 3,10 (três reais e dez centavos), se estudantes do ensino 
superior. 
II – Auxílio-transporte, nos termos da Lei Federal n° 7.418, de 16 de 
dezembro de 1985, e Decreto n° 95.247, de 17 de novembro de 1987; 
III –  Recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre que o estágio 
tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano e que haja pagamento de 
bolsa-auxílio, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 
escolares. 
§ 1º. O valor da bolsa-auxílio e o auxílio-transporte será obrigatório 
quando se tratar de estágio não-obrigatório e facultativo quando se 
tratar de estágio obrigatório. 
§ 2º. Serão deduzidos do valor da bolsa-auxílio os dias de falta não 
justificada e a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos 
e saídas antecipadas. 
§ 3º. Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de 
maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 
(um) ano. 
§ 4º. Os dias de recesso poderão ser concedidos em período contínuo 
ou fracionado, conforme estabelecido no termo de compromisso, 
sempre observada a proporcionalidade com o período de estágio 
transcorrido. 
§ 5º. Excepcionalmente, em caso de encerramento da relação de 
estágio antes do prazo previsto no termo de compromisso, fica 
assegurada a indenização correspondente ao período de recesso a que 
o estagiário faria jus. 
Art. 10º. Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e 
segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade 
do Município. 
§ 1º. Para aceitação do estagiário, é requisito que o mesmo tenha 
declarada a sua aptidão física e mental, comprovada mediante exame 
de saúde, a ser realizado pela Junta Médica Oficial do Município. 
§ 2º. Da mesma forma, ao encerrar o estágio, novo exame deve ser 
realizado, a fim de que seja constatado se o mesmo sofreu algum 
prejuízo desta natureza em decorrência do estágio. 
Art. 11º. O seguro contra acidentes pessoais será contratado, em favor 
do estagiário: 
I – pelo Município, através de apólice compatível com valores de 
mercado, quando o compromisso de estágio for celebrado diretamente 
com a instituição de ensino; 
II –  Pelo agente de integração, quando o contrato de estágio for 
intermediado por esse auxiliar; 
III –  Pela instituição de ensino, quando se tratar de estágio, na 
modalidade obrigatória. 

Art. 12º. O número máximo de estagiários em relação ao quadro de 
pessoal do Município deverá atender às seguintes proporções:  
I – De 1 (um) a 5 (cinco) servidores: 1 (um) estagiário;  
II –  De 6 (seis) a 10 (dez) servidores: até 2 (dois) estagiários;  
III – De 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) servidores: até 5 (cinco) 
estagiários;  
IV –  Acima de 25 (vinte e cinco) servidores: até 20% (vinte por 
cento) de estagiários.  
§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto 
total de servidores existentes no Poder Executivo Municipal.  
§ 2º Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput 
deste artigo resultar em fração poderá ser arredondado para o número 
inteiro imediatamente superior.  
§ 3º Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de 
nível superior e de nível médio profissional.  
§ 4º Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual 
de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pelo Município. 
Art. 13º. Ocorrerá o término do estágio: 
I – Automaticamente, ao término de seu prazo; 
II –  A qualquer tempo, de acordo com a conveniência e interesse do 
Município; 
III –  A pedido do estagiário; 
IV –  Pela interrupção ou término do curso realizado na instituição de 
ensino a que pertença o estagiário. 
Art. 14º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Poder 
Executivo através de Decreto. 
Art. 15º - As despesas decorrentes com a execução da presente lei 
correrão por conta de verbas consignadas no orçamento geral do 
município, desde já autorizando a sua suplementação se necessário. 
Parágrafo único - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a 
fazer as alterações que se fizerem necessárias na Lei Municipal que 
trata do PPA/2010/2013 e nas Leis Municipais que tratam, 
respectivamente, da LDO e LOA/2011. 
Art. 16o - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar todas as demais 
providências administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, 
econômicas, fiscais patrimoniais e contábeis, para o fiel cumprimento 
da presente lei. 
Art. 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS–MT, 05 DE JULHO DE 
2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito de Arenápolis-mt 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:1B7B6673 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1083/2011 

 
LICITAÇÃO: MODALIDADE CONVITE Nº. 13/2011  
MENOR PREÇO POR ITEM  
OBJETO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E LUZ E 
LOCAÇÃO DE PALCO PARA REALIZAÇÃO DO ARRAIA 
DO AREIA NO MUNICIPIO DE ARENAPOLIS-MT.  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Arenápolis - MT, torna público aos interessados que na CONVITE 
Nº. 13/2011, cuja abertura ocorreu às 09:00 horas do dia 14/07/2011, 
sagrou-se vencedores as empresas: JULIO CESAR LOSS, no valor 
global do item 01 de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a empresa BANNA 
PRODUÇÕES E ESTRUTURAS LTDA - ME, no valor global do 
item 02 de R 12.000,00 (doze mil reais). 
  
Arenápolis-MT. 14 de julho 2011. 
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:0BCBBDE1 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS  

 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS N°. 003/2011 – Regime de 
Execução: MENOR PREÇO GLOBAL – Interessada: Prefeitura 
Municipal de Arenápolis – MT. A Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Arenápolis – MT,  torna público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° 003/2011, cuja abertura ocorrerá às 09:00 horas no dia 
02 de agosto de  2.011,  na sede da Prefeitura Municipal de 
Arenápolis, situada à Avenida Prefeito Caio, 642 – Bairro Vila Nova 
– Arenápolis – MT. Objeto: “EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM TST, NA RUA 
PRESIDENTE VARGAS, RUA FIRMINO MENDES MARTINS 
E TRAVESSA ALAGOAS, COM UM TOTAL DE 5.120,00 M2  
NO MUNICIPIO DE ARENÁPOLIS-MT, CONFORME 
PROJETO BASICO REFERENTE AO TERMO DE 
CONVÊNIO Nº. 003/2011”.  
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados mediante 
o prévio recolhimento da importância de R$ 100 (cem reais) na 
tesouraria municipal, que se refere ao custo efetivo da reprodução 
gráfica do edital. Telefone para contato 65 3343-1105 ou 65 8418-
5219, ou pelo e-mail: licitacao.arenapolis@hotmail.com. 
  
Arenápolis – MT, 15 de julho de 2.011. 
  
CARLOS ALBERTO PAZZINI 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:53CD172F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1090/2011 

 
SÚMULA: ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 923 DE 
09 OUTUBRO DE 2006, NO QUE RESPEITA A 
NOMINAÇÃO CENTRO, PASSANDO A 
DENOMINAR CENTRO HISTÓRICO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
Art. 1º - Altera a Lei Municipal nº 923 de 09 de outubro de 2006, que 
fixou os limites dos lotes bairros da sede do Município de Arenápolis-
MT., no que respeita a nominação “Centro” para “Centro 
Histórico”.  
  
Art. 2º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a tomar todas 
as demais providências necessárias ao cumprimento da presente lei, 
no sentido de proceder à nominação imediata ao Centro de que trata o 
artigo anterior, conferindo-lhe o nome dado por esta lei. 
  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, 22 de junho de 
2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito de Arenápolis     

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F26EFE7B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 1091/2011 

 
“ Dispõe Sobre a Autorização para Criação e Inclusão de 
Projetos Atividades no PPA de 2010/2013 e LDO 
especialmente para o exercício de 2012, e da Outras 
Providências”. 

  
O Senhor FARID TENORIO SANTOS , Prefeito Municipal de 
Arenápolis, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas atribuições 

legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei. 
                        
Art. 1 º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Criação e 
 Inclusão de Projetos Atividades no PPA de 2010/2013 e LDO, 
especialmente para o exercício de 2012 , conforme discriminado: 
Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E LAZER 
Unidade: 002 – UNIDADES ESCOLARES E ATENDIMENTO 
PEDAGÓGICO 
Função: 12 –  Educação 
Sub-Função: 361 – Ensino Fundamental 
Programa: 0009 – Nossa Escola, Nosso Futuro 
Projeto/Atividade: 1073 – Reforma, Ampliação de Escola Municipal 
Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E LAZER 
Unidade: 005 – DEPARTAMENTO DE DESPORTO E LAZER 
Função: 27 –  Deporto e Lazer 
Sub-Função: 812  –  Desporto Comunitário 
Programa: 0010 – Deporto e Lazer, Vida e Saúde 
Projeto/Atividade: 1074 – Construção de Mini-Estádio 
Órgão: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Unidade: 021 – DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO A SAUDE 
Função: 10 –  Saúde 
Sub-Função: 301 –  Atenção Básica 
Programa: 0013 – Atenção Básica 
Projeto/Atividade: 1075 – Reforma, Ampliação da sala de 
Estabilização 
Órgão: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
E TRANSPORTES 
Unidade: 002 – DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PUBLICOS 
Função: 15 –  Urbanismo 
Sub-Função: 452 –  Serviços Urbanos 
Programa: 0022 – Qualidade de Vida Coletiva 
Projeto/Atividade: 1076 – Aquisição de Contêiner para coleta 
seletiva de lixo 
  
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
            
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis-MT, aos 22 dias do 
mês de junho de 2011. 
  
FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:5249279E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI: Nº 1089 /2011. 

 
DATA:  13 de junho de 2011. 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal 
proceder a abertura de crédito adicional 
suplementar no valor de  R$. 265.000,00(duzentos 
e sessenta e cinco mil) do orçamento vigente e dá 
outras providências. 

  
FARID TENORIO SANTOS , Prefeito Municipal de Arenápolis, 
Estado do Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e atendendo 
ao disposto no artigo 42 e 43 da lei Federal 4320/64, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores de Arenápolis aprovou, e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a, abrir crédito 
suplementar no Projeto Atividade 1051- para construção da Praça 
Alinor Luiz da Silva, no valor R$ 265.000,00(duzentos e sessenta e 
cinco mil reais) na Lei Orçamentária Anual vigente, conforme abaixo 
descriminado:  
ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 001 – Departamento de Transportes, Obras e Urbanismo   

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo   

SUB-FUNÇÃO: 451 –  Infra Estrutura Urbana   

PROJETO ATIVIDADE: 1051 – Restruturação e Modernização de Espaços 
Públicos 
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ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 458- 4490.51.00.00 – Obras e Instalações 

  
265.000,00 

Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior serão 
utilizados os recursos mencionados no artigo 43, § 1º, III da Lei 
4.320/64, os resultantes da Anulação Total ou parcial de dotações do 
orçamento corrente, no valor de valor  R$.265.000,00 (duzentos e 
sessenta e cinco mil reais), conforme discriminação abaixo:  

    

   

   

    

   

   

    

 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação  
revogadas as disposições em contrário. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Arenápolis - MT, 13 de junho de 
2011. 
 

FARID TENÓRIO SANTOS 
Prefeito de Arenápolis 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:F087CA1F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE BARRA DO BUGRES 
PORTARIA Nº007/2011 

 
"Dispõe sobre a concessão do beneficio  aposentadoria 
por tempo de contribuição a servidora Tereza Ramos 
dos Santos." 

  
O Diretor Executivo do Barra-Previ - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Barra do 
Bugres, Estado de MT, no uso de suas atribuições legais e 
fundamentado no art. 40, §1º, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, combinado com art. 12, inciso III, alínea "a" da Lei 
Municipal nº 1.554/2005, que rege a previdência municipal, anexo VI, 
da Lei Complementar nº 004/2005 de 30 de agosto de 2005, que 
dispõem sobre a criação e transformação de cargos na administração 
Direta, reestrutura o plano de crreira da Prefeitura Municipal de Barra 
do Bugres, 
Resolve: 
  
Art 1º  Conceder o benefício aposentadoria por tempo de contribuição, 
a servidora sra. Tereza Ramos dos Santos, inscrita no RG nº 2551414-
5 SSP/MT, e portadora do CPF nº 017.387.308-16, efetiva no cargo 
de Auxiliar de Manutenção e Conservação, Cozinheira, nível "7", 
classe 'b", lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
proventos integrais, conforme processo administrativo do Barra-Previ, 
nº 2011.04.0001P, a partir desta data até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Barra do Bugres - MT, 14 de abril de 2011. 
  
WILSON FRANCELINO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ EPIFANIO BRAGA 
Diretor Executivo do Barra-Previ 

Publicado por: 
Alessandra dos Santos Castro 

Código Identificador:C4AF323A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO ARAGUAIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
LEI Nº 241/2011 DE 08 DE JULHO DE 2011. 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2012 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ALOISIO IRINEO JACOBY, PREFEITO MUNICIPAL DE 
BOM JESUS SO ARAGUAIA , ESTADO DE MATO GROSSO, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   
Art. 1º. São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2º, da Constituição Federal, e no que couber, as disposições contidas 
na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 

ORGÃO: 04 – Secretaria Mun.Desenvolvimento Econômico e Agropecuário VALOR 

UNIDADE: 002- Departamento de Expansão Rural   

FUNÇÃO: 20 – Agricultura   

SUB-FUNÇÃO: 605- Abastecimento   

PROJETO ATIVIDADE: 1007 – Melhoria e Modernização da Estrutura física 
da Feira 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 115 – 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
90.000,00 

ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 001- Departamento de Transportes, Obras e Urbanismo   

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo   

SUB-FUNÇÃO: 451- infra-Estrutura Urbana   

PROJETO ATIVIDADE: 1045 – Drenagem e Galerias de Águas Pluviais no 
município 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 456– 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
20.000,00 

ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 001- Departamento de Transportes, Obras e Urbanismo   

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo   

SUB-FUNÇÃO: 451- infra-Estrutura Urbana   

PROJETO ATIVIDADE: 1057 – Canalização de Águas Pluviais em ruas e 
avenidas 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 460 – 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

25.000,00 

ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 001- Departamento de Transportes, Obras e Urbanismo   

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo   

SUB-FUNÇÃO: 451- infra-Estrutura Urbana   

PROJETO ATIVIDADE: 1044 – Pavimentação e/ou Bloquetes em ruas e 
avenidas 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 455 – 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
40.000,00 

ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 001- Departamento de Transportes, Obras e Urbanismo   

FUNÇÃO: 26- Transportes   

SUB-FUNÇÃO: 782- Transporte Rodoviário   

PROJETO ATIVIDADE: 1049- Reforma e Manutenção de Pontes em Estradas 
Vicinais 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 454- 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
40.000,00 

ORGÃO: 08 – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transportes VALOR 

UNIDADE: 002- Departamento de Serviços Públicos   

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo   

SUB-FUNÇÃO: 451 – Infra Estrutura Urbana   

PROJETO ATIVIDADE: 1050- Ampliação de rede de iluminação publica   

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 482- 4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
10.000,00 

ORGÃO: 09 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente VALOR 

UNIDADE: 001 – Departamento de Meio Ambiente   

FUNÇÃO: 18 – Gestão Ambiental   

SUB-FUNÇÃO: 542 – Controle Ambiental   

PROJETO ATIVIDADE: 1046- Instalação de Deposito Dejetos e Aterro 
Sanitário 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 
Cod.Reduzido- 531 -3371.41.00.00- Contribuições 
Cod.Reduzido- 507 -4490.51.00.00- Obras e Instalações 

  
10.000,00 
5.000,00 

ORGÃO: 09 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente VALOR 

UNIDADE: 001 – Departamento de Meio Ambiente   

FUNÇÃO: 18 – Gestão Ambiental   

SUB-FUNÇÃO: 543 – Recuperação de Áreas Degradadas   

PROJETO ATIVIDADE: 1056- Recuperação  nascentes, rios e suas margens   

Cod.Reduzido- 508- 4490.51.00.00- Obras e Instalações 25.000,00 
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Fiscal, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do 
Município para o exercício de 2012, compreendendo: 
I – as metas e prioridades da administração pública municipal; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos 
do município e suas alterações; 
IV – alterações na legislação tributária. 
  
CAPÍTULO I  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL  
Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2012 
estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta 
Lei, elaborado em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual 
relativo ao período de 2010 à 2013.  
§ 1º. A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, especificadas 
através do Anexo II - Metas Fiscais e do Anexo III - Riscos Fiscais, 
partes integrantes desta Lei. 
§ 2º. Por ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo fará a revisão do valor das metas físicas a que se 
refere o caput, para adequar à estimativa da receita elaborada de 
conformidade com o Art.12, da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Art. 3º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará 
ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 
I - As obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 
II - As despesas com o pagamento da Dívida Pública e de Pessoal e 
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos 
serviços públicos. 
  
CAPÍTULO II  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS   
Art. 4º. A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
I - Orçamento Fiscal; 
II - Orçamento da Seguridade Social. 
  
Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, 
para cada categoria, a modalidade de aplicação: 
1. Pessoal e Encargos Sociais; 
2. Juros e Encargos da Dívida; 
3. Outras Despesas Correntes; 
4. Investimentos; 
5. Inversões Financeiras; 
6. Amortização da Dívida; 
7. Outras Despesas de Capital. 
  
Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 
programação dos orçamentos fiscais e da seguridade social, na qual a 
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como 
da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações 
posteriores. 
  
Art. 7º. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 
social, obedecerá ao disposto na Constituição Estadual e contará, 
dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos 
órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este 
orçamento. 
  
Art. 8º. O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 
I – Mensagem; 
II - Texto da lei; 
III - Tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três 
últimos exercícios; 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual 
conterá: 
I – Situação econômica do Município 

II – Demonstrativo da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos 
especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis; 
III – Exposição da receita e despesa. 
§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos definidos 
no parágrafo 1º deste artigo, demonstrativos contendo as seguintes 
informações complementares: 
I - Programação dos recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do 
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 
11.494, de 20 de junho de 2007; 
II - Programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos 
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo 
198, § 2º da Constituição Federal. 
  
§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos: 
I – Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 
Econômicas, na forma do Anexo 1, da Lei N. 4.320/64; 
II – Quadro demonstrativo da Receita e Despesas, segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei N. 4.320/64; 
III - Quadro demonstrativo por Programa de Trabalho, das dotações 
por órgãos do governo e da administração, Anexo 6, da Lei nº 
4.320/64; 
IV - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por 
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº 
4.320/64; 
V - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, 
conforme vínculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº 4.320/64; 
VI - Quadro demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei nº 
4.320/64; 
VII - Quadro demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de 
Serviços; 
VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art. 22, 
III, da Lei Nº 4.320/64; 
IX – Quadro demonstrativo da receita por fontes e respectiva 
legislação; 
X - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de 
governo; 
XI – Quadro de Detalhamento de Despesas. 
  
CAPÍTULO III  
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  
Art. 9º. No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2012 as 
receitas e as despesas serão orçadas a preços correntes. 
Art. 10. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na 
fixação da despesa, os seguintes princípios: 
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais; 
II – modernização da ação governamental; 
III - equilíbrio entre receitas e despesas; 
IV – austeridade na gestão dos recursos públicos. 
Art. 11. As receitas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação conforme determina o Art. 12 da Lei 
Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com 
as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II - atualização da planta genérica de valores; 
III - a expansão do número de contribuintes; 
IV – as projeções do crescimento econômico. 
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de 
serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da 
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no 
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo 
II, desta lei; 
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§ 4º. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de 
desembolso; 
  
§ 5°. A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a 
abertura de créditos adicionais suplementares, bem como, 
transposições, remanejamentos ou transferências de eventuais saldos 
de dotação disponíveis, de uma categoria de programação para outra, 
ou de um órgão para outro, até o limite de 30% do total da despesa, 
em obediência aos incisos V e VI do artigo 167, da Constituição 
Federal; 
§ 6º. Na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais somente se 
incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em 
andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do 
patrimônio público; 
§ 7º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
§ 8º. A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na Lei 
Orçamentária de 2012 obedecerá ao disposto no art. 100 da 
Constituição Federal e no art. 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias – ADCT. 
Art. 12. A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 
orçamentária para o exercício de 2011 e a remeterá ao Executivo até 
60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de 
lei orçamentária àquele Poder. 
Parágrafo Único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2012, inclusive da Receita Corrente Liquida, acompanhados das 
respectivas memórias de cálculo conforme previsto no § 3º, do art. 12, 
da LC 101/2000. 
Art. 13. A proposta orçamentária do município, para o ano de 2012, 
observará o que dispõe esta lei e será encaminhada pelo Poder 
Executivo a Câmara Municipal, de acordo com o Artigo 52, Item IX 
da Lei Orgânica Municipal até a data de 30 de setembro de 2011. 
Art. 14. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, 
obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do 
Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas 
de capital. 
Art. 15. Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.  
  
Art. 16. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único. No caso das entidades sem fins lucrativos, deverá 
ser cumprido o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 
e as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e 
alterações posteriores. 
Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio 
de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos termos do 
Art.62, da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a realizar 
transferências voluntárias àquele ente, nos casos de relevante interesse 
municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art. 25, da 
Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 18. O Município aplicará no mínimo, os percentuais 
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem 
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e 
212, da Constituição Federal. 
Art.19. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos 
reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 
de novembro de 1998. 
Art. 20. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
§ 1º. Os custos serão apurados através dos relatórios da execução 
orçamentária, tomando-se por base as metas físicas realizadas e 
apuradas ao final do exercício, de modo a atender o disposto no art. 
4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000, de modo a demonstrar o 
custo de cada ação orçamentária. 

§ 2º. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2012 serão objeto de avaliação permanente, de modo 
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas estabelecidas, em 
cumprimento ao citado art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 
101/2000. 
Art. 21. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, 
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor 
equivalente a no mínimo 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) da receita corrente líquida e se 
destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e 
eventos fiscais não previstos. 
Art. 22. Os Poderes Legislativo e Executivo observação, na fixação 
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei 
Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte: 
I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores 
relativo ao mês de agosto de 2011; 
II - serão incluídas dotações para treinamento, desenvolvimento, 
capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo 
em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso; 
§ 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a alteração na 
estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura 
Municipal, podendo para isso, extinguir ou transformar cargos, criar 
novos cargos e também realizar concurso público de provas e títulos, 
ou processo seletivo, visando ao preenchimento dos cargos e funções. 
 § 2º. No decorrer da execução orçamentária do exercício de 2011, 
fica autorizada a fixação de um índice de reajuste de vencimento dos 
servidores públicos, caso seja constatado excesso efetivo de 
arrecadação que eleve a Receita Corrente Líquida, sem prejuízo à 
manutenção do equilíbrio fiscal. 
§ 3º. Na execução orçamentária de 2012, caso a despesa de pessoal 
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras, 
excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e da saúde, ou 
quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco 
ou de prejuízo para a coletividade. 
Art. 23. As despesas de aperfeiçoamento da ação governamental 
classificam-se em relevantes e irrelevantes. 
Parágrafo Único. Entende-se por despesas relevantes aquelas que 
ultrapassarem o valor máximo da dispensa de licitação, na forma 
estabelecida pela Lei Federal nº 8.666, de 27 de junho de 1993, e 
como irrelevantes aquelas que não ultrapassarem o valor máximo da 
dispensa de licitação da citada lei 
. 
Art. 24. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a consignar na 
proposta orçamentária a receita e a despesa decorrente de convênios a 
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou 
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 30 de 
agosto de 2011. 
  
CAPÍTULO IV  
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  
Art. 25. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários. 
§ 1º. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas 
neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, 
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, 
observada a legislação vigente; 
§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de 
lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 26. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011, o 
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento do 
bimestre, os Anexos I e II, do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, e os demais anexos nos prazos estabelecidos pelo 
Tribunal de Contas, para o aplicativo LRF – Cidadão. 
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§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 
  
§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2011, e de fevereiro 
de 2012, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 
das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na 
Câmara Municipal. 
Art. 27. O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2011, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei 
orçamentária. 
§ 1º. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais previstas no anexo II, do § 1º, do art. 2º, desta Lei, esta será 
feita de forma proporcional ao montante necessário a preservação do 
resultado estabelecido. 
§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o 
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante 
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
§ 3º. O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada 
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e 
empenho. 
Art. 28. Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2011, o autógrafo da 
Lei orçamentária para o exercício de 2012 não ser devolvido ao Poder 
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do 
Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a 
sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 08 de julho de 2011. 
  
ALOÍSIO IRINEO JACOBY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Célio José de Olveira 

Código Identificador:A300D11F 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS, TERMOS ADITIVOS E 
CONVÊNIOS DO MÊS DE JUNHO/2011  

 
CONTRATO N° 064/2011  
CONTRATADO: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA  
OBJETO-Contratação de empresa especializada para locação de 
softwares de automação, que permite avaliar danos em 
automóveis e fazer orçamentos de peças e funilaria. 
VALOR: R$ 4.806,32 
VIGENCIA- 31/12/11 
DATA-  03/06/11 
_________________________________________________ 
CONTRATO N° 065/2011 
CONTRATADO: POSTO UNIÃO DE BRASNORTE LTDA  
OBJETO-Fornecimento de combustíveis e produtos derivados de 
petróleo conforme proposta de preços e ordem de fornecimento, 
para atender a instrução normativa n° 008/2011/SEDUC. 
VALOR: R$ 302.592,00 
VIGENCIA- 31/12/11 
DATA-06/06/11 
________________________________________________ 
CONTRATO N° 066/2011 
CONTRATADO: NELCI FONTANA  

OBJETO-Prestação de serviços de reparos e manutenção, capina, 
corte de grama, confecção de canteiros para hortas na Escola 
Mun. Terezinha Gonçalves da Silva. 
VALOR: R$ 3.800,00 
VIGENCIA- 17/12/11 
DATA-07/06/11 
_____________________________________________ 
CONTRATO N° 067/2011 
CONTRATADO: JURANDIR MARIO GONÇALVES  
OBJETO- Prestação de serviços em reparos e manutenção do 
hospital municipal. 
VALOR: R$ 7.000,00 
VIGENCIA- 07/11/11 
DATA-08/06/11 
__________________________________________________ 
CONTRATO N° 068/2011 
CONTRATADO: CONSTRUTORA ALMICCI LTDA  
OBJETO- Locação de uma maquina retroescavadeira, para 
conservação de estradas vicinais do municipio. 
VALOR: R$ 7.920,00 
VIGENCIA- 08/07/11 
DATA-09/06/11 
__________________________________________________ 
CONTRATO N° 069/2011 
CONTRATADO: V F BEREGULA - ME  
OBJETO- Prestação de serviços de engenharia sanitária, para 
execução dos serviços de captação, tratamento e distribuição de 
agua. 
VALOR: R$ 6.450,00 
VIGENCIA- 14/09/11 
DATA-15/06/11 
__________________________________________________ 
CONTRATO N° 070/2011 
CONTRATADO: CLAUDETE TREVISAN  
OBJETO- Prestação de serviços para realização de exames 
laboratoriais. 
VALOR: R$ 56.195,00 
VIGENCIA- 31/12/11 
DATA-24/06/11 
__________________________________________________ 
CONTRATO N° 071/2011 
CONTRATADO: JMA PROVEDORES DE INTERNET LTDA - 
ME  
OBJETO- Contratação de empresa especializada em 
telecomunicações com fim de obter prestação de serviços de 
internet móvel banda larga. 
VALOR: R$ 11.880,00 
VIGENCIA- 31/12/11 
DATA-24/06/11 
__________________________________________________ 
CONTRATO N° 072/2011 
CONTRATADO: OLIVEIRA JOÃO CORREA  
OBJETO- Locação de caminhão e carreta tipo pipa para molhar 
as ruas e avenidas não pavimentadas do municipio. 
VALOR: R$ 31.200,00 
VIGENCIA- 27/10/11 
DATA-28/06/11 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 108/10 
CONTRATADO: POLI ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
OBJETO-Prorroga prazo de vigência, devido atrasos na execução 
da obra. 
VIGENCIA: 03/12/11 
DATA- 05/06/11 
__________________________________________________ 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 038/11 
CONTRATADO: SUPERMERCADO CARVALHO LTDA - ME 
OBJETO-Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade do 
município em continuar a receber os produtos fornecidos pelo 
contratado. 
VALOR: 3.979,40 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 16/06/11 
_______________________________________________ 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 049/11 
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CONTRATADO: POLI ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
OBJETO- Prorroga prazo de vigência, devido atrasos na execução 
da obra. 
VIGENCIA: 17/08/11 
DATA- 18/06/11 
__________________________________________________ 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 039/11 
CONTRATADO: SUPERMERCADO F&F LTDA EPP 
OBJETO- Prorroga prazo de vigência, devido a necessidade do 
município em continuar a receber os produtos fornecidos pelo 
contratado. 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 23/06/11 
_________________________________________________ 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 121/10 
CONTRATADO: CONSTRUCIL CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
OBJETO- Prorrogação do prazo de vigência, devido a dificuldade 
de acesso e aquisição de alguns materiais utilizados na execução 
da obra. 
VIGENCIA: 21/12/11 
DATA- 24/06/11 
__________________________________________________ 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 116/10 
CONTRATADO: POLI ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
OBJETO- Prorroga prazo de vigência, devido atrasos na execução 
da obra. 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 28/06/11 
_________________________________________________ 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 115/10 
CONTRATADO: ACY NUNES DE SIQUEIRA - CONSULTORIA 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido a necessidade da 
contratante em permanecer com os relevantes serviços prestados 
pela contratada. 
VALOR: 36.000,00 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 29/06/11 
__________________________________________________ 
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 025/09 
CONTRATADO: MARCIO CANDIDO DA SILVA - ME 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido a necessidade da 
contratante em permanecer com os relevantes serviços prestados 
pelo contratado. 
VALOR: 30.000,00 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 29/06/11 
__________________________________________________ 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 095/09 
CONTRATADO: CLEBIO GERALDO GUIMARÃES GAIA 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido a necessidade da 
contratante em permanecer com os relevantes serviços prestados 
pelo contratado. 
VALOR: 21.000,00 
VIGENCIA: 30/12/11 
DATA- 29/06/11  
__________________________________________________ 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 124/10 
CONTRATADO: MARCIO CANDIDO DA SILVA - ME 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade da 
contratante em permanecer com os relevantes serviços prestados 
pelo contratado. 
VALOR: 38.100,00 
VIGENCIA: 30/12/11 
DATA- 29/06/11 
_________________________________________________ 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 044/09 
CONTRATADO: MARIA AMABILI SIMMI GIRELLI 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade da 
continuidade do trabalho e consequente necessidade do espaço 
físico.  
VALOR: 13.200,00 
VIGENCIA: 30/12/11 
DATA- 29/06/11 
__________________________________________________ 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/09 
CONTRATADO: M. ORTEGA – ASSESSORIA E COBRANÇAS 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade da 
contratante em permanecer com os relevantes serviços prestados 
pelo contratado. 
VALOR: 30.000,00 
VIGENCIA: 30/12/11 
DATA- 29/06/11 
_________________________________________________ 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 045/09 
CONTRATADO: WOLMAR MARCHESIN 
OBJETO- Prorroga vigência e adita valor, devido à necessidade da 
continuidade do trabalho e consequente necessidade do espaço 
físico. 
VALOR: 6.600,00 
VIGENCIA: 29/09/11 
DATA- 29/06/11 
_________________________________________________ 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO COVENIO N° 006/11 
CONTRATADO: OPERAÇÃO AMAZONIA NATIVA - OPAN 
OBJETO- Prorroga vigência ao convenio n° 006/11, devido à 
necessidade de atender aos povos indígenas do município. 
VIGENCIA: 31/12/11 
DATA- 29/06/11 
__________________________________________________  
CONVENIO N° JUI/031/2011 
CONVENENTE: SENAI/DR-MT  
OBJETO- Repasse financeiro para a Realização de 04 (quatros) 
Cursos de iniciação e qualificação profissional, para 130 alunos no 
município de Brasnorte - MT. 
VALOR: R$ 13.007,07 
VIGENCIA- 31/10/11 
DATA-16/06/11 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:C87C65A7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/2011 
 

Convocar os classificados no Processo Seletivo de que 
trata o Edital n° 001/2011. 

  
O Município de Cáceres, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, atendendo a ordem de classificação e a 
necessidade da Administração, no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE:  
  
Art.1°  Convocar os Classificados do Processo Seletivo de que trata o 
Edital n° 001/2011, conforme lista abaixo: 
CARGO: Orientador Social Projovem / CÓD:05 / 
LOCALIDADE: CRAS I E II  

CARGO: Coordenadores do PETI / CÓD:09 

Art. 2°  Os convocados por este Edital, deverão comparecer no prazo 
de 07 (sete) dias, contados da data de publicação deste, na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, munidos da seguinte documentação: 
a) cópia da carteira de identidade; 
b) cópia do CPF; 
c) cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
d) cópia do PIS /PASEP; 
e) cópia do título de eleitor com comprovante de votação na última 
eleição; 
f) cópia da carteira profissional (PARTE OU PÁGINA ONDE 
CONSTA A FOTOGRAFIA, PÁGINA ONDE CONSTA 
CONTRATO DE TRABALHO, MESMO ESTANDO ESTA PARTE 
OU PÁGINA EM BRANCA); 
g) cópia de comprovante de residência; 
h) cópia da certidão de nascimento dos dependentes; 

01    Karen Fernanda da S. Cardoso Classificado 

04 - Tatyane Cavalcante Rocha             Classificado 
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i) declaração de não acumulação de cargos empregados em funções 
públicas, ressalvada as exceções legais; 
j) cópia do certificado de escolaridade e de outros cursos que tiver; 
k) cópia da cédula de identidade emitida pelo Conselho Profissional; 
l) certificado de reservista; 
m) cópia da carteira de habilitação (se tiver); 
n) certidão negativa de antecedentes criminais para os cargos de 
coordenação; 
o) 01 (uma) foto 3 x 4 recente. 
p) Atestado Médico Admissional, expedido pela Medicina do 
Trabalho. 
  
Art. 3°  O não comparecimento do candidato classificado no momento 
da chamada, implicará na alteração da ordem de classificação, 
devendo o candidato ser reposicionado no final da classificação. 
  
Art. 4°  Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Cáceres, 15 de Julho de 2011 
  
ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS  

Publicado por: 
Fernanda de Almeida Gonçalves 

Código Identificador:328CA253 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO.- PREGÃO PRESENCIAL N° 031/2011  
 
Ato: Aviso de Licitação. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 031/2011. 
TIPO MENOR PREÇO – POR ITEM  
Data de abertura:  29/07/2011 – HORÁRIO 15h00. 
OBJETO:  Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
Combustíveis diversos, tipo álcool, gasolina, óleo diesel e óleo 
lubrificante, para abastecimento dos veículos da frota da 
Prefeitura Municipal de Cáceres, conforme especificações e 
condições constantes no edital e seus anexos. 
Local e data: Cáceres/MT., 13 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:49E99AC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REVOGAÇÃO DE ATO - TOMADA DE PREÇOS N° 03/2011 
 
Ato: REVOGAÇÃO DE EDITAL. 
Modalidade: Concorrência Pública n.º 01/2011. 
Processo: 087/2011 – Protocolo nº 10609, de 29/04/2011 
Data de Abertura: 20 de julho de 2011. 
Objeto: Contratação de empresa ou instituição especializada em 
prestação de serviços técnicos de operacionalização de sistema de 
informática, com acesso simultâneo e sem limite em numero de 
usuários, incluído conversão de dados; implantação configuração e 
parametrização conforme procedimentos da Administração 
Municipal; treinamento de usuários responsáveis pela utilização dos 
sistemas contratados, locação e suporte técnico operacional nos 
sistemas contratados após a implantação quando solicitado; 
consultoria  técnica, e manutenção legal, adaptativa e corretiva, 
necessária ao aprimoramento dos mesmos, durante o período 
contratual para o gerenciamento do ISSQN, incluindo Livro 
Eletrônico e a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, pelo interstício de 12 
(doze) meses, passível de prorrogação, conforme Termo de 
Referencia. 
A Prefeitura Municipal de Cáceres/MT., por sua Comissão 
Permanente de Licitação, por conveniência administrativa , REVOGA 
na integra, o EDITAL nº 45/2011, dado e publicado nesta data. 
Local e data: Cáceres/MT., 15 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:EEBE7FD0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
REVOGAÇÃO DE ATO - TOMADA DE PREÇOS N° 03/2011 

 
Ato: REVOGAÇÃO DE EDITAL. 
Modalidade: Concorrência Pública n.º 01/2011. 
Processo: 087/2011 – Protocolo nº 10609, de 29/04/2011 
Data de Abertura: 20 de julho de 2011. 
Objeto: Contratação de empresa ou instituição especializada em 
prestação de serviços técnicos de operacionalização de sistema de 
informática, com acesso simultâneo e sem limite em numero de 
usuários, incluído conversão de dados; implantação configuração e 
parametrização conforme procedimentos da Administração 
Municipal; treinamento de usuários responsáveis pela utilização dos 
sistemas contratados, locação e suporte técnico operacional nos 
sistemas contratados após a implantação quando solicitado; 
consultoria  técnica, e manutenção legal, adaptativa e corretiva, 
necessária ao aprimoramento dos mesmos, durante o período 
contratual para o gerenciamento do ISSQN, incluindo Livro 
Eletrônico e a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, pelo interstício de 12 
(doze) meses, passível de prorrogação, conforme Termo de 
Referencia. 
A Prefeitura Municipal de Cáceres/MT., por sua Comissão 
Permanente de Licitação, por conveniência administrativa , REVOGA 
na integra, o EDITAL nº 45/2011, dado e publicado nesta data. 
  
Local e data: Cáceres/MT., 15 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:6B1FFB83 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - CARTA CONVITE Nº 46/2011 

– PROCESSO Nº 88/2011 
 
Ato: AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: CARTA CONVITE nº 46/2011. 
PROCESSO nº 88/2011. 
Órgão: Secretaria Municipal de Ação Social. 
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços funerários e aquisição de urnas funerárias carente/indigente 
adulto e infantil, considerando ser este serviço assistencial, de direito 
social instituído legalmente em atendimento à população carente do 
município de Cáceres. 
Hora e Data de Abertura: às 14h00, horário local (MT), do dia 15 de 
julho de 2011. 
Vencedor: SANTANA & CARDOSO LTDA. 
Valor Total:  R$ 34.750,00 (tinta e quatro mil, setecentos e cinqüenta 
reais) 
Recursos: PROPRIOS. 
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 15 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 
Publicação em 18/07/2011. 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:11E21EA3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - CARTA CONVITE Nº 46/2011 

– PROCESSO Nº 88/2011 
 
Ato: AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: CARTA CONVITE nº 46/2011. 
PROCESSO nº 88/2011. 
Órgão: Secretaria Municipal de Ação Social. 



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                19 
 

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços funerários e aquisição de urnas funerárias carente/indigente 
adulto e infantil, considerando ser este serviço assistencial, de direito 
social instituído legalmente em atendimento à população carente do 
município de Cáceres. 
Hora e Data de Abertura: às 14h00, horário local (MT), do dia 15 de 
julho de 2011. 
Vencedor: SANTANA & CARDOSO LTDA. 
Valor Total:  R$ 34.750,00 (tinta e quatro mil, setecentos e cinqüenta 
reais) 
Recursos: PROPRIOS. 
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 15 de julho de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Pregoeiro Oficial 
Publicação em 18/07/2011. 

Publicado por: 
Milton Costa Ribeiro 

Código Identificador:F660FA91 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 470, DE 12 DE JULHO DE 2011. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.  

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Campos 
de Júlio, Estado de Mato Grosso, aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

  
CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1° O orçamento do Município de Campos de Júlio para o 
exercício de 2012 será elaborado e executado observando as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nessa lei, 
compreendendo: 
  
I – as metas fiscais; 
  
II- prioridades e metas da administração pública municipal; 
  
  
III- a estrutura e organização dos orçamentos; 
  
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
município e suas alterações; 
  
V - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
  
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e seus encargos 
sociais; 
  
VII- as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
município; 
  
VIII - as disposições gerais. 
  
  

CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL  
  

Art. 2° A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 2012 e sua 
execução deverão ser compatíveis com as metas fiscais, conforme 
demonstrado no Anexo constante dessa lei. 
  

Parágrafo único. Integram a Lei de Diretrizes Orçamentárias, os 
Anexos de Metas Fiscais e Riscos Fiscais de que trata o artigo 4°, §§ 
1°, 2° e 3° da Lei Complementar n° 101/2000: 
  
I - Demonstrativo I - Metas Anuais; 
  
II - Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do exercício de 2011; 
  
III – Demonstrativo III – Das Metas Fiscais Atuais comparadas com 
as fixadas nos três exercícios anteriores; 
  
IV - Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 
  
V - Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com 
a alienação de ativos; 
  
VI - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; 
  
VII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado; 
  
VIII – Anexo I – Metodologia e Memória das Metas anuais para as 
receitas – Total das Receitas; 
  
IX– Anexo II – Metodologia e memória de Cálculo das metas anuais 
para as despesas – Total das Despesas; 
  
X– Anexo III – Metodologia e memória de cálculo das metas anuais 
para o resultado primário; 
  
XI – Anexo IV – Metodologia e memória de cálculo das metas anuais 
para o resultado nominal: 
  
XII– Anexo V – Metodologia e Memória de cálculo das metas anuais 
para o montante da dívida; 
  
XIII – Anexo VI – Demonstrativo da receita corrente líquida; 
  
XIV – Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências; 
  
XV- Anexo VIII - Demonstrativo da Origem e destinação dos 
recursos; 
  
XVI – Anexo IX – Relatório sobre Projetos em execução e despesas 
com conservação do patrimônio público; 
  
XVII – Anexo X – Demonstrativo das Metas Físicas e Fiscais por 
Ações; 
  
XVIII– Anexo XI– Relatório das metas e prioridades das despesas por 
programas. 
  
Art. 3º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal 
para o exercício de 2012 são as constantes do Anexo de Prioridades e 
Metas desta lei, as quais terão precedência na alocação dos recursos e 
na Lei Orçamentária de 2012 e na sua execução, não se constituindo 
todavia em limite à programação da despesa. 
  
Parágrafo único. Fica vedada a adoção pelo Poder Executivo de 
categorias de prioridades, durante a execução orçamentária, que não 
estejam contempladas nessa lei. 
  
  

CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  

  
  
Art. 4º Para efeito desta lei, entende-se por: 
  
I – programa: O instrumento de organização da ação governamental 
visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual. 
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II – ação: Um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, denominado por projeto, atividade ou operação 
especial; 
  
III- atividade: Um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
  
IV – projeto: Um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
  
V – operação especial: As despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto e não gera contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços; 
  
VI – subtítulo: O menor nível de categoria de programação, sendo 
utilizado, especialmente, para especificar a localização física da ação; 
  
VII – unidade orçamentária: O menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional; 
  
VIII – concedente: O órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta responsável pela transferência de recursos 
financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos 
orçamentários; 
  
IX– convenente: O órgão ou a entidade da administração pública 
direta ou indireta dos governos federal, estaduais, municipais e as 
entidades privadas, com os quais a administração municipal pactue a 
transferência de recursos financeiros, inclusive quando decorrentes de 
descentralização de créditos orçamentários entre órgãos e entidades 
federais constantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 
  
X– descentralização de créditos orçamentários: A transferência de 
créditos constantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, no 
âmbito do mesmo órgão ou entidade ou entre esses; 
  
XI – receita ordinária: Aquelas previstas para ingressarem no caixa da 
unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e 
arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos 
tributos de competências de outras esferas de governo; 
  
XII – execução física: A autorização para que o contratado realize a 
obra, forneça o bem ou preste o serviço; 
  
XIII– execução orçamentária: O empenho e a liquidação da despesa, 
inclusive sua inscrição em restos a pagar; 
  
XIV– execução financeira: O pagamento da despesa, inclusive dos 
restos a pagar já inscritos. 
  
§ 1° Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações 
especiais, especificando a respectiva identificação da classificação 
institucional, funcional programática, categoria econômica, 
diagnóstico situacional do programa, diretrizes, objetivos, metas 
físicas e indicação das fontes de financiamento. 
  
§ 2° O produto e a unidade de medida a que se refere o § 1° deverão 
ser os mesmos especificados para cada ação constante do Plano 
Plurianual de 2010/2013. 
  
§ 3° As metas físicas serão indicadas em nível de subtítulo e 
agregadas segundo os respectivos projetos, atividades ou operações 
especiais. 
  
§ 4° As atividades com a mesma finalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade 
executora. 

§ 5 ° Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de 
um programa. 
  
§ 6° A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior a 
função, deverá evidenciar cada área de atuação governamental, ainda 
que esta seja viabilizada com a transferência de recursos a entidades 
públicas e privadas. 
  
Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a 
programação dos Poderes do município, seus fundos, órgãos, 
autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Municipal, bem como das empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades em que o 
município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal. 
  
Art. 6º Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em 
consonância com os dispositivos da Portaria n° 42 de 14 de abril de 
1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 
Interministerial n°. 163 de 04 de maio de 2001, a discriminação da 
despesa será apresentada por unidade orçamentária, o grupo de 
natureza de despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de 
despesa, o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e a 
especificação das destinações de recursos. 
  
§ 1° A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o 
orçamento é fiscal (F), da seguridade social (S) ou de investimento 
das empresas estatais (I). 
  
§ 2° Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de 
gasto, conforme a seguir discriminados: 
  
I – pessoal e encargos sociais – 1; 
  
II – juros e encargos da dívida – 2; 
  
III – outras despesas correntes – 3; 
  
IV – investimentos – 4; 
  
V – inversões financeiras – 5; 
  
VI - amortização da dívida – 6. 
  
§ 3° A Reserva de Contingência, prevista no artigo 23 dessa lei, será 
identificada pelo digito “9”, no que se refere ao grupo de natureza de 
despesa. 
  
§ 4° Nenhuma ação poderá conter, simultaneamente, dotações 
destinadas a despesas financeiras primárias. 
  
§ 5° A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 
serão aplicados: 
  
I – mediante transferência financeira: 
  
a) a outras esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades; 
  
b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 
instituições; 
  
II – diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 
por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de governo. 
  
§ 6° O orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos 
discriminarão a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, 
conforme artigo 15 da Lei n° 4.320/64. 
  
§ 7° É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação 
indefinida. 
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§ 8° As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a 
arrecadação segundo as naturezas de receita e o identificador de uso, o 
grupo de destinação de recursos e a especificação das destinações de 
recursos. 
  
Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará a Câmara Municipal será composto de: 
  
I – texto da lei; 
  
II– quadros orçamentários consolidados, incluindo os complementos 
referenciados nos artigos 2º e 22, incisos III, IV e parágrafo único da 
Lei nº 4.320/64; 
  
III– anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
  
IV– discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
  
V – anexo do orçamento de investimento a que se refere o artigo 165 
§ 5°, inciso II da Constituição, na forma definida nessa lei. 
  
Parágrafo único. Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários 
a que se refere o inciso II deste artigo, os seguintes demonstrativos: 
  
I – Receita e despesa, segundo as categorias econômicas, conforme o 
anexo 1 da Lei n° 4.320/64; 
  
II – Receita por categorias econômicas, conforme o anexo 2 da Lei n° 
4.320/64; 
  
III – Natureza da despesa por categorias econômicas, conforme o 
anexo 2 da Lei n° 4.320/64; 
  
IV – Funções de subfunções de governo, conforme o anexo 5 da Lei 
n° 4.320/64; 
  
V – Programa de trabalho de governo, conforme o anexo 6 da Lei n° 
4.320/64; 
  
VI – Programa de trabalho de governo – Demonstrativo de Funções, 
Subfunções e Programas, por projetos, atividades e operação 
especiais, conforme o anexo 7 da Lei n° 4.320/64; 
  
VII – Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas 
de acordo com o vínculo com os recursos, conforme o anexo 8 da Lei 
n° 4.320/64; 
  
VIII – Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, conforme 
anexo 9 da Lei n° 4.320/64; 
  
IX – Demonstrativo da evolução da receita, conforme artigo 22, inciso 
III, da Lei n° 4320/64 e artigo 12 da Lei Complementar n°. 101/2000; 
  
X – Demonstrativo da evolução da despesa, conforme artigo 22, 
inciso III da Lei n° 4.320/64; 
  
XI – Planilha de identificação dos projetos, atividades e operações 
especiais por categoria de programação, com identificação da 
classificação institucional, funcional programática, categoria 
econômica, diagnostico situacional do programa, diretrizes, objetivos, 
metas físicas e indicação das fontes de financiamento; 
  
XII – Descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas 
principais finalidades com a respectiva legislação; 
  
XIII– Demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei 
Federal n° 9.394/96; 
  
XIV– Demonstrativo da aplicação dos recursos referentes ao Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 

XV – Demonstrativo da receita corrente liquida com base no artigo 
2°, inciso IV da Lei Complementar n° 101/2000; 
  
XVI– Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins de 
atendimento ao disposto no artigo 169 da Constituição Federal e na 
Lei Complementar n° 101/2000; 
  
XVII – Demonstrativo da aplicação dos recursos reservados à saúde 
de que trata a Emenda Constitucional nº 29. 
  
Art. 8º A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária de 
que trata ao artigo 22, parágrafo único, I da Lei 4.320/64 conterá: 
  
I – exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos 
de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos 
financeiros exigíveis; 
  
II– Justificativa da estimativa e fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e despesa. 
  

CAPÍTULO IV  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  
  

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

  
Art. 9º A estimativa da receita e a fixação da despesa constante do 
projeto de lei orçamentária serão elaboradas a preços correntes do 
exercício a que se refere. 
  
Art. 10. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da 
existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de 
justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da 
Lei nº. 4.320/64. 
  
Art. 11. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas, 
sem que estejam definidas as fontes de recursos. 
  
Art. 12. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para 
investimentos com duração superior a um exercício financeiro se o 
mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua 
inclusão. 
  
Art. 13. Na elaboração da proposta orçamentária para 2012 o Poder 
Executivo poderá aumentar ou reduzir as metas físicas estabelecidas 
nessa lei e identificadas no respectivo Anexo, a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita prevista, de forma a preservar a suficiência 
de caixa.  

Seção II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 

  
Art. 14. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit 
primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da 
administração municipal.  

Seção III  
Do Incentivo à Participação Popular 

  
Art. 15. O projeto de lei orçamentária anual, relativo ao exercício de 
2012, deve assegurar o controle social e a transparência na execução 
do orçamento: 
  
I – o princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento; 
  
II – o princípio de transparência implica, além da observação ao 
Princípio Constitucional da Publicidade, a utilização dos meios 
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às 
informações relativas ao orçamento; 
  
Art. 16. Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de 
elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das 
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prioridades de investimentos de interesse local, mediante regular 
processo de consulta.   

Seção IV  
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 

  
Art. 17. Na ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do 
artigo 9º, e no inciso II do § 10 do artigo 31 da Lei Complementar nº 
101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão a 
respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira. 
  
§ 1º O montante da limitação a ser procedida por cada Poder referido 
no caput desse artigo será estabelecido de forma proporcional à 
participação de cada um na base contingenciável. 
  
§ 2º Excluem-se do caput desse artigo as despesas que constituem 
obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 
  
§ 3º No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira 
de que trata o caput desse artigo, buscar-se-á preservar as despesas 
abaixo hierarquizadas: 
  
I – com pessoal e encargos patronais; 
  
II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 
disposto no artigo 45, da Lei Complementar nº. 101/2000. 
  
§ 4° Na hipótese de ocorrência do disposto no caput desse artigo o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe 
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.  
  

Seção V  
Da inclusão de novos Projetos e Conservação do Patrimônio 

Público  
  
Art. 18. Observadas as prioridades a que se refere o artigo 3° dessa 
lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais somente poderão 
incluir novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, 
a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos fundos especiais, 
fundações, empresas públicas e sociedade de economia mista nas 
seguintes hipóteses: 
  
I – houver sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em 
andamento; 
  
II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 
patrimônio publico; 
  
III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
  
IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de 
concluir etapas de uma ação municipal. 
  

Seção VI  
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

  
Art. 19. Para os efeitos do artigo 17 da Lei Complementar nº 
101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3°, 
aquelas cujo valor não ultrapasse para bens e serviços, os limites dos 
incisos I e II do artigo 25 da Lei Federal n°. 8.666/93, nos casos, 
respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros 
serviços e compras. 
  

Seção VII  
Da destinação de recursos para Entidades Públicas e Privadas 

  
Art. 20. A transferência de recursos do tesouro municipal a entidades 
privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural e esportivo e de cooperação técnica 
destinada à divulgação de atos institucionais da administração pública 
e demais programas e campanhas nas áreas da saúde, educação, 
assistência social, esporte, cultura e arrecadação tributária e demais 
áreas de atendimento ou de interesse público, e dependerá de 

autorização em lei específica, consoante previsto no artigo 4º, I “f” e 
26 da Lei de Responsabilidade Fiscal,ressalvadas as transferências 
realizadas mediante convênio com as associações e confederações 
voltadas à representação do poder público municipal junto às demais 
esferas de governo. 
  
§ 1º Para recebimento de recursos referidos no caput, as entidades 
privadas, sem fins econômicos, deverá comprovar a regularidade do 
mandato de sua diretoria. 
  
§ 2° As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 
municipais, a qualquer título, submeter-se-ão a fiscalização do Poder 
Executivo, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. 
  
§ 3° As entidades beneficiadas com recursos do tesouro municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento do recurso, consoante previsto no artigo 70, parágrafo 
único, da Constituição Federal. 
  
§ 4º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas nesse 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução 
dependerão ainda de: 
  
I– publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas 
na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de 
desvio de finalidade; 
  
II– identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo 
convênio, celebrado com as associações e confederações voltadas à 
representação do poder público municipal junto às demais esferas de 
governo.  

Seção VIII  
Da Autorização para Custeio de Despesas de Competência da 

União, do Estado e Município. 
  
Art. 21. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de 
responsabilidade de outras esferas de Governo que venham oferecer 
benefícios à população do município, desde que existam recursos 
orçamentários disponíveis,tais como: 
I – Empaer; 
II – Polícias Civil e Militar; 
III – Indea; 
IV – Sema; 
V – Tribunal Regional Eleitoral; 
VI – Exatoria Estadual; 
VII – IBAMA; 
VIII-CIRETRAN; 
IX-demais órgãos afins.  

Seção IX  
Das Diretrizes Especificas do Orçamento de Investimento 

  
Art. 22. O orçamento de investimento, previsto no artigo 165, § 5°, 
inciso II, da Constituição Federal, será representado, para cada 
empresa em que o município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. 
  
Parágrafo único. O detalhamento das fontes de financiamento do 
investimento de cada entidade referida neste artigo será de forma a 
evidenciar os recursos: 
  
I – gerados pela empresa; 
  
II – oriundos de transferências do município; 
  
III – oriundos de operações de crédito internas e externas; 
  
IV – de outras origens, que não as compreendidas nos incisos 
anteriores.  

Seção X 
Da Destinação de Reserva de Contingência 

  
Art. 23. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de 
contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
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fiscal, no valor até 2% (dois por cento) da receita corrente liquida 
prevista para o exercício de 2012, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
  

Seção XI  
Das Normas para controle de custos e avaliação de resultado 

  
Art. 24. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de 
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de 
governo. 
  
Parágrafo único. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual 
será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua 
execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta 
avaliação dos resultados. 
  
  

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL  
  
Art. 25. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da 
despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a 
previdência social. 
  
Art. 26. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir na 
composição da receita total do município, recursos provenientes de 
operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 
167, inciso III da Constituição Federal. 
  
Parágrafo único. A Lei Orçamentária Anual deverá conter 
demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações a 
nível de projeto e atividades financiados por estes recursos. 
  
Art. 27. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de 
operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado 
o disposto no artigo 38 da Lei Complementar n° 101/2000. 
  
Art. 28. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no artigo 20, III, da Lei 
Complementar n° 101/2000. 
  
Art. 29. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos no artigo 19 e 20 da Lei Complementar n° 101/2000: 
  
I-eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
  
II- eliminação das despesas com horas extras; 
  
III- exoneração de servidores e agentes públicos ocupantes de cargos 
em comissão; 
  
IV- demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  

CAPITULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO 

MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  
  

Art. 30. No exercício financeiro de 2012, as despesas com pessoal dos 
Poderes Executivos e Legislativo observarão as disposições contidas 
nos artigos 18, 19 e 20, da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 31. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites 
estabelecidos no artigo 19, da Lei Complementar nº 101/2000, a 
adoção das medidas de que tratam os § 3° e § 4° do artigo 169 da 
Constituição Federal preservará servidores das áreas de saúde, 
educação e assistência social. 
  
Art. 32. Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o 
parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a 

contratação de hora extra fica restrita a necessidades emergenciais das 
áreas de saúde e de saneamento. 
  

CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  

  
Art. 33. A estimativa de receita que constará do projeto de Lei 
Orçamentária Anual para o exercício de 2012 contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas 
à expansão de base de tributação e conseqüente aumento das receitas 
próprias. 
  
Art. 34. A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em 
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a 
justa distribuição de renda, com destaque para: 
  
I – atualização da planta genérica de valores do município; 
  
II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU, suas alíquotas, forma de cálculo, 
condições de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação 
à progressividade deste imposto; 
  
III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 
limites da zona urbana municipal; 
  
IV – revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza-ISSQN; 
  
V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão 
Inter Vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis-
ITBI; 
  
VI – Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
posto a sua disposição; 
  
VII – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de 
polícia; 
  
VIII – revisão da isenção de tributos municipais para manter o 
interesse público e a justiça fiscal. 
  
§ 1° Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e 
cultural do município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei 
de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de 
receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de 
Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário. 
  
§ 2° A parcela de receita orçamentária prevista no caput desse artigo 
que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda 
em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária 
Anual a Câmara Municipal poderá ser identificada, discriminando-se 
as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das 
respectivas alterações legislativas.  
  

CAPÍTULO VIII  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  
Art. 35. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, 
que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2011. 
  
§ 1º A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 
cumprir o disposto no caput desse artigo, em conformidade com o 
parágrafo único do artigo 25 da Lei Orgânica Municipal. 
  
§ 2º Caso a lei orçamentária anual não for devolvida para sanção até o 
início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo Municipal 
autorizado a executar em cada mês, até 1/12 das dotações da proposta 
orçamentária encaminhada ao Poder Legislativo. 
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Art. 36. É vedado consignar na Lei Orçamentária Anual crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação limitada. 
  
Art. 37. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder 
Executivo estabelecerá, através de decreto, a Programação Financeira 
e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do 
disposto no artigo 8° da Lei Complementar n°. 101/2000. 
  
Art. 38. Os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos 
quatro meses do exercício poderão ser reabertos no exercício 
subsequente, por ato do chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 39. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de 
previa autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis 
para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal n°. 4.320/64 e da 
Constituição Federal. 
  
§ 1º A Lei orçamentária anual conterá autorização e disporá sobre o 
limite para a abertura de créditos adicionais suplementares. 
  
§ 2º Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais 
exposição de motivos circunstanciados que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos. 
  
Art. 40. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços 
de competência do município ou não, durante o exercício de 2012. 
  
Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Campos de Júlio, 12 de julho de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:31166FA5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 237, DE 01 DE JULHO DE 2011. 

 
NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO DE 
DIRETOR DE COORDENADOR INSTITUCIONAL. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e, 
  
Considerando as disposições estatuídas no artigo 11, II do Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais, cominado com os artigos 27 da 
Lei Municipal nº. 148, de 19 de abril de 2001, 58, III da Lei Orgânica 
Municipal e 37, V da Constituição Federal; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Nomear a senhora LÚCIA CAPELETTI  para exercer o cargo 
de Coordenador Institucional, de provimento em comissão, previsto 
no §4º do artigo 2º da Lei nº. 468, de 28 de junho de 2011, com direito 
a percepção da remuneração equivalente ao Padrão CC-4, constante 
do anexo II-B da referida lei. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições contidas na Portaria nº. 208, de 01 
de junho de 2011. 
Registre-se e publique-se. 
  
Campos de Júlio, 01 de julho de 2011. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:B5F0383F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 055, DE 6 DE JULHO DE 2011. 

 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO DO PREFEITO 
DURANTE O PERÍODO DE AUSÊNCIA QUE 
MENCIONA. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal de Campos de 
Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de ausentar-se do município por 
período não superior a 10 (dez) dias, com a finalidade de cumprir 
compromissos de interesse público; 
  
CONSIDERANDO que o artigo 29 da Constituição Federal 
determina que os municípios regem-se por Lei Orgânica; 
  
CONSIDERANDO que o Vice-Prefeito deve substituir o prefeito em 
suas ausências, na forma do artigo 52 da Lei Orgânica Municipal; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Ficam delegadas as atribuições previstas nos incisos 
I,III,IV,V,XIV,XVI,XVII,XI,XVIII,XX e XXIII do arti go 59 da Lei 
Orgânica Municipal ao Vice-Prefeito DORILDO NEVES DE 
MOURA , no período de 6/7/2011 (quarta-feira), a partir das 15:00 
horas a 8/7/2011 (sexta-feira) até as 17:00 horas, devendo observar 
nos atos que acarretem despesas a LOA, LDO, o PPA e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 2º O Vice- Prefeito citado no artigo 1º desse decreto fica 
obrigado a obedecer, cumprir e fazer cumprir todas as normas 
constitucionais e legais e os princípios que norteiam os atos 
administrativos, em especial os da legalidade, moralidade, probidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência; bem como observar, manter 
e prevenir a preservação do patrimônio, bens e haveres da 
municipalidade, sob pena de responsabilidade. 
Art. 3º Todos os atos referentes a presente delegação de atribuição 
ficam sob inteira responsabilidade do referido agente público. 
  
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 6 de julho de 2011. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:7F27BA35 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
DELFINO JOSÉ FERNANDES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
05, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
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SERGIO AUGUSTO COSTA PANICIO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, 
DA QUADRA 06, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SALETE TEREZINHA KUBLIK requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
WALDEMARINA HUET DE LIMA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
09, LOCALIZADO NA RUA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.  
  
Campo Verde-MT, 07 de julho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:B211FEEF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
RAQUEL MALVINA SCHENKEL FANCELLI requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, 
DA QUADRA 07, LOCALIZADO NA AVENIDA 
FLORIANÓPOLIS, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
  
EDUARDO TURCK requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, DA QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA.  
  
Campo Verde-MT, 21 de junho de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:4480C706 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 

ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 15, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 17, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 18, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
ALCINDO LUIZ LIBRELOTTO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16, DA QUADRA 
07, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
LIANA MENDONÇA LIBRELOTTO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07, 
DA QUADRA 04, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO 
GROSSO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
LIANA MENDONÇA LIBRELOTTO requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06, 
DA QUADRA 04, LOCALIZADO NA AVENIDA MATO 
GROSSO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
   
Campo Verde-MT, 11 de julho de 2011.  
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:F0722411 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ESWALTER ZANETTI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTES 1, 19 e 20, DA QUADRA 
09, LOCALIZADOS NA AVENIDA MATO GROSSO e LOTE 02 
DA Q 09 LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO PAULO AMBOS DO 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 17, E MAIS 7,5 DO 
LOTE 18, AMBOS DA QUADRA 04, LOCALIZADOS NA RUA 
BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, 
CAMPO VERDE – MT. 
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SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 11, DA QUADRA 
04, LOCALIZADO NA AVENIDA FLORIANOPOLIS, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
SEVERINO TORMAN SCALCON requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 16, DA QUADRA 
04, LOCALIZADO NA RUA BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ARISTIDES STEFFEN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 09, DA QUADRA 07, 
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
GERALDINO FRANCISCO SCARIOT requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 19, 
DA QUADRA 12, LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, 
LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – 
MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 13 de julho de 2011.  
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:F64B7C01 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 030/2011  
 
A Presidente da Comissão do Processo Administrativo nº 030/2011, 
constituída pela Comissão Processante Permanente instituída pela 
Portaria Municipal n.º 011/2009 (reeditada pela Portaria 112/2009, 
Portaria 150/2009 e Portaria 052/2011), na forma da Lei. 
FAZ SABER a TATIANA OMIZOLO , brasileira, convivente, 
Auxiliar de Enfermagem, que diante da tentativa frustrada de sua 
citação pessoal fica a mesma citada e intimada por edital nos 
seguintes termos: “De acordo com o disposto na Lei Municipal nº 
266/04, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo 
Disciplinar nº 030/2011 que V. Sª responde, conduzido pela Comissão 
designada pela Portaria Municipal n.º 011/2009 (reeditada pela 
Portaria 112/2009, Portaria 150/2009 e Portaria 052/2011), fica V. Sª. 
CITADA do inteiro teor da Portaria n.º 156/2011 e de todos os 
documentos que a acompanham, bem como para apresentar, no prazo 
de 10 (dez) dias, contados a partir da data das audiências, DEFESA 
PREVIA escrita, rol de testemunhas até o limite de 05 (cinco) e 
juntada de documentos, bem como seja advertida a acusada que 
deverá informar à Comissão seu novo endereço e em caso de nova 
mudança de endereço, deverá comunicar imediatamente à Comissão. 
“GABINETE DO PREFEITO  
PORTARIA N.º   156/2011. 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
 ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA , Prefeito Municipal 
de Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhes confere a Lei, e, 

Considerando que a servidora pública TATIANA OMIZOLO,  se 
inscreveu e foi aprovada no Concurso Público para o cargo de 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde de Carlinda/MT, e,  
Considerando  que, conforme Ofício nº 028/SMS/11, da Secretária 
Municipal de Saúde datado de 14 de julho de 2011, em anexo e parte 
integrante da presente Portaria, onde consta que “ Cumprimentamos 
cordialmente V.Sª., e na oportunidade informar a Secretaria de 
Administração que a Servidora Tatiana Omizolo deveria ter retornado 
aos trabalhos no dia 30.05.11, porem até a presente data a mesma não 
compareceu para apresentar qualquer manifestação quanto a sua 
ausência. Sendo só o que nos apresenta para o momento, colocamo-
nos a vossa inteira disposição para quaisquer dúvidas.” e, 
Considerando que, tal informação, caso seja comprovada, pode 
caracterizar infringência a dispositivos da Lei Municipal nº. 266/2004, 
e, 
Considerando que a Administração não pode ficar inerte diante de tal 
situação, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º -      Determinar a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, nos termos dos artigos 166 
seguintes da Lei Municipal nº 266/2004, com a finalidade de apurar os 
fatos, indicando os servidores membros da Comissão Processante 
Permanente instituída pela Portaria Municipal n.º 011/2009 (reeditada 
pela Portaria 112/2009, Portaria 150/2009 e Portaria 052/2011), quais 
sejam, ELAINE JUVINIANO DE LIMA, JOSÉ PINHEIRO DE 
ARAÚJO e AVELINO FLORIANO KORZEKWA, sob a presidência 
da primeira indicada. 
  
Art. 2º -      Dispensar os Servidores ora designados de suas atividades 
funcionais apenas nos horários de trabalho de coleta de provas e para 
elaboração de relatório final. 
  
Art. 3º -      Caso o servidor se recuse a receber a citação, deverá o (a) 
funcionário (a) incumbido (a) para tanto, elaborar Certidão 
Circunstanciada, na qual deverá constar assinatura de duas 
testemunhas, que presenciaram a recusa no recebimento da contrafé 
bem como a citação válida. 
  
Art. 4º -      A presente Comissão ficará vinculada à Secretaria de 
Administração. 
  
Publique-se, intime-se, cite-se, cumpra-se. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT  
Em, 14 de julho de 2011. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal” 
  
Carlinda-MT, 14 de julho de 2011. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:96BBA753 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

AVISO DE RESULTADO  
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO  
TOMADA DE PREÇO Nº 10/2011 
 A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação da Tomada de Preço nº 010/2011,  sagrou-se vencedora 
do certame licitatório a seguinte Empresa. 
SANTA ADÉLIA AUTOMOTIVOS LTDA.   R$ 92.000,00 
(Noventa e dois mil reais), 
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 Carlinda/MT, em 15 de Julho de 2011. 
Ana Biatriz Lima Batistão 
Presidente CPL 
Orodovaldo A. de Miranda 
Prefeito Municipal 
Publique-se 
  
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
CARLINDA - MATO GROSSO  
  
CNPJ- 09.431.848/0001-40 
END: AV. TANCREDO DE ALMEIDA NEVES S/Nº  
CARLINDA – MT CEP. 78.587-000 
  
EDITAL DE DIVULGAÇÃO  
  
O sindicato dos Servidores Públicos Municipais de CARLINDA-MT, 
com sede nesta cidade, na Avenida Tancredo de Almeida Neves s/n°, 
bairro centro, através de sua comissão eleitoral, composta pelos 
Servidores Mário Antonio de Oliveira, Antonio Pereira da Costa e 
Ana Claudia Gauer, devidamente nomeada pela assembléia geral 
ocorrida no dia 08 de junho de 2011, VEM TORNA-SE PUBLICO 
através do presente edital, os resultados da eleição ocorrida no dia 13 
de julho de 2011. 
 Resultado Oficial 
 Chapa 1 “União Faz a Força” 
Presidente: Jose Alcides Linjardi, Com 49 votos. 
 Chapa 2 “Sindicato para todos” 
Presidente: Letícia Faria Veiga Viotto, Com 77 votos.  
  
Branco 2 votos 
 Total de votantes: 128 
 Total de Filiados: 171.   
  
CARLINDA-MT, em 14 de Julho de 2011.   
   
MÁRIO A. DE OLIVEIRA  
Comissão Eleitoral  
  
ANTONIO P. DA COSTA  
Comissão Eleitoral 
  
ANA CLAUDIA GAUER 
Comissão Eleitoral 

Publicado por: 
Ana Biatriz Lima Batistão 

Código Identificador:C84F2C3A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO 

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 001/2011  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2011  
  

PREGÃO Nº 001/2011 regida pela Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL COMUM , cujos 
quantitativos e especificações estão apresentadas no Termo de 
Referência Anexo I do Edital. 
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: Data: 29 DE 
JULHO DE 2011 – Horário: 09h00min (nove horas). 
Local de Abertura da Licitação: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES - END: RUA TIRADENTES, 166 - 
CENTRO – CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT. 
Local de Retirada do Edital: Rua Tiradentes, 166 – Centro, Sede da 
Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, junto ao Presidente 
da Comissão de Licitações, mediante a apresentação do recibo de 

compra do Edital, no valor de R$ 20,00 (vinte reais) não 
reembolsável, para cobrir despesas referente a reprodução gráfica. 
  
Chapada dos Guimarães (MT), 15 de julho de 2011. 
  
WAGNER DE JESUS BATISTA BORGES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:74D7A794 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

TERMO DE POSSE Nº 899/2011 
 
Ao 01 (primeiro) dia do mês de julho de 2011 (dois mil e onze) na 
Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos Parecís , 
85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , na 
presença do Secretário Municipal de Gestão Pública, o Srº. Cláudio 
Scalon e do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, a Srª. 
Andréia Maria Rizzato dos Santos, toma posse no cargo de 
Zeladora, através do Concurso Público Municipal nº. 001/2009, 
classificação 15º lugar, sob o Regime Estatutário de Trabalho, 
conforme Lei Municipal nº 2408/2010 e do regime próprio de 
previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e 
sancionado pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a 
desempenhar os seus deveres funcionais. 
Termo de posse que assina a Srª. Andréia Maria Rizzato dos Santos 
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a 
bem desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de Zeladora, 
da Secretaria Municipal de Gestão Pública. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se candidatou; 
(X) II      Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
(   ) III     comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV     carteira de identidade (R.G.); 
(X) V      cartão do CPF; 
(X) VI     certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia 
do CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII    02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII  carteira de trabalho; 
(X) IX     cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
(   ) X      certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI     certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII   comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII  declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV  comprovante de residência; 
(   ) XV   carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
(   ) XVI  comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 

  
Colíder – MT., 01 de julho de 2011.  
 
ANDRÉIA MARIA RIZZATO DOS SANTOS 
Compromissado  
  
CLÁUDIO SCALON 
Secretário Municipal de Gestão Pública  
  
CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:57798EBC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TERMO DE POSSE Nº 900/2011 

 
Ao 01 (primeiro) dia do mês de julho de 2011 (dois mil e onze) na 
Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos Parecís , 
85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , na 
presença da Secretário Municipal de Saúde e Saneamento Básico, o 
Srº. Paulo Sérgio Lopes de Souza e do Prefeito Municipal, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, a Srª. Maria Lucia Borges Mota, toma posse no 
cargo de Zeladora, através do Concurso Público Municipal nº. 
001/2009, classificação 16º lugar, sob o Regime Estatutário de 
Trabalho, conforme Lei Municipal nº 2408/2010 e do regime próprio 
de previdência – PREVI-LIDER, aprovado pela Câmara Municipal e 
sancionado pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a 
desempenhar os seus deveres funcionais. 
Termo de posse que assina a Srª. Maria Lucia Borges Mota que 
declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a bem 
desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de Zeladora, da 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento Básico. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I        documento de escolaridade referente ao cargo que se 
candidatou; 
(X) II      Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
(   ) III     comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV     carteira de identidade (R.G.); 
(X) V      cartão do CPF; 
(X) VI     certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia 
do CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII    02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII  carteira de trabalho; 
(X) IX     cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
(X) X      certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI     certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII   comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII  declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV  comprovante de residência; 
(   ) XV   carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
(   ) XVI  comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 

  
Colíder – MT., 01 de julho de 2011.   
  
MARIA LUCIA BORGES MOTA 
Compromissado   
  
PAULO SÉRGIO LOPES DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde e 
Saneamento Básico  
  
CELSO PAULO BANAZESKI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:F735BFAC 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
TERMO DE POSSE Nº 901/2011 

 
Aos 06 (sexto) dias do mês de julho de 2011 (dois mil e onze) na 
Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos Parecís , 
85, Centro, Setor Leste, no Gabinete do Prefeito Municipal , na 

presença do Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e 
Administração, o Srº. Vanderlei Aparecido Borges da Silva e do 
Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Srº. Jonatas José 
Cardoso, toma posse no cargo de Fiscal de Tributos, através do 
Concurso Público Municipal nº. 001/2009, classificação 2º lugar, sob 
o Regime Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 
2408/2010 e do regime próprio de previdência – PREVI-LIDER, 
aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito 
Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus deveres 
funcionais. 
Termo de posse que assina o Srº. Jonatas José Cardoso que declara 
vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete a bem 
desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de Fiscal de 
Tributos, da Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e 
Administração. 
Apresentou os seguintes documentos: 
(X) I        documento de escolaridade referente ao cargo que se 
candidatou; 
(X) II      Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral; 
(X) III     comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
(X) IV     carteira de identidade (R.G.); 
(X) V      cartão do CPF; 
(X) VI     certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a) cópia 
do CPF do (a) cônjuge). 
(X) VII    02 fotos 3x4 atualizada; 
(X) VIII  carteira de trabalho; 
(X) IX     cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito; 
(   ) X      certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
(X) XI     certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos 05 
(cinco) anos; 
(X) XII   comprovante de exame de sanidade física e mental; 
(X) XIII  declaração de disponibilidade do tempo para o cumprimento 
da carga horária; 
(X) XIV  comprovante de residência; 
(X) XV   carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista); 
(   ) XVI  comprovante se estrangeiro na forma da Lei (Naturalizado); 
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe 
conforme o caso 
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio. 
  
A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo, e 
nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo 
de Posse, que depois de lido e achado conforme deverá ser assinado 
pelo compromissado e pelas autoridades competentes. 

  
Colíder – MT., 06 de julho de 2011.  
  
JONATAS JOSÉ CARDOSO 
Compromissado 
  
VANDERLEI APARECIDO BORGES DA SILVA 
Secretário Municipal de Planejamento, 
Fazenda e Administração   
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:E1885F55 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
DECRETO Nº. 061/2011 

 
DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS 
APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO. 

  
O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, Sr. Celso 
Paulo Banazeski, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2009. 
  
DECRETA 
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Artigo 1º - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados, a 
comparecerem ao Edifício Sede desta Prefeitura Municipal, de acordo 
com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 
Colider-MT, a partir do dia 15.07.2011 a 13.08.2011, munidos dos 
seguintes documentos, originais e respectivas cópias: 
Documento de escolaridade referente ao cargo que se candidatou; 
Titulo de eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 
Comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
Carteira de identidade (R.G.); 
Cartão do C.I. C; 
Certidão de nascimento ou casamento; 
02 fotos 3x4 atuais; 
Carteira de trabalho; 
Cartão PIS/PASEP 
Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos; 
Certidão negativa de antecedente s criminais dos últimos 05 ( cinco) 
anos; 
Comprovante de sanidade física mental; 
Declaração de não infrigência ao inciso XVI – art. 37 da Constituição 
Federal, e disponibilidade do tempo para cumprimento da carga 
horária; 
Comprovante de residência; 
Carteira nacional de habilitação; 
Comprovante se estrangeiro na forma da Lei (naturalizado); 
Registro e Certidão negativa expedida pelo órgão de classe conforme 
o caso; 
Declaração de bens. 
C/C (Banco do Brasil) 
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na sua desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
Artigo 2º - Os candidatos convocados são os seguintes: 
Gerente de Projetos 
01. Clemencilva P. dos S. MadeiraClassificação 3º lugar 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 15 de julho de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:DCDB872E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 022/2011 RECESSO PÚBLICO MUNICIPAL 

 
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1°  - Fica decretado RECESSO PÚBLICO MUNICIPAL, entre os 
dias 15/07/2011, a 25/07/2011 aos órgãos da Administração 
Municipal de Confresa-MT;  
  
Art. 2°  - Ficam fora deste Decreto, os órgãos que exercem atividades 
essenciais e os que forem determinados pelo Executivo Municipal 
para continuarem em atividades, tais como: Hospital Municipal, 
Serviços de Saúde em geral, Secretaria de Educação, Departamento de 
Esportes, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Obras, Serviços de 
Limpeza, Servidores de manutenção de pontes, recuperação de 
estradas rurais, vigilância e outros.  
  
Art. 3°  - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas às disposições em contrárias. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Confresa-MT, em 14 de julho de 
2011 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:91188675 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 104/2011  

 
DATA: 04/07/2011 – OBJETO FORNECIMENTO DE PEÇAS 
PARA VEÍCULOS – EMPRESA: AUTO PEÇAS TRÊS LTDA; 
VALOR: 19.799,00; VIGÊNCIA: 180 DIAS. TOMADA DE PREÇO 
N° 032/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:045FBED5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 105/2011  

 
DATA: 07/07/2011 – OBJETO CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA DE IDOSOS NO MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU 
– EMPRESA: POLI ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA; 
VALOR: 216.882,29; VIGÊNCIA: 365 DIAS. TOMADA DE 
PREÇO N° 034/2011, contrato de repasse n° 0334391-81/2010/MDS- 
FNAS/Caixa – Programa: Proteção Social Básica 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:006F0E0D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 106/2011 

 
DATA: 08/07/2011 – OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS EM NOVA UNIÃO, REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
ULTRA-SONOGRAFIA COM APARELHO DO MÉDICO E 
REALZIAÇÃO DE PLANTÕES NO HOSPITAL MUNICIPAL – 
SENHOR: RAPHAEL DUTRA LOPES; VALOR: 183.600,00; 
VIGÊNCIA: 31/12/2011. CONCORRÊNCIA N° 006/2011. 
 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:442CBDB1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 107/2011  

 
DATA: 08/07/2011 – OBJETO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS NO CENTRO E REALIZAÇÃO DE PLANTÕES NO 
HOSPITAL MUNICIPAL – SENHOR: ROBSON MOREN; 
VALOR: 186.760,00; VIGÊNCIA: 31/12/2011. CONCORRÊNCIA 
N° 006/2011. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:18123581 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 061/2011 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
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Art. 1º - Exonerar o Senhor JOÃO ALVES DA COSTA FILHO,  do 
Cargo em Comissão de Direção e Assessoramento Superior junto a 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas a 
disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  
Diamantino, 14 de Julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:B4B32B47 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 062/2011 
 

Dispõe sobre o Retorno dos Motoristas efetivos para a 
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 
Públicos 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, JUVIANO LINCOLN,  no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei e, 
Considerando a necessidade de regularizar a situação funcional dos 
Motoristas Lotados indevidamente na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura; 
Considerando que no Plano de Cargos e Salários dos Profissionais da 
Educação Básica de Diamantino, Lei Complementar nº 002/2002, de 
02/12/2002, não existe o cargo de Motorista; 
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - RETORNAR para a Secretaria Municipal de Obras, Viação 
e Serviços Públicos os Motoristas efetivos abaixo relacionados, 
lotados indevidamente na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura: 
01 – Adriano Chinoti 
02 – Auvanei Alves de Almeida 
03 – Josemar Ferreira de Souza 
04 – Nestor Felipe Santiago Filho 
05 – Sérgio Rosbach de Souza 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 14 de Julho de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:4350DDD5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 017/2011 
 
DECRETO Nº. 017/2011 de 13 de Julho de 2011 
  

 SÚMULA: “Convoca a V Conferência Municipal de 
Saúde”. 

  
O Excelentíssimo Senhor, Prefeito Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste, no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de 
avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política de Saúde 
do Município. 
  
DECRETA: 
  

Art. 1º Fica convocada a V Conferência Municipal de Saúde, a ser 
realizada no dia 15 de Julho de 2011, tendo como tema Central:   
         
·  Todos usam o SUS 
·   Alimentação saudável 
·   Participação da Comunidade e Controle Social  
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Saúde. 
  
Art. 3º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 13 de julho de 2011.  
         
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:5504D80A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 018/2011 
 
DECRETO Nº. 018/2011 de 13 de Julho de 2011 
  

 SÚMULA: “Nomeia a Comissão organizadora da V 
Conferência Municipal de Saúde”. 

  
O Excelentíssimo Senhor, Prefeito Municipal de Figueirópolis 
D’Oeste, no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de 
avaliar e propor diretrizes para a implementação da Política de Saúde 
do Município. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Nomeia a Comissão Organizadora da V Conferência 
Municipal de Saúde, a ser realizada no dia 15 de Julho de 2011. 
  
Coordenador Geral: Luciano Dolci Almeida 
Coordenador Adjunto: Tayana Tasso Franco 
Secretaria Geral: Sandra Fernandes Cunha Rezende 
Secretaria Adjunta: Heidiany Pupim 
Relatoria: Elaine Claudia do Nascimento Freitas 
Relatoria Adjunta: Andreia Rocha de Freitas 
Apoio Técnico: Edmar de Assis 
Apoio Administrativo: Paulo César da Conceição 
Assessoria Financeira: Solene Maria da Silva 
Assessoria Jurídica: Dr. Carlos Celso Pelegrini 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Saúde. 
  
Art. 3º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 13 de Julho de 2011. 
         
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:B8BD6F55 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 048/2010 – PRIMEIRO 
ADITAMENTO  

 
Objeto do contrato: execução de obra de esgotamento sanitário 
Contratada: L. F.  Construções Civis Ltda - EPP 
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Objeto do aditamento: prorrogação do prazo de execução por mais 
180 dias a contar do vencimento da Primeira Ordem de Serviço – a 
partir de 01/07/2011. 
Data do aditamento: 30/06/2011 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:67A10A34 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

PORTARIA Nº 0113/2011 DE 24 DE JUNHO DE 2011.* 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A DEMISSÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI , Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, e de acordo com o Acórdão TCE/MT nº 
2.198/2011, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Demitir do Serviço Público Municipal, a Servidora Eliane 
Yumi Tanaka Moraes, nomeada através da Portaria Nº. 034/2010, 
para o Cargo de Provimento Efetivo de Cirurgiã Dentista, com o 
pagamento das verbas rescisórias previstas na legislação vigente. 
  
Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 
034/2010, a qual fica declarada nula, por força de decisão do 
TCE/MT, Processo nº 4.234-0/2010, Acórdão nº 2.198/2011. 
  
Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor e surtirá seus efeitos a partir 
de 05 de julho de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ipiranga do Norte/MT, 24 de 
Junho de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  
* Republicada por incorreção. 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:ED22454E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 005 AO EDITAL DO 

CONCURSO PÚBLICO N° 002/2011  
 
A Comissão Especial para Supervisionar e Acompanhar a Realização 
do Concurso Público do Município de Jaciara - MT, especialmente 
nomeada pela Portaria nº 083/2011, usando de suas atribuições legais 
e tendo em vista o Edital de Concurso Público nº 002/2011, TORNA 
PÚBLICO : 
  
I. Divulgar Parecer dos Recursos sobre à divulgação do Resultado da 
Isenção da Taxa de Inscrição, referente ao Concurso Público.  

Recurso Procedente: Fica deferido o pedido de isenção da candidata. 
  
II. A candidata deverá comparecer a Biblioteca Pública Municipal 
localizada na Rua Itararé nº 353, Centro - Jaciara – MT, no horário 
de 08h00min as 11h00min e 13h00min as 17h00min, exceto 

sábados, domingos e feriados para realizar a inscrição como 
ISENTO, devendo observar a data limite para efetuarem a inscrição, 
ficando vedado qualquer outro meio para a sua validação. 
  
III. O edital está disponível no endereço eletrônico: 
www.sydcon.com.br e www.jaciara.mt.gov.br, afixada no saguão da 
Prefeitura Municipal de Jaciara - MT e publicada no Jornal Oficial 
dos Municípios (www.amm.org.br). 
  
Jaciara, 15 de Julho de 2011. 
  
CLAUDÉCIO GONÇALVES DA SILVA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e 
Fiscalização 
  
MAX JOEL RUSSI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos José Souza 

Código Identificador:09334A9B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  028/2011 

Registro de Preços 010/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, C.N.P.J. nº 
24.772.147/0001-68, localizada na Rua Paço Municipal Júlio 
Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT., CEP 78.490-000, 
TORNA PÚBLICO , para conhecimento de quantos possam 
interessar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “Menor Preço por Lote”, de 
acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520/02, e, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a ser regida pelos mencionados 
diplomas legais e pelas cláusulas e condições do edital. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA INSTALAÇÕES 
ELETRICAS NA REDE PUBLICA MUNICIPAL DE JANGADA 
/ MT.  
Dia:  27/07/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as  10:00 horas, do dia   27/07/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima ou pelo e-mail : 
licitacaojangada@hotmail.com  
Abertura de envelope : Às 10:00 horas,  do dia  27 de Julho de 
2011, no endereço acima. 
  
Jangada – MT,  14 de Julho de 2011. 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:95D8A91F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATOS DE CONTRATOS DO MES DE JUNHO 2011 
 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO DO MÊS DE JUNHO DE 
2011. 
Relação de Contratos Aditivados em 30/06/2011, pelo período de 
180 dias a contar de 01/07/2011.  
  
Nome 

Cargo 

Adauto Benedito Alves Guarda 

Alessandro Borba Neres Operador  de Pá Carregadeira 

Alzira Ferreira da Silva Serviços Gerais Feminino 

Protocolo Candidato Recorrente Cargo Pretendido 

3935/2011 Amélia Pereira da Silva Agente de Fiscalização Sanitária 
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Ana Maria Pereira Leite Serviços Gerais Feminino 

Carlos de Souza Santos Op. de Moto niveladora 

Carlos Luiz Zelador de Cemitério 

Celsiana Ferreira de Oliveira Serviços Gerais Feminino 

Celson Elecio da Silva Técnico em Radiologia 

Claudemar Celinho de Paula Braçal 

Claudiomar Garcia Encanador 

Eliseu Mansano Pedreiro 

Erico Jose da Silva Op. de Moto niveladora 

Fernando dos Santos Ferreira Borracheiro 

Francisco de Oliveira Braçal 

Gedeon Martins de Brito Motorista II 

Genivon Lino Lopes Guarda 

Gilcimar Pinto de Freitas Motorista II 

João Batista Carrijo Operador de ETA 

João Luiz da Silva Serviços Gerais Masculino 

Joao Pedro da Silva Braçal 

Jorge Cordeiro de Souza Serviços Gerais Masculino 

Jose Rosa da Silva Guarda 

Juarez Lemos Gonçalves Braçal 

Luzia de Souza Serpa Serviços Gerais Feminino 

Márcia Cleide de Oliveira Serviços Gerais Feminino 

Marcos Teixeira da Silva Mecânico 

Maria Aparecida da Silva Serviços Gerais Feminino 

Marlon Fabricio Gomes Odontologo 

Melquiades Erreira Sampaio Motorista II 

Nelson Calisto da Silva Auxiliar de Oficina 

Nilo Soares Lemos Braçal 

Oleriz Daniel Leão Motorista I 

Rafael Justino da Silva Enfermeiro 

Sandra Horlanda da Silva Serviços Gerais Feminino 

Sandra Silva Ferreira Enfermeiro 

Sebastião de Moraes Motorista II 

Sebastião Moreira de Souza Braçal 

Valter Alves da Silva Braçal 

Jauru – MT, 15 de Julho de 2011. 
  
MARIA CANDIDO DA SILVA  
Diretora de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:672449DF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIAS NºS 3.122 A 3.123/2011 
 

Constitui Comissão Processante para conduzir o 
Processo Administrativo de Rescisão Contratual que 
menciona, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei 
Federal n.º 8.666/93, 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º Constituir Comissão Processante para conduzir Processo 
Administrativo de Rescisão Contratual do Contrato Administrativo n.º 
018/2011, do Pregão Presencial n.º 001/2011, cujo objeto é a 
prestação de serviços de transporte escolar para o Município de Juína-
MT, a ser integrada pelos seguintes servidores públicos municipais, 
sob a presidência da primeira designada:  
 

  
Art. 2.º Determinar que a Comissão Processante , CITE o investigado, 
IRACI ELIAS DA SILVA, da instauração Processo Administrativo de 
Rescisão Contratual do Contrato Administrativo n.º 018/2011, do 
Pregão Presencial n.º 001/2011 para que lhe seja garantido o 

contraditório e ampla defesa, consoante o art. 78, parágrafo único, da 
Lei Federal n.º 8.666/93. 
  
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

  
Portaria n.º 3.123, de 30 de junho de 2011. 

  
Instaura Processo Administrativo Disciplinar contra o 
Servidor Público que menciona e designa Comissão 
de Inquérito, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT , no uso das 
atribuições que lhe confere a Constituição Federal e o art. 83, inciso 
III, da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022/2008, 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar para 
apurar os fatos oficiados e relatados pela Ilustríssima Senhora 
Secretária Municipal de Saúde, a ser remetidos à Comissão de 
Inquérito, com respeito ao Servidor Público Municipal, ITAMAR 
URIAS DOS SANTOS, Matrícula n.º 5256, investido no cargo de 
Motorista I e lotado na Secretaria Municipal de Saúde do Poder 
Executivo do Município de Juína-MT. 
  
Art. 2.º DESIGNAR Comissão de Inquérito para conduzir Processo 
Administrativo Disciplinar que trata o art. 1.º, da presente Portaria, a 
ser integrada pelos seguintes servidores públicos municipais, estáveis 
no serviço público, a ser presidida pelo primeiro designado:  
 

  
Art. 3.º O presidente da Comissão de Inquérito, na forma do art. 194, 
§ 1.º, da Lei Complementar Municipal n.º 1.022/2008 designará o 
Secretário da Comissão. 
  
Art. 4.º A Comissão de Inquérito, ora designada, deverá iniciar seus 
trabalhos no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data da 
publicação da presente Portaria no Diário Oficial utilizado pelo 
Município, e concluí-los no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias 
assim o exigirem. 
  
Art. 5.º Depois de apreciada a defesa a Comissão de Inquérito 
elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos 
autos e mencionará as provas em que se baseou para formar a sua 
convicção, de forma conclusiva quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor e, se reconhecida a responsabilidade do 
servidor a Comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 
remeterá os autos com o relatório ao Prefeito Municipal para 
julgamento, consoante disposições dos arts. 227 e 228, da Lei 
Complementar Municipal n.º 1.022/2008, que dispõe sobre a 
reformulação do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 
Juína–MT. 
  
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Juína-MT, 30 de junho de 2011. 

  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

NOME CARGO MATRÍCULA 

SERCINA BATISTA DULFEKE PROFESSORA 1309 

GENICE SILVESTRIM 
TÉCNICA DE MULTIMEIOS 
DIDÁTICOS 

240 

ADRIANA MARCIA BERTE 
DALBERTO 

TÉCNICA DE GESTÃO ESCOLAR 252 

NOME CARGO MATRÍCULA 

SERCINA BATISTA DULFEKE PROFESSORA 1309 

NELSON FERREIRA 
PÁNCHESKI 

FISCAL DE TRIBUTOS 665 

SANDRA BELONI MENDES 
ATENDENTE DE RECEPÇÃO 
HOSPITALAR 

690 
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Publicado por: 
Michelle Saturno Rodrigues Lançone 

Código Identificador:B59DCA76 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ALTERAÇÕES REFERENTES AO EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 005/2011-PR. 

 
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Juruena de 
conformidade com o Art. 21, § 4º da Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações torna público que houve alterações no Edital 
de Pregão Presencial nº 005/2011-PR, especialmente na data de 
abertura conforme segue: 
Onde se lê: DATA: 18/07/2011 
HORÁRIO: 10h00m HORAS 
Leia-se: DATA: 05/08/2011 
HORÁRIO: 10h00m HORAS 
As demais informações contidas no Edital permanecem inalteradas, 
portanto inquestionavelmente, a alteração não afeta a formulação das 
propostas. 
  
Juruena/MT. 15 de julho de 2011. 
   
LAERTE BAMBIL FLORES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:EF6EB9DE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE LUCAS DO RIO VERDE 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde- MT, no uso de suas atribuições legais, convoca todos os 
servidores ATIVOS  e INATIVOS à participarem de Assembleia 
Geral a ser realizada no Plenário da CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE LUCAS DO RIO VERDE, no dia 17 de 
AGOSTO de 2011, com primeira chamada às 19 horas, com a 
presença da maioria simples dos servidores e, em segunda chamada, 
30 (trinta) minutos após a primeira, com qualquer número de 
participantes, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
1. Eleição de 04 membros para compor o Conselho Curador do 
PREVILUCAS, sendo 02 titulares e 02 suplentes;  
2. Eleição de 04 membros para compor o Conselho Fiscal do 
PREVILUCAS sendo 02 titulares e 02 suplentes.  
3. Prestação de Contas do Primeiro Semestre do ano de 2011.  
A eleição será coordenada por Comissão instituída pela Portaria – 
PREVILUCAS n º. 079/2011; e se procederá por voto secreto dos 
presentes. 
  
Lucas do Rio Verde - MT, 17 de Julho de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Simone Ferreira Dias Garbossa 

Código Identificador:87F359E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 1954, DE 14 DE JULHO DE 2011 
 
Autoria: Poder Executivo 
  

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 
lei orçamentária para o exercício de 2012 e dá 
outras providências. 

O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2°, da Constituição Federal, as diretrizes orçamentárias do 
Município de Lucas do Rio Verde para o exercício de 2012, 
compreendendo: 
I- as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II- a estrutura e organização dos orçamentos; 
III- as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
IV- as disposições relativas à dívida pública Municipal; 
V- as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
VI- as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; 
VII-- as disposições gerais. 
VIII- as disposições relativas a destinação de recursos provenientes de 
operações de crédito; 
IX- a projeção e a apresentação da receita para o exercício 
  

CAPÍTULO I  
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 

  
Art. 2º As ações prioritárias, e as respectivas metas, da Administração 
Pública Municipal para o exercício de 2012 são as constantes do 
Anexo I desta Lei, cujas dotações necessárias ao cumprimento das 
metas fixadas deverão ser incluídas no projeto e na lei orçamentária. 
  
Parágrafo único: No projeto de lei orçamentária, a destinação dos 
recursos relativos a programas sociais conferirá prioridade às áreas de 
menor Índice de Desenvolvimento Humano. 
  
Art. 3º O projeto e a lei orçamentária conterão dotações necessárias 
ao cumprimento do cronograma de execução de obras iniciadas. 
  

CAPÍTULO II  
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

  
Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I- programa, o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 
por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
II- atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III- projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; 
IV- operação especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das 
quais não resulta um produto no ciclo orçamentário de qualquer esfera 
governamental; 
V- unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de 
maior nível da classificação institucional; 
  
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações 
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  
§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, desdobrados em subtítulos, com 
indicação do produto, da unidade de medida e da meta física. 
  
§ 3º O produto e a unidade de medida a que se refere o parágrafo 
anterior deverão ser os mesmos especificados para cada ação 
constante do plano plurianual. 
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§ 4º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função 
e a subfunção às quais se vinculam. 
  
Art. 5º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
devendo a correspondente execução orçamentária e financeira, da 
receita e da despesa, ser registrada na modalidade prevista na 
legislação vigente. 
  
Art. 6º Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, 
especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa, a 
modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos. 
  
§ 1º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de 
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de 
gasto, conforme a seguir discriminados: 
I- pessoal e encargos sociais - 1; 
II- juros e encargos da dívida - 2; 
III- outras despesas correntes - 3; 
IV- investimentos - 4; 
V- inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 
constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e 
VI- amortização da dívida - 6. 
VII- Reserva do RPPS( Regime Próprio de Previdência Social) - 7 
  
§ 2º A Reserva de Contingência, prevista no artigo 8° desta Lei, será 
identificada pelo dígito 9 no que se refere ao grupo de natureza de 
despesa. 
  
§ 3º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos que 
serão aplicados: 
I- mediante transferência financeira: 
a) a outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades; 
b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições; ou 
  
II- diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou por 
outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo. 
  
§ 4º A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, 
no mínimo, o seguinte detalhamento: 
I- Governo Federal – 20 
II- Governo Estadual – 30; 
III- Administração Municipal – 40; 
IV- Entidade privada sem fins lucrativos - 50; 
V- Instituições privadas com fins lucrativos – 60; 
VI- Instituições Multigovernamentais – 70; 
VII- Consórcios Públicos – 71 
VIII- Exterior - 80 
IX- Aplicação direta - 90; 
X- Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 
entidades integrantes do orçamento fiscal e da seguridade social 
1.                   XI- A ser definida - 99. 
  
Art. 7º O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Legislativo Municipal será constituído de: 
I- texto da lei; 
II- quadros orçamentários e anexos consolidados exigidos pelo artigo 
165, § 6º da Constituição Federal e pelos §§ 1º, 2º e incisos do artigo 
2º e artigo 22 da Lei 4.320/64: 
a) sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções do 
governo; 
b) quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 
econômicas, na forma do anexo 1 da Lei nº. 4.320/64; 
c) receitas segundo as categorias econômicas, na forma do anexo 2 da 
Lei 4.320/64; 
d) natureza da despesa segundo as categorias econômicas – 
Consolidação Geral, na forma do Anexo 2 da Lei 4.320/64; 
e) quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva legislação; 

f) quadro das dotações por órgãos do governo, compreendendo Poder 
Legislativo e Poder Executivo; 
g) quadro discriminativo da despesa por órgãos, por unidade 
orçamentária, programa de trabalho, na forma do Anexo 6 da Lei nº 
4.320/64; 
h) quadro discriminativo da despesa por programa anual de trabalho 
do governo, por função governamental, na forma do Anexo 7 da Lei 
nº 4.320/64; 
i) quadro discriminativo da despesa por funções, sub-funções e 
programas conforme o vinculo com os recursos, na forma do Anexo 8 
da Lei nº 4.320/64; 
j) quadro discriminativo das despesas por órgão e funções, na forma 
do Anexo 9 da Lei nº 4.320/64; 
k) quadro discriminativo da receita e plano de aplicação dos fundos 
especiais; 
l) quadro demonstrativo do programa anual de trabalho em termos de 
realização de obras e de prestação de serviços; 
m) tabela exemplificativa da evolução da receita e da despesa, 
conforme artigo 22, inciso III da Lei nº 4.320/64; 
n) descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas principais 
finalidades, com a respectiva legislação; 
  
Art. 8º. A reserva de contingência será constituída, exclusivamente, 
de recursos do orçamento fiscal, equivalendo, no projeto de lei 
orçamentária, a, no máximo, 2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida. 
  
Parágrafo único. A reserva de Contingência será utilizada como 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos; 
  
Art. 9º O Poder Legislativo Municipal e as Administrações Indiretas 
encaminharão ao órgão central de Planejamento e Coordenação, até 
30 de agosto, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as 
disposições desta Lei. 
  

CAPÍTULO III  
Das Diretrizes para elaboração e execução do Orçamento do 

Município e suas alterações 
  

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

  
Art. 10 A elaboração do projeto da lei orçamentária de 2012, a 
aprovação e a execução da respectiva lei deverão ser realizadas de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade 
a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 
  
Parágrafo único: Serão divulgados na internet, ao menos: 
I- pelo Poder Executivo: 
a) as estimativas das receitas de que trata o artigo 12, §3°, da Lei 
Complementar n° 101 de 2000; 
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, 
seus anexos e as informações complementares; 
c) a lei orçamentária anual e seus anexos; 
d) a execução orçamentária com o detalhamento das ações, por 
função, sub-função e programa, mensalmente e de forma acumulada; 
  
Art. 11 Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a 
propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo. 
  
Art. 12 O Orçamento para exercício de 2012 obedecerá entre outros, 
o princípio do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os 
Poderes Executivo, Legislativo, Fundações, Autarquia e Fundos em 
atendimento ao disposto nos artigos 1° e 4° inciso I aliena "a" da Lei 
Complementar n° 101/2000. 
  

Subseção I 
Das Disposições sobre Débitos Judiciais 



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                35 
 

Art. 13 A lei orçamentária de 2012 somente incluirá dotações para o 
pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão de 
trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo menos um dos 
seguintes documentos: 
I- certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 
II- certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 
impugnação aos respectivos cálculos; 
III- que tenham sido apresentadas para inclusão dentro do prazo 
definido no § 1º do artigo 100 da Constituição Federal. 
  

Subseção II 
Das Vedações e das Transferências para o Setor Privado 

  
Art. 14 Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
com: 
I- clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades 
congêneres, excetuadas: 
a) creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e 
b) programas de prevenção a doenças e de incremento da qualidade de 
vida dos servidores, desde que sejam implantados, como 
contrapartida, programas sócio-culturais-esportivos de 
responsabilidade do Poder Executivo, dirigidos a comunidades 
carentes. 
  
II- pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, por 
serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados 
com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou internacionais; 
  
Art. 15 É vedada a destinação de recursos a título de subvenções 
sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins 
lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas 
de cultura, assistência social, saúde e educação, e que preencham uma 
das seguintes condições: 
I- sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e 
estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS e ou Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; 
II- sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica ou assistencial; 
III- atendam ao disposto no artigo 204 da Constituição, no artigo 61 
do ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
  
Art. 16 É vedada a destinação de recursos à entidade privada a título 
de contribuição corrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou 
destinada à entidade sem fins lucrativos selecionada para execução, 
em parceria com a administração pública municipal, de programas e 
ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, 
objetivos e metas previstas no plano plurianual. 
  
Parágrafo único. A transferência de recursos a título de contribuição 
corrente não autorizada em lei específica dependerá de publicação, 
para cada entidade beneficiada, de ato de autorização da unidade 
orçamentária transferidora, o qual será acompanhado de demonstração 
do atendimento ao disposto no caput e, também, de que a entidade 
selecionada é a que melhor atende aos critérios estabelecidos para a 
escolha. 
  
Art. 17 Poderá ser exigida contrapartida, a ser definida entre os 
interessados, para as transferências permitidas na forma do artigo 16. 
  
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às entidades 
de assistência social e saúde, registradas no Conselho Nacional da 
Assistência Social - CNAS. 
  
Art. 18 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 
  
Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à 
gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo 
das responsabilidades e providências derivadas da inobservância do 
caput. 

  

Seção II 
Das Alterações da Lei Orçamentária  

  
Art. 19 As fontes de financiamento do orçamento de investimento, as 
fontes de recursos, as modalidades de aplicação, aprovados na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificados, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução, se 
autorizados por Lei. 
  
Art. 20 O Poder Executivo fica Autorizado a: 
I- Abrir créditos adicionais suplementares por transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, atendido o 
disposto no artigo 43 da Lei 4.320/64, até o limite de 20% (vinte por 
cento) do total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 
II- Realizar Operações de crédito até o limite fixado pelo Senado 
Federal.  

Seção III 
Das Disposições sobre a Programação e Limitação Orçamentária 

e Financeira 
  
Art. 21 Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal deverão 
elaborar e publicar por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2012, cronograma anual de 
desembolso mensal, por órgão, nos termos do artigo 8° da Lei 
Complementar n° 101/2000, com vistas ao cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta Lei. 
  
Art. 22 Se for necessário efetuar a limitação de empenho e 
movimentação financeira de que trata o artigo 9° da Lei 
Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo apurará o montante da 
limitação e informará a cada um dos poderes referidos no artigo 20 
daquela Lei Complementar o montante que lhe caberá limitar, 
segundo o disposto neste artigo. 
  
§ 1º O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido 
no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de 
cada um na base contingenciável total. 
  
§ 2º A base contingenciável corresponde ao total das dotações 
classificadas como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2012, excluídas: 
I- as despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o 
artigo 9°, § 2°, da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Art. 23 A execução da lei orçamentária e seus créditos adicionais 
obedecerá ao princípio constitucional da impessoalidade na 
Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na 
apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara 
Municipal.  

CAPÍTULO IV  
Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal 

  
Art. 24 Os Orçamentos da Administração Direta, da Administração 
Indireta, da Fundação e dos Fundos Municipais deverão destinar 
recursos ao pagamento dos serviços da dívida municipal e ao 
cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição 
Federal. 
  

CAPÍTULO V  
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos 

Sociais 
  
Art. 25 As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas 
observando-se os limites e dispostos nas normas constitucionais 
aplicáveis – art. 20, III da LC 101/2000, Lei Federal nº 9.717, de 27 
de novembro de 1998, e a Legislação municipal em vigor. 
  
Parágrafo Único. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos 
anuais totais dos Fundos da educação serão destinados ao pagamento 
da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica 
em efetivo exercício na rede pública, conforme o artigo 22 da Lei n° 
11.494. 
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Art. 26 Os Poderes Legislativo e Executivo, por intermédio do setor 
de controle de pessoal da Administração Direta e Indireta, publicará 
anualmente a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do 
quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos 
ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, 
comparando-os com os quantitativos do ano anterior. 
  
Parágrafo único. Os cargos transformados em decorrência de 
processo de racionalização de Planos de Carreiras dos Servidores 
Municipais serão incorporados á tabela referida neste artigo. 
  
Art. 27 Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas 
propostas orçamentárias, terão como limites para fixação da despesa 
com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento, considerando os 
eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral, a serem 
concedidos aos servidores públicos municipais, alterações de planos 
de carreira e admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo 
do disposto nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº. 
101/2000. 
  
Art. 28 Ficam autorizados às concessões de quaisquer vantagens, os 
aumentos de remuneração e as alterações de estrutura de careiras, 
observando o disposto no artigo 169, §1º, da Constituição Federal e 
aos limites fixados na Lei Complementar Federal 101/2000. 
  
Art. 29 No exercício de 2012, observando o disposto no artigo 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores por 
meio de concurso público ou processo seletivo simplificado se: 
I- existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que 
se refere o artigo 26 desta Lei; 
II- houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; 
III- forem observados os limites previstos no artigo 25 desta Lei. 
  
Parágrafo único. A criação de cargos, empregos e funções, bem 
como admissões ou contratações de pessoal somente poderão ocorrer 
depois de atendido o disposto neste artigo e no artigo 169 §1º incisos I 
e II, da Constituição Federal. 
  
Art. 30 A realização de serviço extraordinário, quando a despesa 
houver excedido 95% dos limites referidos no artigo 25 desta Lei, 
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 
relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de 
risco ou de prejuízo para a sociedade. 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Prefeito Municipal. 
  
Art. 31 A proposta orçamentária assegurará recursos para a 
qualificação de pessoal e visará ao aprimoramento e ao treinamento 
dos servidores municipais, que ficarão agregados a programa de cada 
órgão. 
  
Art. 32 O relatório bimestral de execução orçamentária conterá, em 
anexo, a discriminação das despesas com pessoal e encargos sociais, 
de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos e 
vantagens fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e 
inativos e encargos sociais.  

CAPÍTULO VI  
Das alterações na Legislação Tributária 

  
Art. 33 O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas às 
exigências do artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000. 
  
Parágrafo único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou 
benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências 
referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se 
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 
equivalente. 
  

Art. 34 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da 
respectiva lei poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam 
objeto de proposta de projeto de lei esteja em tramitação no 
Legislativo Municipal. 
  
Art. 35 Os tributos municipais poderão sofrer alterações em 
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou 
ainda em razão de interesse público relevante. 
  
Art. 36 As renúncias de receitas, decorrentes de incentivos fiscais 
previstos nas legislações municipais específicas, serão consideradas 
na estimativa de receita da lei orçamentária e sua compensação se 
dará pelo aumento do valor adicionado para formação do ICMS, pela 
geração de emprego, pelo fomento do comércio local e aumento de 
tributos de forma indireta em decorrência da implantação de novas 
indústrias. 
  
Art. 37 O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU, de 2012 poderá ter desconto de até 40% (quarenta por cento) 
do valor lançado para pagamento em cota única, conforme a 
conveniência. 
  
Parágrafo único. Os descontos previstos no caput serão considerados 
na previsão da receita orçamentária. 
  
Art. 38 O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo, projetos de 
lei que trate de alterações na legislação tributária, tais como: 
I- Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 
corrigir distorções; 
II- Revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, 
aperfeiçoando seus critérios; 
III- Revisão do Código de Posturas, de forma a corrigir distorções; 
IV- Revisão da Planta Genérica de valores, ajustando-a aos 
movimentos de valorização do mercado imobiliário; 
V- Instituição de taxas e constituições para custeio de serviços que o 
Município, eventualmente, julgue de interesse da comunidade. 
  
Art. 39 Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo a 
variação estabelecida pelo IPCA-IBGE ou outro indexador que venha 
substituí-lo.  

CAPÍTULO VII  
Das Disposições Relativas a Destinação de Recursos Provenientes 

de Operações de Crédito 
  

Art. 40 Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de 
crédito até o limite fixado pela Resolução nº. 43, de 21 de dezembro 
de 2001. 
  
Art. 41 O valor das Operações de Crédito orçado para o exercício não 
poderá ser superior ao montante de despesas de capital fixadas no 
orçamento. 
  
Parágrafo Único. As programações custeadas com recursos de 
operações de crédito não formalizadas serão identificadas no 
orçamento, ficando sua implementação condicionada a efetiva 
realização dos contratos.  

CAPÍTULO VIII  
Da Projeção e a Apresentação da Receita para o Exercício 

  
Art. 42 O calculo para a projeção de receita, atende os dispositivos da 
Portaria Conjunta da Secretaria do Tesouro Nacional/SOF nº 3/2008, 
além das metodologias específicas da educação, da previdência, da 
saúde e da autarquia.  

CAPÍTULO IX  
Das Disposições Gerais 

  
Art. 43 As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a 
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os 
quais receberam os recursos. 
  
Art. 44 Integram esta Lei, na forma de Anexo II – Anexos de Metas 
Fiscais e Anexo III – Anexo de Riscos Fiscais, em atendimento ao 
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disposto nos §§ 1º, 2º e 3º, do artigo 4° da Lei Complementar n° 
101/2000. 
  
Art. 45 Para os efeitos do artigo 16, § 3º da Lei Complementar no 
101/2000 consideram-se despesas irrelevantes aquela que, 
individualmente, seja em cota única ou em parcelas, não ultrapassem 
ao limite de 50% do previsto no inciso I e II do artigo 24 da Lei 
8.666/93. 
  
Parágrafo único. O total das despesas consideradas irrelevantes não 
poderá ultrapassar, no exercício financeiro, a 20% do total das receitas 
próprias. 
  
Art. 46 Os projetos de lei que importem diminuição da receita ou 
aumento de despesa no exercício de 2012 deverão estar 
acompanhados de demonstrativo discriminando o montante estimado 
da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos 
exercícios compreendidos, detalhando a memória de cálculo 
respectiva. 
  
Art. 47 O Prefeito Municipal enviará até o dia 30 de setembro o 
Projeto de Lei do Orçamento-Programa á Câmara Municipal, que o 
apreciará e devolverá até o encerramento da Sessão Legislativa. 
  
Art. 48 Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apontadas 
emendas, desde que: 
I- sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
II- não alterem dotações referentes a despesas de custeio de pessoal e 
encargos sociais e serviços da dívida; 
III- Não utilizem recursos provenientes de convênios e operações de 
créditos vinculados. 
IV- Indiquem a fonte de recurso para seu custeio. 
  
Art. 49 Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 
á sanção do Prefeito Municipal em tempo hábil, a programação dele 
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze 
avos do total de cada dotação, na forma proposta do Orçamento 
remetido á Câmara Municipal. 
  
Art. 50 Se verificado que ao final do bimestre o não cumprimento das 
metas de equilíbrio financeiro, que visa obtenção de resultado 
primário conforme determinação da Lei Complementar n° 101/2000, 
o Poder Executivo e Legislativo, efetivar-se-ão a limitação de 
empenho e movimentação financeira de forma proporcional ao 
montante dos recursos alocados com base nos seguintes critérios: 
I- limitação de empenhos relativos a investimentos a serem 
executados com recursos próprios do orçamento; 
II- limitação de empenhos de despesas relativas a viagens e diárias; 
III- limitação de empenhos de despesas gráficas; 
IV- limitação de empenhos de despesas relativas à veiculação – 
institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da 
disponibilização de informações de interesse da coletividade prevista 
na Lei Complementar n° 101/00. 
V- limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto para a 
frota que atende os serviços públicos essenciais de saúde e educação. 
  
Parágrafo único. Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais prevista nas emendas 
constitucionais nº 14 e 29, inclusive aquelas destinadas ao pagamento 
do serviço da dívida. 
   
Art. 51 A destinação de recursos públicos para o setor privado ou 
para o custeio de despesas de outro ente da federação, direta ou 
indiretamente, seja pessoa física ou jurídica, a título de subvenções, 
auxílios, contribuição ou mediante transferência voluntária deverá ser 
autorizada por lei especifica e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais, observado. 
  
Parágrafo único. É exigência para realização de transferência 
voluntária, a comprovação, por parte do beneficiário de que se acha 
em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à 
prestação de contas de recursos anteriormente dele recebido. 

Art. 52 Para atender o disposto no artigo 4º inciso I, letra “e” da Lei 
Complementar nº 101/2000, que trata do controle de custos e 
avaliação de resultados será: 
  
I- realizado estudos visando a definição de sistemas de controle de 
custo e avaliação de resultado das ações de governo; 
II- Criado comissão composta por membros do Poder Executivo, 
Legislativo e representante da população em geral que receberá 
relatórios com detalhamento do programa financiado e poderá fazer 
vistorias no local da obra quando for o caso, assim terá atuação no 
controle e custos e a avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos e será composta da seguinte 
forma: 
a) um membro do poder Executivo pertencente aos órgãos que tenham 
algum programa financiado com recursos dos orçamentos; 
b) um Vereador representando o Poder Legislativo; 
c) um membro da associação de Pais e Mestres; 
d) um membro representando o Comércio Local; 
  
§ 1º O membro pertencente ao Poder Executivo será sempre pessoa 
que pertença aos órgãos que esteja executando o programa financiado 
com recursos do orçamento, portanto o membro que representa o 
Poder Executivo nem sempre será a mesma pessoa podendo ter mais 
de um membro conforme o decorrer dos programas. 
  
§ 2º Vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade 
imprecisa ou com dotação ilimitada. 
  
§ 3º A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 
diretamente á unidade orçamentária responsável pela sua execução, de 
modo a evidenciar o custo das ações e proporcionar a correta 
avaliação dos resultados. 
  
Art. 53 Só será permitida a inclusão de novos projetos de duração 
continuada, a lei orçamentária e as de créditos adicionais quando: 
I- Não houver construções de obras públicas municipais paralisadas; 
II- O Patrimônio Público estiver conservado; 
III- A programação de novos projetos dependerá de prévia 
comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 
  
Parágrafo único. Fica especificado no Anexo IV, as obras e projetos 
em andamento. 
   
Art. 54 As transferências voluntárias que por ventura se fizerem 
necessárias a outro ente da federação, a título de cooperação, auxílio 
ou assistência financeira, poderão ser feitas desde que atendidas as 
hipóteses do art. 25 e 62 da Lei Complementar 101/2000. 
  
Art. 55 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 56 Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 14 de julho de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9E472767 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2233, DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
Determina o horário especial de funcionamento do 
comércio nos dias 23 e 30 de julho e nos dias 01 e 02 de 
agosto de 2011. 

  
MARINO JOSR FRANZ , Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, em especial o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica 
Municipal, e com base no parágrafo único do artigo 121, da Lei 
Complementar nº 60/2008 e, 
Considerando a manifestação da ACILVE – Associação Comercial e 
Industrial de Lucas do Rio Verde no sentido de se estabelecer horário 
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especial de funcionamento do comércio nos dias que antecedem a 
Expolucas 2011: 
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica determinado horário especial e facultativo de 
funcionamento do comércio no dia 23 e 30 de julho de 2011 até as 
18h:00 (dezoito horas) e nos dias 01 e 02 de agosto de 2011 até as 
20h:00 (vinte horas), isento do pagamento de qualquer taxa. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 13 de julho de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 

Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária de Finanças 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2D6B75D1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2234, DE 13 DE JULHO DE 2011 

 
Determina o horário especial de funcionamento do 
comércio no dia 13 de agosto de agosto de 2011. 

  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito do Município de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, em especial o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica 
Municipal, e com base no parágrafo único do artigo 121, da Lei 
Complementar nº 60/2008 e, 
Considerando a manifestação da ACILVE – Associação Comercial e 
Industrial de Lucas do Rio Verde no sentido de se estabelecer horário 
especial de funcionamento do comércio no dia 13 de agosto de 2011 
em virtude do Dia dos Pais que será comemorado no segundo 
domingo de agosto: 
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica determinado horário especial e facultativo de 
funcionamento do comércio no dia 13 de agosto de 2011 até as 18h:00 
(dezoito horas), isento do pagamento de qualquer taxa. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 13 de julho de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
MARIA APARECIDA MARIN ROSSATO 
Secretária de Finanças 
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9117E241 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 035/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para execução 
de serviços de instalações eletromecânicas de subestação abrigada e 
ramal de entrada de energia elétrica para o novo Paço Municipal de 
Lucas do Rio Verde. 
Data da Sessão: 04/08/2011. 

Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 01/08/2011. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 04/08/2011. 
Edital Completo: Disponível no Paço Municipal ,Av. Pará, Nº 109 E, 
Bairro Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78 455 000 Fone 
: 65 3549 8300, a um custo de R$ 50,00 ( cinquenta reais). 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 04/08/2011. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 15 de julho de 2011 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:9E47DCDE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 03/2011 

 
OBJETO: Contratação do Artista - por intermédio do 
Empresário MAURICIO CAMPOS COIMBRA: Cantor 
"Amaury Jr”.  
FAVORECIDO :  Mauricio Campos Coimbra – CPF.: 017.552.011-
92/RG.: 2542149 SSP/PF 
VALOR GLOBAL : R$. 7.000,00 ( sete mil reais ) 
RECURSOS: Próprio  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 da Lei n.º 8.666/93. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação com fulcro na justificativa 
da CPL e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
  
Luciara - MT  06 de Junho de 2011. 
  
PARASSU SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:500EE091 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 04/2011 
 
OBJETO: Contratação do Artista - por intermédio do 
Empresário M S CLAUDIO - ME: Cantores: "CARLOS E 
JADER” “ANNA JULIA E GABRIEL” “TRIO 
CHAPAHALL’S”  
FAVORECIDO :  M S CLAUDIO - ME – CNPJ: 11.455.181/0001-
67 
VALOR GLOBAL : R$. 105.000,00 (cento e cinco mil reais) 
RECURSOS: Próprio  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 da Lei n.º 8.666/93. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação com fulcro na justificativa 
da CPL e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
  
Luciara - MT  06 de Junho de 2011. 
  
PARASSU SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:95181251 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 05/2011 
 
OBJETO: Contratação de Artista: Cantores “OS HERDEIROS 
DE DEUS” 
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FAVORECIDO :PAULO SERGIO OLIVEIRA CARVALHO 
CPF.: 535.506.921-53/RG.: 905.088 SSP/MT 
VALOR GLOBAL : R$. 2.000,00 ( dois mil reais ) 
RECURSOS: Próprio  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 da Lei n.º 8.666/93. 
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação com fulcro na justificativa 
da CPL e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
  
Luciara - MT  06 de Junho de 2011. 
  
PARASSU SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:52CDA052 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS n° 002/2011 
Tipo: Menor Preço GLOBAL  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Luciara, Estado de Mato Grosso, no exercício das atribuições, torna 
público aos interessados que realizará licitação no dia 26 de Julho de 
2011, às 08:30 horas, para a “Contração de Empresa Especializada 
para Perfuração de um Poço Artesiano Tubular profundo, para atender 
ao Hospital Municipal de Luciara-MT,   com   fornecimento   de   
mão-de-obra,   materiais   e equipamentos, conforme condições e 
exigências impostas no presente Edital e seus anexos”. A íntegra do 
Edital encontra-se disponível na sede da Prefeitura Municipal de 
Luciara, localizada à Avenida Araguaia, 07 – Centro – Luciara/MT, 
os interessados também poderão obter informações através do telefone 
(66) 3528 1189. 
  
Luciara,  07 de Julhode 2011. 
  
JUCILIANO ROVANI BUDRYS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:51AD24B2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL 011/2011 
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 011/2011, para o “Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de material de limpeza, copa, gás, utensílios e gêneros 
alimentícios, incluindo merenda escolar e creches/eventos, programas 
da ação social/eventos, para atender a prefeitura municipal de Luciara 
e suas unidades, conforme especificações descritas no anexo do 
Edital”, foram declaradas vencedoras as Empresas: ANDERSON DE 
JESUS LUZ - CNPJ: 02.417.344.0001-26, o valor total dos itens R$ 
100.647,97, CLEUZA SILVA DE OLIVEIRA, CNPJ: 
12.812.856/0001-40, o valor R$ 70.270,00, ODICILIA VIANA 
BARROS CNPJ: 08.516.120/0001-56, o valor de R$ 93.322,63, 
totalizando a licitação no valor de R$ 264.235,64. 
  
Luciara, 30 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:A3028B4A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 

Presencial 005/2011, com abertura   marcada  para 21 de Junho, às 
08:30 horas, para o Registro de preço para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em fretamento de aeronave 
MONOMOTOR, conforme especificações e condições constantes no 
edital,  foi declarada vencedora em todos os itens a Empresa 
HELIANA M. RODRIGUES DE QUEIROZ & CIA LTDA CNPJ: 
09.473.403/0001-22, única Empresa Participante no certame. 
  
Luciara, 21 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9C9AA4BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
Pregão Presencial 006/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 006/2011, com abertura   marcada  para 21 de Junho, às 
10:30 horas, para o “Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de Pneus novos de várias bitolas, câmaras e protetores 
destinados a Frota Municipal”.,  foi declarada vencedora em todos os 
itens a Empresa ENIO PNEUS LTDA - ME CNPJ: 04.728.438/0001-
41, única Empresa Participante no certame. 
  
Luciara, 21 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E1568B2D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 

Pregão Presencial 008/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 008/2011, para o “Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de combustível gasolina e álcool para atendimento dos 
veículos e máquinas pertencentes a Frota Municipal,  conforme 
especificações e condições constantes no edital”,  foi declarada 
vencedora em todos os itens a Empresa PARASSU DE SOUZA 
FREITAS ME. CNPJ: 97.482.491/001-96, única Empresa Participante 
no certame. 
  
Luciara, 22 de Junho de 2011. 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:2FF50ED2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
A Prefeitura Municipal de Luciara-MT, através de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, torna público aos interessados que no Pregão 
Presencial 009/2011, com abertura   marcada  para 10 de Junho de 
2011, às 08:30 horas, para o “Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de medicamentos, material odontológico e de laboratório,  
conforme especificações e condições constantes no edital”,  foi 
declarada vencedoras as Empresas: CENTERMÉDICA PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 05.443.348/0001-77; STAR 
ODONTOMÉDICA LTDA. CNPJ: 05.567.724/0001-35; STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 00.995.371/0001-50. 



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                40 
 

Luciara, 10 de Junho de 2011. 
   
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:A1640C96 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE 
DE CONCURSO PÚBLICO 

 
O Exmo Senhor Adalberto Navair Diamante, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o Concurso 
Público realizado no dia 27 de fevereiro de 2011 nos termos do Edital 
001/2011 e homologado pelo Decreto de nº 23/2011 de 21 de março 
de 2011, Convoca pelo presente Edital os candidatos aprovados e 
 classificados, para preenchimento de vagas existente no momento, 
conforme relação abaixo:  

Os candidatos convocados por este Edital terão prazo de até 30 (trinta) 
dias a contar desta data, 07 de julho de 2011, para tomar posse no 
referido cargo. 
Os candidatos convocados deverão apresentar-se no Departamento de 
Recursos Humanos dentro do prazo estipulado, munido dos seguintes 
documentos: 
 

 
O Candidato convocado que não apresentar a documentação no prazo 
estabelecido será considerado eliminado do Concurso Público. 
  
Os Candidatos deverão apresentar-se também, junto ao Previlândia – 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Marcelândia - MT, para filiar-se a esta Instituição. 
  
O Município de Marcelândia - MT reserva-se o direito de solicitar 
outros documentos que julgar legal e necessário para o ato de 
nomeação dos candidatos para os respectivos cargos/funções.  
  
Marcelândia MT, em 07 de julho de 2011.  
 
  

ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal      

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:7E6DEAB4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 774/2011 

 
DATA: 14 DE JULHO DE 2011  
                                      

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE ABERTURA DE 
CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR”, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

                                   
O Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir credito 
adicional suplementar à conta de quaisquer dos recursos 
discriminados nos incisos do parágrafo 1º, do Art. 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64, de 17 de março de 1.964, bem como efetuar 
remanejamento, transposição e transferência de um órgão para outro, 
e de uma categoria de despesa para outra, até o limite de 5% (cinco 
por cento) do total da despesa fixada na Lei nº 751 de 27 de Outubro 
de 2010, que estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Marcelândia para o exercício de 2011. 
  
Art. 2º - Para atender ao credito adicional suplementar previsto no 
Artigo anterior será anulado parcialmente, de acordo com o previsto 
no artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal 4.320/64, recursos das 
dotações orçamentárias do orçamento vigente aprovados pela lei 
751/2010, devidamente discriminados em Decreto Municipal. 
              
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito, em 14 de Julho de 2011. 
 
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:E4357465 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 775/2011 
 
DATA: 14 DE JULHO DE 2011 
  

SÚMULA: ”DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art.1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a: 
I - Incluir a Ação e Meta na Lei 707/2009, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o período de 2010-2013, devidamente revisado pela 
Lei 748 de 26 de Outubro de 2010, e na Lei 749 de 26 de Outubro de 
2010, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, 
incluindo a Ação Recuperação de 50 (cinqüenta) Nascentes e a Ação e 
Meta Estruturação da Secretaria de Meio Ambiente. 
  
II - Abrir crédito adicional especial, no orçamento atual, nos termos 
do Art. 41 da Lei 4.320/64, para atender despesas decorrentes da 
execução da presente Lei, no valor de até R$ 685.175,60 (Seiscentos e 
Oitenta e Cinco Mil, Cento e Setenta e Cinco Reais e Sessenta 
Centavos) às seguintes dotações: 
  
09- Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Nº Insc Candidatos Cargo 
Carga 
Horária 

Classificação 

411 Levi dos Santos Carvalho Motorista “D” 40 hs 3º Aprovado 

219 Valdir Meurer Motorista “D” 40 hs 1º Classificado 

          

391 Fernando Martins de Souza Vigia 40 hs 4° Classificado 

328 Edson Luciano da Silva Vigia 40 hs 5° Classificado 

95 Jisvagner dos Santos Vigia 40 hs 6° Classificado 

51 Weslei Henrique dos Santos Vigia 40 hs 7° Classificado 

67 Noêmia Lima Salustiano Vigia 40 hs 8° Classificado 

182 Jose Edilson Nunes Vigia 40 hs 9° Classificado 

          

177 Vilson de Figueredo Prof. De Matemática 20 hs 2° Aprovado 

          

248 Alexsandra Cezaro Ribeiro Zeladora 40 hs 2° Classificado 

          

  
·           Documento de Identidade (original) e l (cópia); 
·           Certidão de Nascimento ou Casamento (original) e 
1 (cópia); 
·           Documento de Identidade e CPF do Conjugue; 
·          Certidão de nascimento dos filhos (original) e 1 
(cópia); 
·           Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo 
concorrido, devidamente registrado (original e 1 cópia) 
·          Título de Eleitor (original) e 1 (cópia) 
comprovação que está quite com as obrigações eleitorais; 
·           Certificado de Reservista (original e 1 cópia) (se 
masculino); 
·           Carteira de trabalho, PIS ou PASEP (original) e 1 
(cópia); 
·           CPF (original ) e 1 (cópia) 
·          Comprovante de residência 
·          Carteira de Habilitação (motorista) 

  
ORIGINAL  
·           02 Fotos 3x4; 
·          Atestado Médico expedido pela Junta 
Médica Oficial; 
·           Certidão negativa da Justiça (civil e 
criminal) onde tenha residido nos últimos 
cinco anos; 
·          Declaração que responde ou não a 
inquérito policial e a processo administrativo 
disciplinar; 
·           Declaração dos Dependentes de IRRF; 
·          Declaração do exercício ou não de 
outro cargo, emprego ou função pública, em 
qualquer esfera de governo, da administração 
direta de qualquer dos Poderes; 
·          Declaração de bens e valores que 
compõe seu patrimônio. 
·          Declaração que não foi demitido com 
justa causa e a bem do serviço público, no 
período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal.  
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09.001 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
09.001.18 – Gestão Ambiental. 
09.001.18.543 – Recuperação de Áreas Degradadas. 
09.001.18.543.0011 – Gestão da Política de Meio Ambiente. 
09.001.18.543.0011.1.130 – Recuperação de 50 Nascentes.R$ 
484.545,60 
44.90.52.00 – Equipto e Mat. Permanente.R$ 99.100,00 
33.90.30.00 – Material de ConsumoR$ 332.565,60 
33.90.36.00 – Outros Serv. Pessoa FísicaR$ 2.880,00 
33.90.39.00 – Outros Serv. Pessoa Jurídica..R$ 20.000,00 
  
 09- Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
 09.001 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 09.001.04 – Administração 
 09.001.04.606 – Extensão Rural. 
 09.001.04.606.0011 – Gestão da Política de Meio Ambiente. 
 09.001.04.606.0011.1.131 – Estruturação da Sec. de Meio 
Ambiente..R$ 200.630,00 
 44.90.52.00 – Equipto e Mat PermanenteR$ 177.930,00 
 33.90.39.00 – Outros Serv. Pessoa JurídicaR$ 22.700,00 
  
  
Art.2º- Para atender a despesa prevista no Artigo anterior, serão 
utilizados recursos provenientes de anulação orçamentária, de acordo 
com Art. 43, § 1º, inciso III, da Lei 4.320/64, no valor de até R$ 
685.175,60 (Seiscentos e Oitenta e Cinco Mil Cento e Setenta e Cinco 
Reais e Sessenta Centavos): 
05.001.15.451.0023.2031 – Manut. e Enc. da Sec. Obras Transp. e 
Serv. Urbano 
339030.00(72) – Material de Consumo.R$ 50.000,00 
339036.00(73) – Serv. Terc. Pessoa Física R$ 50.000,00 
05.001.26.782.0025.1082 – Aquisição de Maquinas Pesadas 
449052.00(92) – Equip. e Mat. PermanenteR$ 35.000,00 
06.002.10.301.0027.2036 – Manut. E Enc. nas Unidades de Saúde 
Familia 
339039.00(110) – Outros Serv. Terc. P. JurídicaR$ 251.175,60 
07.001.12.361.0037.1111 – Aquisição Equip. Veiculo e Mat. 
Permanente 
449052.00(162) – Equip. e Mat. PermanenteR$ 20.000,00 
07.002.12.361.0035.2050 – Manut. E Enc. do Ensino Fund. Fundeb 
40% 
339039.00(195) – Outros Serv. Terc. Pessoa JuridicaR$ 50.000,00 
07.004.27.812.0040.1122 – Const. Campos de Futebol Quadra de 
Areia 
449051.00(219) – Obras e Instalações.R$ 40.000,00 
07.003.13.392.0038.1114 – Const. De Videoteca e Biblioteca 
Municipal 
449051.00(207) – Obras e Instalações.R$ 40.000,00 
07.004.27.812.0040.2061 – Manut. E Enc. Dep. Esportes 
339030.00(223) – Material de ConsumoR$ 20.000,00 
08.002.08.244.0043.1043 – Const. Centro de Convivência Analândia 
Norte 
449051.00(244) – Obras e Instalações.R$ 50.000,00 
08.003.08.243.0013.1044 – Const. Da Casa da Criança 
449051.00(251) – Obras e InstalaçõesR$ 30.000,00 
09.001.18.541.0011.1026 – Aquis. Veiculo Compactador de Lixo 
449052.00(274) – Equip e Mat. PermanenteR$ 29.000,00 
09.001.18.543.0011.1025 – Recup. de 370 Nasc. Degradadas no 
Município 
339030.00(284) – Material de ConsumoR$ 20.000,00 
  
Art.3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 14 de Julho de 2011. 
 
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:9C0E63BE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 018-2011 – PREGÃO 020-2011. 

OBJETO: Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de 
Materiais hospitalares, destinados ao Hospital Municipal. 
CONTRATADO: DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
VALOR: R$ 102.091,85 (Cento e dois mil noventa e um reais e 
oitenta e cinco centavos). 
Data Assinatura: 19/04/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/05/2011 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:39D34A5E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTO DE PREÇO 018-2011 – PREGÃO 020-2011. 
 
OBJETO: Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de 
Materiais hospitalares, destinados ao Hospital Municipal. 
CONTRATADO: DIMERIOS MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA 
VALOR: R$ 119.822,58 (Cento e dezenove mil oitocentos e vinte e 
dois reais e cinqüenta centavos). 
Data Assinatura: 19/04/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/05/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:241E3B45 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTO DE PREÇO 018-2011 – PREGÃO 020-2011. 
 
OBJETO: Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de 
Materiais hospitalares, destinados ao Hospital Municipal. 
CONTRATADO: DENTAL REZENDE LTDA 
VALOR: R$ 8.291,07 (Oito mil duzentos e noventa e um reais e sete 
centavos). 
Data Assinatura: 19/04/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
  
Marcelândia, 06/05/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:7B3F1D87 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTO DE PREÇO 018-2011 – PREGÃO 020-2011. 

 
OBJETO: Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de 
Materiais hospitalares, destinados ao Hospital Municipal. 
CONTRATADO: DIPROLMEDI MEDICAMENTOS LTDA 
VALOR: R$ 76.063,45 (Setenta e seis mil sessenta e três reais e 
quarenta e cinco centavos). 
Data Assinatura: 19/04/2011. 
Data Vigência: 31/12/2011. 
Marcelândia, 06/05/2011. 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:51B013F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PROCESSO SELETIVO  

 
EDITAL Nº 067/2011  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
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interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata IRENE SOARES 
BARBOSA SOARES aprovada no Processo Seletivo Simplificado 
Edital 001/2011, no cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE 
LINGUAGEM.  
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 15 de julho de 
2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  
EDITAL Nº 068/2011  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata DENILZA APARECIDA 
DE ALMEIDA  aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 
001/2011, no cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE 
LINGUAGEM.  
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 15 de julho de 
2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  
EDITAL Nº 069/2011  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata LUCIMEIRE DE 
SOUZA SILVA aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 
001/2011, no cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE 
LINGUAGEM.  
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 

D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 15 de julho de 
2011.  
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal  
  
EDITAL Nº 070/2011  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata VANILZA DE AGUIAR 
BIANO aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2011, 
no cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE LINGUAGEM. 
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 15 de julho de 
2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  
EDITAL Nº 071/2011  
CONVOCAÇÃO DE APROVADO NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2011 CONFORME EDITAL DE 
HOMOLOGAÇÃO   
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA, no uso gozo de suas legais atribuições, considerando o 
interesse público, a necessidade de contratação e com fulcro na Lei 
autorizativa 988/2010, convoca a Candidata ROSANE GUIDINI 
aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital 001/2011, no 
cargo de PROFESSORA DA ÁREA DE LINGUAGEM. 
A Candidata ora convocada na forma deste Edital deverá comparecer 
à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, na Prefeitura Municipal, sito à 
Rua Antônio Tavares 3310, o mais urgente possível, ou em até 05 
(cinco) dias úteis da publicação deste ato, para apresentar documentos 
e habilitação exigidos, para procedimentos de conferência de 
documentação e outros procedimentos de praxe, atinente a posse e 
designação dos respectivos locais de trabalho.  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D’Oeste-MT convocar o (s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 15 de julho de 
2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:D5A48576 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO DE CONVÊNIO EMERGENCIAL 
Nº 001/2011 

 
Contratante: Município de Nortelândia-MT 
Contratado: HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA 
DE SANT’ANA 
Valor : R$ 188.460,00 (Cento e oitenta e oito mil, quatrocentos e 
sessenta reais), a serem pagos em quatro parcelas mensais de R$ 
47.115,00 (Quarenta e sete mil, cento e quinze reais). 
Objeto: Contrato de Convênio tem por objeto a contratação de 
serviços emergenciais de saúde por tempo determinado, integrando o 
Contratado no Sistema Único de Saúde – SUS e definindo sua 
inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de 
saúde, visando à garantia da atenção integral à saúde, a serem 
prestados a usuários do Sistema Único de Saúde que deles necessitem. 
Fundamento Legal: Art. 24, inciso IV, Lei Federal 8.666/93. 
Dotações orçamentárias: 
0226-04.001.10.302.0068.2036-3390.39.00.00.00 
Vigência: 02-06-2011 a 29-09-2011 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:5BD5D07E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 009/2011 

 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento – MT 
EMPRESA TERVAG  TERRAPLENAGEM E CONSTRUÇÕES 
LTDA  
Objeto: Prestação de Serviços referente à Recolhimento de Entulhos 
e Limpeza Urbana destinados a manutenção do perímetro Urbano e 
Órgão Públicos Município de Nossa Senhora do Livramento-MT, 
conforme especificado no Pregão Presencial nº02/2011. Este 
instrumento tem como escopo aditar a Cláusula Oitava – do Preço, 
Valor aditivado em 25%(vinte e cinco por cento) com valor até R$ 
30.300,00(trinta mil e trezentos Reais). 
Proj/Ativ: 2011  Manutenção do Fundeb - Fundamental 40% 
Reduzido: 367  Elemento: 12.361.0016.2011 Dotação: 3.3.9.0.39.00.0 
(outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica) R$:10.100,00 (dez mil e 
cem Reais). 
Proj/Ativ:  2052 Manutenção das Ações da Atenção Básica - 
Reduzido: 209  Elemento: 10.301.0022.2052 Dotação: 3.3.9.0.39.00.0 
(outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica) R$:5.050,00(cinco mil 
e cinqüenta Reais). 
Proj/Ativ: 2032 Manutenção e Custeio da Secretaria - Reduzido: 270 
Elemento: 04.122.0002.2032 Dotação: 3.3.9.0.39.00.0 (outros 
serviços de terceiros – Pessoa Jurídica) R$:15.150,00 (quinze mil e 
cento e cinqüenta Reais). 
Assinaturas: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Tervag Terraplenagem e Construções LTDA - Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:4AC6CB8F 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO AO CONTRATO Nº44/2011 
 
Contratante: Município de Nossa Senhora do Livramento–MT. 
Contratado: ELIAS BERTIDES DOS SANTOS 
Objeto: Execução dos Serviços de Vigia na Agência Municipal de 
Trânsito, neste Município. 
Dotação Orçamentária: 
Proj/Ativ.: 2004 – Manutenção das Atividades da Secretaria  

Reduzido: 045 Elemento:3.3.9.0.36.00.0 Natureza de Despesa: 
04.122.0002.2004 
Valor: 3.846,00 (três mil oitocentos e quarenta e seis Reais), em 
06(seis) parcelas. 
Assinatura do Contrato: 01/07/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Assinatura: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Elias Bertides dos Santos – Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B820BBA3 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 42/2011 
 
Contratante: Município de Nossa Senhora do Livramento–MT. 
Contratada: ADRIANA APARECIDA FERREIRA  
Objeto: Execução dos Serviços de Professora de Dança, através da 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
Dotação Orçamentária: 
Proj/Ativ.: 2048 – Manutenção e Apoio dos Programas Sociais - 
Projovem 
Reduzido: 174 Elemento:3.3.9.0.36.00.0 Natureza de Despesa: 
08.243.0091.2048 
Valor:  4.800,00(quatro mil e oitocentos Reais), em 06 (seis) parcelas. 
Assinatura do Contrato: 07/07/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Assinatura: Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
Adriana Aparecida Ferreira – Contratada 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:AE9148B7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 053/2011 
 

PROCESSO 080/EPP/2011 
  

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 053/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“AQUISIÇÃO DE UMA CARRETA PRANCHA USADA PARA 
ATENDER A ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL” . 
Data de abertura das Propostas: 29/07/2011 Horário: 08h30min; 
Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do 
Norte – MT. Edital Completo e seus anexos, disponível aos 
interessados na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte 
– MT, Sito a Av. São Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã 
do Norte – MT, mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas. Nova Canaã do Norte – MT, 15 de julho de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:3196E747 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
54/2011 
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PROCESSO 081/EPP/2011 
  

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 054/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“AQUISIÇÃO DE UM SEMI REBOQUE TANQUE COM 
CAPACIDADE DE 35.000 LITROS (USADO) PARA ATENDER 
A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL” . Data de abertura 
das Propostas: 29/07/2011 Horário: 09h30min; Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Edital Completo e seus anexos, disponível aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito a Av. São 
Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT, 
mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas.  
  
Nova Canaã do Norte – MT, 15 de julho de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:42B4090D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
55/2011 

 
PROCESSO 082/EPP/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 055/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“AQUISIÇÃO DE UM COLETOR E COMPACTADOR DE 
RESIDUOS SÓLIDOS (LIXO) USADO, PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL” . Data de abertura 
das Propostas: 29/07/2011 Horário: 10h30min; Local: Sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. 
Edital Completo e seus anexos, disponível aos interessados na Sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito a Av. São 
Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT, 
mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas.  
  
Nova Canaã do Norte – MT, 15 de julho de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:B33E057D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
56/2011 

 
PROCESSO 083/EPP/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 056/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEGURADORA DE 
VEÍCULOS, PARA ASSEGURAR VEÍCULOS DA FROTA 
MUNICIPAL” . Data de abertura das Propostas: 29/07/2011 Horário: 
11h30min; Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova 

Canaã do Norte – MT. Edital Completo e seus anexos, disponível aos 
interessados na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte 
– MT, Sito a Av. São Paulo nº. 89, Centro, na cidade de Nova Canaã 
do Norte – MT, mediante prévio recolhimento da importância NÃO 
REEMBOLSÁVEL  no valor referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte 
e Cinco Reais), através de guia emitida pelo Setor de Tributação que 
poderão ser recolhidos nas Agências do Banco Sicredi, ou Casas 
Lotéricas.  
  
Nova Canaã do Norte – MT, 15 de julho de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:4371EA87 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 057 
 
PROCESSO 084/EPP/2011 
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte-MT, através da EPP 
(Equipe Permanente de Pregão) faz saber aos interessados que se 
encontra aberta a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 057/2011, do tipo menor preço por Item que tem como objeto a: 
“AQUISIÇÃO DE UMA MOTO 125CC ZERO QUILÔMETRO 
PARA A PREMIAÇÃO DO IPTU 2011 DO MUNICIPIO DE 
NOVA CANAÃ DO NORTE-MT” . Data de abertura das Propostas: 
01/08/2011 Horário: 08h30min; Local: Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT. Edital Completo 
e seus anexos, disponível aos interessados na Sede da Prefeitura 
Municipal de Nova Canaã do Norte – MT, Sito a Av. São Paulo nº. 
89, Centro, na cidade de Nova Canaã do Norte – MT, mediante prévio 
recolhimento da importância NÃO REEMBOLSÁVEL  no valor 
referente aos custos de R$ 25,00 (Vinte e Cinco Reais), através de 
guia emitida pelo Setor de Tributação que poderão ser recolhidos nas 
Agências do Banco Sicredi, ou Casas Lotéricas. Nova Canaã do Norte 
– MT, 15 de julho de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Atos Eliaquim Oliveira 

Código Identificador:19598F36 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

TOMADA DE PREÇO 054/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda - MT torna publíco que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo objeto é a aquisição de material de 
construção para utilização na manutenção das secretarias deste 
munícipio. 
Data para abertura: 02/08/2011, ás 14:00hs, no predio da Prefeitura 
Municipal de Nova Lacerda - MT, sala de licitações, sito à Rua 16 de 
julho, 815, Centro, Nova Lacerda - MT. 
Interessados em adquirir o edital completo e maiors informações (65) 
3259-4945 das 13:00 ás 17:00hs. 
  
Nova Lacerda- MT 15 de julho de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:94E57DF4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
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DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
TERMO DE DESISTÊNCIA - PATRICIA JORTEZ - 

CONCURSO 01/2010 
 

Termo de Desistência  
  
Eu, PATRICIA JORTEZ, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 14594455 SSP/MT e inscrita no CPF 
007.593.531.74, venho através deste comunicar a Vossa Senhoria da 
minha desistência do Concurso Publico 01/2010 do cargo de 
PROFESSOR PEDAGOGIA ESPECIALIZAÇÃO 20 h Nível III por 
minha livre e espontânea vontade. 
  
Nova Maringá – MT, 11 de Julho de 2011 
  
PATRICIA JORTEZ 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E7C41973 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 16/2011  
 
CREDOR: DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA 
OBJETO: Contratação de serviços e aquisição de peças para revisão 
mecânica de 1.500 (mil e quinhentas) horas trabalhadas para as 
máquinas cedidas ao município pelo Governo do Estado (Komatsu 
GD 555-3C e PC 160 LC-7B) lotadas na Secretaria Municipal de 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos. 
BASE LEGAL: Art. 24, inciso XVII da Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações. 
  
O MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO 
GROSSO, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída 
pelo Decreto Municipal nº 08 de 05 de janeiro de 2010, vem justificar 
o procedimento de dispensa de licitação para contratação de serviços e 
aquisição de peças para revisão mecânica de 1.500 (mil e quinhentas) 
horas trabalhadas para as máquinas cedidas ao município pelo 
Governo do Estado (Komatsu GD 555-3C e PC 160 LC-7B) lotadas 
na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, 
com a empresa DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA. 
A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de 
serviços e aquisições de bens feitos pela Administração tem o seu 
berço na Constituição Federal, transplantada para a Lei nº 8.666/93, 
permitindo esta, também com base constitucional, a previsão da 
exceção de não licitar, abrangendo a licitação dispensada, licitação 
dispensável e a inexigibilidade de licitação. 
Dessa forma, tem-se que além de outras situações a lei autoriza a 
contratação direta para a aquisição de componentes ou peças de 
origem nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de 
equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao 
fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
Na inteligência de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em Contratação 
Direta sem Licitação, Ed. Brasília Jurídica, 5ª Edição, p. 289: “Para 
que a situação possa implicar dispensa de licitação, deve o fato 
concreto enquadra-se no dispositivo legal, preenchendo todos os 
requisitos. Não é permitido qualquer exercício de criatividade ao 
administrador, encontrando-se as hipóteses de licitação dispensável 
previstas expressamente na lei, numerus clausus, no jargão jurídico, 
querendo significar que são aquelas hipóteses que o legislador 
expressamente indicou que comportam dispensa de licitação”. 
A opção pela dispensa de licitação deve ser justificada pela 
Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a 
sua conveniência, resguardando o interesse social público. Isso 
equivale a dizer que o administrador, ao seu alvedrio, sem 
comprovado bônus ao erário público e ao interesse precípuo da 
Administração, não pode optar pela dispensa de licitação. Ela precisa 
ser oportuna, sob todos os aspectos, para o Poder Público. 
A formalização do processo de dispensa de licitação está submetida ao 
art. 26 da Lei nº 8.666/93, assim redigido: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e nos incisos 
III a XXIV do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8º, deverão ser comunicado dentro de três dias 
a autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos. 

  
O parágrafo único do mesmo artigo dispõe: Parágrafo único. O 
processo de dispensa de licitação, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com 
os seguintes elementos: 
 I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 
II- razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III -justificativa do preço; 
IV -documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens serão alocados. 
Como pode ser verificada, a dispensa de licitação repousa sobre 
critérios básicos, aqui se destacando, a seguir: 
1- a razão da opção pela aplicabilidade da exceção. Quais as 
vantagens auferidas pela Administração que superam a 
competitividade ou a efetiva execução do objeto pretendido; 
2- o critério da escolha de determinada pessoa física ou jurídica, nisso 
se observando a sua capacitação e, prioritariamente, a harmonia entre 
o que deseja a Administração e o objeto social da empresa ou a 
especialidade do contratado; 
3- A justificativa do preço é indispensável, devendo ser verificado se é 
compatível com o praticado no mercado e quais os ganhos efetivos 
para a Administração; 
  
Por todo exposto, considerando que a empresa supra citada possui 
exclusividade de fornecimento de produtos e serviços da fabricante 
das máquinas cedidas pelo governo do estado ao município, 
(KOMATSU BRASIL INTERNACIONAL LTDA) nos estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e que é indispensável ao bom 
funcionamento e permanência da garantia das máquinas que se faça a 
revisão mecânica quando as mesmas completaram 1.500 (mil e 
quinhentas) horas trabalhadas, que esta revisão seja feita com empresa 
autorizada pelo fabricante e com peças originais, e atendendo ao 
disposto no art. 24, inciso XVII, da Lei nº 8.666/1993, e de forma a 
cumprir o disposto no art. 26, da mesma lei, apresentamos a presente 
justificativa para ratificação da Excelentíssima Prefeita Municipal de 
Nova Monte Verde, e posterior publicação. 
  
 Nova Monte Verde-MT, 14 de julho de 2011. 
  
JOSIMAR DOS SANTOS 
Presidente da CPL 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Secretária da CPL 
  
ALESSANDRA M. DO NASCIMENTO 
Membro da CPL 
  
OSMAR FERNANDES RIBAS 
Membro da CPL 
  
CARACTERÍSTICA DA SITUAÇÃO 
  
 As máquinas cedidas em comodato ao município pelo governo do 
estado de Mato Grosso são da marca KOMATSU, representada no 
estado de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul pela empresa DYMAK 
MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA. As citadas máquinas são 
novas e necessitam de revisões periódicas, sendo que uma destas 
revisões deve ser feita quando as máquinas atingirem 1.500 (mil e 
quinhentas) horas trabalhadas e esta revisão deve ser feita com a 
empresa representante da fabricante e com peças originais para que 
seja mantida a garantia em caso de problemas nas máquinas. 
  
Nova Monte Verde-MT, 14 de julho de 2011. 
  
JOSIMAR DOS SANTOS 
Presidente da CPL 
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KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Secretária da CPL 
  
ALESSANDRA M. DO NASCIMENTO 
Membro da CPL 
  
OSMAR FERNANDES RIBAS 
Membro da CPL 
  
RAZÃO PELA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
  
A razão pela escolha da contratada se dá unicamente pelo fato de que 
a empresa DYMAK MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA possui 
exclusividade de fornecimento de peças originais e de prestação de 
serviços de revisão durante a garantia do bem. 
Nova Monte Verde-MT, 14 de julho de 2011. 
  
JOSIMAR DOS SANTOS 
Presidente da CPL 
  
 KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Secretária da CPL 
  
ALESSANDRA M. DO NASCIMENTO 
Membro da CPL 
  
OSMAR FERNANDES RIBAS 
Membro da CPL 
  
JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
  
O valor a ser pago é referente ao deslocamento do técnico responsável 
pela revisão, o próprio serviço de revisão e à aquisição e instalação 
das peças de reposição que deverão ser trocadas para manutenção do 
bom funcionamento das máquinas revisadas. 
Por outro lado, tem-se que a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos conta com dotação orçamentária 
capaz de garantir tal despesa. 
  
Nova Monte Verde-MT, 14 de julho de 2011. 
  
JOSIMAR DOS SANTOS 
Presidente da CPL 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Secretária da CPL 
  
ALESSANDRA M. DO NASCIMENTO 
Membro da CPL 
  
OSMAR FERNANDES RIBAS 
Membro da CPL 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:A6F50BD7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DA SESSÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 32/2011 

 
PREGÃO PRES. Nº. 32/2011 - PROCESSO Nº. 1237/2011 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA A 
USF I – JOÃO HUNKA NETO E SERVIÇOS COMO 
PLANTONISTA SOB REGIME DE SOBREAVISO NA UNIDADE 
MISTA DE SAÚDE PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE NOVA 
MONTE VERDE 
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO 
Ao(s) quatorze dias do mês de julho do ano dois mil e onze ás 09:00 
horas na Sala da Comissão Permanente de Licitação, reuniu-se a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº. 01/2011, de 
10 de janeiro de 2011, com a finalidade de proceder a abertura e 
julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão Presencial 
nº. 32/2011, nos termos do Decreto Municipal nº. 059/2009, Decreto 
Municipal 14/2010, da Lei 10520/02 e subsidiariamente pela Lei 

8666/93, para atender as necessidades do município de Nova Monte 
Verde-MT no que diz respeito à contratação de serviços médicos para 
a USF I – João Hunka Neto e serviços como plantonista sob regime de 
sobreaviso na unidade mista de saúde. Dando início à sessão, a 
pregoeira fez a sua identificação e da equipe de apoio e deu início à 
fase de credenciamento das empresas interessadas em participar do 
certame. Os credenciamentos apresentados foram: 
EMPRESA: CLÍNICA MÉDICA MINAS PARANA LTDA 
CNPJ: 07.892.991/0001-03 
REPRESENTANTE: SILVIO HENRIQUE FERREIRA DA ROSA 
CPF: 667.815.589-00 
Encerrada a fase de credenciamento da empresa participante e seu 
representante, devidamente aceito, passou-se para a rubrica dos 
envelopes e abertura da proposta inicial, verificando-se os valores de 
referência. Iniciou-se pela abertura da proposta inicial apresentada 
pela empresa participante, sendo esta no valor total de R$ 207.000,00 
(duzentos e sete mil reais), sendo R$ 95.000,00 para o item 01 e R$ 
112.000,00 para o item 02. Feito isso, passou-se para a fase de 
negociação com a empresa participante, chegando-se ao valor total de 
R$ 198.767,00 (cento e noventa e oito mil setecentos e sessenta e sete 
reais), conforme planilha em anexo. Finalizando-se a negociação, 
passou-se para a fase de conferência da documentação da empresa. 
Fazendo-se a conferência da documentação apresentada, constatou-se 
que a mesma apresentou restrições quanto à documentação fiscal, 
porém solicitou as prerrogativas da Lei Complementar 123/2006 para 
regularização da documentação, sendo esta aceita. Diante disso foi 
dado o prazo legal para apresentação da referida documentação sob 
pena de desabilitação. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a 
presente ata a respeito dos atos praticados na sessão a qual vai 
assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e presentes na sessão. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY ALESSANDRA M. DO 
NASCIMENTO 
Pregoeira oficial Membro da Equipe de Apoio 
  
WILDSON RODRIGUES BARCHO SILVIO H. FERREIRA DA 
ROSA 
Membro da Equipe de Apoio Rep. Clín Méd Minas Paraná Ltda 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:C7BC6D82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2ª ATA - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 32/2011 
 
Ao(s) quinze dias do mês de julho do ano dois mil e onze, reuniu-se a 
Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº. 01/2011, de 
10 de janeiro de 2011, com a finalidade de proceder a verificação da 
documentação apresentada pela empresa CLINICA MÉDICA MINAS 
PARANÁ LTDA, após o uso das prerrogativas da Lei Complementar 
123/2006 para apresentação de documentação fiscal. Fazendo-se a 
verificação da documentação apresentada, constatou-se a empresa 
apresentou a documentação no prazo a ela concedido, ficando, 
portanto habilitada e sendo a ela adjudicados os itens por ela vencidos. 
Feito isso, encaminha-se o processo à Prefeita Municipal para análise 
e competente homologação e contratação da empresa adjudicatária do 
presente processo licitatório. Nada mais havendo a tratar foi lavrada a 
presente ata a respeito dos atos praticados na sessão. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:EA6BF3C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 010/2011 
 

“Dispõe sobre período de Recesso  Parlamentar   do 
Poder Legislativo Municipal, e da outras 
providencias”. 
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O Presidente da Câmara Municipal de Nova Nazaré-MT, Senhor Jair 
Néri dos Santos Filho, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais que lhe são conferidas, e, em consonância ao artigo 13º da 
Lei Orgânica do Município de Nova Nazaré-MT: 
RESOLVE: 
   
Art. 1º - Fica decretado recesso parlamentar ao Poder Legislativo 
Municipal de Nova Nazaré – MT, do dia 17 (dezessete)  ao dia 31 
(trinta e um) de Julho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Sala da Presidência, aos 13 de julho de 2011. 
                                                                          
JAIR NÉRI DOS SANTOS FILHO 
Presidente 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:B9D277C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 011/2011 
 

“ Dispõe sobre a criação de Comissão Representativa 
Legislativa”.  

  
O Presidente da Câmara Municipal de Nova Nazaré-MT, Senhor Jair 
Néri dos Santos Filho, no uso de suas atribuições legais e regimentais 
que lhe são conferidas, e, em consonância ao artigo 33 e seus incisos 
da Lei Orgânica do Município de Nova Nazaré-MT: 
RESOLVE: 
  
Artigo. 1º - Fica criada a comissão Representativa Legislativa no 
interstício do dia 17 de Julho ao dia 01 de agosto de 2011 conforme 
reza o regimento interno no art. 92, inciso e parágrafos. 
  
  
Artigo 2.º - a comissão fica composta 3 (três) membros, sendo eles: 
Marcelo Rodrigues de Azeredo –Presidente  
Raquel Pontes Guimarães – Vice Presidente 
Marcos César Scherer – 1º secretario 
  
Art: 3°  - A comissão representativa devera seguir as norma do 
regimento interno citado no artigo acima, onde reunir-se-ão 
Ordinariamente uma vez por semana e Extraordinariamente sempre 
que convocada pelo presidente e apresentara relatórios dos trabalhos 
quando de inicio do período de funcionamento deste Poder 
Legislativo. 
  
Art: 4°  - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrario. 
  
Sala das Sessões aos 13 dias do mês de Julho de 2011. 
  
JAIR NÉRI DOS SANTOS FILHO  
Presidente 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:9CC78E21 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RELAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS E INDEFERIDAS 
DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 002/2011 

 
CANDIDATOS À VAGA DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM   
CANDIDATO                                              SITUAÇÃO 
Adaiane Pedroza Duarte                                Deferida 
Alcione Santana da Silva                                Deferida 
Alverina Lucia Gomes                                    Deferida 
Aparecida Alves dos Santos                           Deferida 

Aparecida Ferreira da Silva                             Deferida 
Arilce Nascimento de Almeida                       Deferida 
Arlete Aparecida Brito de Oliveira                 Indeferida 
Berenice Martins Casemiro de Oliveira          Deferida 
Bruna Rafaela de Castro                                  Deferida 
Carmelita Matias de  Almeida                         Deferida 
Célia Aparecida Veríssimo                                Deferida 
Cleia Nair Lima de Souza                                 Deferida 
Clodoaldo Pereira Azevedo                              Deferida 
Creonice Aparecida Antunes de Souza            Deferida 
Débora Santos Macedo                                     Indeferida 
Elaine Cristina de Lima                                     Deferida 
Érica Alves Severo                                            Deferida 
Hosana Alice Camargo                                      Deferida 
Iracy Gomes Teixeira                                        Deferida 
Janete Terezinha Rodegueiro Bianchini             Indeferida 
Janete Viana Molina                                           Deferida 
Joelson Ramos da Silva                                      Indeferida 
Liege Miranda da Silva                                       Deferida 
Lucinéia Nunes da Silva                                     Deferida 
Lucirene de Lima Nascimento Ferreira               Deferida 
Lucia Benta de Arruda e Silva                             Indeferida 
Lisa Priscila Santos Silva                                     Deferida 
Mirian Costa Ferreira Gonzaga                           Deferida 
Maria Gardênia da Silva                                       Deferida 
Maria do Socorro Nascimento                              Deferida 
Marileide da Silva                                                  Deferida 
Marlene Ferreira Sales                                           Deferida 
Magali Pinto Machada                                           Deferida 
Marcelina Ferreira da Silva                                     Deferida 
Maria Osvaldina de Jesus                                       Deferida 
Maria Madalena da Silva                                         Deferida 
Maria Aparecida de Quadros                                  Indeferida 
Maria Suelane Delgado Gomes                                Deferida 
Maria Luiza Teixeira Rodrigues                               Deferida 
Maria Eliete da Silva                                                 Deferida 
Maria de Souza Benites                                            Deferida 
Neiva Vieira da Costa                                                Deferida 
Norlei Almeida dos Santos                                        Deferida 
Noelma Nolasco Guimarães de Moraes                     Deferida 
Ondina Pedroza Andrade Silva                                   Deferida 
Paula Silva Batista                                                      Indeferida 
Rita de Cássia Rodrigues Chaves                                Deferida 
Regina Aparecida dos Santos                                      Deferida 
Simone Correia Sales                                                    Deferida 
Simone Oliveira dos Santos                                          Deferida 
Telma Regina de Souza                                                 Deferida 
Tatiany Marques de Oliveira                                        Deferida 
  
CANDIDATOS À VAGA DE ENFERMEIRO  
CANDIDATO                                                             SITUAÇÃO 
Amanda Gabriela da Costa Fonseca                               Deferida 
Anfilofia Silva Souza                                                       Deferida 
Alândia Luciana Oliveira Novaes                                    Deferida 
Ana Caroline dos Nascimento                                         Deferida 
Alessandro Justino Ferreira                                             Deferida 
Acidonia Barbosa de Novais                                           Deferida 
Aline Martins Conserva                                                  Deferida 
Ana Paula Gramulha Garcia                                             Deferida 
Blayra Borges Barbosa                                                     Deferida 
Bruno Pontes Vitorino                                                      Deferida 
Claudia Beatriz da Cunha                                                  Deferida 
Cínara Thais Silva de Brito                                               Deferida 
Carlos Evandro S. Rosa                                                    Indeferida 
Carolina Ribeiro Portel                                                      Deferida 
Denise Gomes Santa Maria                                              Deferida 
Daniele Rodrigues de Azevedo Silva                                Indeferida 
Darley Souza de Oliveira                                                   Deferida 
Daiany Christina de Araújo Campos                                 Deferida 
Dhaiany Christini Neves                                                   Deferida 
Deborah Rodrigues de Oliveira                                          Deferida 
Eliane Cristina Ribeiro                                                       Deferida 
Eliane Rosa                                                                         Deferida 
Emerson Nunes Lima                                                         Deferida 
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Ellen Calciolari Baptistoni                                                 Deferida 
Francielle de França                                                           Deferida 
Fernanda Pereira França Adona                                        Deferida 
Flávia Alves de Oliveira                                                    Deferida 
Francielle de Paula Valeriano                                            Deferida 
Fernanda Tiviroli Bossa Gasparin                                   Deferida 
Franciele Leonilda Delgado                                              Deferida 
Felipe Alberton                                                                 Deferida 
Gleycielle Almeida Marques                                            Deferida 
Gisele Paulini de Souza                                                    Deferida 
Gheisa Galvão Silveira da Silva                                        Deferida 
Francisco Luiz Martins Bezerra                                        Deferida 
Gisele Jacob Pimenta                                                         Deferida 
Gessika Dayane Pereira                                                     Deferida 
Guilherme Rodrigo Almeida                                             Deferida 
Hosana Gomes Ramos                                                       Deferida 
Igor Thampson de Matos                                                 Deferida 
Israel Guimarães de Oliveira                                             Deferida 
Izabel Freitas da Rocha                                                     Deferida 
Jucélia Oliveira Guedes Gonçalves                                  Deferida 
Jeniffer Gonçalves Avelar Diniz                                       Deferida 
Jessika Suellem da Silva                                                    Deferida 
Jussara Carlos da Silva                                                      Deferida 
Jeanne Cristhina Ferreira de Almeida                              Deferida 
Joseane Felix Ferreira                                                        Deferida 
Joice Lílian Porfírio de Souza                                           Indeferida 
Juliana Aparecida Andrade                                              Deferida 
Jocilene Aparecida de Moraes                                         Indeferida 
Janaina Aparecida Medeiros Manca                                Deferida 
Juliana Fernandes Cabral                                                  Deferida 
Kisla Denize Kuhn                                                            Deferida 
Kelin Cristina Simone Lerner                                            Deferida 
Karida Franciely Alves Barbosa                                      Indeferida 
Kamilla Albertasse Sales                                                   Deferida 
Karina Oliveira dos Santos                                               Deferida 
Kelly Cristina Bianchini                                                    Deferida 
Karen Allen Goda Cardoso                                              Indeferida 
Karoline Santana de Almeida                                           Deferida 
Letícia Ferreira Aguiar                                                       Deferida 
Leonice de Souza Solano                                                  Deferida 
Layla Santos Silva                                                             Deferida 
Luzia Lopes                                                                      Deferida 
Larissa Maria Rivalta e Silva                                            Indeferida 
Lisangela Pinheiro                                                             Deferida 
Lisenor Taques                                                                  Deferida 
Monikelly Sarmento Ferreira                                            Deferida 
Marciani Konrad                                                                Deferida 
Márcia dos Santos Gonçalves                                           Deferida 
Mônica Apolinário de Araújo                                            Deferida 
Marilza Marques Figueiredo                                              Deferida 
Mascilene Aparecida Tavares Piovezan                            Deferida 
Muryanne Cunha Alves                                                    Deferida 
Nathalie Marcelle Duarte                                                  Deferida 
Pedro Wilson de Lima Santana                                         Deferida 
Patrícia Maria de Souza Bueno                                        Deferida 
Paula Vanessa Magalhães Bleichevel                                Deferida 
Priscila Patrícia da Silva                                                     Deferida 
Priscila Aparecida Biroli da Silva                                     Deferida 
Priscila Uiara de Oliveira do Carmo                                 Deferida 
Raíssa Fidelis Monteiro Ribeiro                                       Deferida 
Raquel de Almeida Bringsken                                          Deferida 
Rodrigo Dorneles do Nascimento                                    Indeferido 
Rosangela Simão de Matos                                              Deferida 
Rafael Alves de Souza                                                      Indeferida 
Rogério Garcia Bento                                                        Deferida 
Rosiane Aparecida da Silva                                              Deferida 
Raul Tarcísio Santos                                                         Deferida 
Renata Carolini Santos Seconello                                    Deferida 
Regina Queiroz Gonçalves                                               Deferida 
Sonia Valadares dos Santos                                             Indeferida 
Silvia Soares dos Santos                                                   Deferida 
Sebastiana das Graças Soares Cunha                               Deferida 
Sandra Aparecida Muller Waltrick                                  Deferida 
Suziely Cristina  Ferreira Nascimento                              Deferida 

Stefany Aline de Souza                                                     Deferida 
Thaís da Silva Alves                                                         Deferida 
Tathiane Fátima Bastos da Cruz Oliveira                        Deferida 
Thuany Camilla da Silva                                                    Deferida 
Valdinéia Kasiski Lourenço                                              Deferida 
Vanessa Eliza Viebrantz                                                     Deferida 
Wesley Roberto de Almeida Lobo                                  Deferida 
  
CANDIDATOS À VAGA DE ODONTÓLOGO  
CANDIDATO                                                             SITUAÇÃO 
Aurea Matiko Fukuyama                                                  Deferida 
Andressa Correa Vicente de Souza                                   Deferida 
André Gustavo Pereira França                                           Deferida 
Carla Michely da Silva                                                       Deferida 
César Renes Vargas Ramos                                                Deferida 
Clóvis Folido Franco                                                         Deferida 
Carla Patrícia Leal Van Grol                                               Deferida 
Cristiane Garcia Barroso                                                    Deferida 
Ede Carlos Manca                                                              Deferida 
Fernando Henrique da Cruz Alves                                   Indeferida 
Fabrício Galli                                                                     Deferida 
Gilson Santos Souza Junior                                              Deferida 
Grazielly Cristina da Silva                                                Deferida 
Gustavo Moreno Batemarque Coutinho                        Indeferida 
Gislaine Figueiredo Zarza                                                  Deferida 
Helena Célia Nomiyama                                                     Deferida 
Juliane Ceolin Facio                                                           Deferida 
Juliana Paniz Knippelberg                                                 Deferida 
Kátia Priscila Karasiaki                                                      Deferida 
Luciamar Vieira Dutra                                                        Deferida 
Levi Casarotto                                                                    Deferida 
Lucas Flores Grisoste Barbosa                                          Deferida 
Laila Liane Cardoso Figueiredo                                          Deferida 
Letícia Cristiane Manica                                                    Deferida 
Luciana Cristina Cassanho                                                Deferida 
Marcieli Aparecida dos Santos                                        Indeferida 
Mônica Zimmer Rambo                                                     Deferida 
Magda Arogoso Masson                                                 Deferida 
Marcela Rechinho Castello                                              Deferida 
Manoel Carlos Santos                                                       Deferida 
Naiara Cristina Braz da Silva                                            Deferida 
Naligia Grando Carra                                                         Deferida 
Nadia Regina Lena Aoki                                                   Deferida 
Paula Gabrielle de Castro                                                  Deferida 
Pamela Caetano dos Santos                                             Indeferida 
Rafael Julian Gomes da Silva                                            Deferida 
Raquiele Machado de Souza                                            Deferida 
Renan Joaquim Nunes Dias                                             Indeferida 
Raquel de Almeida Bringsken                                          Indeferida 
Sonia Cristina da Rocha Branco                                      Deferida 
Suzana lucena Dalmolin                                                    Deferida 
Suelen Milhomem Kazy Som                                            Deferida 
Valfredo Campos Borges Junior                                        Deferida 
Witsner Carlos Pinheiro Benevides                                   Deferida 
  
  
CANDIDATOS À VAGA DE FONODIAUDIOLÓGO  
CANDIDATO                                                             SITUAÇÃO 
Alessandra Lourdes Marcos                                            Deferida 
Pryscilla Rodrigues Fleury Cabral                                    Deferida 
Vera Lúcia Ribeiro                                                              Deferida 
Valdirene Auxiliadora Soares de França                             Deferida 
Vanessa Tamashiro Moraes                                               Deferida 
  
CANDIDATOS À VAGA DE MÉDICO  
CANDIDATO                                                             SITUAÇÃO 
Evaldo Gener Rodrigues da Silva                                      Deferida 
Joel Marcos Pereira                                                           Deferida 
José Maria Fraes Vasques Neto                                        Deferida 
Roberto Romeu Gomes da Costa                                     Deferida 
Sandro Matos Tavares de Souza                                     Deferida 
Marco Antonio Gonçalves                                               Deferida 
  
Nova Olímpia-MT, 15 de Julho de 2011. 
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SAMUEL GONÇALVES MÜLLER 
Secretário Municipal de Saúde 
  
COMISSÃO NOMEADA PELA PORTARIA Nº 132/2011, DE 
JUNHO DE 2011 
  
MÁRCIA DE JESUS PADILHA  
Presidente da Comissão 
  
RUTE SOARES DA SILVA   
Membro  
  
VANILDA ROBERTO DOS SANTOS                            
Membro                                                             

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:FCC447DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL Nº. 928 DE 14 DE JULHO DE 2011. 

 
QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A REALIZAR PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO OBJETIVANDO A 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, DE UM(A) 
NUTRICIONISTA E 01 (UMA) ASSISTENTE 
SOCIAL PARA ATENDIMENTO NA PREFEITURA 
MUNICIPAL/PROGRAMA DE MERENDA 
ESCOLAR/REDE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal de 
Nova Olímpia aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar 
processo seletivo simplificado objetivando a seleção e contratação 
temporária para os seguintes cargos: 
Nutricionista.01 (uma) vaga; 
Assistência Social.01 (uma) vaga. 
  
§ 1º - O processo seletivo autorizado para vaga de Nutricionista,  será 
destinado à substituição de servidora efetiva que se afastará via 
licença particular para acompanhamento de cônjuge. 
  
§ 2º - O processo seletivo autorizado para a vaga de Assistência Social 
será destinada à composição de Rede Social em execução no 
município. 
  
Art. 2º - Os profissionais classificados no processo seletivo serão 
contratados por um período Maximo de ate 24 (vinte e quatro) meses, 
e corresponderá a uma única vaga aberta. 
  
Art. 3º - O (a) profissional Nutricionista  aprovado no processo 
seletivo será contratado imediatamente após o licenciamento do (a) 
servidor (a) ocupante da vaga efetiva, podendo o contrato ser extinto 
antes do prazo final, face ao retorno da servidora licenciada, ou de sua 
conseqüente demissão e realização de novo concurso público. 
Art. 4º - O (a) profissional Assistente Social aprovado no processo 
seletivo será contratado imediatamente para ocupação da vaga, 
podendo o contrato ser extinto face a realização de concurso público 
para suprimento da vaga em caráter efetivo. 
  
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, aos 14 dias do mês de 
julho de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:502A062D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N.º 929 DE 15 DE JULHO DE 2011. 

 
INSTITUI O SISTEMA DE SOBREAVISO AOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS E ESTABELECE FORMAS 
DE PAGAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
NO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS                               

  
O Senhor FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS, Prefeito 
Municipal de Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei. 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º.  Fica criado o sistema de sobreaviso para o cargo de 
bioquímico lotado na secretaria Municipal de Saúde, para o exercício 
de atividade laboral fora do horário normal de trabalho, conforme 
escala elaborada pelas Secretaria Municipal.  
Parágrafo único. Considerara-se sobreaviso a atribuição dada ao 
servidor para que permaneça em seu domicílio ou em local por ele 
escolhido e previamente comunicado, desde que possua telefone para 
contato imediato, a fim de prestar serviços, tão logo seja chamado.  
  
Art. 2º. A remuneração do sobreaviso dar-se-á mediante relatório 
elaborado pela respectiva secretaria Municipal, informando o nome 
dos servidores que prestaram o sobreaviso durante o mês, a 
quantidade de dias laborados e os motivos ensejadores de tal prática.  
Parágrafo único. A revisão dos valores a ser pagos aos bioquímicos 
será feita anualmente, na data base e nos mesmos percentuais 
concedidos aos demais servidores.  
  
Art. 3º.  É vedado o pagamento de sobreaviso cumulativamente com 
adicional por serviços extraordinário, sendo permitido, quando for o 
caso, o pagamento de diárias ou adiantamentos nos termos 
estabelecidos em lei específica ou decreto.  
  
Art. 4º. Havendo modificação no horário normal de expediente dos 
bioquímicos, o Executivo Municipal, via Decreto, poderá alterar o 
horário do sobreaviso ou extinguir o pagamento.  
  
Art. 5º. O acréscimo pecuniário percebido pelo servidor em 
decorrência desta Lei, não será computado nem acumulado para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores.  
  
Art. 6º O pagamento do adicional de sobreaviso será efetuado da 
seguinte forma: 
Parágrafo único. As horas de sobreaviso serão pagas a razão de 1/3 
(um terço) da remuneração normal; 
  
Art. 7º.  Esta Lei entra na data de sua publicação.  
  
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.   
  
Nova Olímpia, Estado de Mato Grosso, aos quinze dias do mês de 
julho de dois mil e onze. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:7DC71865 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA 091/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL 
LORCA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS  
RESOLVE:  
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Artigo 1º - Nomear para compor o Conselho do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FUNDEB do Município de Nova 
Santa Helena, Estado de Mato Grosso, os seguintes membros; 
  
Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer: 
Titular: Leila Pimenta Zaneti 
Suplente: Rogério Pereira dos Santos 
Representante do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 
Titular: Elza da Silva 
Suplente: Naiara Batistello 
Representante dos Estudantes da Educação Básica Pública: 
Titular: Elizabeth Aparecida da Silva 
Suplente: Marlete Bosqueti 
Titular: Rosana Moura de Freitas 
Suplente: Maria Rosa Conceição Silva 
Representante de Professores  
Titular: Maria José Carrara Zaneti 
Suplente: Eunice Cabral Rubio Campos 
Representante dos Servidores Técnico-Administrativos das 
Escolas Públicas Municipais: 
Titular: Fátima Sabino dos Santos 
Suplente: Maria Lúcia Mendes 
Representantes de Pais de Alunos das Escolas Públicas 
Municipais: 
Titular: Iara do Nascimento Morais 
Suplente: Elvira dos Santos Moraes 
Titular: Cleusa Maria Dias Pereira Marcondes 
Suplente: Márcia de Souza 
Representante de Diretores das Escolas Públicas Municipais: 
Titular: Francisca Marta de Jesus 
Suplente: Aparecida Hilda Gonçalves 
Representante do Poder Executivo: 
Titular: Edinalva Nunes Tenório 
Suplente: Dieme Barbosa de Araújo 
  
Artigo 2º - As nomeações que trata o artigo anterior não serão 
remuneradas, devendo os nomeados participarem como representantes 
do Poder Legislativo Municipal. 
  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 08 de julho de 2011. 
 
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE. 
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no 
período de 08/07/2011 à 08/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4D1C0173 
 

SANTA HELENA PREVI 
PORTARIA 008/2011 

 
“ Dispõe sobre a Prorrogação do benefício de Auxílio 
Doença em favor da servidora Maria das Graças de 
Freitas.”  

  
 A Diretora Executiva do SANTA HELENA-PREVI - Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Nova Santa 
Helena, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 15 e Art. 16 da Lei Municipal n. º 143/2005 de 31 
de janeiro de 2005. 
Resolve, 

  
Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença em favor da 
servidora Maria das Graças de Freitas, efetiva no cargo de 
Merendeira/Cozinheira, lotada na Secretaria Mun. de Educação, com 

remuneração integral até 28/08/2011, conforme processo do SANTA 
HELENA-PREVI nº 2011.06.00000001. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 01.07.2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
Nova Santa Helena - MT, 08 de julho de 2011. 
  
BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS PARRON. 
Diretora Executiva 
  
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
08/07/2011 a 08/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:FF7AC6EF 
 

SANTA HELENA PREVI 
PORTARIA 009/2011 

 
“Dispõe sobre a Concessão do benefício de Auxílio 
Doença em favor da servidora Genecilde Batista 
Felipe.” 

  
A Diretora Executiva do SANTA HELENA-PREVI - Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Nova Santa 
Helena, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do Art. 15 e Art. 16 da Lei Municipal n. º 143/2005 de 31 
de janeiro de 2005. 
Resolve, 
Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença em favor da 
servidora Genecilde Batista Felipe, efetiva no cargo de 
Merendeira/Cozinheira, lotada na Secretaria Mun. de Educação, com 
remuneração integral a partir de 02.07.2011 e término em 31.07.2011, 
conforme processo do SANTA HELENA-PREVI nº 
2011.06.00000002.  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 02.07.2011, revogadas as disposições em 
contrário. 
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se.  
  
Nova Santa Helena - MT, 12 de julho de 2011. 
  
BRUNA MARIA PROCÓPIO MARTINS PARRON. 
Diretora Executiva  
  
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
12/07/2011 a 12/08/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:4FB0D485 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 027/2011 

 
Espécie: Contrato de Prestação de Serviço. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: E. M. DE BRITO FILHO-ME 
Objetivo: prestação de serviços publicação de todos os atos e fatos da 
Administração Pública. 
Vínculo Legal: Lei Nº 8.666/93 
Regime Previdenciário:  
Cargo/Função: 
Valor Global R$: R$ 8.000,00 (oito mil  reais ) 
Data assinatura: 02/05/2011 
Vigência: 08 (OITO) meses 
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Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Elesio Marques de Brito Filho. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica 
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:9556A210 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 030/2011 

 
Espécie: Contrato de prestação de serviço. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Zimiani & Lacerda Advogados Associados 
Objetivo: prestação de serviços de assessoria e consultoria Jurídica 
Vínculo Legal: Lei Nº 8.666/93 
Regime Previdenciário:   
Cargo/Função: 
Valor Global R$: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 
Data assinatura: 30/05/2011. 
Vigência: 07 (sete) meses 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e Thiago França Cabral e Eduardo Ramsay de 
Lacerda  
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:13ECB8E5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 031/2011 

 
Espécie: Contrato de Prestação de Serviço. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: A. L. HOTA - EPP 
Objetivo: execução de serviços médicos  na área de saúde pública 
PSF/SUS. 
Vínculo Legal: Lei Nº 885 de 15 de Dezembro 2010 
Regime Previdenciário:   
Cargo/Função: Médico 
Valor Global R$: R$ 182.000,00 (cento e oitenta e dois mil reais) 
Data assinatura: 30/05/2011 
Vigência: 07 (sete)meses 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Aldo Luis Hota. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:51B62B3A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 032/2011 

 
Espécie: Contrato de fornecimento de medicamentos. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Stock Comercial Hospitalar Ltda 
Objetivo: fornecimento de medicamentos e materiais. 
Vínculo Legal: Lei Nº 8.666/93 
Regime Previdenciário:   
Cargo/Função: 
Valor Global R$: R$ 157.999,35 (cento e cinqüenta e sete mil e 
novecentos e noventa e nove reais e trinta e cinco centavos). 
Data assinatura: 17/06/2011 
Vigência: 06 (seis)meses e catorze dias 

Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Terezinha Caetano de Freitas. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:C4F254EF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 033/2011 

 
Espécie: Contrato de fornecimento de medicamentos. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Diprolmedi Medicamentos Ltda 
Objetivo: fornecimento de medicamentos e materiais. 
Vínculo Legal: Lei Nº 8.666/93 
Regime Previdenciário:   
Cargo/Função: 
Valor Global R$: R$ 77.670,30 (setenta e sete mil e seiscentos e 
setenta  reais e trinta centavos). 
Data assinatura: 17/06/2011 
Vigência: 06 (seis)meses e catorze dias 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Adriano Francisco Follador. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:EB7F8E3B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 034/2011 

 
Espécie: Contrato de fornecimento de medicamentos. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Biogen Distribuidora de Medicamentos Ltda 
Objetivo: fornecimento de medicamentos e materiais. 
Vínculo Legal: Lei Nº 8.666/93 
Regime Previdenciário:   
Cargo/Função: 
Valor Global R$: R$ 117.049,03 (cento e dezessete mil e quarenta 
e nove  reais e tres centavos). 
Data assinatura: 17/06/2011 
Vigência: 06 (seis)meses e catorze dias 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Amarildo de Lima. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:66F7F479 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO Nº: 035/2011 

 
Espécie: Contrato de prestação de serviço. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratada: Lilian Rissotte 
Objetivo: prestar serviços de na área de Nutrição nas Escolas 
Municipal 
Vínculo Legal: Lei Municipal Nº 429/98 
Regime Previdenciário: 
Cargo/Função: Nutricionista 
Valor Global R$: 5.841,00 (cinco  mil e oitocentos e quarenta e um 
reais ). 
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Data assinatura: 01/07/2011 
Vigência: 05 (cinco) meses e vinte e tres dias 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Lilian Rissotte. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:F3367B8A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 036/2011 
 
  
Espécie: Contrato de prestação de serviços. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Lincoln Diogo da Silva 
Objetivo: prestar serviços na função de enfermeiro. 
Vínculo Legal: Lei Nº 891/2011 de 02 de março de 2011 
Regime Previdenciário:  INSS 
Cargo/Função: Enfermeiro 
Valor Global R$: R$ 19.042,75 (dezenove  mil e quarenta e dois  
reais e setenta e cinco centavos). 
Data assinatura: 06/07/2011 
Vigência: 05 (cinco)meses e vinte cinco dias 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e 
Lincoln Diogo da Silva. 
  
SIMONI BERGAMASCHI DA FONSECA                       
Assessora Jurídica                                                 
OAB/MT nº 5.810 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:B2E4FC24 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  
 
DE LICITAÇÃO Nº. 02/2011  

Ratificamos a Inexigibilidade de Licitação nº. 02/2011 em 
consonância com a justificativa apresentada pela Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer Jurídico, nos termos do artigo 26 
da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Novo Santo Antonio – MT, 05 de Janeiro de 2011. 
  
VALDEMIR ANTONIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:E8C607E8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA  
 
DE LICITAÇÃO Nº. 001/2011  
Objeto Locação de Veículos para Transporte Escolar no Município 

Favorecidos: 
        1- JOAO MARIANO BATISTA DA SILVA, 
2- SABINO ROCHA DE AMORIM 
  

Prazo de Pagamento Parcelado 

Prazo de Duração 200 dias trabalhados 

Valor global R$: 89.280,00 (Oitenta e nove mil duzentos e oitenta reais). 

Fundamento Legal Artigo 24, Inciso V caput da Lei nº. 8.666/93. 

Justificativa Anexa aos autos do processo. 

Ratificamos a Dispensa de Licitação nº. 001/2011 em consonância 
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer Jurídico, nos termos do artigo 26 da Lei nº. 
8.666/93 e suas atualizações. 
  
Novo Santo Antonio – MT, 21 de Fevereiro de 2011. 
  
VALDEMIR ANTONIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:25F101F7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE  

 
DE LICITAÇÃO Nº. 03/2011  

Ratificamos a Inexigibilidade de Licitação nº. 03/2011 em 
consonância com a justificativa apresentada pela Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer Jurídico, nos termos do artigo 26 
da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Novo Santo Antonio – MT, 05 de Janeiro de 2011. 
  
VALDEMIR ANTONIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:FE21037C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PUBLICAÇÃO REFERENTE AO MÊS DE JUNHO/2011 

 
EXTRATO DE CONTRATO 062/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  TOMADA DE PREÇO 005/2011 DATA:  
01/06/2011 
CONTRATADO: JACKELLINY PAIVA DE SOUZA - ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE AUTOPEÇAS. 
VALOR:  473.210,90 
DOTAÇÃO:  03.001.2012.3390.30 04.001.2017.3390.30 
05.001.20273390.30 07.001.2040.3390.30 07.002.2134.3390.30 
07.002.2038.3390.30 07.002.2107.3390.30 07.003.2129.3390.30 
08.001.2064.3390.30 08.002.2137.3390.30 10.001.2093.3390.30 
11.001.2050.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2052.3390.30 
  
EXTRATO DE CONTRATO 063/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  CARTA CONVITE 027/2011 DATA:  01/06/2011 
CONTRATADO: GAZIN IND. COM. DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE APARELHOS CONDICIONADORES 
DE AR. 
VALOR:  24.879,00 
DOTAÇÃO: 11.002.1043.4490.52 11.001.1041.4490.52 
03.001.1006.4490.52 
  
EXTRATO DE CONTRATO 064/2011  

Objeto Contratação de Dentista 

Favorecido Dr. LUIZ PAVANI NETO  

Prazo de execução 06 meses 

Valor global R$ 29.808,00 (vinte e nove mil oitocentos e oito reais) 

Fundamento Legal Caput do artigo 25 da Lei nº. 8.666/93. 

Justificativa Anexa aos autos do processo. 

Objeto Contratação de Enfermeiro 

Favorecidos 
DOURIVAN BORGES SANTOS 
NUBIA DA SILVA DOMINGUES  

Prazo de execução 03 meses 

Valor mensal p/cada 
Valor Global 

R$ 4.360,00 (quatro mil trezentos e sessenta reais) 
R$: 26.160,00 (vinte e seis mil cento e sessenta reais) 

Fundamento Legal Caput do artigo 25 da Lei nº. 8.666/93. 

Justificativa Anexa aos autos do processo. 
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PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  DISPENSA 029/2011 DATA:  01/06/2011 
CONTRATADO: KELLY CRISTINA DUQUES DE ASSUNÇÃO 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MENSAGEIRO COM 
MÃO DE OBRA MOTORIZADA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO INTERNA E EXTERNA DE 
CORRESPONDÊNCIAS, ENTREGA DE DOCUMENTOS E 
OBJETOS, DENTRO DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
PRETA/MT E RONDONÓPOLIS/MT. 
VALOR:  7.500,00 DOTAÇÃO:  03.001.2012.3390.36 
  
EXTRATO DE CONTRATO 065/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  DISPENSA 030/2011 DATA:  02/06/2011 
CONTRATADO: G3 SERVIÇOS EM INFORMÁTICA LTDA – 
ME 
OBJETO:  SERVIÇOS DE CONEXÃO DE INTERNET VIA 
RÁDIO 
VALOR:  1.740,00 DOTAÇÃO: 07.001.2029.3390.39 
  
EXTRATO DE CONTRATO 066/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  CARTA CONVITE 026/2011 DATA:  13/06/2011 
CONTRATADO: DEPÓSITO DE PEDRAS RONDON LTDA 
OBJETO:  LOCAÇÃO DE DUAS MÁQUINAS 
MOTONIVELADORAS. 
VALOR:  76.000,00 DOTAÇÃO:  05.001.2027.3390.39 
  
EXTRATO DE CONTRATO 067/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  CARTA CONVITE 028/2011 DATA:  13/06/2011 
CONTRATADO: LUCIANO FEITOSA DE PAULA – ME 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETO TÉCNICO 
DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS MUNICIPAIS E 
PROJETOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO ATERRO 
SANITÁRIO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA/MT. 
VALOR:  80.600,00 DOTAÇÃO:  12.001.2012.3390.39 
  
EXTRATO DE CONTRATO 068/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  TOMADA DE PREÇO 006/2011 DATA:  
15/06/2011 
CONTRATADO: RJ HOSPITALAR LTDA 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAL 
HOSPITALAR, DE LABORATÓRIO, ODONTOLOGICOS E RAIO 
- X. 
VALOR:  589.077,15 DOTAÇÃO:  11.001.2050.3390.30 
11.002.2047.3390.30 11.002.2048.3390.30 11.002.2049.3390.30 
11.002.2102.3390.30 11.002.2056.3390.30 
  
EXTRATO DE CONTRATO 069/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  RP. AMM 003/2010 DATA:  22/06/2011 
CONTRATADO: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
OBJETO:  AQUISICAO DE 01 AMBULANCIA S-10 DUAS 
PORTAS DIESEL. 
VALOR:  84.680,00 DOTAÇÃO:  11.001.1047.4490.52 
  
EXTRATO DE CONTRATO 070/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  CARTA CONVITE 029/2011 DATA:  22/06/2011 
CONTRATADO: MÁXIMA AMBIENTAL, SERVIÇOS GERAIS 
E PARTICIPAÇÕES LTDA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE, TRANSBORDO, 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE 
VALOR:  45.792,00 DOTAÇÃO:  11.001.2050.3390.39 
  
EXTRATO DE CONTRATO 071/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  TOMADA DE PREÇO 008/2011 DATA:  
28/06/2011 
CONTRATADO: RONDOMAQ MAQUINAS E VEICULOS 
LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA 
(EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS) 
VALOR:  147.700,00 DOTAÇÃO:  07.002.2039.3390.30 
  
EXTRATO DE CONTRATO 072/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  DISPENSA 031/2011 DATA:  28/06/2011 
CONTRATADO: POLPA DE FRUTAS MANA LTDA – ME 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE POLPA DE FRUTAS PARA A 
MERENDA ESCOLAR 
VALOR:  147.700,00 DOTAÇÃO:  07.002.2039.3390.30 
  
EXTRATO DE CONTRATO 073/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE:  CARTA CONVITE 030/2011 DATA:  28/06/2011 
CONTRATADO: BONATTI COMERCIO DE OXIGENIO E 
FERRAMENTAS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE OXIGENIO MEDICINAL 
VALOR: 10.410,00 DOTAÇÃO:  11.001.2050.3390.30 
  
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 049/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO 002/2011 DATA:  
01/06/2011 
CONTRATADO: M. MARTINS JUNIOR COMBUSTIVEIS 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL (ALCOOL, 
GASOLINA E DIESEL). 
VALOR: 99.768,24 DOTAÇÃO: 05.001.2021.3390.30 
10.001.2090.3390.30 
  
  
EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 012/2008 
 PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CARTA CONVITE 005/2008 DATA:  20/06/2011 
CONTRATADO: SOLUTIONS CORP. ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA 
OBJETO:  IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO ASSENTAMENTO 26 DE 
JANEIRO 
VIGENCIA: 29/08/2011 DOTAÇÃO: 05.001.2115.4490.51 
  
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 061/2011  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CARTA CONVITE 025/2011 DATA:  17/06/2011 
CONTRATADO: DEPOSITO DE PEDRAS RONDON LTDA 
OBJETO:  RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS NÃO 
PAVIMENTADAS EM DIVERSOS TRECHOS DE REGIÕES DA 
ZONA RURAL. 
VIGENCIA: 15/08/2011 DOTAÇÃO: 05.001.2027.3390.39 
  
EXTRATO DO DÉCIMO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 030/2008  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CONCORRENCIA 003/2008 DATA:  28/06/2011 
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CONTRATADO: OBJETIVA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA 
OBJETO:  PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE RUAS E 
AVENIDAS DA VILA GARÇA BRANCA. 
VIGENCIA: 28/09/2011 DOTAÇÃO: 05.001.1015.4490.51 
  
EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
030/2007  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CONCORRENCIA 003/2008 DATA:  28/06/2011 
CONTRATADO: PLURAUD ASSESSORIA E CONSULTORIA 
S/A LTDA 
OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA 
CONTÁBIL E OPERACIONAL RELATIVA AO ISSQN DAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DO MUNICÍPIO. 
VIGENCIA: 25/12/2011 DOTAÇÃO: 04.001.2017.3390.39 
  
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 045/2010  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CARTA CONVITE 010/2010 DATA:  28/06/2011 
CONTRATADO: FERNANDO PEREIRA DOS SANTOS – ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE GÁS E CASCO P13. 
VIGÊNCIA: 12/08/2011 
DOTAÇÃO: 03.001.2017.3390.30 05.001.2021.3390.30 
07.001.2029.3390.30 09.001.2085.3390.30 10.001.2090.3390.30 
11.001.2048.3390.30 11.002.2054.3390.30 11.002.2102.3390.30 
  
EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
045/2009  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: CARTA CONVITE 017/2009 DATA:  28/06/2011 
CONTRATADO:  AGRO FERRAGENS BIG BOM LTDA 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, 
ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS E FERRAMENTAS. 
VIGÊNCIA: 12/08/2011 
DOTAÇÃO: 05.001.2021.3390.30 07.001.2033.3390.30 
08.002.2118.3390.30 08.002.2119.3390.30 10.001.2090.3390.30 
11.001.2050.3390.30 11.001.2054.3390.30 11.002.1048.3390.30 
  
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
022/2010  
PARTE INTERESSADA:  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO 003/2010 DATA:  
13/04/2011 
CONTRATADO: TAC ENGENHARIA LTDA - ME 
OBJETO:  RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS NÃO 
PAVIMENTADAS, CONTRUÇÃO DE PONTE DE MADEIRA E 
BUEIRO TUBULAR DE CONCRETO, EM DIVERSOS TRECHOS 
DA ZONA RURAL. 
VIGÊNCIA: 26/08/2011  
DOTAÇÃO: 08.001.1056.4490.51 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:7C514726 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 16/2011  
 
JUSTIFICATIVA:  
  
O Município de Poconé, Estado de Mato Grosso, mediante Pregoeiro 
designado pela portaria 038/2011 de 18/01/2011 tendo em vista o 
Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial n° 16/2011, 
autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que o Pregão presencial 16/2011 cujo 
o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO DE RECARCA 
DE CARTUCHOS DE TINTAS E TONERS PARA AS 
IMPRESSORAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
POCONÉ/MT – FOI PRORROGADO PARA O DIA 27/07/2011 
devido as seguinte correções : 
  
2. DA ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1. Os recursos orçamentários para fazer face às despesas decorrentes 
da presente contratação correrão à conta das Secretarias Beneficiadas 
pelo serviço: 
  
DOTAÇÃO 208 
ORGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE:001 -  GABINETE DA SEWCRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE 
FUNÇÃO: 10 – SAÚDE 
SUBFUNÇÃO: 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA – 0019 ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SEC. MUN. 
DE SAÚDE 
AÇÃO(PROJ./ATIV) 2033 –MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA 
SEC. MUN. DE SAÚDE 
NAT. DESPESAS: 3390390000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. 

DOTAÇÃO: 312 
ORGÃO: 07 –  SEC. MUN. DE INFRA – ESTRUTURA 
UNIDADE: 001 – GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRA-ESTRUTURA 
FUNÇÃO: 15 – URBANISMO 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMNINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0025 – ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SEC. MUN. 
DE INFRA ESTRUTURA 
AÇÃO(PROJ/ATIV) 2050 MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA 
SEC. MUN. DE INFRA-ESTRUTURA 
NAT. DESPESAS 3390390000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

DOTAÇÃO: 48  
ORGÃO: 03 – SEC. PLANEJAMENTO ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
UNIDADE: 001 – GAB. DA SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO, 
ADM E FINANÇAS 
FUNÇÃO: 04 – ADMINISTRAÇÃO 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0005 – ADM. GERAL DA SEC. MUN. DE 
PLANEJAMENTO 
AÇÃO: (PROJ/ATIV) -2006 – MAN. E ENC. DA SEC. MUN . DE 
PLANEJAMENTO, ADM E FINANÇAS 
NAT DESPESAS:3390390000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA:  

DOTAÇÃO: 140 

ITEM  COD. SERVIÇOS QUANT  

01 42150 RECARGA DE CARTUCHO HP 21 48 

02 42237 RECARGA DE CARTUCHO HP 22 48 

03 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 48 

04 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP  28 48 

05 42240   RECARGA DE CARTUCHO   HP 56 48 

06 42241 RECARGA DE CARTUCHO HP 57 24 

07 42248 RECARGA DE TONNER HP 85 – CE285A 36 

08 42250 RECARGA DE TONER HP 49A -   Q5949A 60 

09 42551 RECARGA DE TONNER HP 49X – Q5949X 60 

10 42255 RECARGA DE TONNER SAMSUNG ML D2850 24 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 48 

02 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 48 

03 42240   RECARGA DE CARTUCHO HP  56 36 

04 42241 RECARGA DE CARTUCHO HP  57 36 

05 42246 RECARGA DE TONNER HP 35ª – CB435A 24 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42240 RECARGA DE CARTUCHO HP 56 36 

02 42241 RECARGA DE CARTUCHO HP 57 36 

03 42243 RECARGA DE CARTUCHO HP 60 COLOR 60 

04 42246 RECARGA DE TONER HP 35A – CB435A 48 

05 42249 RECARGA DE TONER HP 12A – Q2612A 48 

06 42250 RECARGA DE TONER HP 49A -  Q5949A 120 

07 42251 RECARGA DE TONER HP  49X -  Q5949X 36 

08 42252 RECARGA DE TONER LEXMARK E120 S12018SL 72 

09 42257 RECARGA DE TONER HP 05ª – CE505A 48 
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ORGÃO: 05 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER 
UNIDADE: 002 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNÇÃO: 12 - EDUCAÇÃO 
SUBFUNÇÃO: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA: 0015 – DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
AÇÃO(PROJ/ATIV):MANUTNEÇÃO E ENC. DAS ATIVIDADES 
DO ENS. FUNDAMENTAL 
NAT. DESPESAS: 3390390000000 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.  

DOTAÇÃO: 116 
ORGÃO: 05 –SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E LAZER 
UNIDADE: 001 – GAB. DA SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT. 
ESPORTE E LAZER 
FUNÇÃO:12 - EDUCAÇÃO 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0012 –  ADM GERAL DA SEC. MUN. EDUC. 
ESPORTE E LAZER 
AÇÃO: (PROJ/ATIV): 2015 – MANUT. ENC. SEC. MUN. DE 
EDUC. CULT. ESPORT.LAZER 
NAT. DESPESAS: 33903000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.  

DOTAÇÃO: 34  
ORGÃO: 02 – GABINETE DO PREFEITO 
UNIDADE: 001 – GABINETE DO PREFEITO 
FUNÇÃO: 04 - ADMINISTRAÇÃO 
SUBFUNÇÃO: 124 – CONTROLE INTERNO 
PROGRAMA: 003 - ADM. GERAL DO GAB. DO PREFEITO 
AÇÃO(PROJ/ATIV):2004 – MAN. DA UNID.DE CONTROLE INT. 
E DA PROCURADORIA JURIDICA 
NAT. DESPESAS: 3390390000000 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

DOTAÇÃO: 89  
ORGÃO:  04 – SEC. MUN.DE AÇÃO SOCIAL, EMPREGO E 
RENDA 
UNIDADE: 002 – FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, 
EMPREGO E RENDA 
FUNÇÃO:  08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
PROGRAMA: 0010 – PROTEÇÃO SOCIAL 
AÇÃOLPROJ/ATIV): 2067 – PROGRAMA PRÓ JOVEM 
ADOLESCENTE - CRAS 
NAT. DESPESAS: 3390300000000  - MATERIAL DE CONSUMO 
  
DOTAÇÃO: 76  
ORGÃO: 04 – SEC. MUN. DE AÇÃO SOCIAL, EMPREGO E 
RENDA 
UNIDADE: 001 – GABINETE DA SEC. MUN. DE AÇÃO SOCIAL 
– EMP. E RENDA 
FUNÇÃO:08  ASSISTENCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
PROGRAMA: 0008 – ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SEC. MUN. 
DE AÇÃO SOCIAL 
AÇÃO(PROJ/ATIV): 2011 – MAN. E ENC. DA SEC. MUN. DE 
AÇÃO SOCIAL EMP. E RENDA 

NAT. DESPESAS: 339039000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

DOTAÇÃO: 102 
ORGÃO: 04 – SEC. MUN. DE AÇÃO SOCIAL, EMP E RENDA 
UNIDADE: 02 – FUNDO MUN. DE AÇÃO SOCIAL, EMP. E 
RENDA 
FUNÇÃO: 08 -  ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 244 – ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 
PROGRAMA: 0010 – PROTEÇÃO SOCIAL 
AÇÃO(PORJ/ATIV)  2014 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO 
TUTELAR 
NAT. DESPESAS: 3320390000000 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA.  

DOTAÇÃO: 80  
ORGÃO: 04 – SEC. MUN. DE AÇÃO SOCIAL, EMP E RENDA 
UNIDADE: 002 – FUNDOI MUN. DE AÇÃO SOCIAL, EMP E 
RENDA 
FUNÇÃO: 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
PROGRAMA: 0010 – PROTEÇÃO SOCIAL 
AÇÃO (PROJ/ATIV) 2012 – PROGRAMA BOLSA FAMILIA 
CRAS 
NAT. DESPESAS: 33903900000000 – OUTROS SERVIÇOS 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

DOTAÇÃO: 97  
ORGÃO: 04 – SEC. MUN. AÇÃO SOCIAL, EMP. E RENDA 
UNIDADE: 02 – FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, EMP 
E RENDA 
FUNÇÃO: 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SUBFUNÇÃO: 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 
PROGRAMA: 0010 – PROTEÇÃO SOCIAL 
AÇÃO(PROJ/ATIV): 2068 – PROGRAMA SENTINELA – CREAS 
NAT. DESPESAS: 3390390000000 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.  

DOTAÇÃO: 180 
ORGÃO: 05 – SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER 
UNIDADE: 004 – CULTURA 
FUNÇÃO: 13  - CULTURA 
SUBFUNÇÃO: 392 – DIFUSÃO CULTURAL 
PROGRAMA: 0017 – PROMOÇÃO DA CULTURA POCONEANA 
AÇÃO(PROJ/ATIV): 2028 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DA CULTURA 
NAT: DESPESAS: 339039000000 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

DOTAÇÃO: 366 
ORGÃO: 08 – SEC. DESENVOLVIMENTO RURAL, 
AGROPECUÁRIO E URBANO 
UNIDADE: 001 – GAB. DA SEC. MUN. DE DES. RURAL 
AGROPECUÁRIO 
FUNÇÃO: 20 – AGRICULTURA 
SUBFUNÇÃO: ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42150 RECARGA DE CARTUCHO HP 21 80 

02 42237 RECARGA DE CARTUCHOHP 22 80 

03 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 48 

04 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 48 

05 42242 RECARGA CARTUCHO HP 60 PRETO 36 

06 42243 RECARGA CARTUCHO HP 60 COLOR 24 

07 42254 RECARGA DE TONER XEROX PHASER 3117/3200MPF 24 

08 42255 RECARGA DE TONEDR SAMSUNG ML D2850 24 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 24 

02 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 24 

03 42250 RECARGA DE TONER HP 49A – Q5949A 48 

04 42251 RECARGA DE TONER HP 49X – Q5949X 24 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42246 RECARGA DE TONER HP 35A – CB45A 48 

02 42249 RECARGA DE TONER HP 12A  - Q2612A 48 

03 42257 RECARGA DE TONER HP 05ª  -   CE505A                                  60 

ITEM  COD SERVÇOS QUANT  

01 42150 RECARGA DE CARTUCHO HP 21 36 

02 42337 RECARGA DE CARTUCHO HP 22 36 

03 42242 RECARGA DE CARTUCHO HP 60 PRETO 36 

04 42243 RECARGA CARTUCHO HP 60 COLOR 36 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42256 
RECARGA DE TONER SAMSUG SCX -
4200                            

48 

02 42257 RECARGA DE TONER HP 05ª – CE505A 60 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42244 RECARGA CARTUCHO HP 92 24 

02 42245 RECARGA CARTUCHO HP 93 24 

03 42227 RECARGA DE TONER HP 36A – CB436A 60 

04 42257 RECARGA DE TONER HP 05ª – CE505A 48 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 36 

02 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 36 

03 42242 RECARGA CARTUCHO HP 60 PRETO 36 

04 42243 RECARGA CARTUCHO HP 60 COLOR 36 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42238 RECARGA DE CARTUCHO HP 27 36 

02 42239 RECARGA DE CARTUCHO HP 28 36 
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PROGRAMA: 0029 – ADM GERAL DA SEC. MUN. DESEN. 
AGROPECUÁRIO 
AÇÃO(PROJ/ATIV): 2055 – MAN. E ENCARGOS COM. A SEC. 
MUN. DE DESENV. RURAL AGROPECUÁRIO 
NAT. DESPESAS: 3390390000000 OUTROS SERV. DE 
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA  

5. PRESTAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
5.1. Definem-se como serviços contínuos de recarga de cartuchos e 
tonners para impressoras, para fins deste edital, os procedimentos 
necessários ao enchimento, com a qualidade técnica e compatibilidade 
exigida, de cartuchos pretos e coloridos e tonners, originais vazios, 
utilizados em equipamentos de impressão da contratante, que deverão 
ser previamente selecionados através de testes eletrônicos pela 
contratada, onde serão limpos e desobstruídos para o recebimento de 
uma nova carga de tinta ou tonner específico para cada modelo de 
impressora, garantindo-se assim, que em condições equivalentes aos 
cartuchos originais, devam imprimir, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) de cópias (páginas) de um cartucho original. 
5.1.1. Ao final de cada recarga dos cartuchos e tonners, os mesmos 
deverão ser calibrados e pesados de modo a garantir que a carga 
recebida seja igual a do original, devendo a contratada imprimir e 
apresentar à contratante, uma cópia (página teste) de impressão, 
garantindo que o mesmo se apresenta em condições de uso. 
5.1.2. Casos os serviços de recarga dos cartuchos e tonners não 
puderem ser realizados, comprovadamente, em decorrência do estado 
do refil (p. ex.: chip de reconhecimento do cartucho, cilindros foto 
condutores ou demais componentes do cartucho, atingirem o final de 
sua vida útil), a Contratada deverá garantir o fornecimento de um 
cartucho remanufaturado mediante a apresentação do orçamento para 
reposição. 
5.2. Entende-se por serviços contínuos, aqueles serviços auxiliares, 
prestados de forma continuada, necessários à contratante para o 
desempenho de suas atribuições institucionais, podendo sua 
interrupção, comprometer a continuidade de suas atividades e cuja 
contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro, nos 
termos do inciso II, art. 57, da Lei No 8.666/93 e suas alterações. 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
016/2011/PREFEITURA DE POCONÉ. 
5.3. Os serviços serão contratados de acordo com as especificações e 
quantificações contidas no Termo de Referência e neste edital, e 
deverão ser sempre de boa qualidade, segundo os padrões definidos 
pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, no que couber, 
considerando-se também as disposições da Lei no 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
5.3.1. Os quantitativos de serviços enumerados no Anexo I, deste 
edital, são meramente estimativos, não gerando qualquer obrigação de 
indenização por parte da PREFEITURA DE POCONÉ em favor da 
Contratada, pela realização dos mesmos, em quantidades inferiores às 
previstas no mencionado anexo. 
5.4. A execução dos serviços especificados acima, dar-se-á durante a 
vigência do Contrato a ser firmado com o vencedor, sendo realizado 
de forma parcelada, mediante solicitação formal através de Ordem de 
Serviços, Nota de Empenho ou documento equivalente, emitido pela 
PREFEITURA e, os mesmos deverão ser executados e entregues na 
totalidade à Contratante, nas quantidades e forma por ela requisitada e 
determinada. 
5.5. A contar do recebimento da Ordem de Serviços, Nota de 
Empenho ou documento equivalente, emitido pela PREFEITURA, a 
Contratada deverá entregar os materiais, objeto dos serviços 
contratados no setor de Compras, no prazo máximo 24 (vinte e quatro) 
horas. 
5.6. Na eventualidade de se verificar defeitos, falhas ou imperfeições 
que impeçam o recebimento ou a utilização dos materiais objeto dos 
serviços contratados, nas finalidades administrativas institucionais, a 
PREFEITURA, sustará os processos relativos a pagamentos em nome 
da Contratada, enquanto não forem sanadas as incorreções, o que 
deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
  
Poconé-MT, 15 de julho de 2011 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:D8055140 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 

CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA DA AGRICULTURA 
FAMILIAR  N° 01/2011 

  
A Prefeitura Municipal de Porto Estrela/MT , representada neste 
ato pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio nomeada conforme Portaria nº 
35, considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resolução CD/FNDE nº 38/2009, torna público que realizará 
a Chamada Pública de Compra da Agricultura Familiar nº 
01/2011, para aquisição de gêneros alimentícios produzidos 
por Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural 
Organizados em Grupo Formal e Informal destinada ao preparo 
das refeições oferecidas aos alunos matriculados na Educação Básica 
das Instituições Educacionais da Rede Pública Municipal de Ensino, 
em tendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE. O Grupo Formal e Informal  deverá apresentar documentos 
de habilitação, Projeto de Venda e amostra de produtos exigida no 
dia 03 de Agosto de 2011, às 9h30min, na Sala de Licitaçãos da 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela sito Av. Jose Antonio de Faria 
nº 2035, Centro de Porto Estrela/MT. A íntegra do Edital e seus 
anexos estarão disponíveis no mural de informações e na Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER/MT, bem como no 
seguinte endereço eletrônico: www.portoestrela.mt.gov.br.  
  
Porto Estrela/MT, 15 de Julho de 2011.  
  
ROOSEVELT DA GUIA ORTEGA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roosevelt da Guia Ortega 

Código Identificador:B6876F5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
A comunidade do Município de Porto Estrela-MT, CONVOCA  todos 
os interessados para Assembléia Geral Ordinária de Fundação da 
APAE,  que será realizada na data,  local e horário  abaixo transcritos:  
  
DATA:13/08/2011 
  
LOCAL:CESPE- Centro de Eventos Social Porto Estrela-MT 
  
HORÁRIO: 09:00 hs  
  
A presente Assembléia Geral Ordinária terá a seguinte ordem do dia:  
  
1.- Fundação da APAE de Porto Estrela . 
  
2.- Homologação do Estatuto da APAE. 
  
3.- Eleição e posse da Diretoria Executiva, Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal da APAE.  
  
Porto Estrela-MT,  13  de julho de 2011.                                   
  
DEVAIL APARECIDA DA SILVA 
Coordenadora da comissão provisória para a fundação da APAE no 
município de Porto Estrela-MT. 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 
Código Identificador:EFC86DD5 

 

ITEM  COD SERVIÇOS QUANT  

01 42253 RECARGA DE TONER XEROX PHASER 3150                   36 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNCIPAL N. 017/1993 

 
LEI MUNICIPAL N° 017/93. 
DE 06 DE MAIO DE 1993. 

  
 INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito Municipal de Querência, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I  
SEÇÃO I 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde que tem por 
objetivo criar condições financeiras de agência de recursos destinados 
ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas ou coordenadas 
pela Secretaria Municipal de Saúde, que compreendem: 
I – o atendimento a saúde universalizado, integral, regionalizado e 
hierarquizado; 
II – a vigilância sanitária; 
III – a vigilância epidemiologia e ações de saúde de interesse 
individual e coletivo correspondente; 
IV – o controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, nele 
compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo com as 
organizações competentes das esferas federal e estadual.  
  

CAPÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO 

  
SEÇÃO I 

DA SUBORDINAÇÃO DO FUNDO 
  

Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde ficará subordinado diretamente 
ao Secretário Municipal de Saúde. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  
Art. 3° - São atribuições do Secretário Municipal de Saúde: 
I – gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer políticas de 
aplicação de seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de 
Saúde; 
II – acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações 
previstas no Plano Municipal de Saúde; 
III – submeter o Conselho Municipal de Saúde e o plano de aplicação 
o cargo do Fundo, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
IV – submeter o Conselho Municipal de Saúde as demonstrações 
mensais de receitas e despesas do Fundo; 
V – encaminhar á contabilidade geral do Município as demonstrações 
mencionadas no inciso anterior; 
VI – subdelegar competências aos responsáveis pelos 
estabelecimentos de prestação de serviços de saúde que integram a 
rede municipal; 
VII – assinar cheques com o responsável pela Tesouraria, quando for 
o caso; 
VIII – ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 
IX – firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, 
juntamente com o Prefeito, referentes a recursos que serão 
administrado pelo Fundo. 
  

SEÇÃO III 
DA COORDENAÇÃO DO FUNDO 

  
Art. 4° - São atribuições do coordenador do fundo: 
I – preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a serem 
encaminhadas ao Secretário Municipal de Saúde; 

II – manter os controles necessários à execução orçamentarão do 
fundo referentes a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e 
os recebimentos das receitas do Fundo; 
III – manter em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura 
Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com a 
carga do Fundo; 
IV – encaminhar a contabilidade geral do Município; 
a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas; 
b) trimestralmente, os inventários de estoque de medicamentos e de 
instrumentos médicos; 
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e o balanço geral do 
fundo; 
V – firmar, com o responsável pelos controles da execução 
orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente; 
VI – preparar os relatórios de acompanhamento da realização das 
ações de saúde para serem submetidas ao Secretário Municipal de 
Saúde; 
VII – apresentar, apo Secretário Municipal de Saúde, a analise e a 
avaliação da situação econômica financeira do fundo Municipal de 
Saúde decretada nas demonstrações mencionadas; 
IX – manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de 
prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para 
a saúde; 
X – encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde, 
relatórios de acompanhamento e avaliação de produção de serviços 
prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso anterior; 
XI – manter o controle e a avaliação da produção das unidades 
integrantes da rede municipal de saúde; 
XII – encaminhar mensalmente, ao Secretario Municipal de Saúde, 
relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de serviços 
prestados pela rede municipal de saúde. 

  
SEÇÃO IV 

DOS RECURSOS DO FUNDO 
  

SUBSEÇÃO I 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

  
Art. 5° - São receitas do Fundo: 
I – as transferências oriundas do orçamento de Seguridade Social, 
como decorrência do que dispõe o Art. 30, VII, da Constituição da 
República; 
II – os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras; 
III – o produto de convênios firmados com outra entidades 
financiadoras; 
IV – o produto de arrecadação da taxa de fiscalização sanitária e de 
higiene, multas e juros de mora por infrações ao Código Sanitário 
Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas já 
instituídas e aquelas que o município vier a criar; 
V – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas das atividades econômicas, de prestação de serviços e de 
outras transferências que o Município tenha direito a receber por força 
da Lei de Convênio no setor; 
VI – doações em espécies feitas diretamente para este Fundo; 
§ 1° - As receitas descritas neste artigo serão depositadas 
obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência 
de estabelecimento oficial de credito. 
§ 2° - a aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 
I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação; 
II – de previa apuração do Secretário Municipal de Saúde. 
  

SUBSEÇÃO II 
DOS ATIVOS DO FUNDO 

  
Art. 6° - Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde: 
I – disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa especial 
oriundas das recitas especificadas; 
II – direitos que porventura vier a constituir; 
III – bens moveis e imóveis que forem destinados ao Sistema de 
Saúde do Município; 
IV – bens moveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destinados ao 
sistema de saúde; 
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V – bens moveis e imóveis destinados à administração do Sistema de 
Saúde do Município; 
Parágrafo Único – Anualmente se processará o inventário dos bens e 
direitos vinculados do Fundo. 
  

SUBSEÇÃO III 
DOS PASSIVOS DO FUNDO 

  
Art. 7° - Constituem passivos do Fundo Municipal de Saúde as 
obrigações de qualquer natureza que porventura o Município venha 
assumir para a manutenção e o funcionamento do Sistema Municipal 
de Saúde. 
  

SEÇÃO V 
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE  

SUBSEÇÃO I 
DO ORÇAMENTO 

  
Art. 8° - O orçamento o Fundo Municipal de Saúde evidenciará as 
políticas e o programa de trabalho governamental, observados o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os princípios da 
universalidade e do equilíbrio. 
§ 1° - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o 
orçamento do Município, em obediência ao principio da unidade. 
§ 2° - O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará, na sua 
elaboração e na sua execução, os padrões e as normas estabelecidas na 
legislação pertinente. 
  

SUBSEÇÃO II 
DA CONTABILIDADE 

  
Art. 9° - A contabilidade do Fundo Municipal de Saúde tem por 
objetivo evidenciar a situação financeira, patrimonial e orçamentária 
do Sistema Municipal de Saúde, observados os padrões e normas 
estabelecidas na legislação pertinente. 
Art. 10 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o 
exercício das suas funções de controle prévio, concomitante e 
subseqüente e de informas, inclusive de apropriar e apurar interpretar 
e analisar os resultados obtidos. 
Art. 11 - A escrituração contábil será feita pelos métodos das partidas 
dobradas. 
§ 1° - A contabilidade emitirá relatórios mensais da gestão inclusive 
dos custos dos serviços. 
§ 2° - Entende-se por relatórios de gestão os balancetes mensais de 
receita e de despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais 
demonstrações exigidas pela Administração e pela legislação 
pertinente. 
§ 3° - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a integrar 
a contabilidade geral do Município. 
  

SEÇÃO VI 
DA EXUCUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

SUBSEÇÃO I 
DA DESPESA 

  
Art. 12 – Imediatamente após a promulgação da Lei e do Orçamento o 
Secretário Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas trimestrais, 
que serão distribuídas entre as unidades executadoras do Sistema 
Municipal de Saúde. 
Parágrafo Único – As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o 
exercício, observados o limite fixado no orçamento e o 
comportamento na sua execução. 
Art. 13 – Nenhuma despesa será realizada sem a necessária 
autorização orçamentária. 
Parágrafo Único – Para os casos de insuficiências e omissões 
orçamentárias poderão ser utilizados os critérios adicionais 
suplementares e especiais, autorizadas por Lei e abertas por Decreto 
do executivo. 
Art. 14 - As despesas do fundo Municipal de Saúde se constituirá de: 
I – financiamento total ou parcial programas integrados de saúde 
desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados; 
II – pagamentos de vencimentos, salários, gratificação ao pessoal dos 
órgãos ou entidade de administração direta que participem da 
execução das ações previstas no artigo 1° da presente Lei; 

III – pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito 
privado para execução de programas ou projetos específicos do Setor 
de Saúde, observado o disposto no § 1°, art. 199 da Constituição 
Federal; 
IV – aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas; 
V – construção, reforma, ampliação, aquisição ou ligação de imóveis 
para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde; 
VI- desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de saúde; 
VII – desenvolvimento de programa de capacitação e aperfeiçoamento 
de recursos humanos em saúde; 
VIII – atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, necessárias a execução das ações e serviços de saúde 
mencionados no art. 1° da presente Lei. 
  

SUBSEÇÃO II 
DAS RECEITAS 

Art. 15 – A execução orçamentária das receitas se promoverá através 
da obtenção de seu produto nas fontes determinadas nesta Lei. 
  

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16 – O Fundo Municipal de Saúde terá vigência limitada. 
Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Querência – MT, em 06 de maio 
de 1993. 
  
DENIR PERIN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:48F2939F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
A Associação dos Avicultores do Assentamento Casulo Mulher de 
Reserva do Cabaçal-MT - AAACMRC, torna público a todos os 
associados e interessados que fará realizar no dia 30 de Julho de 2011 
às 16:00 horas, na sede da Associação, Assembléia Geral para 
Eleição da 2ª Diretoria e do Conselho Fiscal.  

  
Reserva do Cabaçal-15 de Julho de 2011   

   
DALVA GATTI LONGO 
Presidente em Exercício da AAACMRC 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:BDE436DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA PARA O 

EXERCICIO DE 2012 
 
LEI Nº. 469 DE 08 DE JULHO DE 2011. 
   

“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município de RESERVA DO 
CABAÇAL para o Exercício Financeiro de 2012 e dá 
outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de RESERVA DO CABAÇAL , Estado de Mato 
Grosso, Sr NIVALDO PONCIANO COELHO, no uso de suas 
atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU 
e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
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Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do 
Orçamento Programa do Município de RESERVA DO CABAÇAL , 
relativo ao Exercício Financeiro de 2012, abrangendo os Poderes 
Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e demais entidades 
da Administração Direta e Indireta. 
  
Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento ao 
disposto no art. 165 da Constituição federal, na Lei Federal N.º 4.320, 
de 17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 ( Lei de 
Responsabilidade Fiscal ) e na Lei Orgânica Municipal, tendo seu 
valor fixado em reais, com base na previsão de receita fornecida pelos 
órgãos competentes quanto às transferências legais da União e do 
Estado para o exercício e comparadas com a arrecadação verificada no 
primeiro semestre de 2011 e Projetada, no concernente à tributos e 
outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em 
projeções a serem realizadas considerando-se o comportamento da 
arrecadação no primeiro semestre de 2011, os efeitos das alterações na 
legislação tributária até 31 de dezembro de 2011, da variação de 
índices inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2011, do 
crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder Público 
municipal, ou quaisquer outros fatores que possam influenciar de 
maneira relevante no comportamento da arrecadação.  
Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
anexos:  
I – Projeção da Receita e da Despesa para 2012/2014;  
II - Anexo de metas e prioridades para 2012;  
III. - Anexo de Riscos Fiscais;  
IV – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação 
de conservação do patrimônio público e providências a serem 
adotadas. 
  
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios 
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, economicidade e probidade administrativa, devendo primar 
pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação 
planejada e transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a 
correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas 
e estar voltado para:  
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de 
resultados entre receitas e despesas;  
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, a geração de 
despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita - ARO, a concessão de garantias e 
à inscrição em restos a pagar. 
  
CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 
2012  
Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2012 são as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei.  
Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este 
artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 
referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados 
pela lei orçamentária. 
  
CAPÍTULO III  
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 
EXECUÇÃO  
 E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
PARA 2012  
Seção I 
Da Organização dos Orçamentos do Município  
Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem 
como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam 
recursos da Fazenda Municipal. 
  

Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos 
orçamentários) com suas respectivas dotações.  
§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser 
desdobrados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por 
Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização física 
integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de 
recursos (recursos vinculados), não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades, produtos, unidades de medida e valores, 
estabelecidos para o respectivo título (projeto, atividade ou operação 
especial). 
§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com 
vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de 
que trata esta Lei. 
  
Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 
e/ou em categorias de programação específicas as dotações 
destinadas:  
I – a fundos especiais; 
II - às ações de saúde e assistência social;  
III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria 
de benefício;  
IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 
V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;  
VI - à participação em constituição ou aumento de capital de 
empresas;  
VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos;  
VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
e 
IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 
  
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado pelo 
executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2011 e será 
constituído de:  
I - texto da lei;  
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 
5o, inciso II, da Constituição; e  
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social.  
VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá:  
I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos 
a pagar ao final do exercício e outros compromissos financeiros 
exigíveis;  
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa; 
§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas 
principais finalidades, com indicação da respectiva legislação. 
  
Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do 
Município encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 2011, 
sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do 
projeto de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 
  
Seção II  
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas  
Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, 
no mínimo, 2 % (dois por cento) da Receita Corrente Líquida prevista 
para o Município e:  
I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos; 
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II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua 
destinação; e 
III – será controlada através de registros contábeis no sistema 
orçamentário.  
IV – suporte orçamentário às dotações que se fizerem insuficientes 
  
Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 
2000: 
I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 
da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro exigido em 
decorrência da LC nº 101/2000, art. 16; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas 
cujo valor não ultrapasse os limites a que se refere os incisos I e II do 
art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 
  
Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após 
a publicação da lei orçamentária para 2012, cronograma de 
desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei 
Complementar no 101 de 2000.  
§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária, 
encaminhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, 
estabelecidas mensalmente, para o exercício de 2012.  
§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o 
modificarem conterão:  
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no 
art. 13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento 
por origem de recursos;  
II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 
  
Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência de 
desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam comprometer 
a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo 
Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos 30 (trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos na 
legislação vigente.  
Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 
  
Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município;  
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 
parcelamento de débitos;  
III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o 
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite máximo para realização de dispêndios com pessoal, 
constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00;  
IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos cujos 
recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de 
ingresso estejam sendo normalmente executado. 
  
Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes 
serão aplicados na seguinte ordem:  
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários 
do Tesouro Municipal;  
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de 
liberação não esteja sendo cumprido;  
III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, 
desenvolvidas com recursos ordinários;  
IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se atingir 
o equilíbrio entre receitas e despesas. 
  
Seção III  
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias 
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao 
Poder Legislativo  
Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2012, para efeito de elaboração de sua respectiva 

proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, 
auferida em 2011, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos inativos 
e pensionistas.  
§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a 
receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no 
Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do 
exercício. 
§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas 
as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a 
elaboração do orçamento : 
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no 
Poder Executivo. 
II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
  
Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os 
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara 
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão 
entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de 
desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os 
limites anuais de 7% (sete por cento) sobre a receita tributária e de 
transferências de que trata o art. 29-A da Constituição da República e 
da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, efetivamente arrecadada no exercício de 
2011, conforme previsto no artigo anterior. 
§ 1º. Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses 
se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, 
respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput. 
§ 2º. Considera-se receita tributária e de transferências para fins de 
cálculo do orçamento do Poder Legislativo, desde que efetivamente 
arrecadadas: 
a) os impostos; 
b) as taxas; 
c) a contribuição de melhoria; 
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR; 
g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA; 
h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96; 
j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação. 
l) o valor arrecadado da CIDE 
  
Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos 
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
  
Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a 
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês 
anterior para fins de integração à contabilidade geral do Município. 
  
Seção IV  
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Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos 
Resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos  
Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
  
Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organização 
sistema de custos que permita:  
a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais; 
b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo; 
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos; 
d) a tomada de decisões gerenciais. 
  
Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará 
de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder 
Executivo.  
§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá 
em análise sobre o desempenho da gestão governamental através da 
movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o 
custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos 
de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas 
físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização externa 
concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do 
gasto público.  
§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à sociedade, a 
eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento 
realizado em comparação com o executado no que se refere aos 
indicadores de desempenho, aos valores gastos e às metas físicas 
relacionadas com os produtos das ações. 
  
Seção V  
Da Disposição Sobre Novos Projetos  
Art 23 - Além da observância das prioridades e metas de que trata 
esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente 
incluirão projetos novos após:  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao 
término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 
público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas 
necessárias para tanto.  
§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 
previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento 
dos projetos em andamento e novos.  
§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 
101/2000.  
§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do 
procedimento de compra, em casos de contratações com valores 
estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a 
referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
  
Seção VI  
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado  
Subseção I  
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos  
Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições:  
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes;  
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial;  

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida 
no exercício de 2011, e comprovante de regularidade do mandato de 
sua diretoria. 
  
Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades 
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam:  
I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, 
culturais, de meio ambiente ou desportivas;  
II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes;  
III - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública 
Municipal;  
V - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente 
por entes públicos; 
  
Subseção II  
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas  
Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 
assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, 
desde que aprovada pelo respectivo conselho municipal. 
  
Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits de 
pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser 
autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes 
condições:  
I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física ou 
entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a 
sua extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda, 
representar prejuízo para o município.  
II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas 
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a 
Lei Municipal.  
III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a 
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do 
pagamento dos encargos financeiros de juros não inferiores a 12% ao 
ano, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da 
Lei Complementar nº 101/2000:  
a) destinação dos recursos através de fundo rotativo;  
b) formalização de contrato;  
c) aprovação de projeto pelo Poder Público; 
d) acompanhamento da execução;  
e) prestação de contas.  
Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o 
parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer subsídio 
para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em 
que a lei orçamentária estabelecerá crédito orçamentário próprio. 
  
Seção VIII  
Dos Créditos Adicionais 
Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos ou das operações 
especiais. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS 
DE CARÁTER CONTINUADO  
  
Seção I  
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado  
Art.29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da respectiva margem de expansão.  
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Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já 
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 
101/2000. 
  
Seção II  
Das Despesas com Pessoal 
Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
  
Art. 31 - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão 
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para 
pessoal e encargos sociais:  
I – No Poder Legislativo:  
a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, 
conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores 
referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho 
extra orçamentários;  
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o 
limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
II – No Poder Executivo:  
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro pontos 
percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de 2011, o 
orçamento de 2012 deverá prever o retorno ao percentual limite até o 
final do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº 101 
de 2000.  
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite 
de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, 
nos termos do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 
  
Art. 32 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como 
os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais 
deverão ser acompanhados de manifestação do Conselho de Política e 
Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituição da 
República. 
  
Art. 33 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso 
II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já 
previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 
I – No Poder Executivo:  
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%;  
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego 
público, designação de função de confiança ou cargo em comissão 
com disponibilidade de vagas; 
c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercício do magistério;  
d) criação de empregos públicos para o atendimento de programas da 
União; 
e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revele a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
II – No Poder Legislativo: 
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revelem a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos 
termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 34 - No exercício de 2012 a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver ultrapassado os 51,3%(cinqüenta e um 
inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete 
décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivo e 
Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, inciso II, da 
Constituição, somente poderá ocorrer quando destinada ao 

atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes: 
I – situações de emergência ou calamidade pública; 
II – situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou 
bens; 
III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra 
alternativa possível;  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas 
condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, 
respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, 
sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da autorização. 
  
Art. 35 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas com 
pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as 
vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar 
N.º 101, de 04/05/00. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO   
Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na 
Legislação Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2012, 
especialmente no diz respeito a: 
I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes 
oscilações nos custos reais dos serviços prestados;  
II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos;  
III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU);  
IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS);  
V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verificadas e constantes da 
legislação vigente; 
VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela 
condição econômica do país, bem como sua adequação em função das 
características próprias do Município;  
VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município. 
  
Art. 37 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar 
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos os 
tributos e contribuições de sua competência.  
Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido de 
diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do Município. 
  
Art. 38 - O Poder Executivo promoverá a modernização da máquina 
fazendária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus 
custos. 
  
Art. 39 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá ser 
apreciado caso se revista de elevado alcance social e de interesse 
público justificado, devendo estar acompanhada de:  
I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois seguintes;  
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;  
III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento da 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
  
Art. 40 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária.  
Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, 
ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos 
recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações 
orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na 
legislação. 
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CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 41 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 
101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou 
congêneres, com a União ou o Estado, com vistas:  
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;  
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 
Município;  
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos 
de propriedade do Estado ou União; 
IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no município; 
  
Art. 42 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para a abertura de créditos adicionais 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei.  
§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de 
abertura de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao princípio 
da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição Federal e 
somente poderão ser aprovados quando: 
I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente; 
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam 
sobre: 
a) O pagamento de pessoal e seus encargos;  
b) Amortização e serviço da dívida; e  
c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais. 
  
Art. 43 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
RESERVA DO CABAÇAL -MT, 08 DE JULHO de 2011. 
Publique - se 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:8AE5C755 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI DE INCLUSÃO DE PROJETO/ATIVIDADE NO PPA 
2010/2013 

 
LEI  Nº . 471 DE 08  DE JULHO   DE 2011. 

  
 “Dispõe sobre a Inclusão de Projeto/Atividade na 
Lei Municipal nº 431/2009 do Plano Plurianual 
do Município de Reserva do Cabaçal-MT  para o 
quadriênio 2010/2013.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a incluir 
nova ação (Projeto/Atividade) no Plano Plurianual  para os anos 2012 
à 2013,  constituído pelo anexo  da Lei nº 431/2009 - PPA. 
  
Órgão: 08- Secretaria Municipal de Assistência Social 
Unidade:002- Fundo Municipal da Assistência Social  
 Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2092- Manutenção do 
Programa PAIF. 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

54.000,00 
54.000,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 244           

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2093- Manutenção do 
Programa IGD. 

Sec. Assist. 
Social 

  
A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

8.250,00 
8.250,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 244           

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

  
Programa : 0014– FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR        

Programa : 017– DESENVOLVIMENTO DO DESPORTO E DO 
LAZER      

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0009– MELHORIA DO SISTEMA DE SAÚDE  

Artigo 2º - Para dar cobertura ao artigo 1º e 2º será  anulado o valor da 
ação (Projeto/Atividade) abaixo do Plano Plurianual  para o ano 2012 
a 2013,  constituído pelo anexo da Lei nº 431/2009 - PPA. 
Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0011– ASSISTÊNCIA  

Programa : 0009– MELHORIAS DO SISTEMA DE SAÚDE  

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2094- Manutenção do 
Programa PROJOVEN 
ADOLESCENTE. 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

30.150,00 
30.150,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 244           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2095- Implantação de 
Horta Comunitária. 

Dep. Setor 
Agropecuário   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

20.000,00 
20.000,00 

  

Função:  20   - Subfunção: 606           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2096- Subvenção Social 
com a Liga Desportiva 
Municipal 

Divisão de 
Esportes   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

12.000,00 
12.000,00 

  

Função:  27    - Subfunção: 812           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2097- Subvenção Social 
com a APAE de Araputanga 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

10.000,00 
10.000,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 242           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2098- Construção de 
Posto de Saúde na Zona Rural 

Fundo 
Municipal de 

Saúde 
  

A 

1,00 
  

unidade 
  

2012 
  

60.000,00 
  

Função:  10    - Subfunção: 301           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2077- Manutenção do 
Programa ASEF 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

35.000,00 
40.000,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 243           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2070- Manutenção do 
Programa de Apoio da Pessoa 
Idosa-API 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

30.000,00 
30.000,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 241           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 1072- Aquisição de 
Veículos para Transporte de 
Deficientes 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
  

unidade 
  

2012 
  

60.000,00 
  

Função:  08    - Subfunção: 242           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2074- Manutenção e 
Encargos com o Fundo Munic. 
De Assistência Social 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
1,00 

  

unidade 
unidade 

  

2012 
2013 

  

9.400,00 
35.000,00 

  

Função:  08    - Subfunção: 244           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 2079- Manutenção e 
Encargo com o Conselho 
Tutetal 

Sec. Assist. 
Social   

A 

1,00 
  

unidade 
  

2013 
  

29.400,00 
  

Função:  08    - Subfunção: 243           

Ação/função-Subfunção 
Unidade 

Responsável 
Tipo 

Metas 
físicas 

Unidade 
Medida 

Ano Valor R$ 

 Ação: 1054- Construção de 
Posto de Saúde no Assent. 
Casulo 

Fundo 
Municipal de 

Saúde   
A 

1,00 
  

unidade 
  

2012 
  

60.000,00 
  

Função:  10    - Subfunção: 301           
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Artigo 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Reserva do Cabaçal - MT, 08 de  Julho de  2011 
  
Publique-se 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito de Reserva do Cabaçal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:93BDE84A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI DE ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL NO 

ORÇAMENTO 2011 
 
LEI Nº. 472 DE 15 DE JULHO DE 2011 
  

“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO 
VIGENTE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, Senhor Nivaldo 
Ponciano Coelho, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte 
lei: 
  
Art. 1º. Fica aberto um Credito Adicional Especial no Orçamento do 
Município de Reserva do Cabaçal-MT, para o corrente exercício no 
valor de R$ 360.500,00 (Trezentos e Sessenta Mil e Quinhentos 
Reais), para atender despesa referente à Execução de Obras, conforme 
especificado abaixo: 
  
06.00.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
06.02.00 – Departamento de Educação 
12.122.006.1106 – Reforma e Ampliação da Escola Demétrio Pereira 
44.90.51 – Obras e Instalações..............................R$ 95.500,00 
  
06.00.00- SECRETARIA MUNIC. DE EDUCAÇÃO 
06.002.00- Departamento de Educação 
12.365.008.1107- Construção da Escola Infantil 
44.90.51- Obras e Instalações................................R$ 265.000,00 
  
Art. 2º - Para dar cobertura aos créditos abertos pelo artigo 1º da 
presente Lei, serão utilizados recursos de acordo com artigo 43, 
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal 4.320/64. 
  
Parágrafo Único – Para efeito do Art. 2º da presente Lei, o Poder 
Executivo poderá transpor e remanejar recursos de uma Categoria 
Econômica para outra e de um Órgão para outro. 
  
Art. 3º - O Poder Executivo fica também autorizado a suplementar as 
dotações de que trata o artigo 1º da presente Lei até o limite de 20% 
(vinte por cento) do seu total, nos termos do artigo 43 da Lei Federal 
4.320/64. 
Art. 4º. – Fica ainda o poder executivo autorizado a promover as 
adequações necessárias no PPA e LDO do exercício para execução do 
projeto. 
  
 Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 15 de Julho de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:A4330348 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 470 ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL NO 

ORÇAMENTO 2011 

LEI N.º 470/2011 DE 08 DE JULHO DE 2011. 
  

 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
ORÇAMENTO VIGENTE NA CÂMARA 
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
NIVALDO PONCIANO COELHO , Prefeito Municipal de Reserva 
do Cabaçal, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente um Crédito Adicional 
Especial destinado a atender despesas na Câmara Municipal de 
Reserva do Cabaçal – MT, no valor de R$ 4.300,00 (quatro mil e 
trezentos reais), conforme se discrimina: 
  
01 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.2001 – Manutenção e Encargos com o Legislativo 
Municipal 
31.90.94 – Indenização e Restituição Trabalhista............................RS 
4.300,00 
  
Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos pelo Art. 1º da presente 
Lei, serão utilizados recursos provenientes de anulação parcial ou total 
de dotação em conformidade com a Lei Federal 4.320/64 
  
Art. 3º. Fica por esta Lei autorizado o Poder Executivo a fazer a 
adequação do plano de metas do Plano Plurianual (PPA) e Lei de 
Diretrizes Orçamentária. 
  
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 08 de Julho de 2011. 
  
Publique-se 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josmar Jose Moreira 

Código Identificador:23D7334A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N.º 004/2011 
 
O SENHOR NEILSON CUSTODIO DE FARIA, Presidente da 
Câmara Municipal de Rio Branco, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais, e em cumprimento ao art.31,§ 3.° da 
Constituição Federal, art. 209 da Constituição Estadual e o art. 
29,inciso VI,   da Lei  Orgânica do Município, COMUNICA que “O 
RELATORIO DE GESTÃO FISCAL REFERENTE AO 1.º 
QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2011”, encontra-se no 
mural da Câmara, a partir de 05 de maio de 2011. 

  
RIO BRANCO-MT, 05 DE MAIO DE 2011. 
  
NEILSON CUSTODIO DE FARIA 
Presidente 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:AD8D83F0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PUBLICAÇÃO DE DECRETOS 2011 - ERRATA Nº 04/2011 

DATA DA PUBLICAÇÃO – 08.07.2011 
 
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA, Prefeita do Municipio de Rio 
Branco – MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
vem a publico RETIFICAR o Decreto nº 30 de 06 de julho de 2011. 
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ONDE SE LÊ: 
“Dispõe sobre a Convocação da VIII Conferência Municipal de 
Assistência Social, dá outras providências.” 
  
Artigo 1º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Assistência 
Social, em reunião de 01 de julho de 2011, fica convocada a VIII 
Conferência de Assistência Social do Município de Rio Branco-MT, 
para o dia 29 de julho de 2011, das 07:00 às 17:00 horas. 
  
Artigo 5º - As despesas com realização da VIII Conferência 
Municipal de Assistência Social correrão por conta dos recursos 
orçamentários da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
LEIA-SE:  
“Dispõe sobre a Convocação da 5ª Conferência Municipal de 
Assistência Social, dá outras providências.” 
  
Artigo 1º - Conforme decisão do Conselho Municipal de Assistência 
Social, em reunião de 01 de julho de 2011, fica convocada a 5ª 
Conferência de Assistência Social do Município de Rio Branco-MT, 
para o dia 29 de julho de 2011, das 07:00 às 17:00 horas. 
  
Artigo 5º - As despesas com realização da 5ª Conferência Municipal 
de Assistência Social correrão por conta dos recursos orçamentários 
da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  
RIO BRANCO – MT, 15 DE JULHO DE 2011. 

  
NEUZA MARIA DE SOUZA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Wander Zanol Merlim 

Código Identificador:0ABAED26 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 019/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2011 

  
Objeto: Seleção de melhor proposta objetivando o REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual aquisição de Madeiras para 
manutenção das pontes deste Município e em atendimento as 
demandas das secretarias municipais desta Prefeitura. 
  

RESULTADO DE JULGAMENTO  
  

A Prefeitura Municipal de Salto do Céu, através de sua Pregoeira 
Oficial torna publico a todos os interessados, cidadãos ou licitantes, 
que participou do certame licitatório supramencionado a empresa: P. 
N. DE OLIVEIRA COMERCIO - ME CNPJ 04.800.872/0001-95, 
que foi vencedora com Proposta Global no valor de R$ 97.400,00 
(Noventa e sete Mil e quatrocentos Reais), que destina o Registro de 
Preços. 
  
Maiores informações com a CPL. 
  
Salto do Céu – MT.  30 de Junho de 2011. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:BFE18558 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE CONVITE Nº 006/2011 
 

CONVITE 006/2011 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos e especializados, sob a 
modalidade de Assessoria tributária com execução indireta, 
envolvendo a realização de estudos e a conseqüente execução de 
trabalhos de levantamento, conferência e acompanhamento das 
informações econômico-fiscais do Município com o objetivo de 
melhorar o índice de participação do Município na distribuição do 
ICMS (IPM) a vigorar em 2012. 

  
RESULTADO DE JULGAMENTO  

  
A Comissão Permanente de Licitação comunica a todos os 
interessados, cidadãos e Licitantes que participaram do certame 
licitatório supramencionado as empresas: 
a) ETCA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA  
b) LIDER CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA  
c) ADVANCED ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA LTDA  
Do resultado do julgamento sagrou-se vencedora a empresa ETCA 
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA com proposta no valor 
de R$ 54.000,00 (Cinqüenta e quatro Mil Reais). 
Informo ainda que o prazo de recurso fica declarado aberto a partir da 
data deste expediente, ficando os autos dos certames à disposição de 
qualquer interessado que queira examiná-los. 
  
Maiores informações com a CPL. 
Salto do Céu - MT, 13 de Julho de 2011 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:4D9E8FEC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
ADENDO DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 

012/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Salto do Céu - MT, mediante Pregoeira, 
designada pela Portaria nº 053, de 02 de Março de 2011, torna 
público, para conhecimento e esclarecimento dos interessados, que 
houve um Adendo ao Edital, ou seja: 
Onde se lê:  
IV- Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle do 
Fabricante, emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária- 
ANVISA. (deverá ser apresentado o certificado juntamente com 
proposta). 
Leia-se: 
IV- Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle do 
Fabricante, emitido pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária- 
ANVISA. Será Requerido Somente para os Medicamentos.  (deverá 
ser apresentado o certificado juntamente com proposta). 
  
Salto do Céu – MT, 18 de Julho de 2011. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:23D3FEAB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 21/2011 
 

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 001/2007 
que trata da concessão do benefício de Aposentadoria 
por Invalidez ao servidor Sr. Waldemar Mendes 
Teixeira.” 

  
O Prefeito do Município de Santa Terezinha, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e; 
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Considerando o Art. 40, §1º, inciso I, da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC 41/2003, combinado com Art. 12, inciso I da 
Lei Municipal n.º 354/2003, de 16 de Maio de 2003, que rege a 
previdência municipal, Art. 55 da Lei Municipal n.º 093/1990, que 
dispõe sobre estatuto do servidor público do município, anexo IV- 
Tabela de Vencimentos da Lei Municipal n.º 413/2005, que dispõe 
sobre o plano de cargos, carreiras e salários dos servidores da 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha-MT; 
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício aposentadoria por invalidez, ao servidor 
Sr. Waldemar Mendes Teixeira, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade nº. 700.927, SSP/MT e CPF nº 128.590.792-20, 
efetivo no cargo de Carpinteiro, referencia “35”, lotado na Secretaria 
Municipal de Viação e Obras Públicas, com proventos integrais, 
conforme processo administrativo do PREVIST, n.º 2007.03.0004P, a 
partir de 30/06/2007, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Santa Terezinha/MT, 14 de julho de 2011. 
  
DOMINGOS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:43E4097F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
PREVIMUNI - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO 
PORTARIA N.º 034/2011 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Por Idade em favor da Sra. MARIA 
MERCEDES SANTANA IZAIAS”.  

  
O Diretor Executivo do PREVIMUNI - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de São José do Rio Claro, Estado 
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea “b”, combinado com o § 8º, da 
Constituição Federal, com redação determinada pela Emenda 
Constitucional n.º 41/2003, de 19 de Dezembro de 2003; Anexo III-
A da Lei Municipal nº 830/2010, de 22 de Julho de 2010, que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Profissionais da 
Educação Básica do Município de São José do Rio Claro; 
combinado com o Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal 
n.º 871 de 09 de junho de 2011, que rege o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São José do Rio Claro - MT. 
Resolve, 
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Por Idade, em 
favor da Srª. MARIA MERCEDES SANTANA IZAIAS, portadora 
do RG. nº. 420.639 SSP/MT e CPF nº. 411.914.201-91, efetiva no 
cargo de Servente, Referencia II, Classe C, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, a referida servidora conta com 9.066 dias 
trabalhados, ou seja, 24 anos, 10 meses e 07 dias, com Proventos 
Proporcionais da Média de Contribuição, conforme o processo do 
PREVIMUNI n.º 2011.02.00000002. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
São José do Rio Claro/MT, 15 de Julho de 2011. 
  
ROBERTO BUSCIOLI GRUNOV 
Diretor Executivo 
  

HOMOLOGO:  
  
MASSAO PAULO WATANABE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Oberto Buscioli Grunov 

Código Identificador:6086BA1D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 026 /2011. 
 
DE: 07 DE JULHO de 2011 
  

CONVOCA A IV CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL.  

  
O Prefeito Municipal de SÃO PEDRO DA CIPA em conjunto 
com o Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social, no 
uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e 
propor diretrizes para a implementação da política de Assistência 
Social no Município. 
Decreta: 
  
Art. 1º - Fica convocada a IV Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada no dia 20 de Julho de 2011, na Câmara 
Municipal de São Pedro da Cipa-Mt, tendo como tema central. 
TEMA: “OS AVANÇOS NA CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS, COM A VALORIZAÇÃO 
DOS TRABALAHADORES E A QUALIFICAÇÃO DA 
GESTÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E 
BENEFICIOS”.  
  
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Assistência Social. 
  
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
  
São Pedro da Cipa- MT, em 07 de Julho 2011. 
  
REGISTRADO E PULBICADO DE CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, COM A FIXAÇÃO NOS LUGARES DE 
COSTUME 
  
WILSON VIRGINIO DE LIMA  
Prefeito Municipal de São Pedro da Cipa - MT 
  
NÁDIA DANTAS SANTOS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:D62CADCC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 230/2011. 
 

NOMEIA A SRA. JAMILE BAVARESCO, PARA 
OCUPAR O CARGO DE COORDENADOR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Jamile Bavaresco, portadora do CPF nº 
995.490.770-04 para ocupar o cargo de Coordenador do quadro de 
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pessoal de provimento em comissão do Município de Sapezal, a partir 
de 01 de Junho do corrente ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, ao primeiro dia do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 238/2011. 
NOMEIA A SRA. ADRIANA DE OLIVEIRA BOURSCHEIDT, 
PARA OCUPAR O CARGO DE CONTADOR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ADRIANA DE OLIVEIRA BOURSCHEIDT, 
portadora do CPF Nº 939.941.502-30 para ocupar o cargo de 
CONTADOR do quadro pessoal de provimento efetivo do Município 
de Sapezal, a partir de 01 de Junho do corrente ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 239/2011. 
NOMEIA A SRA. ALINE PAULUS MISSIO, PARA OCUPAR O 
CARGO DE ASSESSOR III E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. ALINE PAULUS MISSIO, portadora do CPF 
nº 007.384.660-00 para ocupar o cargo de ASSESSOR III do quadro 
de pessoal de provimento em comissão do Município de Sapezal, a 
partir de 01 de Junho do corrente ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 240/2011 
NOMEIA A SRA. DANIELA GUIMARAES ITACARAMBY 
ROBERTO, PARA OCUPAR O CARGO DE MÉDICO PEDIATRA 
40 HORAS SEMANAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:rt. 1º - Nomear a Sra. DANIELA GUIMARAES 
ITACARAMBY ROBERTO, portadora do CPF Nº 666.373.411-34 
para ocupar o cargo de MÉDICO PEDIATRA 40 HORAS 
SEMANAIS do quadro pessoal de provimento efetivo do Município 
de Sapezal, a partir de 01 de Junho do corrente ano. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 241/2011. 
NOMEIA O SR. RODRIGO BUBANS FELIPE, PARA OCUPAR O 
CARGO DE MÉDICO CLINICO GERAL 40 HORAS SEMANAIS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. RODRIGO BUBANS FELIPE, portador do 
CPF Nº 770.079.722-68 para ocupar o cargo de MÉDICO CLINICO 
GERAL 40 HORAS SEMANAIS do quadro pessoal de provimento 
efetivo do Município de Sapezal, a partir de 01 de Junho do corrente 
ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 242/2011. 
NOMEIA A SRA. SHEYLA GONÇALVES CARDOSO PARA 
OCUPAR O CARGO DE ZELADORA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. SHEYLA GONÇALVES CARDOSO, 
portadora do CPF nº 021.232.851-45 para ocupar o cargo de 
ZELADORA do quadro de pessoal de provimento Efetivo do 
Município de Sapezal, a partir de 01 de Junho do corrente ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 243/2011. 
NOMEIA A SRA. VERONICA VIEIRA DOS SANTOS CECATTO 
PARA OCUPAR O CARGO DE TECNICO EM ENFERMAGEM E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito Municipal de Sapezal, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. VERONICA VIEIRA DOS SANTOS 
CECATTO, portadora do CPF nº 839.064.873-34 para ocupar o cargo 
de TECNICO EM ENFERMAGEM do quadro de pessoal de 
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Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a partir de 01 de Junho 
do corrente ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 244/2011. 
EXONERA A SRA. AGLAIR DE ANDRADE DO CARGO DE 
DENTISTA (SAÚDE INDIGENA) 20 HORAS SEMANAIS E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. AGLAIR DE ANDRADE, portadora do CPF 
nº 258.420.136-49, do cargo de DENTISTA (SAÚDE INDIGENA) 
20 HORAS SEMANAIS, do Quadro de Pessoal de Provimento em 
Comissão do Município, a partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 256/2006. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 245/2011. 
EXONERA A SRA. CARLA VALERIO BARBIERO DO CARGO 
DE FISIOTERAPEUTA 40 HORAS SEMANAIS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. CARLA VALERIO BARBIERO, portadora 
do CPF nº 006.281.429-00, do cargo de FISIOTERAPEUTA 40 
HORAS SEMANAIS, do Quadro de Pessoal de Provimento em 
Comissão do Município, a partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial as 
portarias nº 030/2009 e 213/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 246/2011. 
EXONERA A SRA. CASSIA GALLI DO CARGO DE 
ENFERMEIRO PADRÃO 40 HORAS SEMANAIS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar a Sra. CASSIA GALLI, portadora do CPF nº 
047.298.379-24, do cargo de ENFERMEIRO PADRÃO 40 HORAS 
SEMANAIS, do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 011/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 247/2011. 
EXONERA O SR. CLEBERSON SODEIRO MAGANHA DO 
CARGO DE ENFERMEIRO PADRÃO (SAÚDE INDIGENA) 40 
HORAS SEMANAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar o Sr. CLEBERSON SODEIRO MAGANHA, 
portador do CPF nº 692.827.811-00, do cargo de ENFERMEIRO 
PADRÃO 40 HORAS SEMANAIS, do Quadro de Pessoal de 
Provimento em Comissão do Município, a partir de 01 de Junho de 
2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 058/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 248/2011. 
EXONERA O SR. COSMO DE SOUZA NASCIMENTO DO 
CARGO DE ASSESSOR III E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar o Sr. COSMO DE SOUZA NASCIMENTO, 
portador do CPF nº 198.493.032-04 do cargo de ASSESSOR III, do 
Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município, a partir 
de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 171/2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, aos sete dias do mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
PORTARIA Nº 249/2011. 
EXONERA A SRA. CRISTIANE DA CRUZ TAVARES DO 
CARGO DE ASSESSOR II E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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JOÃO CESAR BORGES MAGGI, Prefeito de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a pedido a Sra. CRISTIANE DA CRUZ 
TAVARES, portadora do CPF nº 912.710.702-78 do cargo de 
ASSESSOR II, do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
portaria nº 032/2011 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 250/2011. 
Exonera a Sra. Elisangela Maria do Prado do Cargo de Medico 
Veterinario 40 Horas Semanais e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. Elisangela Maria do Prado, Portadora do Cpf 
Nº 037.243.399-50, do Cargo de Medico Veterinario 40 Horas 
Semanais, do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a Partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 046/2008. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 251/2011. 
Exonera a Sra. Juliana Camacho Balduino Moreira do Cargo de 
Enfermeiro Padrão 40 Horas Semanais e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. Juliana Camacho Balduino Moreira, 
Portadora do Cpf Nº 368.265.578-60, do Cargo de Enfermeiro Padrão 
40 Horas Semanais, do Quadro de Pessoal de Provimento em 
Comissão do Município, a Partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 059/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 252/2011. 
Exonera a Sra. Kelin Cristina Simone Lerner do Cargo de Enfermeiro 
Padrão 40 Horas Semanais e da Outras Providências. 

João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. Kelin Cristina Simone Lerner, Portadora do 
Cpf Nº 022.385.021-73, do Cargo de Enfermeiro Padrão 40 Horas 
Semanais, do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a Partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 143/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 253/2011. 
Exonera o Sr. Leodonio Sabanes do Cargo de Motorista Saúde 
Indigena (40 Horas Semanais) e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar o Sr. Leodonio Sabanes, Portador do Cpf Nº 
036.055.191-21 do Cargo de Motorista Saúde Indigena (40 Horas 
Semanais), do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a Partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 234/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 254/2011. 
Exonera o Sr. Marcos Luciano Yamada do Cargo de Medico 
Veterinario 40 Horas Semanais e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar o Sr. Marcos Luciano Yamada, Portador do Cpf Nº 
973.598.079-72 do Cargo de Medico Veterinario 40 Horas Semanais 
do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município, a 
Partir de 01 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 211/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 255/2011. 
Exonera a Sra. Natalia Garcia Colichio Dente do Cargo de Assessor ii 
e da Outras Providências. 
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João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Pedido a Sra. Natalia Garcia Colichio Dente, 
Portadora do Cpf Nº 226.443.898-36 do Cargo de Assessor Ii, do 
Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município, a 
Partir de 01 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 01/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 061/2011 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 256/2011. 
Nomeia o Sr. Leandro Ricardo de Arruda, Para Ocupar o Cargo de 
Bioquimico e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear o Sr. Leandro Ricardo de Arruda, Portador do Cpf 
Nº 882.015.382-34 Para Ocupar o Cargo de Bioquimico do Quadro 
Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir de 
02 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 02/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 257/2011. 
Nomeia a Sra. Tania Matos Leite, Para Ocupar o Cargo de Zeladora e 
Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Tania Matos Leite, Portadora do Cpf Nº 
013.760.181-60 Para Ocupar o Cargo de Zeladora do Quadro de 
Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir de 
02 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 02/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 258/2011. 
Nomeia a Sra. Luana Paniago Bassi Machado, Para Ocupar o Cargo 
de Assessor Iii e Dá Outras Providências. 
  

João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Luana Paniago Bassi Machado, Portadora do 
Cpf Nº 005.606.431-44 Para Ocupar o Cargo de Assessor Iii do 
Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município de 
Sapezal, a Partir de 06 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos 06/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 259/2011. 
Nomeia a Sra. Marcela Rodrigues de França Sanchez Para Ocupar o 
Cargo de Assistente Social 40 Horas Semanais e Dá Outras 
Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Marcela Rodrigues de França Sanchez, 
Portador do Cpf Nº 695.573.731-72  Para Ocupar o Cargo de 
Assistente Social 40 Horas Semanais do Quadro Pessoal de 
Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir de 06 de Junho 
do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 06/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 260/2011. 
Nomeia a Sra. Marcielen Rodrigues Barbosa, Para Ocupar o Cargo de 
Zeladora e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Marcielen Rodrigues Barbosa, Portadora do 
Cpf Nº 958.224.101-20 Para Ocupar o Cargo de Zeladora do Quadro 
de Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir 
de 06 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Retroagindo Seus Efeitos a 06/06/2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Sete Dias do Mês de 
Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 261/2011. 
Nomeia a Sra. Angelica Cristina Petry Godoy, Para Ocupar o Cargo 
de Médico Clinico Geral 40 Horas Semanais e Dá Outras 
Providências. 
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João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Angelica Cristina Petry Godoy, Portadora do 
Cpf Nº 964.915.071-49 Para Ocupar o Cargo de Médico Clinico Geral 
40 Horas Semanais do Quadro Pessoal de Provimento Efetivo do 
Município de Sapezal, a Partir de 13 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Treze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 262/2011. 
Nomeia a Sra. Patricia Guedes Torres, Para Ocupar o Cargo de 
Médico Clinico Geral 40 Horas Semanais e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Patricia Guedes Torres, Portadora do Cpf Nº 
910.555.041-68 Para Ocupar o Cargo de Médico Clinico Geral 40 
Horas Semanais do Quadro Pessoal de Provimento Efetivo do 
Município de Sapezal, a Partir de 13 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Treze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 263/2011. 
Exonera o Sr. Benjamin Domingos Dequi do Cargo de Médico 40 
Horas Semanais e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar o Sr. Benjamin Domingos Dequi, Portador do Cpf 
Nº 218.924.310-68, do Cargo de Medico 40 Horas Semanais, do 
Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município, a 
Partir de 13 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 112/2002. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Treze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 264/2011. 
Nomeia a Sra. Ledina Choma Para Ocupar o Cargo de Tecnico em 
Enfermagem e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  

Art. 1º - Nomear a Sra. Ledina Choma, Portadora do Cpf Nº 
905.881.851-91 Para Ocupar o Cargo de Tecnico em Enfermagem do 
Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a 
Partir de 14 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Quatorze Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 265/2011. 
Nomeia a Sra. Maria Claudia Dourado Ferreira, Para Ocupar o Cargo 
de Monitora e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Maria Claudia Dourado Ferreira, Portadora do 
Cpf Nº 638.062.662-04 Para Ocupar o Cargo de Monitora do Quadro 
de Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir 
de 15 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Quinze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 266/2011. 
Nomeia a Sra. Sonia Helena de Souza Diniz, Para Ocupar o Cargo de 
Monitora e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Sonia Helena de Souza Diniz, Portadora do 
Cpf Nº 795.296.904-87 Para Ocupar o Cargo de Monitora do Quadro 
de Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir 
de 15 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Quinze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 267/2011. 
Nomeia a Sra. Sueli Dalva Pereira de Araujo Rocha Para Ocupar o 
Cargo de Monitora e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Sueli Dalva Pereira de Araujo Rocha, 
Portadora do Cpf Nº 650.935.931-68 Para Ocupar o Cargo de 
Monitora do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Município 
de Sapezal, a Partir de 15 de Junho do Corrente Ano. 
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Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Quinze Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 268/2011. 
Nomeia a Sra. Adriana Rodrigues do Carmo, Para Ocupar o Cargo de 
Monitora e Dá Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito Municipal de Sapezal, Estado de 
Mato Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Sra. Adriana Rodrigues do Carmo, Portadora do 
Cpf Nº 012.610.771-80 Para Ocupar o Cargo de Monitora do Quadro 
de Pessoal de Provimento Efetivo do Município de Sapezal, a Partir 
de 16 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Dezesseis Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 269/2011. 
Exonera o Sr. Marcelo de Souza Martinez do Cargo de Assessor Iii e 
da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Pedido o Sr. Marcelo de Souza Martinez, 
Portador do Cpf Nº 005.830.181-06, do Cargo de Assessor Iii, do 
Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do Município, a 
Partir de 17 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 100/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Dezessete Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 270/2011. 
Exonera a Sra. Katia da Silva Santos do Cargo de Agente Comunitário 
de Saúde e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar, a Pedido a Sra. Katia da Silva Santos, Portadora do 
Cpf Nº 044.938.993-60 do Cargo de Agente Comunitário de Saúde do 
Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Município, a Partir de 
22 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 199/2010. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Vinte e Dois Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 271/2011. 
Exonera a Sra. Vilenice Dias Araujo do Cargo de Agente de Combate 
a Endemias e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar, a Pedido a Sra. Vilenice Dias Araujo, Portadora do 
Cpf Nº 917.962.611-49 do Cargo de Agente de Combate a Endemias 
do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo do Município, a Partir 
de 22 de Junho do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 199/2008. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Vinte e Dois Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 272/2011. 
Exonera a Sra. Andrea de Castro do Cargo de Merendeira e da Outras 
Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar, a Pedido a Sra. Andrea de Castro, Portadora do 
Cpf Nº 043.022.709-42 do Cargo de Merendeira do Quadro de 
Pessoal de Provimento Efetivo do Município, a Partir de 28 de Junho 
do Corrente Ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a Portaria 
Nº  199/2006. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Vinte e Oito Dias do 
Mês de Junho de 2011. 
  
JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 
  
Portaria Nº 273/2011. 
Exonera a Sra. Janete Maria Skowronski do Cargo de Assistente 
Social 40 Horas Semanais e da Outras Providências. 
  
João Cesar Borges Maggi, Prefeito de Sapezal, Estado de Mato 
Grosso, no Uso de Suas Atribuições Legais, 
Resolve: 
  
Art. 1º - Exonerar a Sra. Janete Maria Skowronski, Portador a do Cpf 
Nº 007.460.780-48, do Cargo de Assistente Social 40 Horas 
Semanais, do Quadro de Pessoal de Provimento em Comissão do 
Município, a Partir de 30 de Junho de 2011. 
  
Art. 2º - Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as Disposições em Contrário, em Especial a 
Portaria Nº 272/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sapezal, Aos Trinta Dias do Mês 
de Junho de 2011. 
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JOÃO CESAR BORGES MAGGI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvio Luiz Gomes da Silva 

Código Identificador:EA2BC195 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONVOCAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso solicita o 
comparecimento do Sr. AUNILEY DOS REIS , matrícula 24, 
portador do RG nº 1188458 SSP/MT e inscrito no CPF nº 
206.812.081-04, que não retornou da Licença Para Tratar de Assunto 
Particular em 02/06/2011, sob pena de caracterização do abandono de 
emprego previsto no artigo 186 da Lei Complementar 029/2005 – 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorriso/MT. 
  
Sorriso/MT, 14 de julho de 2011. 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS 
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:CD5CBCCA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE 
PREÇO Nº 004/2011 

 
Cumprindo o que determina o princípio da publicidade prevista no 
artigo 3º da lei 8.666/93, COMUNICAMOS aos interessados, que 
conforme Edital afixado no mural do Paço Municipal e Diário Oficial 
do Estado de Mato Grosso, referente à TOMADA DE PREÇOS nº 
004/2011, cujo julgamento deu-se em 30/06/2011, consagrou-se 
vencedora a empresa: CONSTRUTORA FRIGO LTDA no valor 
total global de R$ 212.162,39 (duzentos e doze mil cento e sessenta e 
dois reais e trinta e nove centavos). OBJETO: contratação de empresa 
para construção do Posto de Saúde Familiar II, localizado na Av. 
Paraná esquina com Av. Pernambuco, são Cristovão, com area total 
de 207,03 mts². 07 de julho de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO 
Presidente CPL  

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:88985A14 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

36/2011 
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, estado 
de Mato Grosso, nomeada pela portaria nº. 03/2011 torna publico o 
resultado do processo de licitação, regido pelas Leis nº 8.666/93 e 
10.520/02, e suas alterações posteriores, sendo Processo 62/2011 na 
Modalidade Pregão Presencial 36/2011, tendo como objeto: 
Contratação de serviços médicos para dar plantões no Hospital 
Municipal de Terra Nova do Norte, que o mesmo foi considerado 
DESERTO, por não haver interessados em participar do certame 
Licitatório.         
  
Terra Nova do Norte - MT, 14 de Julho de 2011. 

  

ELIZANGELA O. DE AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:F29CB9AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº. 988/2011  

 
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012, e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato 
Grosso, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei, 
  
Art. 1º - O Orçamento do Município de Terra Nova do Norte, Estado 
de Mato Grosso, para o exercício de 2012 será elaborado e executado 
observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas 
nesta lei, compreendendo: 
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal; 
III - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII - as Disposições Gerais. 
  
I - DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 
receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 
pública para o exercício de 2012, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 249, de 
30 de abril de 2010-STN. 
  
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, 
Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social. 
  
Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi 
incluído nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE 
DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 249, de 30 de 
abril de 2010-STN. 
  
Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos 
Art. 2º e 3º desta Lei, constituem-se dos seguintes: 
  
VOLUME I 
  
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
  
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
  
I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
  
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo I - Metas Anuais; 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 
Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita; e 
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Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado. 
  
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 
nas Metas Fiscais do Município. 
  
 RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos 
Fiscais e Providências. 
  
 METAS ANUAIS  
  
Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2012 e para os dois seguintes. 
  
Parágrafo Único - Os valores correntes dos exercícios de 2012, 2013 e 
2014 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das 
despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 
salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes, utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 
dentre os sugeridos pela Portaria nº 249/2010 da STN. 
   
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 
anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  
Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
Política Econômica Nacional. 
  
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às 
análises, os valores devem ser demonstrados em valores correntes e 
constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 
Demonstrativo I. 
  
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 
variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 
do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 
com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 

ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 
públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 
Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a 
situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 
  
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 
  
Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea 
"a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação 
financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo VI - Avaliação da Situação 
Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 249/2010-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade 
Financeira do RPPS. 
  
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 
indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 
não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 
  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 
correspondam à tratamento diferenciado. 
  
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO . 
  
Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios. 
  
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 
inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 
caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
  
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 
PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA.  
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.  
  
Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
  
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 249/2010-STN, 
a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 
exercícios anteriores e das previsões para 2012, 2013 e 2014. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO.  
  
Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 
os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua 
arrecadação, ou seja, se as receitas não-financeiras são capazes de 
suportar as despesas não-financeiras. 
  
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá 
obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através 
das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e 
às normas da contabilidade pública. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL.  
  
Art. 17 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 
pela STN. 
  
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal 
deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser 
deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos 
a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, 
que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos 
Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  
  
Art. 18 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 
ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais. 
  
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 
para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2012, 2013 e 2014. 
  
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  
  
Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 
exercício financeiro de 2012, serão definidas e demonstradas no Plano 
Plurianual de 2010 a 2013, compatíveis com os objetivos e normas 
estabelecidas nesta lei. 
  
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2012 serão 
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 
estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo 
todavia, em limite à programação das despesas. 
  
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder 
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 
nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 
de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
  
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2012 abrangerá 
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 
Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 
Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 
Municipal. 
  
Art. 21 - A Lei Orçamentária para 2012 evidenciará as Receitas e 
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 
vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 
natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 
SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 
deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN. 

Art. 22 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 
de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
  
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2012 obedecerá entre outros, 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
  
Art. 24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 
2012 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 
seguintes (art. 12 da LRF). 
  
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da 
Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 
Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 
subseqüentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da 
LRF). 
  
Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 
primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 
financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º 
da LRF): 
  
I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 
transferências voluntárias; 
II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; 
e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 
das diversas atividades. 
  
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da 
limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
  
Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 
à Receita Corrente Líquida, programadas para 2012, poderão ser 
expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2011 
(art. 4º, § 2º da LRF). 
  
Art. 27 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 
desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
  
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com 
recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do 
Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 
2011. 
  
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 
encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação 
de recursos ordinários alocados para outras dotações não 
comprometidas. 
  
Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2012 destinará recursos 
para a Reserva de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas 
Correntes Líquidas previstas e 30% do total do orçamento de cada 
entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 
5º, III da LRF). 
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§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 
também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 
nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
  
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 
fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 
2012, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 
  
 Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só 
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 
Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
  
Art. 30 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
  
Art. 31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 
para 2012 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 
título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 
parágrafo único e 50, I da LRF). 
  
Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2012, 
constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 
efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 
LRF). 
  
Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 
assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e 
voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 
LRF). 
  
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 
Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 
contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 
Federal). 
  
Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 
trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 
que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 
  
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2012, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
  
Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio 
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 
transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
  
Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 
convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 
(art. 62 da LRF). 
  
Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 
orçadas para 2012 a preços correntes. 
  

Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 
cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 
cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 
Portaria STN nº 163/2001. 
  
Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 
Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição 
Federal). 
  
Art. 39 - Durante a execução orçamentária de 2012, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 
projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 
enquadre nas prioridades para o exercício de 2012 (art. 167, I da 
Constituição Federal). 
  
Art. 40 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
  
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
  
Art. 41 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 
Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2012 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 
4º, I, "e" da LRF). 
  
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL  
  
Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2012 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 
Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 
a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 
32). 
  
Art. 43 - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
  
Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 
  
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  
Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2012, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
  
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes 
atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2012. 
  
Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 
Poderes em 2012, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 
exercício de 2011, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 
71 da LRF). 
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Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade 
competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 
de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 
22, parágrafo único, V da LRF). 
  
Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 
estabelecidos na LRF (art. 19 e 20): 
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II - eliminação das despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
  
Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 
terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de 
que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 
previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 
atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 
de propriedade do contratado ou de terceiros. 
  
Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver 
também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 
substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 
decorrentes de Contratos de Terceirização". 
  
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA  
  
Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 
ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 
receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subseqüentes (art. 14 da LRF). 
  
Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 
tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
  
Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 
da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
  
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
  
§ 1º - A Câmara Municipal de Terra Nova do Norte não entrará em 
recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
  
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à 
sanção até o início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
  
Art. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros 
pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 
motivados por insuficiência de tesouraria. 
  

Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 
de competência ou não do Município. 
  
Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
Gabinete do Prefeito do Município de Terra Nova do Norte MT, aos 
quinze dias do mês de julho de dois mil e onze.  
   
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:2AD98686 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº. 989/2011  

 
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a 
conceder o uso de um veículo Fiat/Strada a Associação 
de Pais da Escola Agrícola Terra Nova e dá outras 
providências. 

  
O Sr. MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO, PREFEITO 
MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE 
MATO GROSSO, FAZ SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS 
SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  
Art. 1º - Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder 
o uso do veículo marca/modelo: FIAT/STRADA WORKING, cor: 
branca, placa: JZU 3258, ano/modelo: 2002/2002, 
Renavan:787134392, Chassi: 9BD27801222353083, de posse e uso 
do Município de Terra Nova do Norte por força do Termo de 
Comodato n.°017/201; à Associação de Pais da Escola Agrícola Terra 
Nova, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 
12.546.494/0001-93, sediada na Avenida Principal, s/n.°, 10ª 
Agrovila, zona rural do Município de Terra Nova do Norte/MT. 
Parágrafo único – A concessão de uso será gratuita, com vencimento 
em 31/03/2012, podendo ser prorrogada por interesse do Município, 
por iguais e sucessivos períodos. 
  
Art. 2º - A concessão de uso obedecerá as seguintes condições 
resolutórias: 
I – que o veículo ora concedido seja utilizado única e exclusivamente 
para os fins a que se propõe, ou seja, para o cumprimento das 
atividades relacionadas à instituição escolar; 
II – que o veículo não seja alterado, transferido, cedido, locado e/ou 
sublocado a terceiros durante o seu prazo de vigência; 
III – que o veículo seja mantido e conservado em perfeitas condições 
de uso; 
IV – utilizar o bem cedido, segundo sua natureza e destinação, 
respondendo por perdas e danos, inclusive contra terceiros, 
responsabilizando-se integralmente por multas de trânsito e o 
licenciamento anual no decorrer da vigência do presente instrumento, 
devendo empregar todo o zelo na guarda, manutenção e conservação, 
efetuando todos os reparos necessários, por sua própria e inteira 
responsabilidade. 
  
Art. 3º - A partir da vigência desta Lei a Associação fluirá 
plenamente o uso do veículo e responderá por todos os encargos, 
despesas e responsabilidades civis, criminais e administrativos que 
venham a incidir sobre o veículo. 
  
Art. 4º - Resolve-se a qualquer tempo, a concessão com o 
descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas nesta Lei, 
retornando o veículo imediatamente ao Município. 
  
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de 
Mato Grosso, aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e 
onze. 
  
MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:0694A47B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

EXTRATOS DOS CONTRATOS FIRMADOS EM MARÇO DE 
2011 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 030/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Antônio Alves Bessa Júnior 
OBJETO: Serviços médicos especializados de vídeoendoscopia 
digestiva alta 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Saúde 
VALOR: RS 32.700,00 
VIGÊNCIA: 01 de março a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 003/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 031/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: COPLAN – Consultoria e Planejamento LTDA 
OBJETO: Serviços de cessão de direito de licença de uso, 
customização e implantação de software de controle 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Adm. Finanças e Planejamento 
VALOR: R$ 8.000,00 
VIGÊNCIA: 01 de março a 31 de outubro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 032/2011 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Ondino Pereira de Sousa Filho 
OBJETO: Serviços com transporte de estudante do povoado de Alto 
Diamantino 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação Cultura Esp. e 
Lazer 
VALOR: R$ 7.800,00 
VIGÊNCIA: 21 de março a 21 de maio de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
  
MAXIMO ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:495C5988 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
EXTRATOS DOS CONTRATOS FIRMADOS EM ABRIL DE 

2011 
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 033/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Cleide Batista Nery 
OBJETO: Serviços profissionais como assistente social na execução 
de Projeto de Trabalho Técnico Social - PTTS 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Ação Social 
VALOR: R$ 1.977,00 
VIGÊNCIA: 01 de abril a 30 de agosto de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 034/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Ronilda da Silva 
OBJETO: Serviços como instrutora em Curso de informática 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Ação Social 

VALOR: R$ 5.400,00 
VIGÊNCIA: 01 de abril a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 035/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Anna Paula Arruda Ambrozio 
OBJETO: Serviços profissionais de fonoaudiologia 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Saúde 
VALOR: R$ 10.800,00 
VIGÊNCIA: 07 de abril a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão presencial nº 004/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 036/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Luzia de Oliveira 
OBJETO: Serviço com ministração do curso de reciclagem de garrafa 
PETI 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Ação Social 
VALOR: R$ 632,00 
VIGÊNCIA: 19 de abril a 19 de junho de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 037/2011 
 CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Maria Figueiredo Mendonça 
OBJETO: Serviço com ministração do curso de pintura e crochê 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Ação Social 
VALOR: R$ 1.100,00 
VIGÊNCIA: 19 de abril a 19 de junho de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
  

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 038/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: V. S. V. Maquinas e equipamentos para escritório 
Ltda 
OBJETO: Equipamentos, moveis e outros materiais permanentes 
montados 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Saúde 
VALOR: R$ 2.785,00 
VIGÊNCIA: 29 de abril a 30 de junho de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregao Presencial nº 005/2011 
  
MAXIMO ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:BA098C1D 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
EXTRATOS DOS CONTRATOS FIRMADOS EM MAIO DE 

2011 
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 039/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Algentrina Moura Rodrigues 
OBJETO: Confecção e reforma de moveis escolares das escolas 
municipais 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Educação Cultura Esp. e 
Lazer 
VALOR: R$ 26.130,00 
VIGÊNCIA: 09 de maio a 06 de junho de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 006/2011  

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 040/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Rack Materiais Elétricos Ltda - EPP 
OBJETO: Fornecimento de hidrômetros e lacres para o Sistema de 
Abastecimento de Água 
UNIDADE/ORÇ: Secretaria Municipal de Viação e Obras 
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VALOR: R$ 38.775,00 
VIGÊNCIA: 11 de maio a 31 de dezembro 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 007/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 041/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Marcelo Dias Machado 
OBJETO: Fornecimento de equipamentos de informática 
UNIDADE/ORÇ: Gabinete do Prefeito 
Sec. Mun. de Adm., Finanças e Planejamento 
Sec.Mun. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
Sec. Mun. de Viação e Obra 
Sec. Mun. de Saúde 
Sec. Mun. de Agricultura, Assuntos fund., Turismo e Meio Ambiente 
Sec. Mun. de Ação Social 
VALOR: R$19.018,00 
VIGÊNCIA: 17 de maio a 17 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial SRP nº 008/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 042/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Rack Materiais Elétricos Ltda - EPP 
OBJETO: Fornecimento de equipamentos de informática 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Adm., Finanças e Planejamente 
Sec. Mun. de Saúde 
VALOR: R$ 3.998,00 
VIGÊNCIA: 17 de maio a 17 de maio de 2012 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial SRP nº 008/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 043/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Sebrae – MT 
OBJETO: Promover o desenvolvimento da atividade de leitura 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Agricultura, Assuntos fund., Turismo 
e Meio Ambiente 
VALOR: R$ 7.000,00 
VIGÊNCIA: 24 de maio a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 044/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Jenaína Nasser 
OBJETO: Serviços com realização de evento cultural 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
VALOR: R$ 65.800,00 
VIGÊNCIA: 27 de maio a 10 de junho de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Modalidade Carta Convite nº 003/2011 
  
MAXIMO ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:7B6A5FA4 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

EXTRATOS DOS CONTRATOS FIRMADOS EM JUNHO DE 
2011 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 045/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Rádio Emissora Araunã Ltda 
OBJETO: Serviços de publicidade com veiculação de matérias 
UNIDADE/ORÇ: Gabinete do Prefeito 
VALOR: R$ 4.025,00 
VIGÊNCIA: 01 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 046/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Evolu Servic Ambiental Ltda 

OBJETO: Locacao de maquinas para a realização dos serviços de 
pinturas em meio fios de ruas e avenidas da cidade 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Viação e Obras 
VALOR: R$ 7.930,00 
VIGÊNCIA: 08 de junho a 14 junho de 2011 FUNDAMENTO: De 
acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 047/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Nova Capa Massa Asfáltica e Pavimentação Ltda – 
ME 
OBJETO: Fornecimento de material betuminoso 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Viação e Obras 
VALOR: R$ 90.000,00 
VIGÊNCIA: 10 de junho a 10 de junho de 2010 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 
LICITAÇÃO: Pregão Presencial SRP nº 009/2011 

  
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 048/2011  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Torixoréu – MT 
CONTRATADO: Barratur Transportes e Turismo Ltda 
OBJETO: Serviços com fornecimento de frete e passagens do 
itinerário Torixoréu / Cuiabá 
UNIDADE/ORÇ: Sec. Mun. de Viação e Obras 
Sec.Mun. de Saúde 
VALOR: R$ 9.000,00 
VIGÊNCIA: 27 de junho a 31 de dezembro de 2011 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei 8.666/93 e suas alterações 

  
MAXIMO ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:1E2D9232 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 
001/2011 

 
A COMISSAO DO TESTE SELETIVO N. 001/2011, designada 
mediante Portaria nº. 106/2011, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
UNIÃO DO SUL, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, torna pública a necessidade de contratação temporária e de 
excepcional interesse público de servidores para atuação na 
Secretarias Municipais de Educação e Cultura, Saúde e Saneamento e 
Assistência Social, nos cargos/funções abaixo mencionadas, regido 
pelas normas contidas na legislação em vigor e estabelecidas neste 
Edital. 
  
01 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1 - O Processo Seletivo Simplificado destina-se à seleção de 
servidores de diversos níveis de escolaridade para atuação junto às 
Secretarias Municipais de Educação e Cultura, Saúde e Saneamento e 
Assistência Social - Programa PETI - do Município de União do Sul – 
MT, até a realização de novo Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos e para substituição de servidores em Licença Prêmio, 
Licença particular e outros afastamento de servidores. 
  
1.2 - O Processo Seletivo Simplificado será regido pelo presente 
Edital, coordenado pela Comissão de Processo Seletivo, designada 
pelo Prefeito Municipal através da Secretaria Municipal de 
Administração. 
  
1.3 – O Processo Seletivo anunciado neste Edital tem validade de 06 
meses, podendo ser prorrogado por igual período. 
  
1.4 - As vagas serão distribuídas pelos gestores de cada Secretaria 
conforme a necessidade das mesmas, sem direito de escolhas. O 
Candidato deverá estar ciente da carga horária a cumprir, sem 
empecilhos gerados por outros vínculos empregatícios. 
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1.5 – O Contrato por tempo determinado e excepcional interesse 
público extinguir-se-á conforme dispõe a Lei nº. 295/2008, nas 
seguintes situações: 
I - Pelo término do prazo contratual; 
II - Por iniciativa da Administração Pública; e 
III - Por iniciativa do contratado, por escrito, com 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
  
1.6 – Os casos de rescisão e/ou extinção do contrato serão resolvidos 
na forma disposta na Lei Municipal nº 295, de 29 de fevereiro de 
2008. 
  
2 - DAS INSCRIÇÕES  
  
As inscrições serão realizadas na Modalidade Presencial, nos dias 
15/07/2011 a 25/07/2011, das 07:30 às 12:00 horas, no Departamento 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de União d Sul, 
localizada na Avenida Curitiba, nº. 94, Centro, União do Sul – MT 
  
2.1 – No ato da inscrição o candidato deverá informar dados pessoais 
para preenchimento da ficha de inscrição (modelo próprio), e assiná-la 
na presença do funcionário designado para o trabalho de inscrição, 
anexando os seguintes documentos: 
  
· Fotocópia legível da Carteira de Identidade; 
· Fotocópia legível do Cartão do CPF; 
· Fotocópia legível do Título de Eleitor e prova de quitação eleitoral; 
  
2.1.1 – É requisito para inscrição o candidato ser brasileiro nato ou 
naturalizado (artigo 12 da CF) e ter idade mínima de 18 anos até a 
data da inscrição. 
  
2.2 - As inscrições só poderão ser feitas pessoalmente ou mediante 
procuração de fé pública com poderes expressos para tal e somente 
portando todos os documentos exigidos no ato da inscrição. 
  
2.3 – Não será cobrada taxa de inscrição sob nenhuma hipótese. 
  
2.4 – Somente será permitido ao candidato inscrever-se em uma 
função. 
  
2.5 – candidato é o único responsável pelos dados apresentados em 
seu Requerimento de Inscrição, bem como pelo seu preenchimento. 
  
2.6 – Não serão aceitas, sob nenhuma hipótese, inscrições em caráter 
condicional, realizadas via postal, por fax, extemporâneas ou em 
desacordo com as normas do presente Edital. 
  
2.7 – Verificada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos 
falsos e/ou de inscrição que não atenda a todos os requisitos do 
presente Edital, será o candidato automaticamente eliminado da 
Seleção. 
  
2.8 – A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de 
expressa concordância, por parte do candidato, com todas as 
condições, normas e exigências constantes no presente Edital, das 
quais não poderá alegar desconhecimento em momento algum. 
  
2.9 – O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento 
do Requerimento de Inscrição e do cumprimento das exigências para 
esta fase, determinadas por este Edital. 
  
3 – DA CLASSIFICAÇÃO  
  
3.1 - O presente Processo Seletivo Simplificado será exclusivamente 
de prova objetiva. 
3.2 - A classificação final dos candidatos aprovados, para cada 
função, será feita em ordem decrescente de pontos, não podendo o 
candidato zerar em nenhuma matéria. 
3.3 - Ocorrendo empate na classificação, terá preferência 
sucessivamente o candidato, que com base nas informações fornecidas 
na ficha de inscrição: 
I – for o mais idoso; 
II – o que tiver maior número de filhos menores de idade. 

III – tiver o maior número de pontos nas questões específicas. 
  
3.4 - O candidato terá o prazo de 01 (um) dia útil a contar da data de 
divulgação do resultado final, para entrar com pedido de 
reconsideração da classificação, em recurso dirigido a Comissão 
Organizadora, que o julgará em igual período. 
  
04 – DESCRIÇÃO, ÁREA, FORMAÇÃO NECESSÁRIA, Nº DE 
VAGAS, CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO  
  
4.1 – O candidato concorrerá à vaga oferecida, conforme quadro 
demonstrativo:  

05 – DAS PROVAS 
5.1 – O Processo Seletivo de que trata o presente Edital, consistirá em 
apenas uma etapa, com participação de todos os candidatos inscritos 
no Processo Seletivo: 
5.1.1 –Prova objetiva: 27/07/2011, das 19:00 ás 23:00 horas, na 
Escola Municipal Matilde Altenhofem e será avaliada conforme 
quadro a seguir:  

5.2. – Será considerado classificado o candidato que obtiver nota 
superior a 60% não podendo zerar em nenhuma das disciplinas da 
prova objetiva. 
  
5.3 – A comissão poderá aproveitar os candidatos classificados, para 
suprir novas vacâncias ocorridas, desde que o cargo que vagou seja o 
mesmo pra qual foi realizada a seleção. 
  
6 – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
  
6.1 - Nível Alfabetizado 
LÍNGUA PORTUGUESA: Vogais e consoantes; Letras maiúsculas e 
minúsculas; Ordem alfabética; Nomes: próprios e comuns; plural e 
singular; Aumentativo e diminutivo; Entendimento de textos; 
Interpretação de figuras. 
  
MATEMÁTICA : Operações aritméticas e problemas envolvendo: 
adição, subtração, multiplicação e divisão; Conjuntos; Unidade, 
dezena, centena, dobro, triplo; medida de tempo e comprimento; 
medida de quantidade; litro. 
  
CONHECIMENTOS GERAIS: Atualidades: Conhecimentos sobre os 
fatos atuais do País, do Estado de Mato Grosso e do Município; As 
regiões Brasileiras e os Tipos Climáticos; História e Geografia do 
Estado de Mato Grosso; Aspectos Históricos, Geográficos, 
Econômicos, Políticos e Sociais do Município de União do Sul/MT. 
  
6.2 – Nível Fundamental 
  
LÍNGUA PORTUGUESA: Vogais e consoantes; Letras maiúsculas e 
minúsculas; Ordem alfabética; Nomes: próprios e comuns; plural e 

Cargo/Função 
Escolaridade 

Exigida 
Nº.  

Vagas 
C/H Vencimento R$ 

Zeladora Alfabetizado 01 40h 
550,00 

  

Agente Combate ás Endemias Ensino Fundamental 01 40h 575,00 

Monitor do PETI Ensino Fundamental 01 40h 600,00 

Assistente de Controle 
Administrativo 

Ensino Médio 01 40h 650,00 

Técnico de Enfermagem 
Ensino Médio + Curso 

Técnico 
01 40h 850,00 

Cargo 
Tipo 

Prova 
Nº 

Questões 
Pontos Total 

Pontos 

Zeladora 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,0 
3,0 
3,0 

  
100,0 

Auxiliar Administrativo 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,0 
3,0 
3,0 

  
100,0 

Agente Combate ás Endemias 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,0 
3,0 
3,0 

  
100,0 

Monitor do PETI 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,0 
3,0 
3,0 

  
100,0 

Técnico de Enfermagem 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,0 
3,0 
3,0 

  
100,0 
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singular; Aumentativo e diminutivo; Entendimento de textos; 
Interpretação de figuras. 
  
MATEMÁTICA:  Operações aritméticas e problemas envolvendo: 
adição, subtração, multiplicação e divisão; Conjuntos; Unidade, 
dezena, centena, dobro, triplo; medida de tempo e comprimento; 
medida de quantidade; litro. 
  
CONHECIMENTOS GERAIS: Atualidades: Conhecimentos sobre os 
fatos atuais do País, do Estado de Mato Grosso e do Município; As 
regiões Brasileiras e os Tipos Climáticos; História e Geografia do 
Estado de Mato Grosso; Aspectos Históricos, Geográficos, 
Econômicos, Políticos e Sociais do Município de União do Sul/MT. 
  
6.3 Nível Médio 
LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto 1-Fonologia: 
Conceito /Encontros vocálicos /Dígrafos/ Ortoépia /Divisão Silábica 
/Prosódia-Acentuação/ Ortografia. 2- Morfologia: Estrutura e 
formação das palavras/Classes de Palavras. 3- Sintaxe: Termos de 
Oração/ Período Composto/Conceito e classificação das 
orações/Concordância verbal e nominal/ Regência verbal e 
nominal/Crase/Pontuação. 4- Semântica: A significação das palavras 
no texto. 5- Ortografia. Classes Gramaticais. Tonicidade das palavras. 
Pontuação. Graus dos adjetivos. Verbos. Emprego do Hífen. 
Acentuação gráfica. Processos de formação de palavras. Vícios de 
Linguagem. Regência verbal e nominal. Concordância verbal e 
nominal. Emprego da crase. Assuntos atuais relacionados à sociedade, 
interpretação de texto e conteúdo gramatical – O conteúdo gramatical 
constante neste programa pode ser encontrado em qualquer gramática 
de Língua Portuguesa. 
MATEMÁTICA:  1- Conjunto de Números Naturais (N): 1.1- 
Operações: adição/ subtração / multiplicação/ divisão / potenciação / 
radiciação 1.2- Teoria dos números: pares / ímpares / múltiplos / 
divisores / primos / compostos / fatoração / divisibilidade / MMC / 
MDC. 2- Conjunto de números inteiros relativos (Z): 2.1- 
Propriedades / ordem / comparação / 2.2-Operações: adição / 
subtração / multiplicação / divisão / radiciação / potenciação. 3- 
Conjunto de números racionais (Q): 3.1- Frações “ordinárias” e 
decimais, operações: adição / subtração / multiplicação / divisão / 
potenciação / radiciação / simplificação / ordem / 4- Matemática 
Financeira: 4.1- Razão / proporção / divisão proporcional 4.2-Regra 
de três simples e composta 4.3- Porcentagem / juros. 5- Função 
polinominal real 5.1- Função do 1o e 2o graus 5.2- Equação do 1o e 
2o graus 5.3- Expressões numéricas: valor numérico, produtos 
notáveis, simplificação, fatoração 5.4- Inequações e sistemas. 6- 
Geometria Plana 6.1- Ponto, Reta, Plano 6.2- Ângulos: classificação / 
medida 6.3- Triângulos: classificação / congruência / relações 
métricas 6.4- Quadriláteros: classificação 6.5- Polígonos: classificação 
/ diagonais / ângulos internos e externos 6.6- Círculos e discos 6.7- 
Áreas. 7- Geometria Espacial 7.1- Corpos Redondos 7.2- Poliedros 
7.3-Volumes. 8- Estatísticas e Probabilidade 8.1- Interpretação de 
gráficos 8.2- Cálculo de probabilidade. 9- Matrizes / determinantes 
9.1- Classificação / tipologia 9.2- Operações com matrizes 9.3- 
Cálculo de determinantes. Teoria de conjunto - elemento, relação de 
pertinência, representação de um conjunto. Tipos de conjuntos. 
Operações com conjuntos (união, interseção e diferença). Problemas. 
Conjuntos numéricos - Operações com números naturais, inteiros, 
racionais e reais. Relações Binárias - par ordenado, propriedades, 
produto cartesiano, relações binárias. Representações gráficas por par 
ordenado, do produto cartesiano e de uma relação binária. Funções - 
Notação, domínio e imagem, gráficos e tipos de função. Propriedades. 
Gráficos. Resolução de equações e inequações de 1º e 2º graus. 
Trigonometria - O Triângulo retângulo: Seno, coseno e tangente de 
um ângulo agudo. Resolução de um Triângulo - Triângulos 
retângulos. Relações trigonométricas. Relações métricas. Progressões 
Aritmética e Geométrica, Problemas - Sistemas lineares. Resolução. 
Análise combinatória. Princípio fundamental da contagem. Arranjos 
simples. Permutações simples. Combinações simples. Geometria - 
ângulo, medidas e operações. Estudo dos polígonos. Área de figuras 
planas. Volume do prisma, de uma pirâmide, do cilindro, do cone, da 
esfera. Porcentagens, problemas. Proporções. Noções de estatística. 
CONHECIMENTOS GERAIS: Esta prova será baseada em 
conhecimentos gerais sobre os aspectos sociais, culturais, políticos, 
econômicos e científicos, entre outros, da realidade brasileira e do 

mundo contemporâneo, buscando avaliar o nível de informação e 
contextualização do candidato com o seu tempo. Os conteúdos serão 
aqueles encontrados em revistas, jornais, imprensa escrita e televisiva, 
assim como em diversos meios de difusão de conhecimentos. 
Aspectos demográficos, políticos, econômicos e sociais. População 
absoluta e densidade demográfica. Crescimento vegetativo ou natural. 
Taxa de natalidade. Descrição geográfica da população. Quadro 
natural - analisado numa perspectiva global, nacional e regional. 
Dinâmica da natureza na manutenção do seu equilíbrio ecológico. 
Sensibilidade desse equilíbrio diante da ação humana. Inter-relações 
entre os diferentes componentes do quadro natural. Relevo, 
hidrografia, clima e vegetação. O espaço global brasileiro, regional e 
as relações políticas econômicas e sociais. Os grandes conjuntos 
sócio-econômicos do mundo atual. As diversas faces do socialismo - 
China, Cuba. Países do Leste Europeu, da América Latina, 
Diversidade Políticas e Sócio-Econômicas. Geografia de Mato Grosso 
- recursos naturais, hidrografia, potencialidades naturais. Geografia de 
União do Sul - recursos naturais. Principais centros de produção. 
Corredores de exportação. Rede hidrográfica. Potencialidade 
econômica.As grandes transformações mundiais. A revolução 
industrial. Avanços técnicos e a industrialização. Capitalismo. 
Progresso e exploração. As teorias sócio-econômicas. As 
desigualdades internacionais (ricos e pobres). Dependência. Os países 
do primeiro mundo - Estados Unidos. Europa Ocidental. Japão. Pólos 
Microrregiões. História do Brasil - O sistema colonial. Estrutura 
econômica social. Mineração em Mato Grosso: Índio, ouro, fronteiras. 
Crises do Sistema Colonial. Crise política e institucional dos anos 20 
e 30. O movimento cultural dos anos 20 até o Estado Novo. O Estado 
Novo. período de democratização. O sistema político atual. História 
de Mato Grosso - Os indígenas em Mato Grosso. Mato Grosso no 
império republicano. Processo de emancipação política de Mato 
Grosso. Os movimentos políticos e sociais de Mato Grosso. Mato 
Grosso no Brasil atual. Mercosul. História Geral: A sociedade 
medieval – As transformações religiosas e culturais, A revolução 
industrial, Imperialismo, as sociedades modernas, difusão e 
transformação do capitalismo industrial, o mundo capitalista, Brasil na 
Ditadura Militar, Brasil atual: relações internacionais. Mato Grosso: 
Processo histórico do estado de Mato Grosso e de União do Sul. 
6.4 Prova de Conhecimento Específico 
ZELADORA: Conhecimento referente a prática da função. Noções de 
limpeza e manutenção de locais, móveis e objetos; uso consciente de 
produtos de limpeza. Noções de risco com produtos químicos. 
AGENTE DE COMBATE ÁS ENDEMIAS: Noções básicas de 
doenças: leptospirose, meningite, rubéola, sarampo, dengue, raiva, 
hantavirose, hepatites (sintomas, prevenção e controle); Noções 
básicas sobre imunizações; Noções básicas em vigilância Sanitária na 
área de alimentos e estabelecimentos de saúde de baixa complexidade; 
Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário; Princípios e 
Diretrizes do Sistema Único de Saúde; Noções básicas sobre hábitos, 
ciclo de vida e medidas preventivas de animais sinantrópicos; Noções 
sobre a qualidade da água para consumo humano; e Noções sobre 
Vigilância Ambiental em Saúde. 
MONITOR DO PETI: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Dos Direitos Fundamentais, Da preservação das medidas de proteção, 
Da prática do ato infracional, Das medidas sócio- educativas, Das 
medidas pertinentes aos pais e responsáveis, Do Conselho Tutelar, Da 
apuração de irregularidades com entidades de atendimento, Das 
Infrações Administrativas; Política nacional de Assistência Social 
(PNAS), SUAS, Proteção Social (básica e Especial), Matricialidade 
sócio-familiar, Níveis de gestão, intersetorialidade; Programa de 
Erradicação ao Trabalho Infantil - PETI: Portaria n.º 8 de 16 de 
fevereiro de 2001, do MPAS, Concepção do PETI, Bolsa criança 
Cidadã, O papel da Família, jornada ampliada e ação sócio-educativa, 
Integração PETI/bolsa família, eixos norteadores para elaboração da 
proposta pedagógica. 
ASSISTENE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO: Noções de 
Planejamento, organização e controle do trabalho, do expediente e de 
rotina. Noções básicas de cálculos matemáticos; Racionalização e 
simplificação dos trabalhos administrativos: conceitos básicos e 
critérios. Uso de manuais de procedimentos. Conhecimentos e prática 
de sistemas informatizados. Noções de comunicação: canais e 
finalidades. Atendimento ao público interno e externo. Redação de 
documentos e correspondência; Noções de Prática de Qualidade Total. 
Conceitos básicos e modo de utilização de tecnologias, aplicativos e 
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procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de 
hardware e software. Conceitos de organização de organização de 
arquivos, pastas e programas. Principais aplicativos comerciais para: 
edição de textos e planilhas, geração de material escrito visual e 
sonoro; Sistema Operacional Windows. Microsoft Office. Word e 
Excel. 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM: Princípios Éticos E Código De 
Ética Dos Profissionais De Enfermagem; Relações Interpessoais No 
Trabalho; Nutrição Em Saúde E Dietoterapia; Biossegurança Nas 
Ações De Enfermagem; Programa Nacional De Imunização; Noções 
Básicas De Saúde Publica; Farmacologia E Administração De 
Medicamentos Aplicados À Enfermagem; Técnicas De Enfermagem; 
Assistência De Enfermagem Clínica Em Todo O Ciclo Vital (Recém 
Nascidos, Criança, Adolescente, Adulto, Mulher E Idoso ); 
Assistência De Enfermagem Cirúrgica Em Todo O Ciclo Vital 
(Recém Nascidos, Criança, Adolescente, Adulto, Mulher E Idoso ); 
Enfermagem Em Centro De Material E Esterilização; Saúde Da 
Família E Atendimento Domiciliar; Assistência De Enfermagem Em 
Doenças Transmissíveis; Assistência De Enfermagem Em 
Emergências E Urgências; Assistência De Enfermagem Em Saúde 
Mental. Conhecimento específico na área em que atuam. Ética 
profissional. Noções básicas de administração pública; direitos e 
deveres do servidor público municipal de Vera – MT. Leis Municipais 
como: (Estatuto do Servidor, Lei Orgânica do Município, Código 
Tributário do Município, Código de Posturas, Códigos de Obras). 
7. DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
7.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se 
inscreverem neste Exame Simplificado, desde que as atribuições do 
cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadores, e a elas serão reservados 5% (cinco por cento) do total das 
vagas, de acordo com o artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal 
e art. 37, parágrafo primeiro, do Decreto Federal nº 3.298/99, que 
regulamenta a Lei n 7.853, de 24 de outubro de 1989. 
7.1.1 - Só será considerada deficiência aquela conceituada na 
medicina especializada de acordo com os padrões mundialmente 
estabelecidos. 
7.2 - No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência deverá 
declarar, no Requerimento de Inscrição, a deficiência da qual é 
portador, sob pena de exclusão do benefício. 
7.3 - Caso necessite de condições especiais para se submeter às 
Provas, o candidato portador de deficiência deverá solicitá-las, por 
escrito, no ato da inscrição. O candidato que não fizer esta solicitação, 
não a terá preparada sob qualquer alegação. 
7.4 - Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas a 
portadores de deficiência, estas serão preenchidas pelos demais, com 
estrita observância da ordem de classificação. 
7.5 - Os portadores de deficiência participarão deste Processo Seletivo 
em igualdade de condições com os demais candidatos. 
8 – DA CONTRATAÇÃO  
  
8.1 – A investidura do candidato no cargo está condicionada ao 
atendimento das condições estabelecidas nos itens 3.1 e em outras 
constantes no presente Edital. 
  
8.2 – A contratação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação 
dos candidatos, de acordo com as vagas existentes e a necessidade do 
Município. 
8.3 - A contratação será com base nas vagas existentes para os 
cargos/funções constantes das Leis Municipais Nºs 293/2008 e 
294/2008, ambas de 29 de fevereiro de 2008, com alterações 
posteriores, e obedecendo às normas contidas na Lei Municipal nº 
295/2008, de 29 de fevereiro de 2008, que disciplina a contratação 
temporário de excepcional interesse público, e a Lei Complementar 
Municipal nº 007, de 29 de fevereiro de 2008 e alterações posteriores, 
que instituiu o Regime Jurídico Estatutário para os servidores 
Públicos Municipais de União do Sul. 
8.4 – Os contratos firmados em decorrência do presente Teste Seletivo 
adotarão o Regime Jurídico Administrativo Contratual Temporário, 
conforme o Decreto Municipal nº 686, de 12 de julho de 2011. 
8.5 – Após a homologação do resultado da Seleção Pública, a 
Secretaria de Administração convocará os candidatos habilitados, 
através de Edital específico, por ordem de pontuação e classificação 
para apresentação dos documentos exigidos necessários para a 
efetivação da contratação, que são: 

- Documentos pessoais (RG e CPF) 
- Título de Eleitor e prova quitação eleitoral. 
- Prova de estar em dia com as obrigações militares, no caso de ser do 
sexo masculino. 
- Comprovante de Escolaridade, conforme exigência do cargo. 
- Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública, 
assinado pelo contratado. 
- Comprovante de residência. 
- Certidão de Casamento (se houver) 
- Certidão de Nascimentos dos filhos (se houver) 
- Registro junto ao Conselho (para o cargo/função de técnico de 
enfermagem) 
  
8.6 - Será considerado desistente e perderá a vaga obtida no Teste 
Seletivo o candidato que não comparecer na data estabelecida pela 
Prefeitura Municipal de Uniao doSul-MT, para investidura no cargo 
para o qual foi classificado, bem como o candidato que não apresentar 
os documentos exigidos 
  
8.7 - O Regime contributivo previdenciário será o RGPS (Regime 
Geral de Previdência Social –INSS). 
  
9 – DOS RECURSOS 
  
9.1 – Serão admitidos recursos das seguintes fases: 
  
I – Do presente Edital; 
II – Do não deferimento do pedido de inscrição; 
III – Da classificação; 
IV – Da homologação do resultado do Processo Seletivo. 
  
9.2 – A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer 
cidadão no prazo de 2 (dois) dias, contados da data de publicação do 
mesmo, mediante requerimento dirigido a Secretaria de 
Administração; 
  
9.3 – Os demais recursos deverão conter o nome do candidato 
Recorrente, número de inscrição, endereço completo para 
correspondência, assinatura do mesmo, sua fundamentação e será 
dirigido a Comissão do Processo Seletivo, que decidirá sobre este no 
prazo de 05 (cinco) dias. O protocolo do requerimento deverá ser 
efetuado no Departamento de Recursos Humanos, e o prazo será de 02 
(dois) dias úteis, a partir da publicação: 
  
• Da listagem dos candidatos inscritos, para o caso de indeferimento 
de sua inscrição ou de deferimento da inscrição de outro candidato; 
• Da lista de classificação dos candidatos, para impugnar a 
classificação, assim como para a revisão das notas e para impugnar a 
homologação do resultado do Processo Seletivo; 
• Os recursos somente serão apreciados se apresentados 
tempestivamente; 
  
9.4 – Caberá à Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado 
nº. 001/2011 a análise de recursos. 
  
9.5 – Findo o prazo para o recurso, o Processo Seletivo será 
homologado pelo Prefeito Municipal. 
  
10 – DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO E DAS 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
10.1. – A inexatidão ou falsidade documental, ainda que verificadas 
posteriormente à realização da Seleção, implicará na eliminação 
sumária do candidato, sendo declarada nula de pleno direito, a 
inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de eventuais 
sanções de caráter judicial. 
  
10.2 – A eliminação do candidato habilitado, contratado ou não, bem 
como sua desistência, por escrito, importará na convocação daquele 
que o suceder na ordem de classificação, durante o período de 
validade da Seleção. 
  
10.3 – A inscrição do candidato no Processo Seletivo Simplificado 
implicará, para todo e qualquer efeito, no conhecimento das presentes 
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instruções, bem como na tácita aceitação das mesmas e na 
concordância das condições, normas e exigências estabelecidas no 
presente Edital, das quais não poderá alegar desconhecimento, em 
momento algum. 
  
10.4 – As despesas decorrentes da participação na Seleção 
Simplificada de que trata este Edital correrão por conta dos próprios 
candidatos. 
  
10.5 – Não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões 
relativos à classificação de candidatos, valendo, para tal fim os 
resultados homologados pela Secretaria de Administração. 
  
10.6 – A classificação na Seleção Simplificada não gera o direito à 
admissão, mas esta se houver, de acordo com a necessidade do 
Município, obedecerá à ordem de classificação, durante o prazo de 
validade ou eventual prorrogação, computadas as vagas existentes na 
data do Edital, as que decorrerem de vacância do cargo e as que 
vierem a ser criadas; 
  
10.7 – O acompanhamento das normas, comunicados, avisos e 
resultados referentes à esta Seleção Simplificada é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. 
  
10.8 – A previsão do presente Teste Seletivo encontra-se nas Leis 
Municipais nº Lei Orçamentária Anual do exercício de 2011, sob nº 
401 de 07 de Dezembro de 2010, bem como na Lei nº 361 de 26 de 
Outubro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual e 
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias sob nº 
393/2010, de 13 de Setembro de 2010,em seu art. 25. 
10.9 – As despesas decorrentes da realização do Processo Seletivo 
Simplificado nº 001/2011 ocorrerão a conta de dotações orçamentárias 
próprias vigente do Orçamento Municipal. 
10.10– Fica eleito o Foro da Comarca de Cláudia – Mato Grosso, para 
dirimir questões oriundas do presente Processo Seletivo. 
  
10.11 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Processo 
Seletivo. 
  
10.12 – O resultado final será divulgado no dia 04 de agosto de 2011, 
no mural da Prefeitura e no site da Associação Mato-Grossense dos 
Municípios (http://www.amm.org.br/amm/) 
  
10.13 – Este Edital entre em vigor na data de sua publicação. 
  
União do Sul – MT, 14 de julho de 2011. 
  
JULIANI FRANCIANI GONÇALVES DUARTE 
Presidente da Comissão de Teste Seletivo 
  
ERINEU DIESEL LUCIANI REGINA BULLA  
Secretário Membro 
  
ORLANDA MOCELIN ADRIANA ALVES DE ABREU 
Membro Membro 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:4508ECD5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 039/2011  

 
O Superintendente da Fundação de Saúde de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas através da Portaria 
Nº.032/2011 e assinado pelo Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Sr. João Madureira dos santos, 
Resolve: 
  

Art. 1º- Criar a Comissão de Revisão de Prontuário (já atuante desde 
03/02/2011) 
  
Art. 2º- Nomear a Comissão de Revisão de Prontuários que será 
composta pelos seguintes membros ( já atuante desde 03/02/2011) 
Moisés Nadaf Neto – Medico /Presidente 
Glen Carlo de Arruda – Diretor Clinico /Vice Presidente 
Jonas da Silva Arruda – Enfermeiro/ Secretário 
Robson Inácio dos Santos – Enfermeiro/ Membro Titular 
Suelen Danielen Alliend – Membro Titular 
Eduardo de Oliveira Zounar – Membro Titular 
  
De Ciência:Cumpra-se:Publique-se: 
  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B403208C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 030/2011/SME – VG/MT 

 
Dispõe sobre composição de Comissão paritária com 
representação da Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Administração, Conselho 
Municipal de Educação e o Sindicato dos 
Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede do município de Várzea Grande, com o fim 
precípuo de analisar os dados financeiros e 
orçamentários da Secretaria Municipal de Educação e 
revisão do Plano de Carreiras, Cargos e Salários 
(PCCS) – Lei Complementar Nº 3.505 / 2010, com as 
alterações da Lei Complementar Nº 3.554 / 2010, e dá 
outras providências. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE , no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei; 
RESOLVE:  
  
Art. 1º – Instituir Comissão paritária com representação da 
Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Administração, Conselho Municipal de Educação e o Sindicato dos 
Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – Subsede do 
município de Várzea Grande, para, sob a coordenação do primeiro, 
analisar os dados financeiros e orçamentários da Secretaria Municipal 
de Educação e revisão do Plano de Carreiras, Cargos e Salários 
(PCCS) – Lei Complementar Nº 3.505 / 2010, com as alterações da 
Lei Complementar Nº 3.554 / 2010. 
  
 I. REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL  
1.1. Catarina Sena Barros de Toledo 
Secretaria Municipal de Educação 
1.2. Maristela Santana da Silva 
Secretaria Municipal de Educação 
1.3. Ádila Terezinha de Andrade 
Secretaria Municipal de Administração 
1.4. Paula Regina Gama Martins 
Secretaria Municipal de Administração 
1.5. Maria Cristina Ignácio da Silva 
Secretaria Municipal de Administração 
  
II. REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO  
2.1. Luiz Rodrigues 
Conselho Municipal de Educação 
 III. REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES DO ENSINO PÚBLICO DE MATO 
GROSSO – SUBSEDE VÁRZEA GRANDE 
3.1.  Luiza Barbosa P. Pereira – Segmento Professor 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
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3.2. Rita Mara Arruda Cortez  – Segmento Professor 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
3.3. Marli Tomaz de Arruda  – Segmento Professor 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
3.4. Marcos Rogério Santos – Segmento Funcionário 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
3.5. Heliamara Julia de Castro – Segmento Funcionário 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
3.6. Maria Aparecida de Arruda Cortez – Segmento Funcionário 
Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso – 
Subsede Várzea Grande 
  
Art. 2º – Designar a Senhora Ieda Ramona do Amaral Bueno, 
profissional da educação básica do Sistema Público Municipal de 
Ensino de Várzea Grande, titular do cargo de professor do Ensino 
Fundamental – anos inicias, para exercer a função de secretária 
executiva da comissão instituída no artigo 1º desta portaria, 
responsabilizando-se pelo registro, arquivo e devidos 
encaminhamentos dos trabalhos desenvolvidos pela comissão. 

  
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
Várzea Grande – MT, 15 de julho de 2011. 
  
PROFESSORA ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS 
Sec 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EDCFEBD9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL Nº 008/2011-AMHRFDU-VG-MT  

 
O Presidente da Agência Municipal de Habitação, Regularização 
Fundiária e Desenvolvimento Urbano do Município de Várzea Grande 
– Mt, no uso das suas atribuições legais, faz saber a todos os 
interessados, conforme relação abaixo, para tomarem conhecimento 
do objeto deste Edital, que após o tramite legal do processo de seleção 
dos proponentes moradores em áreas de riscos e de vulnerabilidade 
social, que optaram para receber as casas do PMCMV, no Residencial 
José Carlos Guimarães 2ª Etapa - Várzea Grande – Mt, para 
comparecerem à solenidade de sorteio das chaves, que realizar-se-á na 
data de 18/07/2011, às 10:00hs, no seguinte endereço: Auditório da 
GILIECB na Caixa Econômica Federal, localizada na Avenida Lava 
Pés, bairro Goiabeiras / Cuiabá-Mt. 
  
Publique-se. 
  
V.Grande-Mt, 15 de Julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da Amhrfdu-vg-mt 
  
RELAÇÃO DE PROPONENTES CONTEMPLADOS PARA O 
SORTEIO DE CHAVES DO RESIDENCIAL JOSÉ CARLOS 
GUIMARÃES 1ª ETAPA  
VÁRZEA GRANDE – MT  
  
Adelir Souza da Cunha 
Adriana Toledo de Arruda 
Aline Aparecida Leme 
Andrea Pizati 
Angela Maria da Silva 
Aucilene Gomes Abreu 
Benedito de Almeida Pompeu 
Claudielle Fernandes 
Cristiane Alves de Oliveira 

Cristiane Alves Roberto 
Cristiane Conceicao da Silva 
Danilo Jorge de Almeida Magalhaes 
Domingos Oscar Pereira 
Eleseandra Jesus Santos 
Ellen Regina Nassarden Candia 
Evanice Maria de Castro 
Flavia Luana Silva de Oliveira 
Flaviana Holanda da Silva 
Francisca da Costa Faria 
Francisca Otavia de Araujo 
Gleice Kelly Marcal de Arruda 
Janaina Ramalho de Oliveira 
Jose Augusto Borges Rodrigues 
Justina Amelia de Barros 
Luana Vanessa Aparecida da Silva 
Luiza Dias de Araujo 
Magda Souza de Jesus 
Magna Costa de Oliveira 
Margarete Francisca da Silva 
Marlei dos Santos Guimaraes 
Rosangela Luiza Carneiro 
Samara Taques Vasconcelos 
Sandra Regina dos Santos 
Sonia Cleia Goncalves 
Sueli Cavalcanti de Oliveira 
Suelia Regina dos Santos 
Valeria Fernandes Melo 
Vania Costa Silva Reis 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:77B94C86 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTIFICAÇÃO  
 
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 683,32m2, 
com as seguintes medidas e confrontações: MP. 01 ao MP. 02, 
Medindo 14,27 metros, Azimute 58º33’ e confrontando com a Rua 
Salin Nadaf; MP. 02 ao MP. 03, Medindo 11,55 metros, Azimute 
56º00’ e confrontando com a Rua Salin Nadaf; MP. 03 ao MP. 04, 
Medindo 14,68 metros, Azimute 152º26’ e confrontando com Júlio 
Domingos de Campos; MP. 04 ao MP. 05, Medindo 9,12 metros, 
Azimute 147º37’ e confrontando com Júlio Domingos de Campos; 
MP. 05 ao MP. 06, Medindo 18,04 metros, Azimute 248º44’ e 
confrontando com George Pinheiro da Silva; MP. 06 ao MP. 07, 
Medindo 13,86 metros, Azimute 180º00’ e confrontando com George 
Pinheiro da Silva; MP. 07 ao MP. 08, Medindo 8,53 metros, 
Azimute 268º11’ e confrontando com José Leite de Barros; MP. 08 
ao MP. 09, Medindo 7,27 metros, Azimute 350º23’ e confrontando 
com José Dias da Costa; MP. 09 ao MP. 10, Medindo 0,48 metros, 
Azimute 70º01’ e confrontando com José Dias da Costa; MP. 10 ao 
MP. 01, Medindo 21,44 metros, Azimute 340º01’ e confrontando 
com José Dias da Costa, de propriedade do Sr. Ary leite de Campos, 
vem nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c com o disposto 
na Lei Municipal nº 1.346/93,  

NOTIFICAR  
  
a JÚLIO DOMINGOS DE CAMPOS, para manifestar no prazo de 
05 (cinco) dias, sobre eventual interesse na área que se pretende 
arrecadar acima descrita, sob pena de preclusão. 
Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 05 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da AMHRFDU-VG-MT 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal   
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NOTIFICAÇÃO  
  
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 683,32m2, 
com as seguintes medidas e confrontações: MP. 01 ao MP. 02, 
Medindo 14,27 metros, Azimute 58º33’ e confrontando com a Rua 
Salin Nadaf; MP. 02 ao MP. 03, Medindo 11,55 metros, Azimute 
56º00’ e confrontando com a Rua Salin Nadaf; MP. 03 ao MP. 04, 
Medindo 14,68 metros, Azimute 152º26’ e confrontando com Júlio 
Domingos de Campos; MP. 04 ao MP. 05, Medindo 9,12 metros, 
Azimute 147º37’ e confrontando com Júlio Domingos de Campos; 
MP. 05 ao MP. 06, Medindo 18,04 metros, Azimute 248º44’ e 
confrontando com George Pinheiro da Silva; MP. 06 ao MP. 07, 
Medindo 13,86 metros, Azimute 180º00’ e confrontando com George 
Pinheiro da Silva; MP. 07 ao MP. 08, Medindo 8,53 metros, 
Azimute 268º11’ e confrontando com José Leite de Barros; MP. 08 
ao MP. 09, Medindo 7,27 metros, Azimute 350º23’ e confrontando 
com José Dias da Costa; MP. 09 ao MP. 10, Medindo 0,48 metros, 
Azimute 70º01’ e confrontando com José Dias da Costa; MP. 10 ao 
MP. 01, Medindo 21,44 metros, Azimute 340º01’ e confrontando 
com José Dias da Costa, de propriedade do Sr. Ary leite de Campos, 
vem nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c com o disposto 
na Lei Municipal nº 1.346/93, 
  

NOTIFICAR  
  
a GEORGE PINHEIRO DA SILVA,  para manifestar no prazo de 05 
(cinco) dias, sobre eventual interesse na área que se pretende 
arrecadar acima descrita, sob pena de preclusão. 
Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 05 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da AMHRFDU-VG-MT 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal  
  

NOTIFICAÇÃO  
  
  
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 683,32m2, 
com as seguintes medidas e confrontações: MP. 01 ao MP. 02, 
Medindo 14,27 metros, Azimute 58º33’ e confrontando com a Rua 
Salin Nadaf; MP. 02 ao MP. 03, Medindo 11,55 metros, Azimute 
56º00’ e confrontando com a Rua Salin Nadaf; MP. 03 ao MP. 04, 
Medindo 14,68 metros, Azimute 152º26’ e confrontando com Júlio 
Domingos de Campos; MP. 04 ao MP. 05, Medindo 9,12 metros, 
Azimute 147º37’ e confrontando com Júlio Domingos de Campos; 
MP. 05 ao MP. 06, Medindo 18,04 metros, Azimute 248º44’ e 
confrontando com George Pinheiro da Silva; MP. 06 ao MP. 07, 
Medindo 13,86 metros, Azimute 180º00’ e confrontando com George 
Pinheiro da Silva; MP. 07 ao MP. 08, Medindo 8,53 metros, 
Azimute 268º11’ e confrontando com José Leite de Barros; MP. 08 
ao MP. 09, Medindo 7,27 metros, Azimute 350º23’ e confrontando 
com José Dias da Costa; MP. 09 ao MP. 10, Medindo 0,48 metros, 
Azimute 70º01’ e confrontando com José Dias da Costa; MP. 10 ao 
MP. 01, Medindo 21,44 metros, Azimute 340º01’ e confrontando 
com José Dias da Costa, de propriedade do Sr. Ary leite de Campos, 
vem nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c com o disposto 
na Lei Municipal nº 1.346/93, 
  

NOTIFICAR  
  
a JOSÉ LEITE DE BARROS, para manifestar no prazo de 05 
(cinco) dias, sobre eventual interesse na área que se pretende 
arrecadar acima descrita, sob pena de preclusão. 

Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 05 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da AMHRFDU-VG-MT 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal 
  

NOTIFICAÇÃO  
  
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 683,32m2, 
com as seguintes medidas e confrontações: MP. 01 ao MP. 02, 
Medindo 14,27 metros, Azimute 58º33’ e confrontando com a Rua 
Salin Nadaf; MP. 02 ao MP. 03, Medindo 11,55 metros, Azimute 
56º00’ e confrontando com a Rua Salin Nadaf; MP. 03 ao MP. 04, 
Medindo 14,68 metros, Azimute 152º26’ e confrontando com Júlio 
Domingos de Campos; MP. 04 ao MP. 05, Medindo 9,12 metros, 
Azimute 147º37’ e confrontando com Júlio Domingos de Campos; 
MP. 05 ao MP. 06, Medindo 18,04 metros, Azimute 248º44’ e 
confrontando com George Pinheiro da Silva; MP. 06 ao MP. 07, 
Medindo 13,86 metros, Azimute 180º00’ e confrontando com George 
Pinheiro da Silva; MP. 07 ao MP. 08, Medindo 8,53 metros, 
Azimute 268º11’ e confrontando com José Leite de Barros; MP. 08 
ao MP. 09, Medindo 7,27 metros, Azimute 350º23’ e confrontando 
com José Dias da Costa; MP. 09 ao MP. 10, Medindo 0,48 metros, 
Azimute 70º01’ e confrontando com José Dias da Costa; MP. 10 ao 
MP. 01, Medindo 21,44 metros, Azimute 340º01’ e confrontando 
com José Dias da Costa, de propriedade do Sr. Ary leite de Campos, 
vem nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c com o disposto 
na Lei Municipal nº 1.346/93, 
  

NOTIFICAR  
  
a JOSÉ DIAS DA COSTA, para manifestar no prazo de 05 (cinco) 
dias, sobre eventual interesse na área que se pretende arrecadar acima 
descrita, sob pena de preclusão. 
Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 05 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da AMHRFDU-VG-MT 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:CCFFA01B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO  

 
O MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE , através da Agencia 
Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e 
Desenvolvimento Urbano, tendo em vista o processo administrativo 
para fins de arrecadação do imóvel urbano com área de 200,00m2, 
com as seguintes medidas e confrontações: Frente, medindo 10,00 
metros, confrontando com a Rua “B”, em direção ao Noroeste; 
Lado Direito, medindo 20,00 metros, confrontando com o Lote 07, 
em direção ao Nordeste; Fundo, medindo 10,00 metros, 
confrontando com o Lote 14, em direção ao Sudeste; Lado 
Esquerdo, medindo 20,00 metros, confrontando com a Avenida “Z”, 
em direção ao Sudoeste, de propriedade do Sr. Giocondo Perini, vem 
nos termos do Art. 867, e seguintes do CPC, c/c com o disposto na Lei 
Municipal nº 1.346/93,  
  

NOTIFICAR  
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a LUIS FERNANDO DO NASCIMENTO, representando por seu 
genitor Arnaldo Ângelo do Nascimento, para manifestar no prazo de 
05 (cinco) dias, sobre eventual interesse na área que se pretende 
arrecadar acima descrita, sob pena de preclusão. 
Para que produza os jurídicos e legais efeitos vai devidamente 
assinada. 
  
Várzea Grande – Mt, 11 de julho de 2011. 
  
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da AMHRFDU-VG-MT 
  
CARLOS GARCIA DE ALMEIDA 
Procurador Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9CA73816 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2011 SRP 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento 
de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, tendo como objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER 
O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICIPIO 
DE VÁRZEA GRANDE, com realização prevista para o dia 02 de 
Agosto de 2011, às 09h00min (horário de Mato Grosso). O Edital 
completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande - Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis 
das 14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
Várzea grande, 14 de Julho de 2011.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro.  
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Sec. Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E1301882 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 16/2011 SRP 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL,  tendo como objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE SACOS DE LIXO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 
SINFRA, com realização prevista para o dia 12 de Agosto de 2011, 
às 09h00min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está à 
disposição dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande - Comissão Permanente de Licitação, nos dias úteis das 
14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – 
Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não 
restituível e gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
  
Várzea grande, 15 de Julho de 2011.  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro.  
  

ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Sec. Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F172DC26 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 12/2011 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo como objeto: 
AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) CONJUNTOS DE EQUIPAMENTO 
MANUAL UTILIZADO PARA DESENTUPIR MANILHAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
INFRA - ESTRUTURA – SINFRA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, com realização prevista 
para o dia 16 de Agosto de 2011, às 09h00min (horário de Mato 
Grosso). O Edital completo está à disposição dos interessados, na 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão Permanente de 
Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, sito à Avenida 
Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante recolhimento 
da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente no site: 
www.varzeagrande.mt.gov.br. 
  
Várzea Grande-MT, 15 de Julho de 2011. 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO 
Sec. Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C7662995 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N.º 16/2011. 

 
Governo do Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande 
Guarda Municipal de Várzea Grande (GMVG) 

  
O Comandante da Guarda Municipal do Município de Várzea Grande, 
do Estado de Mato Grosso, Guarda Municipal 3ª Classe, João José 
Mendanha Cardoso, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando o disposto no art. 124 da Lei Complementar Municipal 
n. 1164, de 20/11/1991, e art. 3.º, e inciso XVI do Art. 40, da Lei 
Complementar Municipal n. 2163, de 11/04/2000; 
Considerando o que consta dos autos dos processos judiciais de 
n.127/2005, que tramitou na Terceira Vara Especializada da Fazenda 
Pública da Comarca de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso; 
142/2005, 210/2005, 659/2006, que tramitou na Segunda Vara 
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso; 251/2005, 252/2005, 256/2005, 268/2005, 
274/2005, que tramitou na Primeira Vara Especializada da Fazenda 
Pública da Comarca de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso; 
Considerando a inteligência da Súmula n. 473 do STF a 
administração pública tem o dever de rever os seus próprios atos e 
anulá-los; 
Considerando o que consta da Comunicação Interna n. 
272/2011/SUBCOMDOINSPADM/GMVG, de 27/04/2011, 
RESOLVE: 
  
Art. 1.º DECLARAR NULAS as penalidades, aplicadas aos 
servidores integrantes do Quadro de Pessoal da Guarda Municipal do 
Município de Várzea Grande, abaixo relacionadas:  
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Publicado por: 

Meire Cesar 
Código Identificador:826B1863 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 040/2011  
 
Várzea Grande - MT, 15 de Julho de 2011. 
O Superintendente da Fundação de Saúde de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas através da Portaria  
Nº.032/2011 e assinado pelo Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Sr. João Madureira dos santos, 
Resolve: 
  
Exonerar a pedido a Dra. IVANA CRISTINA DE ALCANTARA, 
Médica  Pediátrica Intensivista a a partir de 

De Ciência:Cumpra-se:Publique-se: 
  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DD03885E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 041/2011  

 
Várzea Grande - MT, 15 de Julho de 2011. 
O Superintendente da Fundação de Saúde de Várzea Grande, no uso 
de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas através da Portaria 
Nº.032/2011 e assinado pelo Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Sr. João Madureira dos santos, 
Resolve: 
  
Demitir a pedido as Médicas Pediatras Intensivistas abaixo 
relacionado do quadro desta Fundação de Saúde de Várzea Grande: 
ALZIRA NOBUCO NISHIYAMA a partir de 01/04/2011 
DANIELA MARIA ROSSETO a partir de 03/06/2011 
IVANA CRISITNA ALCANTARA a partir de 01/05/2011 
JANAINA RINALDI a partir de 17/05/2011 
LIDIA KAZUE NISHIAMA a partir de 01/04/2011 
MARGARETH MENDONÇA CORDEIRO a partir de 01/05/2011 
VANESSA VILAS BOAS ALVES a partir de 08/06/2011 
  
De Ciência:Cumpra-se:Publique-se: 
  
WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9F15F73A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 024/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e o INSTITUTO LUZ DO AMANHÃ DE VÁRZEA 
GRANDE. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei 
n° 8.883/94. Objeto: Promover, através da CONCEDENTE, o repasse 
de Recursos Financeiros, diretamente à CONVENENTE INSTITUTO 
LUZ DO AMANHÃ, visando o custeio de suas despesas com as ações 
desenvolvidas na área da Educação, para atendimento de 90 (noventa) 
alunos. Valor Global: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais). Dotação 
Orçamentária: - 08 - S. M. de Educação. Classificação Funcional 
Programática: - 01.12.122.2-2023. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.39.00.999 – O.S.T. - Pessoa Jurídica. Vigência: 06 (seis) meses 
de 05.07.2011 à 31.12.2011. Data de Assinatura: 05.07.2011. 
Signatários:  
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 
  
ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS 
Secretária Municipal de Educação 
  
DIANE MARIA DE ALMEIDA MENDES  
Presidente da Entidade 
e 
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:03CD2949 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 027/2011 

 
Partes Interessadas: PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a ENTIDADE INSTITUTO DOS CEGOS DO ESTADO 

Nome Matrícula Penalidade Aplicada em 
Adailson GONÇALO Rodrigues 
Ferreira 

6965 Advertência 09/03/2005 

Adailson GONÇALO Rodrigues 
Ferreira 

6965 Cinco dias de suspensão 15/04/2005 

Adailson GONÇALO Rodrigues 
Ferreira 

6965 Advertência 13/06/2005 

ADANARY Silva Toledo Pizza 6072 Advertência 31/01/2001 
Adimárcio BRIZIDO de Oliveira 5989 Advertência, 18/06/2004 
Adimárcio BRIZIDO de Oliveira 5989 Cinco dias de suspensão 04/04/2005 
ADRIANE Kátia De Lima Campos 5986 Advertência 11/11/2002 
ADRIANE Kátia De Lima Campos 5986 Advertência 10/03/2005 
ADRIANE Kátia De Lima Campos 5986 Advertência 09/05/2005 
Alex Oliveira SUZARTE da Silva 6964 Trinta dias de suspensão 02/04/2003 
Alex Oliveira SUZARTE da Silva 6964 Advertência, 18/06/2004 
Alex Oliveira SUZARTE da Silva 6964 Dois dias de suspensão 18/06/2004 
ALEXANDER Gouveia Ortiz 5984 Seis dias de suspensão 14/12/2001 
Alisson BARACAT Salgado 6962 Trinta dias de suspensão 02/04/2003 
Alisson BARACAT Salgado 6962 Oito dias de suspensão 08/09/2003 
Alisson BARACAT Salgado 6962 Cinco dias de suspensão 09/03/2005 
ALLAN Kardec Alves de Almeida 6958 Trinta dias de suspensão 16/10/2008 
ALMIRSON Campos Santos 6961 Advertência 18/03/2005 
ALMIRSON Campos Santos 6961 Quinze dias de suspensão 31/03/2005 
ALMIRSON Campos Santos 6961 Vinte dias de suspensão 13/04/2005 
ALMIRSON Campos Santos 6961 Repreensão 18/01/2007 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Advertência 01/09/2004 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Dez dias de suspensão 28/12/2004 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Advertência 14/02/2005 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Cinco dias de suspensão 01/03/2005 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Advertência 18/03/2005 
Alonso Izidoro MARQUES 6960 Dez dias de suspensão 18/04/2005 
AMARILDO dos Santos de Arruda 5985 Seis dias de suspensão 24/04/2001 
AMARILDO dos Santos de Arruda 5985 Advertência 20/01/2004 
AMILTON César da Silva 6963 Advertência 22/02/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Cinco dias de suspensão 01/03/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Dez dias de suspensão 10/03/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Vinte dias de suspensão 31/03/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Trinta dias de suspensão 13/06/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Trinta dias de suspensão 15/08/2005 
AMILTON César da Silva 6963 Trinta dias de suspensão 27/10/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Advertência 30/05/2001 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Dois dias de suspensão 10/09/2001 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Um dia de desconto 

(multa) 
13/12/2001 

Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Advertência 15/07/2002 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Advertência 17/02/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Cinco dias de suspensão 15/04/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Dez dias de suspensão 13/06/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Quinze dias de suspensão 04/07/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Vinte dias de suspensão 26/07/2005 
Andrei DUARTE Desuite Alves 5988 Trinta dias de suspensão 27/10/2005 
Anerson MIRANDA de Amorim 5987 Advertência 31/01/2001 
Anerson MIRANDA de Amorim 5987 Advertência 05/08/2002 
Anerson MIRANDA de Amorim 5987 Quatro dias de suspensão 11/11/2002 
Antonio Rosa ALVES da Silva 5983 Trinta dias de suspensão 05/08/2002 
Antonio Rosa ALVES da Silva 5983 Oito dias de suspensão 22/06/2004 
Antonio Rosa ALVES da Silva 5983 Advertência 05/06/2004 
Antonio Rosa ALVES da Silva 5983 Repreensão 05/06/2007 
Antonio Rosa ALVES da Silva 5983 Dez dias de suspensão 05/07/2007 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Advertência 18/06/2004 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Sete dias de suspensão 17/02/2005 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Dez dias de suspensão 12/04/2005 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Advertência 04/07/2005 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Repreensão 19/03/2007 
BEATRIZ Regina Marchetti 6080 Cinco dias de suspensão 20/02/2008 
Carlos ALBERTO da Silva 6953 Advertência 18/06/2004 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Advertência 31/01/2001 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Dez dias de suspensão 15/03/2001 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Advertência 04/03/2005 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Oito dias de suspensão 04/03/2005 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Quinze dias de suspensão 11/04/2005 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Advertência 13/06/2005 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Vinte dias de suspensão 29/08/2005 
CAMILA Andretty de Souza 5991 Trinta dias de suspensão 16/10/2008 
Carmem Amélia RAFAELI 6954 Advertência 16/10/2008 
Cássio Léo de Campos LEITE 6952 Advertência 18/06/2004 
Cássio Léo de Campos LEITE 6952 Seis dias de suspensão 18/06/2004 
Cássio Léo de Campos LEITE 6952 Advertência 13/06/2005 
Cássio Léo de Campos LEITE 6952 Cinco dias de suspensão 04/07/2005 
CELIA Regina Rodrigues 
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DE MATO GROSSO. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 
alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Promover, através da 
CONCEDENTE, o repasse de Recursos Financeiros, diretamente à 
CONVENENTE INSTITUTO DOS CEGOS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, visando o custeio de suas despesas com as ações 
desenvolvidas na área da Educação, para atendimento de 161 (cento e 
sessenta e um) alunos. Valor Global: R$ 51.157,68 (Cinqüenta e um 
mil, cento e cinqüenta e sete reais e sessenta e oito centavos). Dotação 
Orçamentária: - 08 - S. M. de Educação. Classificação Funcional 
Programática: - 01.12.122.2-2023. Elemento de Despesa: - 
3.3.90.39.00.999 – O.S.T. - Pessoa Jurídica. Vigência: 06 (seis) meses 
de 01.07.2011 à 31.12.2011. Data de Assinatura: 01.07.2011. 
Signatários:  
  
MURILO DOMINGOS 
Prefeito Municipal 
  
ZILDA PEREIRA LEITE DE CAMPOS 
S. M. de Educação 
  
ÂNGELO ALBERTO SANTOS DE LIMA 
Presidente da Convenente 
e 
OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS FILHO 
Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0BCE77F2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 009/2011 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em vista o parecer da COMISSÃO DE 
READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO, 
RESOLVE 
  
READAPTAR em Função Temporária, os (as) servidores (as) abaixo 
relacionados (as), conforme órgão de Lotação, pelo período de 60 
(sessenta) dias ou até a conclusão do processo de Readaptação, de 
acordo com Decreto nº. 28/2010, publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios de 18/05/2010, que regulamenta o Artigo 30 da Lei nº. 
1.164/1991, de 20 de novembro de 1991(Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos de Várzea Grande), 
ADENIL REGINA DE OLIVEIRA MORAES , processo nº. 
18721/2011, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula 119, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 26/01/2011, 
atividade: auxiliando na entrega de merenda, sala de multimídia e no 
pátio. 
IZABEL BOMDESPACHO DOS SANTOS , Processo nº. 
18686/2011, Professor I a IV, Matrícula 7434, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, a partir de 19/01/2011, atividades: 
podendo atuara na biblioteca acompanhando alunos, e em atividades 
administrativas e/ou pedagógicas. 
MARIA SANTANA NAZÁRIO NETA Processo nº. 5616/2010, 
Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula 5374, lotada na Fundação de 
Saúde de Várzea Grande - FUSVAG, a partir de 20/10/2010, 
atividades leves dentro da sua função ou outra área da escola desde 
que não exija esforço físico. 
ELAINE DIAS DA SILVA , Processo nº. 37751/2011, Auxiliar de 
Serviços Gerais, Matrícula 7907 lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, a partir de 10/06/2011, atividades: auxiliando no 
apoio pedagógico, áreas administrativas e decoração da escola. 
MARILZA APARECIDA SALES, Processo nº. 8481/2011, 
Matrícula 7062, Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, a partir de 06/05/2011, atividade: Auxiliando no 
pátio e/ou biblioteca. 
ADELAIDE RAMOS DE ARRUDA , Processo nº. 23165/2011, 
Professor I a IV, Matrícula 0037, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, a partir de 10/06/2011, atividade: podendo atuar 
na área pedagógica junto à coordenação, sala de leitura com alunos e 
apoio a projetos escolares. 

  
REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 22 de 
junho de 2011. 
  
ANTONIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO. 
Secretário Municipal de Administração 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7A4ED555 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 13/2011 
REGISTRO DE PREÇOS 

  
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, tendo como objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE TUBOS DE CONCRETO ARMADO PARA 
ÁGUAS PLUVIAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SINFRA, com 
realização prevista para o dia 29 de Julho de 2011, às 09h00min 
(horário de Mato Grosso). O Edital completo está à disposição dos 
interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão 
Permanente de Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, 
sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante 
recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente, no 
site: www.varzeagrande.mt.gov.br. 
  
Várzea Grande-MT, 14 de Julho de 2011. 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro -  
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  
Secretário Municipal de Administração. 
 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:FD89A45E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

N°.001/2011 
 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e o CETC 
– CENTRO TÉCNICO DE CUIABÁ. Fundamentação Legal: Lei n° 
8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Termo de Cooperação 
de caráter eminentemente técnico sem repasse de recursos tem por 
objeto a mútua colaboração técnico-operacional, para a concessão de 
Estágio Supervisionado e permissão de realização de Visitas Técnicas 
e Aulas Práticas aos alunos regulamente nos cursos de Técnicos em: 
Enfermagem e Segurança no Trabalho e Saúde Bucal, Agente 
Comunitário de Saúde ofertada pela Instituição acima mencionada. 
Vigência: 12 (doze) meses de 21.06.2011 à 21.06.2012. Data de 
Assinatura: 21.06.2011. Signatários: MURILO DOMINGOS – 
Prefeito Municipal / FÁBIO SAAD – S. M. de Saúde / TONE 
MARKEL CAMARGO DE OLIVEIRA – Diretor Geral da Tone 
Markel Ltda – me  e OSCAR CESAR RIBEIRO TRAVASSOS 
FILHO – Procurador Geral do Município de Várzea Grande. 
 

Publicado por: 
Leandro Manduca 

Código Identificador:85087B16 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:5112B310 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 

  

ANEXO XI  

          

DEMONSTRATIVO DA PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS PARA OBRAS  EM ANDAMENTO E CUSTOS PROGRAMADOS PARA CONSERVAÇÃO  DO PATRIMÔNIO - (LC 101, art. 45)      

R$ 1,00  

IDENTIFICAÇÃO  
CUSTO TOTAL DA 

OBRA 
VALOR EXECUTADO DA 

OBRA 
VALOR A EXECUTAR 

DA OBRA 
Data prevista para 

Término 

OBRAS EM ANDAMENTO          

01 - Pavimentação Asfáltica e Drenagem de Águas Pluviais - Mód. 04 e 05 - CONVÊNIO 247283-
35/2007 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

2.067.470,52      1.834.340,77       233.129,75 31/12/2011 

02 - 33 Unidades Habitacionais - CONVÊNIO 0250036-92/2008 - MINISTÉRIO DAS CIDADES 518.932,97         266.730,53       252.202,44 31/12/2011 

03 – Creche - Proinfância - CONVÊNIO 710082/2008 - FNDE/MEC 1.060.821,71         704.708,22       356.113,49 31/12/2011 

04 - Laboratório de Fungos - CONVÊNIO 0234144-63/2007 - MINISTÉRIO DO TURISMO 208.998,35           12.278,27       196.720,08 31/12/2011 

05 - 100 Unidades Habitacionais - CONVÊNIO FGTS 1.086.727,00         551.307,16       535.419,84 31/12/2011 

06 - CISC - Centro Integrado de Segurança e Cidadania - CONVÊNIO 001/2008 - FESP - SEJUSP 475.082,81         457.309,09         17.773,72 31/12/2011 

07 - Paço Municipal - RECURSO PRÓPRIO 1.762.211,50      1.754.163,36           8.048,14 31/12/2011 

08 - Pavimentação Asfaltica - Av. Julio J. de Campos e Av. Mato Grosso - CONVÊNIO 245850-
64/2007 - MINISTÉRIO DAS CIDADES 

519.232,39         474.582,38         44.650,01 31/12/2011 

09 - Rodoviária - CONVÊNIO 247655-36/2007 - MINISTÉRIO DO TURISMO 1.573.823,03         683.865,97       889.957,06 31/12/2011 

10 - Pavimentação Asfaltica - CONVÊNIO 257653-22/2008 - MINISTÉRIO DAS CIDADES 310.707,07         107.184,93       203.522,14 31/12/2011 

11 - Centro de Educação Infantil - CONVÊNIO 1215 FNAS/2006 - MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

442.160,16         437.172,66           4.987,50 31/12/2011 

12 - EE DR. Artur Antunes Maciel - CONVÊNIO 206/2008 - SEDUC 1.112.353,71      1.080.324,18         32.029,53 31/12/2011 

13 - Aterro Sanitário - CONVÊNIO - 14321822/2002 - FUNDO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 1.294.876,31         974.719,48       320.156,83 31/12/2011 

14 - EE Antônio Francisco Lisboa - CONVÊNIO 216/2008 - SEDUC 69.671,76           62.557,52           7.114,24 31/12/2011 

15 - Reforma Hospital Municipal - RECURSO PRÓPRIO 299.262,29         100.556,97       198.705,32 31/12/2011 

16 - 50 Unidades Habitacionais - CONVÊNIO FGTS 639.697,40                      -         639.697,40 31/12/2011 

17 - Pavimentação Asfaltica - CONVÊNIO 0307476-40/2009 - MINISTÉRIO DO TURISMO 294.997,12                      -         294.997,12 31/12/2011 

18 - Pavimentação Asfaltica - CONVÊNIO 0308412-97/2009 - MINISTÉRIO DAS CIDADES 399.976,41                      -         399.976,41 31/12/2011 

19 - Pavimentação Asfaltica - CONVÊNIO 315537-41/2009 - MINISTÉRIO DAS CIDADES 202.587,39                      -         202.587,39 31/12/2011 

20 - Construção da Unidade de Pronto Atendimento - UPA - RECURSO PRÓPRIO 1.381.486,74         741.983,20       639.503,54 31/12/2011 

21 - E.M. Paulo Freire - CONVÊNIO 702361/2010 - FNDE 837.011,05         120.496,79       716.514,26 31/12/2011 

TOTAL  16.558.087,69   10.364.281,48    6.193.806,21   

ORGÃO:  01 – Legislativo               

UNIDADE:  01.01 – Câmara Municipal               

PROGRAMA:  001 – Processo Legislativo               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Veículos, Móveis 
e Equipamentos 

Dotar a Câmara Municipal com 
Equipamentos e materiais 
permanentes, possibilitando melhor 
agilidade nos trabalhos da Câmara 

01 – Legislativa 
031 – Ação 
Legislativa 

Veículos Unidade 2012 1 84.000 

2) Construção, Ampliação e 
Reforma do Prédio da Câmara 

Melhorar as condições do espaço 
físico do Legislativo, mais adequado 
para atividades administrativas 
parlamentares e de atendimento ao 
público da Câmara 

01 – Legislativa 
031 – Ação 
Legislativa 

Construção M2 2012 50 116.000 

3) Remuneração de Vereadores e 
Servidores 

Custear a remuneração e verba 
indenizatória de Vereadores e 
Servidores 

01 – Legislativa 
031 – Ação 
Legislativa 

Correção Salarial Unidade 2012 1 1.364.000 

4) Manutenção das Atividades 
Legislativas 

Manter e conservar as instalações e 
serviços legislativos e suprir a Câmara 
com materiais à perfeita realização dos 
trabalhos 

01 – Legislativa 
031 – Ação 
Legislativa 

Atividades 
Legislativas 

Unidade 2012 3          500.000 

5) Implantação e Manutenção da 
Câmara Mirim 

Compra de Material Escolar para 
ajuda de custo aos Vereadores Mirim 

01 – Legislativa 
031 – Ação 
Legislativa 

Atividades 
Legislativas 

Unidade 2012 1             46.000 

            2012        2.110.000  

                  

            Total   2.110.000 

ORGÃO:  02 - Chefia do Executivo               

UNIDADE:  001 - JUNTA DE SERVIÇO MILITAR              

PROGRAMA:  0028 - Defesa Terrestre               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades administrativa 
da Chefia do Executivo com móveis e 
equipamentos de trabalho, tornando-os mais 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e 
Equipamentos 

Unidade 2012 1 22.578 
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ORGÃO:  

  
03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

          

UNIDADE:  001 - Departamento de Finanças e Tesouraria             

PROGRAMA:  008 - Administração Financeira               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES 
DE GOVERNO 

PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS FISICAS  VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades 
administrativa com móveis e 
equipamentos de trabalho, tomando-as 
mais eficientes. 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Móveis e 
Equipamentos 

Unidade 2012 1 5.644 

02) Manutenção e 
Encargos com o 
Departamento de Finanças 
e Tesouraria 

Prover recursos para manutenção do 
Departamento de Finanças e Tesouraria 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Manutenção Verba 2012 1 282.226 

                  

                  

Resumo           2012           287.870  

                  

            Total   287.870 

  
  
ORGÃO:  

  
  
  
03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

          
 

eficientes. 

3) Manutenção com a Junta 
de Serviço Militar 

Dispor de Recursos para a Manutenção da 
Junta de Serviço Militar do Município. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 1 39.511 

4) Manutenção do Conselho 
Comunitário 

Dispor de Recursos para manutenção do 
Conselho Comunitário 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 1 56.445 

                  

                  

Resumo           2012           118.534  

                  

            Total   118.534 

ORGÃO:  02 - Chefia do Executivo               

UNIDADE:  002 - GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIAS             

PROGRAMA:  007 - Administração               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades administrativa 
da Chefia do Executivo com móveis e 
equipamentos de trabalho, tornando-os 
mais eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e 
Equipamentos 

Unidade 2012 1 22.578 

2) Aquisição de Veículos 
Equipar o Gabinete do Prefeito com 
veículos, tornando-as mais eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Veículos Unidade 2012 1 33.867 

5) Desapropriação de 
Imóveis 

Promover a Desapropriação de Imóveis 
para suprir Necessidades do Poder 
Executivo 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Imóveis Unidade 2012 2             56.445 

6) Coordenação do Gabinete 
do Prefeito 

Dispor de Recursos para a Manutenção da 
Coordenação do Gabinete do Prefeito 

04 - Administração 
122 – Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 1 1.467.578 

7) Coordenação de 
Festividades, Recepção e 
Hospedagem 

Dispor de Recursos para atender a 
realização de Festividades, Recepção e 
Hospedagem. 

04 - Administração 
122 – Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 3 11.289 

                  

Resumo           2012        1.591.757  

                  

            Total   1.591.757 

ORGÃO:  02 - Chefia do Executivo               

UNIDADE:  006 - UNIDADE DE CONTROLE INTERNO              

PROGRAMA:  008 - Administração Financeira               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades administrativa 
da Chefia do Executivo com móveis e 
equipamentos de trabalho, tornando-os mais 
eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e 
Equipamentos 

Unidade 2012 1 29.915 

8) Manutenção e Encargos 
das Ações do Controle 
Interno 

Dispor de Recursos para atender a 
Manutenção do Controle Interno do 
Município. 

04 - Administração 
124 – Controle 
Interno 

Manutenção Verba 2012 1 395.117 

                  

                  

Resumo           2012           425.032  

                  

            Total   425.032 
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UNIDADE:  002 - Departamento de Administração             
 PROGRAMA:  007 - Administração               
 

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES 
DE GOVERNO 

PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS FISICAS  VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades 
administrativa com móveis e 
equipamentos de trabalho, tomando-as 
mais eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e 
Equipamentos 

Unidade 2012 1 16.933 

2) Manutenção e Encargos 
com o Departamento de 
Administração 

Prover recursos para Manutenção dos 
Serviços Administrativos 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Unidade Verba 2012 1 790.234 

3) Reformulação  
Administrativa 

Efetuar melhorias administrativas 
tornando-as mais eficientes através de 
mudanças no sistema com treinamento 
dos funcionários; 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Reformulações Unidade 2012 1 33.867 

4) Construção, Reformas e 
Ampliação de Edificações 
Municipais 

Realizar construções e reformas de 
edificações necessárias para poder 
melhor prestar serviços aos munícipes 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Construção m2 2012 200 33.867 

5) Ampliação, Reforma e 
Adequação do Edifício da 
Prefeitura Municipal 

Realizar Ampliação e reformas do 
Prédio da Prefeitura Municipal 
necessárias para poder melhor prestar 
serviços aos munícipes 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Reforma e 
Ampliação 

m2 2012 200             33.867 

6) Instalação da Vara do 
Trabalho no Município de 
Juina 

Dotar o Município com a Vara do 
Trabalho, atendendo os anseios da 
População quanto aos direitos 
trabalhistas 

02 - Judiciária 
062 – Defesa do 
Interesse Público 

Instalação Unidade 2012 1 22.578 

7) Criação, Implantação e 
Manutenção da Guarda 
Municipal 

Criar, Implantar e Manter a Guarda 
Municipal 

04 - Administração 
128 – Formação de 
Recursos Humanos 

Unidade Verba 2012 1 22.578 

8) Contribuição ao PASEP Contribuir com o PASEP 
28 - Encargos 
Especiais 

846 – Outros 
Encargos Especiais 

Contribuição Verba 2012 1 689.952 

9) Cumprimento de 
Precatório Judicial n.º 
0099/2008 

Ação Reclamatória n.º 147/2006 tendo 
como Exequente GILSON FERREIRA 
GUIMARÃES 

28 - Encargos 
Especiais 

846 – Outros 
Encargos Especiais 

Sentenças Judiciais Verba 2012 1 23.856 

10) Realização de 
Concurso Público e Testes 
Seletivos 

Dotar o Departamento de 
Administração com Recursos para a 
Realização de Concurso Público e 
Testes Seletivos 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 1 22.578 

11) Manutenção Encargos 
com o PMAT 

Modernizar a estrutura física e logística 
da Prefeitura para melhor atendimento 
à população através do Programa 
PMAT do BNDES 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Operação Crédito Verba 2012     

12) Cumprimento de 
Precatórios Judiciais 

Cumprir com os Precatórios Judiciais 
28 - Encargos 
Especiais 

846 – Outros 
Encargos Especiais 

Sentenças Judiciais Verba 2012 1 16.933 

                  

                  

Resumo           2012        1.707.243  

                  

            Total   1.707.243 

  
ORGÃO:  03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração           

UNIDADE:  003 - Departamento de Tributação             

PROGRAMA:  007 - Administração               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades administrativa 
com móveis e equipamentos de trabalho, 
tomando-as mais eficientes. 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Móveis e 
Equipamentos 

Verba 2012 4 22.578 

2) Aquisição de Veículos 
Automotores 

Equipar as várias unidades administrativa 
com veículos, tornando-as mais eficientes. 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Veículos Unidade 2012 1 33.867 

6) Manutenção da Campanha 
do IPTU 

Estimular o contribuinte a efetuar o 
pagamento dos impostos municipais, na 
distribuição de premiação. 

04 - Administração 
123 – Administração 
Financeira 

Veículos 
Eletrodomésticos 
Bicicletas 

Verba 2012 1 90.312 

7) Reformulação do Código 
Tributário 

Adequar o Código Tributário a Nova 
Legislação e 'a realidade do Município 

04 - Administração 
123 – Administração 
Financeira 

Código Tributário Verba 2012 1 33.867 

8) Regularização de 
Documentação de Imóveis 
nos Bairros 

Contribuir para o processo de regularização 
de áreas urbanas. 

04 - Administração 
123 – Administração 
Financeira 

Regularização Verba 2012 1 56.445 

9) Regularização de 
Documentação de Imóveis 
Rurais. 

Contribuir para o processo de regularização 
de áreas rurais. 

04 - Administração 
123 – Administração 
Financeira 

Regularização Verba 2012 1 56.445 

10) Isentar Contribuintes do 
Pagamento de IPTU 

Dar isenção de IPTU aos contribuintes de 
bairros até que estejam com seus lotes 
regularizados; Campanha de IPTU, 
Campanha de Natal, Aposentados e Pessoas 
Carentes 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Isenção Contribuintes 2012 500 56.445 
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11) Modernização da 
Administração Tributária 

Promover a modernização da 
Administração Tributária do Município 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Modernização Verba 2012 1 112.890 

13) Manutenção do 
Departamento de Tributação 

Efetuar a Manutenção do Departamento de 
Tributação da Prefeitura de Juina. 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Manutenção Verba 2012 1 575.742 

                  

Resumo           2012        1.038.591  

                  

            Total   1.038.591 

  

ORGÃO:  
  
03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

          

UNIDADE:  004 - Departamento de Contabilidade             

PROGRAMA:  008 – Administração Financeira               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar as várias unidades administrativa 
com móveis e equipamentos de trabalho, 
tomando-as mais eficientes. 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Móveis e 
Equipamentos 

Verba 2012 5 11.289 

2) Manutenção e Encargos 
com Departamento de 
Contabilidade 

Dotar o Departamento de Contabilidade 
com condições para desenvolver os 
trabalhos de registros e controles da 
Contabilidade da Prefeitura Municipal 

04 - Administração 
123 - Administração 
Financeira 

Manutenção Unidade 2012 1 270.937 

3) Juros e Amortizações da 
Dívida Fundada Interna 

Cumprir com os compromissos de Juros e 
Amortizações da Dívida Fundada Interna 

28 – Encargos Especiais 
843 – Serviços da 
Dívida Interna 

Amortização Dívida Verba 2012 1 90.312 

4) Parcelamento de 
Contribuições Previdenciárias 

Realizar Parcelamento e Reparcelamento 
junto aos Fundos de Previdencias de 
Dívidas do Município 

28 – Encargos Especiais 
843 – Serviços da 
Dívida Interna 

Amortização Dívida Verba 2012 1 1.354.687 

Resumo           2012        1.727.225  

                  

            Total   1.727.225 

  
ORGÃO:  03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração           

UNIDADE:  005 - Departamento de Compras, Material e Licitações           

PROGRAMA:  007 - Administração               

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO  

OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS FISICAS  VALOR R$  

1) Aquisição de 
Material Permanente 

Equipar as várias unidades 
administrativa com móveis 
e equipamentos de 
trabalho, tomando-as mais 
eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e Equipamentos Verba 2012 2 11.289 

5) Manutenção e 
Encargos com o 
Departamento de 
Compras, Material e 
Licitações 

Dotar o Departamento de 
Compras, Material e 
Licitações com condições 
para desenvolver os 
trabalhos da Prefeitura 
Municipal 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Unidade  2012 1           304.804 

                  

                  

Resumo           2012           316.093  

                  

            Total   316.093 

  
  
ORGÃO:  

  
  
03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

          

UNIDADE:  006 - Departamento de Patrimônio             

PROGRAMA:  007 - Administração               

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO  

OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de 
Material Permanente 

Equipar as várias unidades 
administrativa com móveis e 
equipamentos de trabalho, 
tomando-as mais eficientes. 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Móveis e 
Equipamentos 

Verba 2012 2 11.289 

5) Manutenção e 
Encargos com o 
Departamento de 
Patrimônio 

Dotar o Departamento de 
Patrimônio com condições para 
desenvolver os trabalhos da 
Prefeitura Municipal 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Unidade  2012 1          107.245 

                  

                  

Resumo           2012           118.534  

            Total   118.534 

  
  
ORGÃO:  

  
  
03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração 

          

UNIDADE:  007 - Departamento de Informática             

PROGRAMA:  007 - Administração               

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO  

OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de 
Material Permanente 

Equipar as várias unidades 
administrativa com móveis e 
equipamentos de trabalho, tomando-as 
mais eficientes. 

04 - Administração 
126 – Tecnologia da 
Informação 

Móveis e 
Equipamentos 

Verba 2012 2 13.546 
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5) Manutenção e 
Encargos com o 
Departamento de 
Informática 

Dotar o Departamento de Informática 
com condições para desenvolver os 
trabalhos de Sistemas e Informatização 
da Prefeitura Municipal 

04 - Administração 
126 – Tecnologia da 
Informação 

Manutenção Unidade  2012 1          135.468 

                  

                  

Resumo           2012           149.014  

                  

            Total   149.014 

  

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:50802C50 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 

  

ORGÃO:  03 - Secretaria Municipal de Finanças e Administração           

UNIDADE:  009 – Fundo de Previdência Municipal Social – PREVI JUINA            

PROGRAMA:  009 – Previdência               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Equipar o Fundo de Previdência Municipal 
com Equipamentos e Material Permanentes 

09 – Previdencia Social 
272 – Previdência 
Regime Estatutário 

Móveis e Equipamentos Verba 2012 1 5.644 

2) Manutenção e Encargos 
com Inativos, Pensionistas e 
Benefícios Previdenciários 

Dotar o Fundo Municipal de Previdência 
Social – PREVI JUINA com recursos para 
manutenção com Inativos e Pensionistas 

09 – Previdencia Social 
272 – Previdência 
Regime Estatutário 

Manutenção Unidade 2012 1 225.781 

3) Contribuição ao PASEP – 
RPPS 

Efetuar recolhimento do Pasep do Fundo 
Municipal de Previdência Social – PREVI 
JUINA 

09 – Previdencia Social 
846 – Outros 
Encargos Especiais 

Encargos Verba 2012 1 112.890 

5) RESERVA DO RPPS Reserva do RPPS 09 – Previdencia Social 
272 – Previdência 
Regime Estatutário 

Reserva Reserva 2012 1       1.072.460 

4) Manutenção com 
Administração do Fundo 
Municipal de Previdência 
Social – PREVI JUINA 

Dotar o Fundo Municipal de Previdência 
Social – PREVI JUINA com recursos para 
manutenção do Fundo 

09 – Previdencia Social 
272 – Previdência 
Regime Estatutário 

Manutenção Unidade  2012 1 112.890 

                  

                  

Resumo           2012        1.529.665  

                  

            Total   1.529.665 

ORGÃO:  04 - Secretaria Municipal de Planejamento             

UNIDADE:  001 - Departamento de Planejamento             

PROGRAMA:  009 - Planejamento Governamental               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Adequação do Plano 
Diretor 

Promover ajustes necessários ao Plano 
Diretor do Município 

04 - Administração 
122 – Administração 
Geral 

Plano Diretor Unidade 2012 1 28.222 

2) Aquisição de Material 
Permanente 

Dotar a Secretaria de Planejamento com 
equipamentos,  e móveis necessários para 
efetuar serviços de topografia, urbanização e 
recadastramento dos imóveis urbanos e 
rurais. 

04 - Administação 
122 – Administração 
Geral 

Equipamento e Material Verba 2012 1 22.578 

3) Coordenação e 
Manutenção das Atividades 
do PPA, LDO e LOA 

Preparar as Peças de Planejamento e 
acompanhar sua execução, avaliando as 
metas fiscais e riscos fiscais 

04 - Administração 
122 – Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 3 33.867 

4) Manutenção e Encargos 
com Departamento de 
Planejamento 

Dotar a Secretaria de Planejamento com 
estrutura necessára para efetuar serviços de 
topografia, urbanização e recadastramento 
dos imóveis urbanos e rurais. 

04 - Administração 
122 – Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012 1 354.315 

RESUMO           2012           438.982  

            Total   438.982 

ORGÃO:  04 - Secretaria Municipal de Planejamento   

UNIDADE:  002 - Departamento de Controle Urbano   

PROGRAMA:  009 - Planejamento Governamental     

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS FISICAS  VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Dotar a Departamento de Controle 
Urbano com equipamentos,  e móveis 
necessários para efetuar serviços de 
topografia, urbanização e 
recadastramento dos imóveis urbanos e 
rurais. 

04 - Administação 
122 – Administração 
Geral 

Equipamento e 
Material 

Verba 

2012 2 45.156 

Equipamento e 
Material 

Verba 

Equipamento e 
Material 

Verba 

Equipamento e 
Material 

Verba 

2) Desapropriação de Áreas Desapropriação de Áreas de Loteamentos 04 - Administação 122 - Administração Imóveis Verba 2012 2 100.000 
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ORGÃO:  04 - Secretaria Municipal de Planejamento             

UNIDADE:  003 - Departamento de Controle Rural             

PROGRAMA:  009 - Planejamento Governamental               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente 

Dotar a Departamento de Controle Rural 
com equipamentos,  e móveis necessários 
para efetuar serviços de topografia, 
urbanização e recadastramento dos 
imóveis urbanos e rurais. 

04 - Administação 
122 – Administração 
Geral 

Equipamento e 
Material 

Verba 

2012 2 11.289 

Equipamento e 
Material 

Verba 

Equipamento e 
Material 

Verba 

Equipamento e 
Material 

Verba 

2) Manutenção do 
Departamento de Controle 
Rural 

Dotar a Departamento de Controle Rural 
com estrutura para desenvolver suas 
atividades 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Verba 

2012 1 79.023 
Manutenção Verba 

Manutenção Verba 

Manutenção Verba 

                  

RESUMO           2012               90.312 

                  

            Total   90.312 

  
  
  
ORGÃO:  

  
05 - Secretaria Municipal de Saúde 

            

UNIDADE:  001 – Coordenação Administrativa             
PROGRAMA:  075 - Saúde               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  FUNÇÕES 
DE 

GOVERNO 

SUB 
FUNÇÕES 

DE 
GOVERNO 

PRODUTO 
(BEM OU 
SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$  

1) - Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Dotar a Secretaria de Saúde com Material 
Permanentes necessários para a Administração da 
Saúde Pública do Município 

10 - Saúde 122 - 
Administração 
Geral 

Equipamentos Unidade 2012              5             56.445 
Equipamentos Unidade 
Equipamentos Unidade 
Equipamentos Unidade 

31) Manutenção das ações 
administrativas da Secretaria Municipal 
de Saúde 

Manutenção e Encargos com a Manutenção da 
administração da Secretaria Municipal de Saúde 

10 - Saúde 122 - 
Administração 
Geral 

Manutenção Verba 2012              1          338.671 
Manutenção Verba 
Manutenção Verba 
Manutenção Verba 

                  
                  
RESUMO                2.012        395.116  
                  
               Total        395.116  
  
  
  
  
ORGÃO:  

  
  
  
  
05 - Secretaria Municipal de Saúde 

  

UNIDADE:  002 - Fundo Municipal de Saude – FMS   
PROGRAMA:  075 - Saúde     

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  FUNÇÕES 
DE 

GOVERNO 

SUB 
FUNÇÕES 

DE 
GOVERNO 

PRODUTO 
(BEM OU 
SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$  

1) Repasse para Manutenção do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde. 

Manter e Agregar novas Especialidades e 
tecnologias de diagnose e tratamento, em parceria 
com outros municípios. 

10 - Saúde 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Custeio Verba 2012              1       1.571.160 

2) Construção, Reforma e Ampliação 
de Postos de Saúde. 

Melhorar o atendimento médico e odontológico em 
benefício da população, bem como descentralizar o 
fluxo de pacientes do Hospital Municipal. 

10 - Saúde 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Investimento Unidade 2012              2          112.890 

3)- Aquisição de Veículos para 
translado de pacientes, Campanhas de 
Vacina e ações da VISA e ESF 

Viabilizar o deslocamento de pacientes 
impossibilitados de se locomoverem e de 
profissionais de saúde nas diversas ações 

10 - Saúde 301 – Atenção 
Básica 

Veículo Unidade 2012              1          225.781 

4)- Aquisição de Equipamentos 
Hospitalares e Laboratoriais. 

Dotar as unidades hospitalares de equipamentos e 
aparelhos para melhor atendimento à população. 

10 - Saúde 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Equipamentos Var. 2012              3          282.226 

5)- Implantação de novas equipes dos 
Programas Saúde da Família. 

Ampliar os serviços médicos e odontológicos para 
promoção e proteção da saúde. 

10 - Saúde 301 – Atenção 
Básica 

Atendimento Pessoas 2012              2          211.200 

6) – Manutenção e Encargos com 
Epidemiologia e Controle de Doenças 
(Teto Financeiro de Epidemiologia e 
Controle de Doenças – TFECD). 

Gestão do componente do Sistema  Nacional de 
Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde,  
com ênfase naquelas que exigem simultaneidade 
regional para alcançar êxito. 

10 - Saúde 605 – 
Vigilância 
Epidemiologica 

Combate Pessoas 2012   39.792          338.671 

7) Manutenção e implementação do 
PACS – Programa  de Agentes 
Comunitários de Saúde. 

Melhorar o atendimento preventivo à população da 
zona rural. 

10 - Saúde 301 – Atenção 
Básica 

Atendimento Famílias 2012         800          868.907 

de Loteamentos Irregulares 
de Interesse Social com fim 
de Regularização Fundiária 
Urbana e para 
Criação/Ampliação de 
Logradouros Públicos 

Irregulares de Interesse Social com fim 
de Regularização Fundiária Urbana e 
para Criação/Ampliação de Logradouros 
Públicos 

Geral Imóveis Verba 

Imóveis Verba 

Imóveis Verba 

3) Manutenção do 
Departamento de Controle 
Urbano 

Dotar a Departamento de Controle 
Urbano com estrutura para desenvolver 
suas atividades 

04 - Administração 
122 - Administração 
Geral 

Manutenção Verba 

2012 1 395.117 
Manutenção Verba 

Manutenção Verba 

Manutenção Verba 

                  

RESUMO           2012            540.273 

                  

            Total   540.273 
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8) Manutenção e Encargos com 
Farmácia Básica . 

Garantir à população carente a assistência 
farmacêutica básica. 

10 - Saúde 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Medicamento Pessoas 2012   22.800          350.136 

9) Manutenção e Encargos com o 
CAPS. 

Proporcionar o atendimento completo aos pacientes 
com trastornos psíquicos, oferecendo  tratamento 
ambutatorial com equipe multiprofissional. 

10 - Saude 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Verba 2012              1          564.453 

10) Disponibilização dos Serviços de 
Endoscopia Digestiva, Tomografia 
Computadorizada, entre outras 

Ampliar os  serviços de saúde aos municipes 10 -Saúde 302 - 
Assistencia 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Verba 2012              1          338.671 

11) Manutenção e Encargos com a 
vigilância sanitária, epidemiológica, 
ambiental e de saúde do trabalhador de  
acordo com realidade do município 

Incentivar a população em ações básicas de 
vigilância capazes de eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos a saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e prestação de serviços de 
interesse da sa 

10 - Saúde 304 – 
Vigilância 
Sanitária 

Fiscalização Pessoas 2012   39.782          169.335 

12) Implantação de Laboratório de 
Análises Clínicas 

Oferecer condições à população de atendimento 
laboratorial necessário ao atendimento integral 

10 - Saúde 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Laboratório Unidade 2012              1             90.312 

13) Manutenção do Laboratório de 
Análises Clínicas e Banco de Sangue 

Atender 100% da demanda de exames laboratoriais 
e suprir a demanda de sangue nos hospitais do 
município e de municípios vizinhos. 

10 - Saúde 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Pessoas 2012   39.782          141.113 

14) Manutenção da Farmácia 
Hospitalar. 

Garantir atendimento à demanda por medicamentos. 10 - Saúde 302 – 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Pessoas 2012   39.782          480.780 

15) Ampliação do Centro de 
Reabilitação. 

Mellhorar o atendimento aos pacientes 10 - Saúde 302 - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Pessoas 2012         500          112.890 

16) Implementar e Manter Atendimento 
de Saúde no Lar do Idoso. 

Oferecer aos usuários do lar do idoso, atendimento 
de Saúde digno e de qualidade diariamente. 

10 - Saúde 302 - 
Assistencia 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Pessoas 2012           30          112.890 

17) - Implementar campanha de 
vacinação no Município 

Dotar a Secretaria de Saúde de recursos para levar 
as campanhas de vacinação a todas a regiões do 
Município. 

10 - Saúde 605 - 
Vigilância 
Epidemiológica 

Atendimento Verba 2012              1             56.445 

18) Implantar e manter atendimento 
médico e odontológico aos associados 
da ASSEMU. 

Oferecer aos associados da ASSEMU atendimento 
medico odontologico de qualidade. 

10 - Saúde 302 - 
Assistencia 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Pessoas 2012      1.000             28.000 

19) Construção, Reforma e Ampliação 
do Hospital Municipal 

Dotar o Hospital Municipal com melhor estrutura 
física de atendimento ao munícipe 

10 - Saude 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Investimento Unidade 2012              1          225.781 

20) Manutenção e Encargos com o PSF Dotar os PSF com condições básicas de 
atendimento a população 

10 - Saude 301 -  Atenção 
Básica 

Atendimento Pessoas 2012   40.000       2.032.031 

21) Manutenção e Encargos com o 
População Indígena 

Dotar o Programa de Atendimento à Família 
Indígena com atendimento médico 

10 - Saude 301 -  Atenção 
Básica 

Atendimento Pessoas 2012      1.500       1.320.000 

22) Manutenção e Encargos com o 
DST/AIDS 

Dotar o Departamento de DST/AIDS com 
Condições de Atendimento aos Portadores do Vírus 
da AIDS do Município 

10 - Saude 605 – 
Vigilância 
Epidemiologica 

Atendimento Verba 2012         100          338.671 

23) Manutenção e Encargos com a 
Média Complexidade 

Dotar o Município com atendimentos de Média 
Complexidade 

10 - Saude 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Verba 2012              1       1.128.906 

24) Repasse de Convênios para 
atendimento à Dependentes Quimicos 
no Município 

Dotar o Município com um espaço para a 
recuperação dos dependentes quimicos 

10 - Saude 301 -  Atenção 
Básica 

Repasse Convênio 2012              1             10.000 

25) Manutenção e Encargos com o 
Fundo Municipal de Saúde 

Dotar o Fundo Municipal de Saúde com Recursos 
suficientes para atendimento de qualidade à 
população 

10 - Saude 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Verba 2012              1       3.282.710 

26) Manutenção da U.P.A.S. Dotar o Município com Atendimento na UPAS 10 - Saude 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Construção M2 2012              1       1.800.000 

27) Manutenção do SAMU Manutenção do SAMU 10 - Saude 302  - 
Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

Atendimento Verba 2012              1          100.000 

28) Aquisição de Material Permanentes 
Atenção Básica 

Dotar a Secretaria Municipal de Saúde com 
Material Permanente dando condições de 
atendimento à população 

10 - Saude 301 -  Atenção 
Básica 

Equipamentos Var. 2012           10          250.000 

                  
RESUMO                2.012   16.543.959  
                  
               Total    16.543.959  

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:7C3C31BB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 
ÓRGÃO:    

06 - Secretaria Municipal de Assistência Social 
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UNIDADE:  001 FUNDO MUN. DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  

    

PROGRAMA:  081 - Assistência ,   
DESCRIÇÃO DA 

AÇÃO  
OBJETIVO DA AÇÃO  FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB 

FUNÇÕES DE 
GOVERNO 

PRODUTO (BEM OU 
SERVIÇO) 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FÍSICAS 

VALOR R$  

1) Serviço de proteção e 
atendimento integral à 

família – PAIF 

- fortalecer a função protetiva 
da família, contribuindo na 
melhoria da sua qualidade de 
vida; 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Serviços 
Socioeducativos 

Famílias 2012 5000 108.000 

  - prevenir a ruptura dos 
vínculos familiares e 
comunitários, possibilitando a 
superação de situações de 
fragilidade social vivenciadas; 

              

  - promover aquisições sociais 
e materiais às famílias, 
potencializando o 
protagonismo e a autonomia 
das famílias e comunidades; 

              

  - promover acessos a 
benefícios, programas de 
transferência de renda e 
serviços socioassistenciais, 

              

  contribuindo para a inserção 
das famílias na rede de 
proteção social de assistência 
social; 

              

  - promover acesso aos demais 
serviços setoriais, 
contribuindo para o usufruto 
de direitos; 

              

  - apoiar famílias que possuem, 
dentre seus membros, 
indivíduos que necessitam de 
cuidados, por meio da 
promoção de espaços 
coletivos de escuta e troca de 
vivências familiares. 

              

2) Serviço de proteção 
social básica no domicílio 
para deficientes e idosos 

- Prevenir agravos que possam 
desencadear rompimento de 
vínculos familiares e sociais; 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa; 

Atendimento Pessoas 2012 200 5.312,50 

  - Prevenir confinamento de 
idosos e/ou pessoas com 
deficiência; 

  242 – 
Assistência à 
Pessoa com 
deficiência 

          

  - Identificar situações de 
dependência; 

              

  - Colaborar com redes 
inclusivas no território; 

              

  - Prevenir o abrigamento 
institucional de pessoas com 
deficiência e/ou pessoas 
idosas com vistas a promover 
a sua inclusão social; 

              

  - Sensibilizar grupos 
comunitários sobre direitos e 
necessidades de inclusão de 
pessoas com deficiência e 
pessoas idosas buscando a 
desconstrução de mitos e 
preconceitos; 

              

  - Desenvolver estratégias para 
estimular e potencializar 
recursos das pessoas com 
deficiência e pessoas idosas, 
de suas famílias e da 
comunidade no processo de 
habilitação, reabilitação e 
inclusão social; 

              

  - Oferecer possibilidades de 
desenvolvimento de 
habilidades e potencialidades, 
a defesa de direitos e o 
estímulo a participação 
cidadã; 

              

  - Incluir usuários e familiares 
no sistema de proteção social 
e serviços públicos, conforme 
necessidades, inclusive pela 
indicação de acesso a 
benefícios e programas de 
transferência de renda; 

              

  - Contribuir para resgatar e 
preservar a integridade e a 
melhoria de qualidade de vida 
dos usuários; 

              

  - Contribuir para a construção 
de contextos inclusivos. 

              

3) Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para crianças de 
até 06 anos 

- Complementar as ações de 
proteção e desenvolvimento 
das crianças e o fortalecimento 
dos vínculos familiares e 
sociais; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços 
Socioeducativos 

Crianças 2012 100 6.120 

  - Assegurar espaços de 
convívio familiar e 
comunitário e o 
desenvolvimento de relações 
de afetividade e sociabilidade; 

              

  - Fortalecer a interação entre 
crianças do mesmo ciclo 
etário; 

              

  - Valorizar a cultura de 
famílias e comunidades locais, 
pelo resgate de seus 
brinquedos e brincadeiras e a 
promoção de vivências 
lúdicas; 

              

  - Desenvolver estratégias para 
estimular e potencializar 
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recursos de crianças com 
deficiência e o papel das 
famílias e comunidade no 
processo de proteção social; 

  - Criar espaços de reflexão 
sobre o papel das famílias na 
proteção das crianças e no 
processo de desenvolvimento 
infantil. 

              

4) Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para crianças de 
06 a 15 anos 

- Complementar as ações da 
família e comunidade na 
proteção e desenvolvimento 
de crianças e adolescentes e 
no fortalecimento dos vínculos 
familiares e sociais; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços 
Socioeducativos 

Crianças e 
Adolescentes 

2012 400 108.000 

  - Assegurar espaços de 
referência para o convívio 
grupal, comunitário e social e 
o desenvolvimento de relações 
de afetividade, solidariedade e 
respeito mútuo; 

              

  - Possibilitar a ampliação do 
universo informacional, 
artístico e cultural das crianças 
e adolescentes, bem como 
estimular o desenvolvimento 
de potencialidades, 
habilidades, talentos e 
propiciar sua formação cidadã; 

              

  - Estimular a participação na 
vida pública do território e 
desenvolver competências 
para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo 
contemporâneo; 

              

  - Contribuir para a inserção, 
reinserção e permanência do 
jovem no sistema educacional. 

              

5) Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para 
adolescentes de 15 a 17 
anos 

- Complementar as ações da 
família, e comunidade na 
proteção e desenvolvimento 
de crianças e adolescentes e 
no fortalecimento dos vínculos 
familiares e sociais; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços 
Socioeducativos 

Adolescentes 2012 210 105.525 

  - Assegurar espaços de 
referência para o convívio 
grupal, comunitário e social e 
o desenvolvimento de relações 
de afetividade, solidariedade e 
respeito mútuo; 

              

  - Possibilitar a ampliação do 
universo informacional, 
artístico e cultural dos jovens, 
bem como estimular o 
desenvolvimento de 
potencialidades, habilidades, 
talentos e propiciar sua 
formação cidadã; 

              

  - Propiciar vivências para o 
alcance de autonomia e 
protagonismo social; 

              

  - Estimular a participação na 
vida pública do território e 
desenvolver competências 
para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo 
contemporâneo; 

              

  - Possibilitar o 
reconhecimento do trabalho e 
da educação como direito de 
cidadania e desenvolver 
conhecimentos sobre o mundo 
do trabalho e competências 
específicas básicas; 

              

  - Contribuir para a inserção, 
reinserção e permanência do 
jovem no sistema educacional. 

              

6) Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para pessoas 
idosas 

- Contribuir para um processo 
de envelhecimento ativo, 
saudável e autônomo; 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa 

Serviços 
Socioeducativos 

Pessoas 2012 350 58.908,80 

  - Assegurar espaço de 
encontro para os idosos e 
encontros intergeracionais de 
modo a promover a sua 
convivência familiar e 
comunitária; 

              

  - Detectar necessidades e 
motivações e desenvolver 
potencialidades e capacidades 
para novos projetos de vida; 

              

  - Propiciar vivências que 
valorizam as experiências e 
que estimulem e 
potencializem a condição de 
escolher e decidir, 
contribuindo para o 
desenvolvimento da 
autonomia e protagonismo 
social dos usuários. 

              

7) Reforma e ampliação 
espaço físico do CRAS 

- Proporcionar aos 
profissionais e usuários do 
CRAS espaço físico adequado 
para suas atividades. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Obra m² 2012 50 52.000 

                  
8) Ampliação da oferta de 
cursos capac. prof. 
inserção 

- Garantir qualificação 
profissional das famílias em 
situação de vulnerabilidade 
social. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Cursos de Capacitação Pessoas 2012 500 41.875 

9) Adquirir micro-onibus - Possibilitar aos usuários da 08 – Assistência Social 244 – Veículo Un 2012 01 53.125 
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para transporte de  
usuarios 

Assistência Social, 
principalmente pessoas com 
deficiência e idosas, acesso 
aos serviços ofertados. 

Assistência 
Comunitária 

10) Ampliação de 
atendimento nos centros 
de inclusão digital 

Ampliar a oferta de cursos de 
informática às famílias, bem 
como a acesso a rede mundial 
de computadores. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Pessoas 2012 450 21.250 

11) Serviço de proteção e 
atendimento 
especializado à famílias e 
individuos - PAEFI 

- Contribuir para o 
fortalecimento da família no 
desempenho de sua função 
protetiva; 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Serviços 
Socioeducativos 

Pessoas 2012 300 54.000 

  - Processar a inclusão das 
famílias no sistema de 
proteção social e nos serviços 
públicos, conforme 
necessidades; 

              

  - Contribuir para restaurar e 
preservar a integridade e as 
condições de autonomia dos 
usuários; 

              

  - Contribuir para romper com 
padrões violadores de direitos 
no interior da família; 

              

  - Contribuir para a reparação 
de danos e da incidência de 
violação de direitos; 

              

  - Prevenir a reincidência de 
violações de direitos. 

              

12) Serviço de proteção 
social especial para 
pessoas com deficiencia, 
idosos e familias 

- Promover a autonomia e a 
melhoria da qualidade de vida 
de pessoas com deficiência e 
idosas com dependência, seus 
cuidadores e suas famílias; 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa; 

Atendimento Pessoas 2012 50 5.312,50 

  - Desenvolver ações 
especializadas para a 
superação das situações 
violadoras de direitos que 
contribuem para a 
intensificação da dependência; 

  242 – 
Assistência à 
Pessoa com 
deficiência 

          

  - Prevenir o abrigamento e a 
segregação dos usuários do 
serviço, assegurando o direito 
à convivência familiar e 
comunitária; 

              

  - Promover acessos a 
benefícios, programas de 
transferência de renda e outros 
serviços socioassistenciais, 
das demais políticas públicas 
setoriais e do Sistema de 
Garantia de Direitos; 

              

  - Promover apoio às famílias 
na tarefa de cuidar, 
diminuindo a sua sobrecarga 
de trabalho e utilizando meios 
de comunicar e cuidar que 
visem à autonomia dos 
envolvidos e não somente 
cuidados de manutenção; 

              

  - Acompanhar o 
deslocamento, viabilizar o 
desenvolvimento do usuário e 
o acesso a serviços básicos, 
tais como: bancos, mercados, 
farmácias, etc., conforme 
necessidades; 

              

  - Prevenir situações de 
sobrecarga e desgaste de 
vínculos provenientes da 
relação de prestação/demanda 
de cuidados permanentes/ 
prolongados. 

              

13) Serviço de 
acolhimento institucional 
para crianças e 
adolescentes 

- Preservar vínculos com a 
família de origem, salvo 
determinação judicial em 
contrário; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Atendimento Crianças e 
Adolescentes 

2012 100 45.000 

  - Desenvolver com os 
adolescentes condições para a 
independência e o auto-
cuidado. 

              

14) Serviço de 
Acolhimento em Família 
Acolhedora 

- Promover o acolhimento 
familiar de crianças e 
adolescentes afastadas 
temporariamente de sua 
família de origem; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Capacitação e 
Atendimento 

Famílias 2012 10 20.000 

  - Acolher e dispensar cuidados 
individualizados em ambiente 
familiar; 

              

  - Preservar vínculos com a 
família de origem, salvo 
determinação judicial em 
contrário; 

              

  - Possibilitar a convivência 
comunitária e o acesso à rede 
de políticas públicas; 

              

  - Apoiar o retorno da criança e 
do adolescente à família de 
origem. 

              

16) Serviço de 
acolhimento institucional 
para idosos 

- Incentivar o 
desenvolvimento do 
protagonismo e de 
capacidades para a realização 
de atividades da vida diária; 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa 

Atendimento Pessoas 2012 30 26.562 

  - Desenvolver condições para 
a independência e o auto-
cuidado; 

              

  - Promover o acesso a renda;               
  - Promover a convivência 

mista entre os residentes de 
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diversos graus de 
dependência. 

17) Construção em 
alvenaria do lar dos 
idosos 

- Melhorar a infraestrutura e 
ampliar a capacidade de 
atendimento 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa 

Obra m² 2012 450 159.375 

18) Aquisição de 
equipamentos para o lar 
dos idosos 

- Equipar as novas instalações 
do Lar dos Idosos 

08 – Assistência Social 241 – 
Assistência à 
Pessoa Idosa 

Equipamentos Un 2012 02 21.250 

19) Serviço especializado 
em abordagem social 

- Construir o processo de saída 
das ruas e possibilitar 
condições de acesso à rede de 
serviços e a 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Pessoas 2012 150 31.875 

  benefícios assistenciais;               
  - Identificar famílias e 

indivíduos com direitos 
violados, a natureza das 
violações, as condições em 
que vivem, estratégias de 
sobrevivência, procedências, 
aspirações, desejos e relações 
estabelecidas com as 
instituições; 

              

  - Promover ações de 
sensibilização para divulgação 
do trabalho realizado, direitos 
e necessidades de inclusão 
social e estabelecimento de 
parcerias; 

              

  - Promover ações para a 
reinserção familiar e 
comunitária. 

              

20) Serviço especializado 
para pessoas em situação 
de rua 

- Possibilitar condições de 
acolhida na rede 
socioassistencial; 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Serviços 
Socioeducativos 

Pessoas 2012 150 10.625 

  - Contribuir para a construção 
de novos projetos de vida, 
respeitando as escolhas dos 
usuários e as especificidades 
do atendimento; 

              

  - Contribuir para restaurar e 
preservar a integridade e a 
autonomia da população em 
situação de rua; 

              

  - Promover ações para a 
reinserção familiar e/ou 
comunitária. 

              

21) Reforma e ampliação 
espaço físico albergue 

- Melhorar a infraestrutura 
para atendimento de pessoas 
em situação de rua. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Obra m² 2012 55 26.400 

22) Serviço de proteção 
social a adolescentes em 
cumprimento de MSE em 
meio aberto 

- Realizar acompanhamento 
social a adolescentes durante o 
cumprimento de medida 
socioeducativa de Liberdade 
Assistida e de Prestação de 
Serviços à Comunidade e sua 
inserção em outros serviços e 
programas socioassistenciais e 
de políticas públicas setoriais; 

08 – Assistência Social 243 – 
Assistência à 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços 
Socioeducativos 

Adolescentes 2012 720 26.400 

  - Criar condições para a 
construção/reconstrução de 
projetos de vida que visem à 
ruptura com a prática de ato 
infracional; 

              

  - Estabelecer contratos com o 
adolescente a partir das 
possibilidades e limites do 
trabalho a ser desenvolvido e 
normas que regulem o período 
de cumprimento da medida 
socioeducativa; 

              

  - Contribuir para o 
estabelecimento da 
autoconfiança e a capacidade 
de reflexão sobre as 
possibilidades de construção 
de autonomias; 

              

  - Possibilitar acessos e 
oportunidades para a 
ampliação do universo 
informacional e cultural e o 
desenvolvimento de 
habilidades e competências; 

              

  - Fortalecer a convivência 
familiar e comunitária. 

              

23) Serviço de proteção 
em situações de 
calamidades públicas e de 
emergências 

- Propiciar às pessoas em 
situação de vulnerabilidade 
social acesso a regularização 
de documentação; 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Pessoas 2012 500 35.000 

  - Realizar atendimento com 
Benefício Eventuais; 

              

  - Assegurar acolhimento 
imediato em condições dignas 
e de segurança; 

              

  - Manter alojamentos 
provisórios, quando 
necessário; 

              

  - Identificar perdas e danos 
ocorridos e cadastrar a 
população atingida; 

              

  - Articular a rede de políticas 
públicas e redes sociais de 
apoio para prover as 
necessidades detectadas; 

              

  - Promover a inserção na rede 
socioassistencial e o acesso a 
benefícios eventuais. 

              

24) Aquisição de 
equipamento permanente 

- Estruturar a Secretaria 
Municipal de Assistência 
Social e seus equipamentos 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Equipamentos Un 2012 01 21.250 
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sociais, para melhor atender 
funcionários e usuários. 

                  
25) Aquisição de veículo - Ampliar a frota da SMAS e 

facilitar o deslocamento para 
áreas rurais e indígenas. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Veículo Un 2012 01 53.125 

26) Reforma e ampliação 
de Centros de Multiplo 
Uso 

- Melhorar as instalações dos 
equipamentos sociais para 
desenvolvimento de atividades 
comunitárias. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Obra m² 2012 150 43.436 

27) Construção centro 
multiplo uso mod. 06 

- Oferecer espaço físico 
apropriado para atividades da 
comunidade. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Obra m² 2012 200 106.250 

28) Ampliação atividades 
voltadas Politica para 
mulheres 

- Ampliar as ações voltadas a 
temática de Políticas Públicas 
para as Mulheres. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Serviços 
Socioeducativos 

Pessoas 2012 180 25.960,15 

29) Manutenção dos 
conselhos municipais 
vinculados a assistência 
social. 

- Dar condições aos conselhos 
municipais de realizarem suas 
atividades, garantindo 
estrutura e material de 
trabalho, favorecendo o 
controle social. 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Conselhos 2012 08 45.000 

30) Repasse de recursos 
por meio de Convênios 
com entidades 
constituidas 

- Fortalecer a rede de 
atendimento do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS). 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Verba 2012 01 90.000 

31) Manutenção do 
FMAS 

- Propiciar o pleno 
funcionamento do Fundo 
Municipal de Assistência 
Social (FMAS). 

08 – Assistência Social 244 – 
Assistência 
Comunitária 

Atendimento Verba 2012 01    965.800,05 

                                      
RESUMO                                 2.012   2.396.337  
                                      
                                  Total    2.396.337  
                                                      
ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOC IAL            
UNIDADE: 002 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIA NÇA E DO ADOLESCENTE          
PROGRAMA: 081 – ASSISTÊNCIA               

DESCRIÇÃO DA 
AÇÃO  

OBJETIVO DA AÇÃO  FUNÇÕES DE 
GOVERNO 

SUB FUNÇÕES DE 
GOVERNO 

PRODUTO (BEM OU 
SERVIÇO) 

UNIDADE 
DE MEDIDA  

ANO 
DA 

AÇÃO  

METAS 
FÍSICAS 

VALOR R$  

1) Ações para 
adolescentes 

Desenvolver atividade 
socioeducativas com 
adolescentes e suas famílias 
para prevenção de situações de 
riscos a que possam ser 
submetidos. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços Socioeducativos Pessoas 2012 85 32.100 

2) Ações de combate a 
exploração sexual 

Atender crianças e 
adolescentes vítimas, bem 
como suas famílias. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços Socioeducativos Atendimentos 2012 120 6.625 

3) Atendimento 
emergencial nas diversas 
áreas 

Atender a situações 
emergências e eventuais que 
envolvam crianças e 
adolescentes. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Atendimentos Un 2012 25 58.400 

4) Construção, em 
alvenaria, do lar do 
adolescente 

Proporcionar aos adolescentes 
abrigados infraestrutura 
adequada e atividades 
diferenciadas. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Obra 255 2012 01 121.000 

5) Ações de combate ao 
trabalho infantil 

Identificar e erradicar as piores 
formas de trabalho infantil. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços Socioeducativos Atendimentos 2012 250 63.500 

6) Aquisição de 
equipamentos 
permanentes 

Estruturar o FMDCA e seus 
equipamentos sociais, para 
melhor atender funcionários e 
usuários. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Equipamentos Un 2012 01 17.000 

7) Repasse de recursos 
por meio de Convenio 
com entidades 
constituídas 

Fortalecer a rede de 
atendimento a criança e 
adolescente e o Sistema de 
Garantia de Direitos. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Atendimento Verba 2012 01 96.000 

8) Ações com a infância Desenvolver atividade 
socioeducativas com crianças 
e suas famílias para prevenção 
de situações de riscos a que 
possam ser submetidos. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Serviços Socioeducativos Pessoas 2012 350 71.250 

9) Manutenção das ações 
do conselho tutelar 

Efetivar a garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Atendimento Verba 2012 01 70.000 

10) Manutenção FMDCA Propiciar o pleno 
funcionamento do FMDCA. 

08 – Assistencia Social 243 – Assistência a 
Criança e ao 
Adolescente 

Atendimento Verba 2012 01 39.864 

                  
RESUMO             2012 541.875 
                  
              Total 541.875 

ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOC IAL            

UNIDADE: 003 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTE RESSE SOCIAL         

PROGRAMA: 082 – HABITAÇÃO POPULAR              

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE DE 

MEDIDA  
ANO DA 
AÇÃO  

METAS FÍSICAS  VALOR R$  

1) Construção de casa 
populares 

Desenvolver programa de habitação 
popular para atendimento de 
pessoas de baixa renda no 
município 

16 - Habitação 482 – Habitação Urbana Obra Pessoas 2012 200 600.000 

2) Plano municipal de 
habitação 

Elaborar o Plano Municipal de 
Habitação de Interesse Social 

16 - Habitação 482 – Habitação Urbana Plano Verba 2012 1 60.000 

3) Manutenção do FMHIS 
Propiciar o pleno funcionamento do 
Fundo 

16 - Habitação 482 – Habitação Urbana Atendimento Verba 2012 1 60.000 

                  

RESUMO             2012 720.000 

                  

              Total 720.000 
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GABINETE DO PREFEITO 
ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 

 

  

ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  
001 - Departamento de 
Educação 

              

PROGRAMA:  041 - Educação  da Criança de 0 a 6 anos             

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS FISICAS  VALOR R$  

2)- Aquisição de Equipamentos 
para pré-escola 

- Garantir educação pré-escola 
às crianças com idade pré-
escolar, como qualidade. 

12 - Educação 365 – Educação Infantil Equipamentos Unidade 2012           28             56.445 

3) Capacitar Docentes e 
Profissionais da Educação e pré-
escola 

Promover a atualização 
profissional e melhorar a 
atuação dos mesmos 

12 - Educação 365 – Educação Infantil Formação verba 2012              1             67.734 

4) Ampliação do atendimento à 
Educação Infantil 

Garantir educação pré-escolar 
ao maior número de crianças  
com idade pré-escolar, com 
qualidade, nos bairros onde 
houver necessidade. 

12 - Educação 365 – Educação Infantil atendimento Crianças 2012         500          112.890 

5) Construção e Reforma de 
Parques Infantis 

- Oferecer a clientela da 
educação infantil do município 
local adequado para recreação. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil Parque Unidade 2012              5             87.070 

6)Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação 
Infantil. 

Garantir aos profissionais da 
Educação Infantil a Formação 
Continuada  para o 
aperfeiçoamento profissional. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil Formação cursos 2012              4             11.289 

7) Construção, Reforma e 
Ampliação de Centros de 
Educação Infantil. 

Adequar os prédios escolares 
aos padrões mínimos de infra-
estrutura necessários ao 
atendimento da clientela de 
Educação Infantil. 

12 - Educação 365 – Educação Infantil Reforma/Ampl Verba 2012              1          351.562 

8) Equipamento dos centros de 
Educação Infantil. 

Garantir as os equipamentos e 
materiais permanente, 
adequados  ao atendimento da 
Educação Infantil, com 
qualidade. 

12 - Educação 365 – Educação Infantil Equipamentos Verba 2012              1             90.312 

10) Manutenção da merenda 
escolar. 

Garantir a manutenção da  
alimentação escolar de boa 
qualidade nutricional aos 
alunos da Educação Infantil. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil Alimentação Alunos 2012 1.300          282.226 

11)Participação em Encontros 
Educacionais, Seminários, 
Eventos Cívicos e Culturais, 
fora do município. 

Garantir intercâmbio 
sociocultural, científico  e 
troca de experiências, na 
Educação Infantil. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil  Intercâmbio Verba 2012              1             11.289 

12) Construção de Prédio 
próprio, para atendimento da 
Educação Infantil. 

Ampliar progressivamente  
atendimento da clientela da 

Educação Infantil. 
12 – Educação 365 – Educação Infantil Construção M2 2012         500          225.781 

13) Informatização das 
secretarias dos Centros de 
Educação Infantil. 

Informatizar as Secretarias dos 
Centros de Educação Infantil, 

para descentralização 
administrativa. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil Equipamentos Unidades 2012              2             11.289 

15)Recursos  Pedagógico para 
os  Centros de Educação 
Infantil. 

Adquirir recursos pedagógicos 
para  os Centros de Educação 

Infantil. 
12 – Educação 365 – Educação Infantil Acompanhamento Verba 2012              1             22.578 

16)Manutenção e Encargos com 
a Educação Infantil 

Garantir a manutenção da 
Educação Infantil do 

Município 
12 – Educação 365 – Educação Infantil Manutenção Verba 2012              1          959.569 

17) Implantação de 
Brinquedoteca nos Centros de 
Educação Infantil 

Dotar os Centros de Educação 
Infantil com Brinquedoteca 

12 - Educação 365 – Educação Infantil Aprendizado Verba 2012              3               5.644 

18)Formação em serviço dos 
profissionais de Apoio. 

Assegurar parcerias para 
execução de programas de 
formação em serviço dos 
profissionais de apoio da 

Educação Infantil. 

12 – Educação 365 – Educação Infantil Formação Verba 2012              1             33.867 

RESUMO                 

                 2.012     2.329.545 

                  

               Total      2.329.545 

ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  
001 - Departamento de 
Educação 

              

PROGRAMA:  042 - Ensino Fundamental               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$  

1) Construção, Reforma e 
Ampliação de Escolas Municipais; 

 Garantir aos escolares e  espaços 
físicos em bom estado e 
suficiente para que tenha melhor 
qualidade no aprendizado. 

12  - Educação 361 – Ensino Fundamental Reforma / Ampliação M2 2012         500 225.781 
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2) Informatização das escolas 
municipais 

Dotar as escolas com 
laboratórios de informática 
inclusive com acesso à internet, 
de modo a garantir a inclusão 
digital. 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Laboratórios unidade 2012              3 338.671 

3) Implantar Sistema Municipal de 
Avaliação Estudantil 

Avaliar alunos de 4.ª a 8.ª séries, 
anualmente, para oferecer 
parâmetros para correção de 
distorções, melhorando a 
qualidade de ensino e 
aprendizagem. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Avaliação Alunos 2012   14.000 338.671 

4)- Implantação e manter 
programa de atendimento a 
educação de jovens e adultos, nas 
escolas polo da zona rural 

Diminuir o analfabetismo no 
município. 

12 - Educação 
366 – Educação de Jovens 
e Adulto 

Atendimento Alunos 2012         180 383.828 

5) Aquisição de equipamentos e 
material permanente 

Dotar as dependências da Escola 
municipais com equipamentos 
novos. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental equipamentos Verba 2012              2 225.781 

6)Aquisição de Veículos 

- Dotar a secretaria com veículos 
para trabalhos de coordenação e 
acompanhamento das atividades 
de ensino. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Veículos Verba 2012              1 225.781 

7)Efetuar o plantio de árvores 
frutíferas e hortas nas escolas 
municipais. 

Enriquecimento da merenda 
escolar e incentivar a consciência 
ecológica 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental hortas / pomar unidade 2012              5 56.445 

8) Elaboração do Plano Municipal 
de Educação 

Indicar estrategicamente as 
necessidades educacionais do 
município 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental 
Plano Municipal de 

Educação 
verba 2012              1 135.468 

9)Garantir Formação Continuada 
aos Professores da rede municipal 

Melhorar a qualidade de ensino e 
a valorização do profissional de 
educação. 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental formação / atualização atendimento 2012         300 225.781 

10)Oferecer cursos de 
profissionalização aos 
profissionais de educação 

Garantir a profissionalização aos 
profissionais, conforme o Plano 
de Cargos, Carreira e Salários 
dos Profissionais de Educação 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental formação / atualização cursos 2012              5 169.335 

11)Criar e manter equipe 
multidisciplinar de apoio e 
avaliação 

Assessorar e acompanhar as 
escolas municipais 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental custeio verba 2012              1 135.468 

12) Capacitação e Atualização de 
Profissionais da Educação.  

Garantir aos profissionais da 
Educação a formação continuada 
necessária à melhoria da 
qualidade do Ensino. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental formação / atualização cursos 2012              4 33.867 

13)Aquisição de Veículos para 
Transporte Escolar. 

Ampliar a frota de transporte 
escolar, da rede municipal, para 
ampliar q qualificar os serviços 
de transporte escolar. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Ônibus Unidade 2012              2          372.539 

14) Manutenção do Programa  de 
Transporte Escolar. 

manter o  atendimento do 
transporte escolar de alunos das 
zonas rural e urbana. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental atendimento Verba 2012           28             56.445 

15)Participação em Encontros 
Educacionais, Seminários, 
Eventos Cívicos e Culturais fora 
do Município. 

Garantir intercâmbio 
sociocultural para troca de 
experiências. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Atualização / intercâmbio verba 2012              1             22.578 

16)- Implantação e manutenção do 
programa de atendimento a 
educação de jovens e adultos. 

Implantar e manter Programa de 
atendimento da Educação de 
Jovens e Adultos objetivando 
diminuir o analfabetismo no 
município. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Atendimento Alunos 2012         300             22.578 

17) Fortalecimento do Órgão 
Central de Educação. 

Melhorar o atendimento, e as 
condições de trabalho, dotando  a 
SMEC, dos equipamentos 
necessários. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental equipamentos Verba 2012              1             28.222 

19) Manutenção das escolas de 
Ensino Fundamental. 

Adquirir materiais de consumo 
para manutenção das atividades 
de ensino/aprendizagem. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Manutenção verba 2012              1          112.890 

20)Informatização das Secretarias 
das escolas municipais. 

Informatizar as secretarias das 
escolas municipais para 
descentralização administrativa. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental equipamentos Verba 2012              3             11.289 

21) Apoio pedagógico às Escolas 
Municipais. 

Assessorar pedagogicamente as 
escolas municipais. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental custeio verba 2012              1             56.445 

22) Equipamentos e materias 
permanentes para as Escolas 
municipais de ensino 
Fundamental. 

Equipar as escolas municipais 
oferecendo-lhes melhores 
condições de trabalho.Assessorar 
pedagogicamente as escolas 
municipais. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental equipamentos verba 2012              2             22.578 

23) Manutenção do Programa de 
Merenda Escolar. 

Oferecer merenda escolar, com 
valor nutricional adequado, aos 
alunos do Ensino Fundamental. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental alimentação verba 2012              1          248.359 

24) Manutenção e Encargos com o 
Ensino Fundamental. 

Garantir pagamento dos 
profissionais da Educação, 
promovendo a valorização 
profissional e a Manutenção do 
ensino fundamental. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental salários verba 2012              1          564.453 

25) Repasse Convênios aos 
CDCEs 

Repassar Convênios aos CDCEs 
Municipal para Descentralização 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Repasse Verba 2012              1          350.000 
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dos Recursos da Educação 

                  

                 2.012     4.363.253 

                  

               Total      4.363.253 

ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  004 – FUNDEB               

PROGRAMA:  042 - Ensino Fundamental               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$  

1) Construção, Reforma e 
Ampliação de Escolas Municipais; 

 Garantir aos escolares e  espaços 
físicos em bom estado e 
suficiente para que tenha melhor 
qualidade no aprendizado. 

12  - Educação 361 – Ensino Fundamental Reforma / Ampliação M2 2012         500 75.781 

2) Manutenção do Transporte 
Escolar. 

manter o  atendimento do 
transporte escolar de alunos das 
zonas rural e urbana. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental atendimento Verba 2012           28       1.128.906 

3) Informatização das escolas 
municipais 

Dotar as escolas com 
laboratórios de informática 
inclusive com acesso à internet, 
de modo a garantir a inclusão 
digital. 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Laboratórios unidade 2012              3 38.671 

4) Aquisição de equipamentos e 
material permanente 

Dotar as dependências da Escola 
municipais com equipamentos 
novos. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental equipamentos Verba 2012           12 75.781 

5)Aquisição de Ônibus, Micro 
ônibus e Veículos 

- Dotar a secretaria com veículos 
para transporte escolar e 
trabalhos de coordenação e 
acompanhamento das atividades 
de ensino. 

12 - Educação 361 – Ensino Fundamental Veículos Verba 2012              1 125.781 

6)Manutenção e Encargos com o 
FUNDEB 60% Ensino 
Fundamental 

Efetuar o Pagamento dos da 
Folha e dos Encargos Sociais dos 
Funcionários vinculados ao 
FUNDEB 60% Ensino 
Fundamental 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Manutenção Verba 2012              1 2.111.132 

7) Manutenção e Encargos com o 
FUNDEB 40% Ensino 
Fundamental 

Efetuar as despesas necessárias 
para o bom funcionamento das 
atividades relacionadas ao 
Ensino Fundamental 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Manutenção verba 2012              1 1.093.359 

8) Manutenção e Encargos com o 
FUNDEB 60% Educação Infantil 

Efetuar o Pagamento dos da 
Folha e dos Encargos Sociais dos 
Funcionários vinculados ao 
FUNDEB 60% Educação Infantil 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Manutenção Verba 2012              1 2.011.132 

9) Manutenção e Encargos com o 
FUNDEB 40% Educação Infantil 

Efetuar as despesas necessárias 
para o bom funcionamento das 
atividades relacionadas a 
Educação Infantil 

12 - Educação 361 - Ensino Fundamental Manutenção Verba 2012              1 654.765 

RESUMO                 

                 2.012      7.315.308 

                  

               Total      7.315.308 

ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  
001 - Departamento de 
Educação 

              

PROGRAMA:  044 - Ensino Superior               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$ 

1)- Manutenção dos Convênios 
com a UFMT, UNEMAT. 

- Fornecer aos munícipes, ensino 
de 3° Grau, evitando o 
deslocamento para outros centros. 

12 - Educação 364 – Ensino Superior Conv/Parc. Alunos 2012           40          112.890 

2)- construção do Campus 
Universitário 

- Construção do Prédio Próprio, 
viabilizando a instalação de mais 
cursos de 3° Grau. 

12 - Educação 364 – Ensino Superior Construção M2 2012         300          564.453 

3)- Aquisição de Livros Didáticos, 
Técnicos 

- Dotar o ensino de 3° Grau com 
livros e materiais necessários à 
boa formação. 

12 - Educação 364 – Ensino Superior Equipar Verba 2012              1             33.867 

4) Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Dotar o Ensino Superior com 
Equipamentos necessários para o 
atendimento 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Equipamentos Unidade 2012              4             11.289 

5) Aquisição de Material de 
Consumo 

Garantir o perfeito funcionamento 
do ensino de 3.º grau 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Custeio Verba 2012              1             56.445 

6) Viabilizar a instalação definitiva 
do Campus da UNEMAT em Juina 

- Fornecer aos munícipes, ensino 
de 3° Grau, evitando o 
deslocamento para outros centros. 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Campus verba 2012              1          112.890 

7) Viabilizar a instalação de cursos 
de Pós-graduação  em Juina 

Fornecer aos munícipes, ensino 
de pós-graduação, evitando o 
deslocamento para outros centros. 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Campus verba 2012              1          112.890 

8)- Aquisição de Livros Didáticos, 
Técnicos 

Possibilitar ao acadêmicos   do 3° 
Grau, o acesso a   livros e 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Equipar verba 2012              1             24.835 
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ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  002 – Departamento de Cultura               

PROGRAMA:  049 -  Cultura               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$ 

1) Incentivo ao teatro, 
música e dança. 

Oferecer cursos de teatro, música e dança, com  objetivo de 
melhorar a cultura e descobrir novos talentos 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural cursos unid. 2012              4             33.867 

2)Comemoração de Datas 
Cívicas, Comemorativas e 
Festivas 

Dotar de Despesas necessárias para as comemorações de 
datas cívicas, comemorativas e festivas no Município 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural Manutenção verba 2012              3             11.289 

3) Ampliar acervo da 
Biblioteca Municipal 

Oferecer aos usuários maior fonte de pesquisa e leitura. 13 - Cultura 392 - Difusão Cultural livros unid. 2012      2.000             56.445 

4) Implantar laboratório de 
informática na Biblioteca 
Municipal. 

Oferecer aos usuários atendimento qualificado e acesso à 
Internet. 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural laboratório verba 2012              1             33.867 

5) Reforma e Ampliação de 
Centro de Cultura 

Abrigar em um mesmo prédio, a Biblioteca Municipal, Casa 
do Artesão, Museu, Anfiteatro e local para exposições e 
atividades culturais. 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural Edifício m2 2012         300          338.671 

6) Incentivar e apoiar 
projetos culturais. 

Desenvolver, incentivar e apoiar projetos culturais no 
município, como a Feira Municipal de Ciências. 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural apoio cultural verba 2012              1             22.578 

materiais necessários à formação. 

9) Aquisição de Material 
Permanente. 

Garantir a manutenção dos cursos 
superiores, assegurando os 
equipamentos necessários, 
conforme convênio. 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Equipamentos verba 2012              1             33.867 

10)Passagens e despesas com 
locomoção. 

Assegurar o cumprimento dos 
convênios, no que se refere ao 
transporte de docentes e outros. 

12 - Educação 364 - Ensino Superior locomoção verba 2012              1             33.867 

11)Manutenção do Ensino Superior 
Garantir pagamento dos 
profissionais da Educação. 

12 - Educação 364 - Ensino Superior Salários Verba 2012              1          112.890 

                  

                 2.012     1.210.183 

                  

               Total      1.210.183 

ORGÃO:  07 - Secretaria Municipal de Educação, Cultura           

UNIDADE:  005 - Departamento de Educação Especial             

PROGRAMA:  049 -  Educação Especial               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

 METAS 
FISICAS  

 VALOR R$  

1) Aquisição de Material 
Permanente e Equipamentos. 

Dotar a Escola Especial com 
equipamentos necessários ao 
desenvolvimento. 

12 - Educação 367 – Educação Especial Equipar verba 2012              1             27.093 

2) Manter e  Apoiar a Educação 
Especial, repasse através de 
convênio. 

- Garantir a educação Especial a 
toda a clientela do Município. 

12 - Educação 367 – Educação Especial Manutenção verba/funcionários 2012              1             56.445 

3) Aquisição de material de 
consumo 

Dotar a Escola Especial com 
materiais necessários ao 
desenvolvimento. 

12 - Educação 367 – Educação Especial Manutenção verba 2012              1             13.546 

4) Adequação de espaços 

adequar os espaços e acessos das 
escolas municipais aos padrões 
técnicos exigidos pela legislação 
para o atendimento as pessoas 
portadoras de necessidades 
especiais 

12 - Educação 367 – Educação Especial Adequações m2 2012         200             67.734 

5)Transporte dos escolares. 
Fornecer combustível para 
transporte escolar, conforme 
determina convênio. 

12 - Educação 367 – Educação Especial Transporte Verba 2012              1             22.578 

6) Manutenção Encargos com 
Educação Especial 

Promover a Manutenção da 
Educação Especial no Município 
de Juina 

12 - Educação 367 - Educação Especial Manutenção Verba 2012              1             50.000 

7) Manutenção Convênio com a 
Fundação Pestalozzi 

Repassar recursos financeiros à 
Pestalozzi para apoio ao 
atendimento à pessoas 
portadoras de necessidades 
especiais 

12 - Educação 367 - Educação Especial Repasse Convênio 2012              1          143.514 

8)Apoio a alimentação Escolar. 
Complementar a merenda 
escolar, conforme convênio. 

12 - Educação 367 – Educação Especial Alimentação Verba 2012              1               7.901 

                  

                 2.012        388.811 

                  

               TOTAL        388.811 
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7) Aquisição de material 
permanente 

Possibilitar o desenvolvimento pleno das equipes ligadas ao 
Departamento de Cultura. 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural equipamentos verba 2012              1             33.867 

8) Patrocínio de passagens e 
hospedagens 

Possibilitar o envio de representantes do município em 
eventos no estado e país. 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural viagens verba 2012              1          135.468 

9)Apoio a cultura  e 
educação indígena. 

Preservar e respeitar a cultura  e educação indígena, em 
parceria com a FUNAI e orgãos estaduais e ONG´s. 

13 - Cultura 
391 - Patrimônio Histórico, 
Artístico e Arqueológico. 

preservação verba 2012              1               9.031 

10) Manutenção e Encargos 
com o Departamento de 
Cultura 

Garantir as Despesas necessárias para manutenção da 
Cultura 

13 - Cultura 392 - Difusão Cultural Manutenção verba 2012              1          155.789 

                  

                 2.012        830.872 

                  

               TOTAL        830.872 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:9C5A9C5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 
ORGÃO:  08 - Secretaria Municipal de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente         

UNIDADE:  08.001 - Departamento de Agricultura             

PROGRAMA:  
018 - Promoção e Extensão 
Rural  

              

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Manutenção e Encargos com 
Departamento de Agricultura e 
Pecuária 

Dotar o Departamento de 
Agricultura e Pecuária com as 
condições para um bom 
atendimento à população 

20 - Agricultura 
122- Administração 
Geral 

Atendimento Und 2012 1 683.188 

2) Repasse Convênio Sindicato 
Rural de Juina 

Repassar recursos financeiros 
para apoio à eventos do 
Sindicato Rural de Juina 

20 - Agricultura 605 - Abastecimento Repasse Convênio 2012 1 27.289 

3) Contrução, Reforma e 
Ampliação de Prédio da 
SAMMA 

Melhorar as instalações para um 
bom atendimento e construir 
novas dependencias para 
abrigar toda a equipe técnica 

20 - Agricultura 
122- Administração 
Geral 

Construção e reforma m2 2012 60 46.445 

4) Aquisição de Veículos 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural 

20 - Agricultura 
122- Administração 
Geral 

Veículo Und 2012 2 33.867 

5) Aquisição de Patrulhas 
Mecanizada 

Dar apoio ao pequeno produtor 
no preparo do solo para o 
plantio 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Equipamentos Und 2012 2 112.890 

6) Aquisição de móveis e 
equipamentos permanentes 

Melhoria no 
atendimento/trabalho 

20 - Agricultura 
122- Administração 
Geral 

Móveis Diversos 2012 1 10.000 

7) Produção e Distribuição de 
Mudas 

Fomentar a fruticultura e plantio 
de espécies florestais como 
alternativa para os agricultores 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Produção Unidade 2012 600 Mil 75.956 

8) Incrementar as funções do 
FUNDAGRI 

Prover o  FUNDAGRI de 
recursos financeiros, através de 
uma maior dotação 
orçamentária, de modo a 
beneficiar uma quantidade 
maior de produtores rurais. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Atendimento Verba 2012 1 33.867 

9) Revitalização da Assistência 
Técnica e Extensão Rural 

Melhorar a qualidade de 
atendimento e suporte técnico 
ao produtor rural. 

20 - Agricultura 606 - Extensão Rural Atendimento Verba 2012 1 33.867 

10) Incrementar o Sistema de 
Inspeção Municipal 

Implementar as ações de 
fiscalização sanitária animal e 
vegetal, contribuindo para a 
melhoria de qualidade dos 
produtos oriundos das 
atividades agropecuárias. 

20 - Agricultura 
604 - Defesa Sanitária 
Animal 

Fiscalização Unidade 2012 1 10.000 

11) Incentivar a criação de 
Comites de Erradicação de Febre 
Aftosa e outras zoonoses nos 
distritos e assentamentos. 

Contribuir para o controle 
sanitário dos rebanhos, 
melhorando a qualidade dos 
produtos de origem animal. 

20 - Agricultura 
604 - Defesa Sanitária 
Animal 

ATER Unidade 2012 1 4.000 

12) Incentivar as ações das 
Associações, Sindicatos e 
Cooperativas. 

Contribuir para o fortalecimento 
da classe produtora, através de 
ações conjuntas entre as 
entidades. 

20 - Agricultura 606 - Extensão Rural Seminários Verba 2012 6 18.222 

13) Incentivar a implantação de 
pequenas agroindústrias. 

Verticalizar a produção, 
aumentar a oferta de empregos 
em outros setores produtivos e 
agregrar valor ao produto local. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Indústrias Unidade 2012 5 112.890 
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ORGÃO:  08 - Secretaria Municipal de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente         

UNIDADE:  08.003 - Departamento de Meio Ambiente             

14) Incentivar o desenvolvimento 
da produção orgânica entre os 
produtores 

Tornar a produção mais atrativa 
a nichos de mercado 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Atendimento Verba 2012 1 13.667 

15) Incentivar a criação de 
animais de pequeno porte, tais 
como: piscicultura, ovinocultura, 
suinocultura, apicultura. 

Melhorar a qualidade das 
criações e fortalecer as culturas 
familiares, possibilitando o 
incremento da renda através da 
comercialização da produção. 

20 - Agricultura 
602 - Promoção da 
Produção Animal 

Produção Verba 2012 1 43.867 

16) Incentivar a organização da 
produção e comercialização de 
hortifrutigranjeiros 

Fortalecer o pequeno produtor e 
a agricultura familiar, através de 
ações que visem incrementar 
sua renda. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Produção Verba 2012 1 33.867 

17) Incentivar a pré-
industrialização de frutas 
tropicais de forma orgânica. 

Agregar valor ao produto 
comercializado e verticalizar a 
produção. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Produção Verba 2012 1 5.000 

18) Estruturar e Motivar os 
produtores  hortifrutigranjeiros 
da APROFEJU. 

Prestação de Assessoria técnica 
e gerencial e mercadologica aos 
produtores e sua organização 
social. 

20 - Agricultura 605 - Abastecimento ATER Nº  de Famílias 2012 120 20.000 

19)  Criação e implementação do 
Programa Municipal de 
Desenvolvimento da Bacia 
Leiteira. 

Aumentar a produção de leite 
através da introdução de 
matrizes e reprodutores 
melhorados. 

20 - Agricultura 
602 - Promoção da 
Produção Animal 

Atendimento Und 2012 1 33.867 

20) Incentivar a produção de 
culturas anuais como arroz, 
milho, mandioca e feijão em 
pequenas propriedades. 

Fortalecer a agricultura de 
subsistência. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

ATER Unidade 2012 1 20.000 

21) Promover a Produção e 
Distribuição de Mudas Frutíferas, 
Ornamentais e Florestais. 

Possibilitar ao produtor rural o 
acesso a aquisição de mudas 
melhoradas de culturas 
permanentes a um baixo custo. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Produção e Distribuição Milheiro 2012 500 33.867 

22) Construção de Tanques para 
Psicultura 

Incentivar o pequeno produtor a 
criação de peixe em cativeiro 
para comercialização 

20 - Agricultura 
602 - Promoção da 
Produção Animal 

Construção m2 2012 1.000 45.156 

23) Aquisição e Distribuição de 
Alevinos 

Apoiar o pequeno produtor na 
criação de peixe em cativeiro 
para comercialização 

20 - Agricultura 
602 - Promoção da 
Produção Animal 

Aquisição Unidade 2012 5.000 22.578 

24) Reforma e Ampliação da 
Feira Municipal 

Dotar a Feira Municipal com 
Instalações adequadas para o 
atendimento ao pequeno 
produtor na comercialização de 
seus produtos 

20 - Agricultura 605 - Abastecimento Reforma/Ampl. m2 2012 500 112.890 

25) Implantar Frigorífico de 
Peixe 

Dar apoio a 
implantação/Implantar 
Frigoríficos de Peixes 

20 - Agricultura 605 - Abastecimento Atendimento Verba 2012 1 56.601 

26) Repasse Consórcio 
Intermunicipal de 
Desenvolvimento Social e 
Ambiental do Vale do Juruena 

Efetuar repasse de recursos ao 
consórcio intermunicipal de 
desenvolvimento social e 
ambiental do vale do Juruena 

20 - Agricultura 605 - Abastecimento Repasse Verba 2012 1 100.000 

27)  Apoiar as iniciativas de 
produção e armazenagem de 
culturas de soja, milho, feijão e 
arroz em sistemas mecanizados. 

Fortalelecer e incentivar o 
desenvolvimento de lavouras 
mecanizadas. 

20 - Agricultura 
601 - Promoção da 
Produção Vegetal 

Produção Diversas 2012 1 10.000 

RESUMO                 

            2012         1.753.841 

                  

                     1.753.841  

ORGÃO:  08 - Secretaria Municipal de Agricultura, Mineração e Meio Ambiente         

UNIDADE:  08.002 - Departamento de Mineração             

PROGRAMA:  017 – Mineração               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Manutenção e Encargos com o 
Departamento de Mineração 

Dar suporte ao Departamento de 
Mineração para desenvolver as 
atividades do Setor 

22 - Indústria 663 - Mineração Manutenção Und 2012 1 45.156 

2) Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Adquirir os Materiais 
Permanentes necessários para o 
desenvolvimento das atividades 
do setor 

22 - Indústria 663 - Mineração Equipamentos Und 2012 5 11.289 

3) Promover  o desenvolvimento 
de técnicas de exploração 
racional de minérios. 

Estimular o setor de exploração 
mineral, através de técnicas que 
não agridam o meio-ambiente. 

22 - Indústria 663 - Mineração Atendimento Diversas 2012 40 22.578 

4) Incentivar e estruturar a 
Cooperativa dos Garimpeiros. 

Fortalecer  e defender os 
objetivos e metas econômicas e 
socias dessa organização social 
e seus beneficiarios 

22 - Indústria 663 - Mineração Mineração Unidade 2012 1 11.289 

RESUMO                 

            2012             90.312 

                  

                          90.312 
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PROGRAMA:  019 – Preservação e Conservação Ambiental             

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM 

OU SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Manutenção e Encargos com o 
Departamento de Meio Ambiente. 

Dotar o Departamento de Meio Ambiente com 
estrutura para o desenvolvimento de suas atividades 

18 - Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

Manutenção Und 2012 1 169.335 

2) Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanentes 

Dotar o Departamento de Meio Ambiente com 
Materiais Permanentes necessários para a realização 
dos trabalhos 

18 - Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

Equipamentos Und 2012 2 11.289 

3) Criação de Programa de Recuperação de 
Nascentes e Matas Ciliares no Município 

Recuperar as Nascentes e beira de rios e córregos do 
Município 

18 - Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

Programa Und 2012 1 73.378 

4) Desenvolver Atividades de Orientação e 
Educação Ambiental 

Promover a Educação Ambiental atraves de palestras 
orientativas, concientizando a população sobre a 
importância da preservação ambiental 

18 - Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

Programa Und 2012 1 5.644 

5) Programa de Cooperação à Proteção 
Ambiental das Terras Indígenas Enawene 
Nawe e Cinta Larga 

Celebração de Convênios para preservação ambiental 
das terras indígenas deste Município utilizando o Icms 
Ecológico 

18 - Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação 
Ambiental 

Convênios verba      2.012              2          120.000 

RESUMO                 

            2012           379.646 

                  

                        379.646 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:3555BB1F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 
ORGÃO:  09 - Secretaria Municipal de Infra-Estutura             

UNIDADE:  001 - Departamento de Serviços Urbanos             

PROGRAMA:  058 - Urbanismo               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 
GOVERNO 

PRODUTO (BEM OU 
SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Construção de Casas 
Populares 

Proporcionar aos cidadãos 
carentes e àqueles que vivem 
em habitações sub-humanas, o 
acesso à moradias habitáveis, 
na construção de casas 
populares através de convênio 
com o governo federal e 
estadual 

16 - Habitação 482 – Habitação Urbana Obras Casa 2012 200 139.843 

2) Ampliação, Manutenção e 
Recuperação de Redes de 
Energia Elétrica e Iluminação 
Pública. 

Proporcionar segurança  e 
tranquilidade aos municipes e o 
embelezamento urbano; 

25 - Energia 752 – Energia Eletrica Expansão Km 2012 5 169.335 

3) Pavimentação Asfáltica de 
Ruas e Avenidas do Município 

Melhorar as condições das vias 
urbanas com obras de 
melhorias, para maior 
comodidade da população. 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Pavimentação m2 2012 70.000 1.128.906 

4) Construção de Praças, 
Parques, Jardins e Passeios. 

Ampliar o número de áreas de 
lazer, promovendo 
embelezamento da cidade e 
local de lazer a toda a 
população. 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Praças Unidade 2012 2 56.445 

5) Aquisição de Veículos e 
Máquinas Rodoviárias Pesadas 

Reequipar e  modernizar o 
parque de máquinas do 
Município, utilizado nas obras 
e nos serviços urbanos;. 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Máquinas Unidade 2012 4 282.226 

6) Construção de Galeriais de 
Águas Pluviais, Sargetas e Guias 

Realizar Obras de Galerias, 
Sargetas e Guias em Ruas e 
Avenidas da Cidade 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Galerias m2 2012 600 56.445 

7) Criar e Implantar o Anel 
Viário. 

Ligar o Centro às ruas centrais 
do Módulo 05, Bairro Padre 
Duílio, Bairro Palmiteira, Setor 
Industrial, Bairro São José 
Operário, Módulo 04 e retorno 
ao Centro; Ligar o Módulo 05 
ao Módulo 06. Trajeto 
totalmente asfaltado. 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Pavimentação m2 2012 52.500 338.671 

8) Construção, Reforma e 
Ampliação do Terminal 
Rodoviário 

Beneficiar os usuários,  
facilitando  o seu  acesso aos 
serviços rodoviários, com  
baixo os custos 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Obras m2 2012 300 599.625 

9) Reurbanização de Praças 

Reubanizar as praças do 
Município com a implantação 
de projetos paisagísticos, 
colocação de alambrados nas 
quadras e a suas adequada 
ilimunação; 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Obras m2 2012 1000 169.335 

10) Implementação do 
Transporte Coletivo Urbano 

Organizar os serviços de 
transporte urbanos, para 
atendimento em todos os 
bairros compreendendo modulo 
05, Pe.Duílio  Palmiteira, Setor 
Industrial São José Operário  
Cidade Alta, dando maior 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Transporte Coletivo km 2012 50 56.445 
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comodidade a população 

11) Reforma, Manutenção e 
Recuperação de máquinas e 
equipamentos 

Manter o parque de máquinas 
permanentemente viavel para 
utilização 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Reforma Unidade 2012 30 338.671 

12) Locação de Máquinas e 
Equipamentos Rodoviários 

Efetuar a Locação de Máquinas 
e Equipamentos Rodoviários 
para suprir a demanda de 
recuperação das Estradas 
Vicinais 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Locação Equipamentos 2012 6 56.445 

13) Perfuração de Poços Semi- 
Artesianos 

Melhorar a qualidade de vida e 
saúde da população,  através do 
consumo de água potável; 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Basico 
Urbano 

Poços Unidade 2012 2 112.890 

14) Construção de Rede de 
Esgoto e Lagoa de Tratamento 

Melhorar e preservar a 
qualidade de vida,saúde  e 
higiene da população e as 
condições ambientais 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Basico 
Urbano 

Rede de Esgoto m 2012 2000       492.535,53 

15) Criação e Manutenção de 
Usina de Reciclagem de Lixo 
Urbano 

Melhorar e  preservar a 
qualidade de vida,saúde  e 
higiene da população e as 
condições ambientais 

18 -  Gestão 
Ambiental 

541 - Preservação e 
Conservação  Ambiental 

Usina de Reciclagem Unidade 2012 1 225.781 

16) Ampliação do Serviço de 
Coleta de Lixo 

Melhorar e preservar a 
qualidade de vida,saúde  e 
higiene da população e as 
condições ambientais 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Caminhões Unidade 2012 2 112.890 

17) Implantação do Serviço de 
Coleta de Lixo nos Distritos; 

Melhorar e preservar a 
qualidade de vida,saúde  e 
higiene da população e as 
condições ambientais 

15 - Urbanismo 452 - Serviços Urbanos Coleta de Lixo verba 2012 1 67.734 

18) Abertura e Conservação de 
Ruas e Avenidas Pavimentadas e 
não Pavimentadas; 

Melhorar e preservar a 
qualidade de vida dos cidadões 
e promover a  organização e o 
embelezamento  urbano; 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Conservação km 2012 300 282.226 

19) Ampliação e Reforma das 
dependências do Cemitério 
Municipal; 

Oferecer conforto a 
comunidade em geral, através 
de arborização,  construção de  
conjuntos de passarelas e 
muros; 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Ampliação m2 2012 500             112.890 

20) Aquisição de Equipamentos 
e Material Permanentes 

Dotar o Departamento de 
Obras e Serviços Urbanos com 
Material Permanente 
necessário para o bom 
andamento dos trabalhos do 
setor 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Equipamentos Unidade 2012 6               22.578 

21) Construção de Aterro 
Sanitário 

Promover a Construção do 
Aterro Sanitário no Município 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Construção m2 2012 600             451.562 

22) Aquisição de Imóveis 
Adquirir imóveis para a 
realização de obras reelevantes 
ao Município 

15 - Urbanismo 
451 – Infra Estrutura 
Urbana 

Imóveis Und 2012 2               22.578 

23) Ampliação do sistema de 
Captação e distribuição de água 
tratada 

Aumentar o número de 
residências atendidas por água 
tratada. 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Rede Domicílios 2012 1000             364.453 

24) Criação de Loteamento para 
Alienação à Pessoas de Baixa 
Renda 

Fornecer loteamentos 
acessíveis às pessoas de baixa 
renda no Município 

16 - Habitação 482 – Habitação Urbana Imóveis Und 2012 1             112.890 

25) Constr.Duplicação e 
Melhorias Ruas, Avenidas, 
Canteiros e Rotatórias 

Duplicas Ruas e Avenidas, 
Restaurar e Criar Canteiros e 
Rotatórias no Município de 
Juina. 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Melhoria m2 2012 300               32.000 

26) Construção de Rampas de 
Acessibilidade nas Calçadas e 
entrada de lugares públicos 

Permitir acesso de cadeirantes 
do Município à locais públicos 
e melhorar as condições de 
movimentação dos mesmos 
pelas ruas e avenidas 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Ampliação m2 2012 200               18.000 

27) Instalação de Antenas nos 
Distritos 

Instalar Antenas nos Distritos 
para acesso da população à 
Rádio, TV e Intenet 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Instalação Unidade  2012 2                  7.000 

28) Construção de Ciclovias e 
Pistas de Caminhada 

Dotar o Município com 
espaços para ciclistas e 
pedestres 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Construção Km 2012 5               22.000 

29) Reforma, Ampliação e 
Adequação no Aeroporto 
Municipal 

Dar condições ao Aeroporto 
Municipal para atendimento 
aos usuários do transporte 
aéreo 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Construção m2 2012 100               22.000 

30) Construção do Sistema de 
Tratamento de esgoto, constando 
de ETE, Estação Elevatória e 
Emissário. 

Tratar o esgoto sanitário da 
cidade, evitando e controlando 
agravos, melhorando a 
condição de saúde da 
população. 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Basico 
Urbano 

Esgoto Tratado 
Sist. Tratamento 

Esgoto 
2012 1             264.453 

31) Reforma da Praça da Bíblia 
Reformar a Praça da Bíblia 
deste Município de Juina 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Reforma Praça 2012 1             100.000 

32) Construção de Auditório 
Construir Auditório no 
Município de Juina 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Construção Auditório 2012 1               50.000 

33) Fornecimento de Fornecer alimentação a 15 - Urbanismo 451 - Infra-Estrutura Manutenção verba 2012 1                  5.000 
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ORGÃO:  09 - Secretaria Municipal de Infra-Estutura             

UNIDADE:  002 - Departamento de Estradas e Rodagens             

PROGRAMA:  059 - Transporte               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES 
DE GOVERNO 

PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Ampliação, Manutenção e Recuperação 
de Redes de Energia Elétrica e Iluminação 
Pública na Zona Rural. 

Proporcionar Melhorias no fornecimento de 
Energia Elétrica aos moradores da zona rural 

25 - Energia 
752 – Energia 
Eletrica 

Expansão Km 2012 2 22.578 

2) Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanentes 

Dotar o Setor de Estradas e Rodagens com 
equipamentos e materiais permanentes 
necessários ao bom atendimento do setor 

15 - Urbanismo 
451 – Infra 
Estrutura Urbana 

Equipamentos Unidade 2012 4 11.290 

3) Aquisição de Veículos e Máquinas 
Rodoviárias Pesadas 

Reequipar e  modernizar o parque de máquinas 
do Município, utilizado nas obras e nos serviços 
urbanos;. 

15 - Urbanismo 
451 – Infra 
Estrutura Urbana 

Máquinas Unidade 2012 4 282.226 

4) Reforma, Manutenção e Recuperação de 
máquinas e equipamentos 

Manter o parque de máquinas permanentemente 
viavel para utilização 

15 - Urbanismo 
451 – Infra 
Estrutura Urbana 

Reforma Unidade 2012 25 338.671 

5) Descentralização do Estacionamento do 
Parque de Máquinas e Equipamentos 

 Criar patrulhas com máquinas e equipamentos 
basicos para melhorar a qualidade de 
atendimento às necessidades dos Distritos do 
Município, proporcionando  maior presteza e 
rapidez nos serviços; 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-
Estrutura Urbana 

Descentralização Equipamentos 2012 8 56.445 

6) Abertura, Reabertura e Conservação das 
Estradas Vicinais; 

Melhorar a infra-estrutura  de acesso, 
oferencendo conforto e segurança  aos 
munícipes e facilidade de escoamento das 
riquezas agropecuárias; 

026 - Transporte 
782 - Transporte 
Rodoviário 

Conservação km 2012 630 395.117 

7) Construção e Reforma de pontes de 
madeira. 

Manter as pontes de madeira das estradas 
municipais em perfeito estado de utilizazação 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-
Estrutura Urbana 

Conservação Unidade 2012 20          395.117 

8) Manutenção e Encargos com o 
Departamento de Estradas de Rodagem 

Prover recursos para pagamento da folha de 
salários e Manutenção do setor 

04 - 
Administração 

122 - 
Administração 
Geral 

Manutenção Unidade 2012 1       2.596.484 

9) Restauração da Rodovia Juina-Vilhena 
Promover a trafegabilidade do trecho 
Juina/Divisa do município 

026 - Transporte 
782 - Transporte 
Rodoviário 

Restauração km 2012 130          328.671 

10) Fornecimento de Alimentação à 
Funciuonários em Serviço 

Fornecer Alimentação a Funcionários a Serviço 
da Secretaria de Infra-Estrutura em serviços nas 
Estradas Vicinais 

26 - Transporte 
782 - Transporte 
Rodoviário 

Manutenção Verba 2012 1               5.000 

11) Locação de Máquinas e Equipamentos 
Rodoviários 

Efetuar a Locação de Máquinas e Equipamentos 
Rodoviários para suprir a demanda de 
recuperação das Estradas Vicinais 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-
Estrutura Urbana 

Locação Equipamentos 2012 6 56.445 

RESUMO                 

              2012      4.488.044 

                  

              Total 4.488.044 

  
  
ORGÃO:  

  
  
09 - Secretaria Municipal de Infra-Estutura 

            

UNIDADE:  003 - Departamento de Transito               

PROGRAMA:  058 - Urbanismo               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES 
DE GOVERNO 

PRODUTO (BEM 
OU SERVIÇO) 

UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Sinalização da Área Urbana  e 
Instalação de Placas de Trânsito e 
Semáforos. 

Organizar o transito e o trafego  urbano, 
tornando menor o índice de acidentes de trânsito. 

15 - Urbanismo 
452 – Serviços 
urbanos 

Melhoria Unidade 2012 120 56.445 

2) Instalação de Logradouros nos Bairros 
da Cidade. 

Proporcionar aos munícipes, endereço de suas 
moradias. 

04 - 
Administração 

127 – 
Ordenamento 
Territorial 

Placas Ruas Unidade 2012 320 28.222 

3) Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanentes 

Dotar o Departamento de Transito com 
equipamentos e materiais permanentes para um 
melhor atendimento do setor 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-
Estrutura Urbana 

Equipamentos Unidade 2012 20             11.289 

4) Manutenção e Encargos com o Prover recursos para pagamento da folha de 04 - 122 - Manutenção Unidade 2012 1          180.625 

Alimentação à Funcionários a 
Serviço 

funcionários a serviço da 
Secretaria de Infra-Estrutura do 
Município 

Urbana 

34) Manutenção e Encargos com 
o Departamento de Obras e 
Serviços Urbanos 

Prover recursos para 
pagamento da folha de salários 
e manutenção do departamento 
de obras e serviços urbanos 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Manutenção Unidade 2012 1          1.756.812 

34) Contratação com a APAD – 
Associação de Proteção e 
Assistência aos Detentos 

Contratar a APAD com a 
finalidade de reintegrar a 
sociedade os detentos do 

Município 

15 - Urbanismo 
451 - Infra-Estrutura 
Urbana 

Serviços verba 2012 1             180.000 

RESUMO                 

              2012 8.230.664,53 

                  

              Total 8.230.664,53 
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Departamento de Transito salários e Manutenção do Setor Administração Administração 
Geral 

RESUMO                 

              2012         276.581 

                  

              Total 276.581 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:B2F439FA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 

  

ORGÃO:  10 - Departamento de Água e Esgoto             

UNIDADE:  001 - Departamento de Água e Esgoto             

PROGRAMA:  076 - Saneamento               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Abertura de poços artesianos 
Proporcionar a população água de 
melhor qualidade 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Poços Artesianos Unidade 2012 1             22.578 

2) Ampliação do sistema de 
captação e distribuição de água 
tratada 

Aumentar o número de 
residências atendidas por água 
tratada. 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Rede Domicílios 2012 230             56.445 

3) Implantação de hidrômetros. 
aumentar e tornar mais justa a 
cobrança de água tratada. 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Hidrometração Unidade 2012 2650             46.445 

4) Aquisição e manutenção de 
veículos 

Manter a frota em perfeito estado 
e adquirir novas viaturas visando 
o aumento da demanda. 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Viaturas Verba 2012 3             36.445 

5) Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Dotar o Departamento com 
Materiais Permanentes para 
prestar atendimento digno à 
população 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Equipamentos Unidade 2012 1             33.867 

6) Construção, Reforma e 
Ampliação da Estrutura Física do 
DAES 

Promover Construção, Reforma e 
Ampliação da Estrutura Física do 
DAES 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Obras M2 2012 200             30.000 

7) Manutenção e Encargos com o 
DAES 

Propiciar o pagamento da folha de 
salários e manutenção do DAES 

17 - Saneamento 
512 - Saneamento Básico 
Urbano 

Manutenção custeio 2012 1       1.241.796 

                  

            2012        1.467.576 

                  

            Total        1.467.576 

ORGÃO:  11 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo           

UNIDADE:  11.001 - Departamento de Desporto             

PROGRAMA:  
046 - Educação Física e 
Desportos 

              

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

 VALOR R$  

1) Criar Parques Esportivos no 
Município. 

Dotar o Município de Infra-
estrutura esportiva, como pistas 
seguras para caminhadas, áreas 
de recreação, quiosques, etc. 
Possibilitando à população, a 
realização de prática esportiva 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Parque várias      2.012               1             33.867 

2) Manutenção e Encargos com o 
Departamento de Desporto 

Dotar o Departamento de 
Desporto com recursos para sua 
manutenção 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Manutenção verba      2.012               1          661.522 

3) Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Dotar o Departamento de 
Desporto com Equipamentos e 
Material Permanentes para sua 
manutenção 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Equipamentos Unidade      2.012               5             22.578 

4) Construção de pistas de 
atletismo 

Oferecer melhores condições para 
a prática do Atletismo, e 
melhorar a participação dos 
jovens nessa modalidade. 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

obras m2      2.012          850             33.867 

5) Incentivar a promoção de 
campeonatos para todas as faixas 
etárias. 

Incentivar através de parcerias 
com as Federações, Governo 
Estadual e Federal e Iniciativa 
privada, a promoção e realização 
de campeonatos esportivos para 
diversas modalidades e faixas 
etárias, instituindo um calendário 
esportivo municipal e regional. 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Campeonatos unid.      2.012            12             45.156 

7) Construção de quadras 
poliesportivas cobertas 

Melhorar as condições para a 
prática esportiva dos munícipes 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

quadras unid.      2.012               2          180.624 

8) Construção de Quadras Melhorar as condições para a 27 - Desporto e Lazer 812 - Desporto quadras unid.      2.012               2             56.445 
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Poliesportivas Descobertas prática esportiva dos munícipes Comunitário 

9) Construção de Campos de 
Futebol 

Melhorar as condições para a 
prática esportiva dos munícipes 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

Campos unid.      2.012               2             56.445 

10) Iluminação de Quadras e 
Campos de Futebol 

Dotar as quadras poliesportivas e 
campos de futebol com 
iluminação para a pratica de 
esportes noturnas 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

obras unid.      2.012               2             22.578 

11) Promover e incentivar a prática 
de esporte para portadores de 
necessidades especiais. 

Tornar a prática esportiva 
democrática, garantindo ao 
portadores de necessidades 
especiais o acesso ao esporte. 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

atividades diversas      2.012               1             33.867 

13) Promover a qualificação dos 
profissionais da área de Educação 
Física 

Garantir aos profissionais de 
Educação Física a qualificação e 
aperfeiçoamento necessários ao 
exercício de suas funções. 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

Cursos verba      2.012               1             22.578 

14) Investir na formação de 
árbitros. 

Qualificar os árbitros de todas as 
modalidades esportivas , através 
de cursos específicos, 
melhorando a atuação dos 
mesmos. 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

Cursos verba      2.012               1             11.289 

15) Incentivar campeonatos entre 
Escolas do Municipio. 

Propiciar maior integração entre 
os alunos da rede municipal de 
ensino através da realização de 
campeonatos entre Escolas do 
Município 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Campeonatos unid.      2.012               2             33.867 

16) Promover campeonatos 
Regionais, com os municípios que 
compõe o Polo Juina. 

Promover maior integração entre 
atletas dos municípios do Polo 
Juina. 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Campeonatos unid.      2.012               2             33.867 

17) Realizar corridas de rua 

Desenvolver a modalidade 
Maratona dentro do Município, 
fazendo com que Juina faça parte 
do cenário e calendário estadual. 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

Provas unid.      2.012               1             11.289 

18) Implantar programas de 
esportes nas praças dos bairros. 

Difundir a prática de esportes nos 
bairros. 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

Programas unid.      2.012               5             33.867 

19) Manter, incentivar e ampliar a 
prática das modalidades esportivas 
já existentes no município. 

Fazer com que o município tenha 
sempre representantes das 
modalidades existentes em 
condições de disputar 
campeonatos e trazer resultados 
para o município de Juina, 
havendo sempre renovação dos 
atletas. 

27 - Desporto e Lazer 
811 - Desporto de 
Rendimento 

Programas unid.      2.012               5             33.867 

22) Manutenção do Ginásio de 
esportes Municipal, Estádio e 
quadras poliesportivas. 

Garantir o lazer e o desporto da 
população. 

27 - Desporto e Lazer 813 - Lazer Custeio verba      2.012               1             56.445 

23) Aquisição de materiais 
esportivos e de consumo para 
manutenção da educação física e 
desporto 

Promover a prática do esporte no 
Município 

27 - Desporto e Lazer 813 - Lazer Custeio verba      2.012               1             22.578 

24) Aquisição de ônibus 

Dotar a Secretaria de Esporte, 
lazer e turismo de ônibus para o 
transporte de atletas  e 
apopulação em geral para ações 
de lazer, turismo e em 
campeonatos. 

27 - Desporto e Lazer 813 - Lazer ônibus unid.      2.012               1          180.000 

25) Construção de Mini-estádios 
nos bairros. 

descentralizar a prática esportiva 27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

mini estádios unid      2.012               2             90.312 

26) Distribuição de recursos para 
entidades devidamente constituídas 

Permitir apoio a diversas 
entidades de desporto do 
município, respeitando sua 
autonomia de gerenciamento de 
suas atividades contribuindo com 
o crescimento do desporto 
municipal. 

27 - Desporto e Lazer 
812 - Desporto 
Comunitário 

difusão esportiva verba      2.012               1             11.289 

Resumo                 

                    2.012        1.688.197 

                  

               Total        1.688.197 

ORGÃO:  11 - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo           

UNIDADE:  11.002 - Departamento de Turismo             

PROGRAMA:  047 – Turismo               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

 VALOR R$  

1) Manutenção e Encargos com o 
Departamento de Turismo 

Dotar o Departamento de Turismo 
com recursos suficientes para sua 
manutenção 

27 - Desporto e Lazer 813 - Lazer Custeio verba      2.012               1             79.023 

2) Aquisição de Equipamentos e 
Material Permanentes 

Dotar o Departamento de Turismo 
com Equipamentos e Materiais 
Permanentes suficientes para sua 
manutenção 

27 - Desporto e Lazer 813 - Lazer Custeio verba      2.012               5             11.289 

4) Implementar ações de Turismo 
ecológico 

Inserir o município no cenário de 
Turismo Ecológico, através de 
cadastramento de locais de 
potencial e divulgação em nível 
estadual, nacional e internacional. 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo ações verba      2.012               1             11.289 
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5) Promover Seminários e 
treinamentos voltados ao Turismo 

Preparar a comunidade, os 
profissionais e os empresários para 
a atuação voltada ao turismo 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Seminários e treinamentos unid.      2.012               4             11.289 

6) Incentivar a implantação do curso 
técnico de guia turístico 

Formar profissionais da área de 
turismo 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Cursos verba      2.012               1         8.773,15 

7) Incentivar  a implantação do curso 
universitário de Turismo 

Formar profissionais da área de 
turismo 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Cursos verba      2.012               1             22.578 

8) Sinalizar a cidade 

Tornar a circulação pela cidade, 
mais fácil, através de uma 
sinalização vertical e horizontal 
através de símbolos universais 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Sinalização unid.      2.012       1.000             67.734 

9) Ampliação do Terminal de 
passageiros do Aeroporto Municipal 

Melhorar as condições de conforto 
para os usuários do aeroporto. 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Ampliação m2      2.012          300             79.023 

10) Pavimentação de acesso ao 
aeroporto e construção de 
estacionamento 

Melhorar as condições de conforto 
para os usuários do aeroporto. 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo construção m2      2.012       2.000          112.890 

11) Participação de Congressos, 
Seminários e Feiras 

Conhecer novas técnicas e 
tendências  do turismo e divulgar o 
município. 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo divulgação verba      2.012               1             22.578 

12) Realização de Festival de Pesca 
Promover Festival de Pesca Etapa 
Municipal e Estadual no Município 
de Juina 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo Custeio verba      2.012               1             80.000 

13) Revitalização da Lagoa da Garça 
Dotar no Município espaço público 
para caminhadas com a 
revitalização da lagoa da garça 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo construção m2      2.012          500             30.000 

14) Construção do CAT - Centro de 
Atendimento ao Turista 

Incentivar e melhorar as condições 
de visitação aos turistas 

23 - Comércio e Serviços 695 - Turismo instalações m2      2.012          200             37.734 

Resumo                 

                    2.012  574.200,15 

                  

               Total  574.200,15 

ORGÃO:  99 – Reserva de Contingência             

UNIDADE:  
99.99 – Reserva de 
Contingência 

              

PROGRAMA:  999 – Reserva de Contingência               

DESCRIÇÃO DA AÇÃO  OBJETIVO DA AÇÃO  
FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
SUB FUNÇÕES DE 

GOVERNO 
PRODUTO (BEM OU 

SERVIÇO) 
UNIDADE 
MEDIDA  

ANO DA 
AÇÃO  

METAS 
FISICAS 

VALOR R$  

1) Reserva de Contingência Reserva de Contingência 
99 – Reserva de 
Contingência 

999 – Reserva de 
Contingência 

Reserva Contingência Unidade 2012 1 169.335 

  2012           169.335  

            Total   169.335 

    ANEXO IV                    

      PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA (MT)  - LDO - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - EXERCÍCIO DE 2012   

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS      

AVALIÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA P/ PROJEÇÃO DAS MET AS FISCAIS              (LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 ARTIGO 4º,  PARÁGRAFO 1º)  EM 
VALORES CORRENTES 

    

INFLAÇÃO ACUMULADO NO ANO 
DE 2008- INPC / IBGE 

5,79000%                   

ESTIMATIVA PARA O EXERCÍCIO 
SEGUINTE 

METAS FISCAIS  

QUADRO A 

ESPECIFICAÇÃO  

VALOR ARRECADADO  ORÇADO Projeção da Receita de 2012 a 2014 

Arrecadada em 
2008 

Arrecadada em 
2009 

Variação 
Horizontal da 

Receita 

Arrecadada em 
2010 

Variação 
Horizontal 
da Receita 

Orçado 2011 
Variação 

Horizontal da 
Receita 

Projeção da 
Receita ANO  

2012 

Projeção da 
Receita ANO 

2013 

Projeção da 
Receita ANO 

2014 

1000000 RECEITAS 
CORRENTES 

44.709.801,70 48.525.042,76 8,5333% 54.050.671,51 11,387% 52.099.835,08 -3,6093%  54.108.154,81  57.931.178,11 61.285.393,32 

1100000 Receita Tributária 3.784.922,98 4.988.621,31 0,0000% 6.573.194,58 31,764% 4.046.748,05 -38,4356%    4.087.169,80    4.323.816,93   4.574.165,93 

1200000 Receita de Contribuições 1.435.109,51 1.492.951,85 0,0000% 1.898.537,70 0,000% 1.654.750,78 -12,8408%    1.758.172,71    1.859.970,91   1.967.663,23 

1300000 Receita Patrimonial 796.881,13 831.914,50 0,0000% 1.041.542,08 25,198% 338.977,73 -67,4542%       365.476,34       386.637,42      409.023,73 

1600000 Receita de Serviços 2.813.616,62 1.056.991,77 0,0000% 1.439.909,16 36,227% 1.404.250,00 -2,4765%    4.987.846,48    5.276.642,79   5.582.160,41 
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1700000 Transferências Correntes 35.207.355,68 39.197.062,66 0,0000% 41.885.706,12 6,859% 43.538.135,86 3,9451%  41.728.018,53  44.834.231,94 47.430.133,97 

1900000 Outras Receitas 671.915,78 957.500,67 0,0000% 1.211.781,87 26,557% 1.116.972,66 -7,8240%    1.181.470,95    1.249.878,12   1.322.246,06 

2000000 
RECEITAS DE 
CAPITAL  

10.861.988,15 7.125.367,66 -34,4009% 3.924.844,95 -44,9173% 12.222.782,03 211,4208%  14.234.625,86  14.670.527,36 14.789.512,01 

2100000 Operações de Créditos 0,00 0,00 0,0000% 0,00 0,0000% 2.703.000,00 0,0000%    1.175.473,63    1.243.533,55   1.315.534,14 

2200000 Alienação de Bens 668.153,91 849.894,29 0,0000% 593.522,65 -30,1651% 107.923,44 0,0000%       114.668,65       121.307,96      128.331,69 

2400000 Transferências de Capital 9.540.376,44 5.572.382,83 0,0000% 3.331.272,18 -40,2182% 8.757.107,81 162,8758%  12.292.095,71  12.615.524,72 12.615.524,72 

2500000 Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,0000% 50,12 0,0000% 1.000,00 0,0000%                       -                        -                        -   

7000000 
Receitas Cor.Intra-
Orçament. 

653.457,80 703.090,54 0,0000% 902.111,02 0,0000% 653.750,78 0,0000%       652.387,87       690.161,13      730.121,46 

TOTAL GERAL  55.571.789,85 56.353.500,96 1,4067% 58.877.627,48 4,4791% 64.322.617,11 207,8115%  68.342.780,68  72.601.705,47 76.805.026,79 

   ANEXO IV                    

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA (MT)    -           L EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS   - EXERCÍCIO DE 201 2   

AVALIÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA P/ PROJEÇÃO DAS MET AS FISCAIS              (LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000 ARTIGO 4º,  PARÁGRAFO 1º)  EM VALORES CONSTANTES   

ESTIMATIVA PARA O 
EXERCÍCIO SEGUINTE  

METAS FISCAIS  
  

  

QUADRO B   

INFLAÇÃO ACUMULADO NO 
ANO DE 2008 - INPC / IBGE 

5,79000%                     

ESPECIFICAÇÃO  

VALOR ARRECADADO  ORÇADO Projeção da Receita de 2011 a 2013   

Arrecadada 
em 2008 

Arrecadada 
em 2009 

Variação 
Horizontal da 

Receita 

Arrecadada em 
2010 

Variação 
Horizontal da 

Receita 
Orçado 2011 

Variação 
Horizontal da 

Receita 

Projeção da 
Receita ANO  

2012 

Projeção da 
Receita ANO 

2013 

Projeção da 
Receita ANO 

2014 
  

1000000 
RECEITAS 
CORRENTES 

44.709.801,70 48.525.042,76 8,5333% 54.050.671,51 11,387% 52.099.835,08 -3,6093%  54.108.154,81  57.931.178,11 61.285.393,32   

1100000 Receita Tributária 3.784.922,98 4.988.621,31 0,0000% 6.573.194,58 31,764% 4.046.748,05 -38,4356%    4.087.169,80    4.323.816,93   4.574.165,93   

1200000 Receita de Contribuições 1.435.109,51 1.492.951,85 0,0000% 1.898.537,70 0,000% 1.654.750,78 -12,8408%    1.758.172,71    1.859.970,91   1.967.663,23   

1300000 Receita Patrimonial 796.881,13 831.914,50 0,0000% 1.041.542,08 25,198% 338.977,73 -67,4542%       365.476,34       386.637,42      409.023,73   

1600000 Receita de Serviços 2.813.616,62 1.056.991,77 0,0000% 1.439.909,16 36,227% 1.404.250,00 -2,4765%    4.987.846,48    5.276.642,79   5.582.160,41   

1700000 Transferências Correntes 35.207.355,68 39.197.062,66 0,0000% 41.885.706,12 6,859% 43.538.135,86 3,9451%  41.728.018,53  44.834.231,94 47.430.133,97   

1900000 Outras Receitas 671.915,78 957.500,67 0,0000% 1.211.781,87 26,557% 1.116.972,66 -7,8240%    1.181.470,95    1.249.878,12   1.322.246,06   

2000000 
RECEITAS DE 
CAPITAL  

10.861.988,15 7.125.367,66 -34,4009% 3.924.844,95 -44,9173% 12.222.782,03 211,4208%  14.234.625,86  14.670.527,36 15.091.707,22   

2100000 Operações de Créditos 0,00 0,00 0,0000% 0,00 0,0000% 2.703.000,00 0,0000%    1.175.473,63    1.243.533,55   1.315.534,14   

2200000 Alienação de Bens 668.153,91 849.894,29 0,0000% 593.522,65 -30,1651% 107.923,44 0,0000%       114.668,65       121.307,96      128.331,69   

2400000 Transferências de Capital 9.540.376,44 5.572.382,83 0,0000% 3.331.272,18 -40,2182% 8.757.107,81 162,8758%  12.292.095,71  12.615.524,72 12.917.719,93   

2500000 Outras Receitas Capital 0,00 0,00 0,0000% 50,12 0,0000% 1.000,00 0,0000%                      -                        -                        -     

7000000 Rec.Cor.Intra-Orçament. 653.457,80 703.090,54 0,0000% 902.111,02 0,0000% 653.750,78 0,0000%       652.387,87       690.161,13      730.121,46   

                        

TOTAL GERAL  55.571.789,85 56.353.500,96 1,4067% 58.877.627,48 4,4791% 64.322.617,11 207,8115%  68.342.780,68  72.601.705,47 77.107.222,01   

ESPECIFICAÇÃO  

REALIZAÇÃO DA DESPESA  ORÇADO Despesa projetada para 2011 a 2013 

Realizado em 
2008 

Realizado em 
2009 

Variação 
Horizontal 
da Receita 

Realizado em 
2010 

Variação 
Horizontal 
da Receita 

Orçado 2011 
Variação 

Horizontal 
da Receita 

Projeção da 
Despesa ANO 

2012 

Projeção da 
Despesa ANO 

2013 

Projeção da 
Despesa ANO 

2014 

3000000 DESPESAS CORRENTES 39.317.575,39  42.412.428,89  7,8714% 51.909.946,01  22,3932% 45.516.908,09  0,0000% 49.307.280,61  52.162.172,16  55.182.361,93  

3190040 
Contratacao por Tempo 
Determinado                 

93.636,15  13.500,00  0,0000% 12.404,34  -8,1160% 15.000,00  0,0000% 71.967,77  76.134,70  80.542,90  

3190090 
Salario-Familia       
                             

72.613,30  55.323,29  -23,8111% 87.614,55  58,3683% 161.875,00  0,0000% 119.946,29  126.891,18  134.238,18  

3190110 
Vencimentos Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil     

16.488.423,67  19.676.049,54  19,3325% 25.627.533,95  30,2474% 17.755.462,00  0,0000% 21.085.957,89  22.306.834,85  23.598.400,59  

3190130 
Obrigacoes 
Patronais                              

676.360,85  2.901.735,01  329,0217% 3.769.008,79  29,8881% 2.460.050,00  0,0000% 3.168.501,17  3.351.957,39  3.546.035,72  

3190160 
Outras Despesas Variaveis - 
Pessoal Civil       

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3190340 
Outras Despesas Pessoal decor.de 
C.Terc. 

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00   0,00  0,00  

3190910 Sentenças Judiciais 0,00  5.415,24  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 56.374,76  59.638,86  63.091,95  

3190920 
Despesas de Exercicios 
Anteriores                 

0,00  0,00  #DIV/0!  0,00  #DIV/0!  0,00  0,0000% 2.398,93  2.537,83  2.684,77  

3190930 
Indenizações e Restituições 
Trabalhistas 

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3190960 
Ressarcimento de 
Desp.Pess.Requisitado 

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3290210 Juros sobre a Divida por Contrato 0,00  34.526,63  0,0000% 0,00  0,0000% 5.000,00  0,0000% 47.978,52  50.756,48  53.695,28  

3290220 
Outros Enc.sobre a Divida por 
Contrato 

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3350410 Contribuições 0,00  0,00  0,0000% 509.927,20  0,0000% 976.375,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3350430 Subvenções Sociais 0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3370410 Contribuições 610.987,30  848.448,86  38,8652% 676.584,98  -20,2562% 929.500,00  0,0000% 977.562,26  1.034.163,11  1.094.041,15  

3390040 
Contratacao por Tempo 
Determinado                 

0,00  0,00  #DIV/0!  0,00  #DIV/0!  0,00  0,0000% 19.191,41  20.302,59  21.478,11  

3390010 Despesas Fundo Previdência 179.767,42  250.784,59  0,0000% 391.520,41  0,0000% 1.439.687,00  0,0000% 657.305,66  695.363,66  735.625,22  

3390140 
Diarias -  
Civil                                  

182.786,15  177.742,86  0,0000% 308.194,32  0,0000% 385.050,00  0,0000% 392.824,10  415.568,62  439.630,04  

3390180 
Auxilio Financeiro a 
Estudantes              

0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                114 
 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:C9FF5759 

 
GABINETE DO PREFEITO 
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3390300 
Material de Consumo                   
             

7.767.452,91  7.213.255,12  -7,1349% 7.607.071,51  5,4596% 7.855.574,00  0,0000% 8.078.862,35  8.546.628,48  9.041.478,27  

3390310 
Premiações 
Cult.Art.Cient.Desportivas 

0,00  11.095,00  0,0000% 7.598,00  0,0000% 50.000,00  0,0000% 43.180,66  45.680,82  48.325,74  

3390320 
Material de Distribuicao 
Gratuita                 

43.122,32  36.071,15  -16,3516% 59.585,45  65,1887% 241.250,00  0,0000% 113.948,97  120.546,62  127.526,27  

3390330 
Passagens e Despesas com 
Locomocao                 

1.066.850,21  836.181,53  -21,6215% 98.140,00  -88,2633% 237.950,00  0,0000% 1.625.991,89  1.720.136,82  1.819.732,74  

3390350 
Servicos de 
Consultoria                           

319.709,30  214.817,68  0,0000% 231.817,74  7,9137% 692.499,00  0,0000% 551.752,93  583.699,42  617.495,62  

3390360 
Outros Servicos de Terceiros - 
Pessoa Fisica      

805.751,43  880.672,60  9,2983% 710.758,59  -19,2937% 1.360.050,00  0,0000% 976.842,58  1.033.401,77  1.093.235,73  

3390370 
Locacao de Mao-de-
Obra                            

0,00  0,00  #DIV/0!  0,00  #DIV/0!  0,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3390390 
Outros Servicos Terceiros - Pessoa 
Juridica    

10.394.102,01  8.140.330,06  -21,6832% 11.088.386,77  36,2154% 9.823.117,09   0,0000% 10.392.866,16  10.994.613,11  11.631.201,21  

3390470 
Obrigacoes Tributarias e 
Contributivas            

554.900,16  540.316,07  -2,6282% 559.810,95  3,6081% 663.179,50  0,0000% 664.742,33  703.230,91  743.947,98  

3390480 
Outros Aux.Financeiros a Pessoas 
Fisicas 

0,00  0,00  #DIV/0!  0,00  0,0000% 45.000,00  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

3390910 Sentenças Judiciais 0,00  69.040,51  0,0000% 0,00  0,0000% 39.390,00  0,0000% 1.199,46  1.268,91  1.342,38  

3390920 
Despesas de Exercicios 
Anteriores                 

61.112,21  507.123,15  0,0000% 119.097,27  0,0000% 283.962,00  0,0000% 87.560,79  92.630,56  97.993,87  

3390930 Indenizações e Restituições  0,00  0,00  0,0000% 44.891,19  0,0000% 96.937,50  0,0000% 170.323,73  180.185,47  190.618,21  

2000000 DESPESAS DE CAPITAL 14.852.697,92  12.440.104,78  -16,2435% 11.451.221,59  -7,9492% 18.805.709,02  0,0000% 19.035.500,06  20.439.533,30  21.924.860,08  

4490510 
Obras e 
Instalacoes                               

12.817.331,11  4.681.274,92  -63,4770% 8.170.714,34  74,5404% 10.389.598,00  0,0000% 13.052.555,18  14.110.175,93  15.229.032,93  

4490520 
Equipamentos e Material 
Permanente                

937.945,91  2.545.650,85  171,4070% 2.480.722,09  -2,5506% 5.044.029,00  0,0000% 3.200.766,72  3.386.091,11  3.582.145,79  

4490610 
Aquisicao de 
Imoveis                              

38.744,07  0,00  0,0000% 15.050,00  #DIV/0!  375.000,00  0,0000% 59.973,14  63.445,58  67.119,08  

4490920 
Despesas de Exercicios 
Anteriores                 

0,00  4.124.582,62  0,0000% 0,00  0,0000% 1.482.707,02  0,0000% 0,00  0,00  0,00  

4690710 
Principal da Divida Contratual 
Resgatado 

1.058.676,83  1.088.596,39  2,8261% 784.735,16  -27,9131% 1.355.000,00  0,0000% 1.476.538,82  1.562.030,42  1.652.471,98  

9999990 Reserva de Contingência 0,00  0,00  0,0000% 0,00  0,0000% 159.375,00  0,0000% 1.245.666,20  1.317.790,26  1.394.090,31  

TOTAL GERAL  54.170.273,31  54.852.533,67  1,2595% 63.361.167,60  15,5118% 64.322.617,11  0,0000% 68.342.780,68  72.601.705,47  77.107.222,01  

2.1 DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS  

LDO 2012 

  

LRF, art. 4º, § 1     Valores em R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO  

2012 2013 2014 

Valor  Valor  % PIB  Valor  Valor  % PIB  Valor  Valor  % PIB  

Corrente Constante (a / PIB) Corrente Constante (b / PIB) Corrente Constante (c / PIB) 

(a)   x 100 (b)   x 100 (c)   x 100 

 Receita Total    68.342.781    64.322.617 0,213%    72.601.705   64.311.545 0,219%  77.107.222  64.284.792 0,225% 

 Receitas Primárias (I)    67.977.304    63.978.639 0,212%    72.215.068   63.969.057 0,218%  75.254.332  62.740.026 0,219% 

 Despesa Total    68.342.781    64.322.617 0,213%    72.601.705   64.311.545 0,219%  77.107.222  64.284.792 0,225% 

 Despesas Primarias (II)    66.866.242    62.932.934 0,209%    71.039.675   62.927.878 0,214%  75.401.055  62.862.349 0,220% 

 Resultado Primário (I – II)     1.111.062     1.045.705 0,003%     1.175.393     1.041.179 0,004%      (146.722)      (122.323) 0,000% 

 Resultado Nominal       (250.000)       (235.294) -0,001%       (290.000)       (256.886) -0,001%      (410.000)      (341.820) -0,001% 

 Dívida Pública Consolidada     9.560.000     8.997.647 0,030%     9.150.000     8.105.190 0,028%    9.150.000    7.628.414 0,027% 

 Dívida Consolidada Líquida     9.560.000     8.997.647 0,030%     9.150.000     8.105.190 0,028%    9.150.000    7.628.414 0,027% 

2.2 DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS  METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS   DO EXE RCÍCIO ANTERIOR                             

LDO 2012 

  

LRF, art. 4º, §2º, inciso I         Valores em R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO  

I-Metas Previstas 
em Ano 2010 

% PIB  II-Metas Realizadas em Ano 2010 % PIB  Variação  

            (a)   (b)   Valor             ( c) = (b-
a) 

%               (c/a) x 100 

 Receita Total           60.538.934 0,202%                58.877.627 0,196%    (1.661.306) -2,74% 

 Receitas Primárias (I)           59.071.115 0,197%                57.242.563 0,191%    (1.828.552) -3,10% 

 Despesa Total           60.538.934 0,202%                63.361.168 0,211%     2.822.234 4,66% 

 Despesas Primarias (II)           59.258.934 0,197%                62.576.432 0,208%     3.317.499 5,60% 

Resultado Primário (I–II)              (187.819) -0,001%                (5.333.870) -0,018%    (5.146.051) 2739,90% 
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Resultado Nominal            2.859.609 0,010%                   (412.797) -0,001%    (3.272.406) -114,44% 

Dívida Pública Consolidada           11.450.000 0,038%                11.337.533 0,038%       (112.467) -0,98% 

Dívida Consolidada Líquida           11.450.000 0,038%                 5.449.627 0,018%    (6.000.373) -52,41% 

  
  

2.4 DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUI DO  
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

LDO 2012 

  

LRF, art.4º, §2º, inciso III         Valores em R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2010 %  2009 %  2008 %  

Patrimônio/Capital          23.714.656 100,0%          12.760.297 100,0%            6.132.689 100,0% 

Reservas             

Resultado Acumulado             

TOTAL           23.714.656  100,0%          12.760.297  100,0%            6.132.689  100,0% 

  

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2010 %  2009 %  2008 %  

Patrimônio/Capital           (6.159.839) 100%           (7.389.880) 100%             (938.476) 100% 

Reservas             

Resultado Acumulado             

TOTAL            (6.159.839) 100%           (7.389.880) 100,0%             (938.476) 100,0% 

2.5 DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURS OS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIEN AÇÃO DE ATIVOS  

LDO 2012 

LRF, art.4º, §2º, inciso III   Valores em R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS  2010                   (a) 2009                 (d) 2008 

RECEITAS DE CAPITAL       

    ALIENAÇÃO DE ATIVOS       

        Alienação de Bens Móveis             200.095             251.270   

        Alienação de Bens Imóveis             393.428             598.624             668.154 

TOTAL (I)              593.523              849.894              668.154  

DESPESAS LIQUIDADAS 2010                (b) 2008                 (e) 2008 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS       

   DESPESAS DE CAPITAL       

         Investimentos             593.523             849.894             668.154 

         Inversões Financeiras       

        Amortização da Dívida       

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA       

        Regime Geral de Previdência Social       

TOTAL (II)              593.523              849.894              668.154  

SALDO FINANCEIRO (III) = I - II)  
 (c) = (a - b) + (f)  (f) = (d - e) + (g)  (g) 

                    -                        -                        -    

DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA  E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SE RVIDORES PÚBLICOS  
  
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  
  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

LDO 2012 

  

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a)   Valores em R$ 1,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  2008 2009 2010 

RECEITAS CORRENTES       

   Receita de Contribuições       

      Pessoal Civil              706.260              739.013              896.321 

      Pessoal Militar       

      Contribuição Patronal do Exercício       

         Pessoal Civil              653.458              703.091              902.111 

         Pessoal Militar       

      Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores       

         Pessoal Civil       

         Pessoal Militar       

     Outras Contribuições Previdenciárias        

     Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS       

   Receita Patrimonial              242.033              354.990              593.265 

   Outras Receitas Correntes       

RECEITAS DE CAPITAL       

   Alienação de Bens       

   Outras Receitas de Capital       

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT       



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                116 
 

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:08E50AD3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXOS DA LEI Nº 1.270/2011 
 

OUTROS APORTES AO RPPS         

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I)             1.601.751             1.797.094             2.391.698  

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2008 2009 2010 

ADMINISTRAÇÃO GERAL       

   Despesas Correntes   151.851              156.395 

   Despesas de Capital       

PREVIDÊNCIA SOCIAL       

   Pessoal Civil                       -                         -                         -   

   Pessoal Militar         

  Outras Despesas Correntes              301.510              250.785              391.520 

      Compensação Previd. de  aposent. RPPS e RGPS       

      Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS       

RESERVA DO RPPS        

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)               301.510               402.636               547.915  

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I – II)             1.300.241             1.394.458             1.843.782  

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS            3.120.716            4.547.841            6.438.732 

FONTE: Balanço Patrimonial e Anexo I 
  
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA (MT)  

LDO - LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

ANEXO DE METAS FISCAIS  

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS  

EXERCÍCIO DE 2012 

              

LRF, art. 4.º, §2.º, Inciso IV, alinea a         

    RECEITAS  CUSTO DESPESAS RESULTADO  REPASSE RECEBIDO 

EXERCÍCIO  REPASSE CONTRIB. PREVID.  SUPLEMENTAR  PREVID.  PREVID.  P/COBERTURA DE 

  PATRONAL (a)  Valor  Valor  Valor  Valor  DÉFICIT RPPS 

    (b) ( c ) ( d ) (e)=(a+b+c-d) ( c ) 

              

2010            722.143,06    1.461.607,46                    -       454.030,61      5.553.917,18                         -   

2011            727.437,51    1.636.411,58                    -       295.843,18      7.094.485,59                         -   

2012            734.711,88    1.948.555,95                    -       295.733,50      9.172.007,17                         -   

2013            738.127,56    2.086.993,13                    -       365.644,45     11.484.360,53                         -   

2014            739.662,71    2.236.337,92                    -       420.176,47     14.044.115,63                         -   

2015            738.927,32    2.397.248,63                    -       425.916,59     16.863.835,74                         -   

2016            746.303,96    2.588.632,20                    -       563.771,30     20.038.381,57                         -   

2017            733.324,10    2.765.781,93                    -       644.131,50     23.452.691,79                         -   

2018            726.195,71    2.967.822,62                    -       703.777,23     27.183.497,61                         -   

2019            723.024,42    3.197.827,80                    -       933.329,52     31.303.558,12                         -   

2020            694.428,87    3.401.643,26                    -    1.413.329,26     35.650.082,04                         -   

2021            672.635,14    3.633.410,80                    -    1.775.985,23     40.317.143,82                         -   

2022            629.914,30    3.943.629,33                    -    1.992.035,38     45.169.472,51                         -   

2023            572.072,13    4.333.341,96                    -    2.293.084,73     50.136.997,58                         -   

2024            539.503,31    4.264.892,99                    -    2.833.355,81     55.438.074,54                         -   

2025            488.412,26    4.516.542,20                    -    3.005.916,14     60.992.816,49                         -   

2026            431.774,16    4.757.161,10                    -    3.128.354,36     66.770.190,98                         -   

2027            389.733,09    5.321.077,92                    -    3.145.957,91     72.791.564,22                         -   

2028            381.719,93    5.364.596,18                    -    3.363.433,94     79.395.209,89                         -   

2029            357.268,86    5.773.919,40                    -    3.453.130,71     86.785.913,98                         -   

2030            330.725,49    6.206.065,60                    -    3.535.434,35     94.937.731,51                         -   

2031            290.384,32    6.324.005,20                    -    3.815.195,24   103.708.679,93                         -   

2032            293.263,17    7.186.255,90                    -    4.043.502,52   113.581.962,66                         -   

2033            244.862,20    7.714.480,42                    -    4.381.126,30   124.296.154,80                         -   

2034            203.381,80    8.108.467,93                    -    4.593.702,94   136.012.889,38                         -   

2035            169.039,52    8.464.243,16                    -    4.881.126,30   148.856.729,88                         -   

2036            134.682,10    9.729.192,50                    -    4.543.317,33   163.118.621,65                         -   

2037            103.681,58  10.570.466,14                    -    4.587.021,28   178.927.907,16                         -   

2038              98.273,84  11.351.384,19                    -    4.685.081,25   196.627.954,52                         -   

2039              80.202,47  12.346.967,42                    -    4.727.798,96   216.436.297,96                         -   

2040              66.348,78  13.351.946,42                    -    4.814.257,47   238.526.272,32                         -   

2041              37.660,66  15.218.248,82                    -    4.797.197,41   263.239.340,01                         -   

2042              35.414,01  16.776.888,12                    -    4.835.535,96   291.013.341,14                         -   

2043              13.993,84  18.502.555,90                    -    4.843.427,47   322.140.172,60                         -   

2044              13.313,94  20.407.467,14                    -    4.924.427,47   357.062.572,82                         -   

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ADMINISTR AÇÃO     

2.7 DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA  RENÚNCIA DE RECEITA  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA  
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                                                         ANEXO VIII  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA (MT)  

  

  

  RISCOS FISCAIS   

LDO 2012 

  

LRF, art. 4°, § 2°, inciso V   Valores em R$ 1,00 

SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO  
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA  COMPENSAÇÃO 

Tributo/Contribuição  2011 2012 2013   

IPTU  - Isenção para único imóvel pertencente a aposentados, 
pensionistas, cegos, inválidos e viúvas, cujo rendimento mensal não 
ultrapasse 2 Salários Mínimos mensais, comprovados (Art. 251, inciso I) 
Lei Complementar nº 005/99,  de 27.12.1999, representando 0,5% da 
Receita Estimada. 

        

Aumento Permanente da Receita pela 
expansão da base tributária 

        

        

        

IPTU         115.000         120.000         125.000 

TOTAL          115.000          120.000          125.000    

FONTE: Depto Tributação 

2.8 DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DES PESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUINA  

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE  METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO   

LDO 2012 

  

2.8 DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DES PESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

LRF, art. 4°, § 2°, inciso V Valores em R$ 1,00 

EVENTO  Valor Previsto 2012 

Aumento Permanente da Receita     1.502.011 

(-)  Transferências constitucionais                     -   

(-)  Transferências ao FUNDEB            (273.413) 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)          1.228.598 

Redução Permanente de Despesa (II)                     -   

Margem Bruta  (III) = (I+II)          1.228.598 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)                     -   

   Impacto de Novas DOCC                     -   

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)          1.228.598 

FONTE: Estimativa da Receita LDO 2011 
  
  

LRF, art 53, inciso III - Anexo VI            

            

ESPECIFICAÇÃO  2010* 2011 2012 2013 2014 

            

DÍVIDA CONSOLIDADA (I)      11.337.533    10.100.000      9.850.000      9.560.000       9.150.000  

DEDUÇÕES (II)       5.887.906         

    Ativo Disponível     12.998.612         

    Haveres Financeiros                   -           

    (-) Restos a Pagar Processados     (7.110.706)         

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II)        5.449.627    10.100.000      9.850.000      9.560.000       9.150.000  

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)           

PASSIVOS RECONHECIDOS (V)           

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V)        5.449.627    10.100.000      9.850.000      9.560.000       9.150.000  

            

RESULTADO NOMINAL         (412.797)     4.650.373       (250.000)      (290.000)        (410.000) 

              

* 2010 valores realizados           

2011 a 2014 valores projetados           

MEMORIA DE CALCULO DO RESULTADO PRIMARIO INCLUSIVE RPPS   

          

          

RECEITAS PRIMARIAS  META FISCAL 2011  
METAS FISCAIS LDO 2012 

2012 2013 2014 

RECEITA TOTAL        64.322.617    68.342.781       72.601.705           77.107.222  

   (-) Aplicações Financeiras          (338.978)      (365.476)          (386.637)             (409.024) 

 (-) Operaçoes de Crédito       (2.703.000)   (1.175.474)       (1.243.534)          (1.315.534) 

   (-)  Alienação de Bens          (107.923)      (114.669)          (121.308)             (128.332) 

RECEITAS PRIMARIAS        61.172.716    66.687.162       70.850.227           75.254.332  

          

DESPESAS FISCAIS META FISCAL 2011  
METAS FISCAIS LDO 2011 

2012 2013 2014 

          

DESPESA TOTAL       64.322.617    68.342.781       72.601.705           77.107.222  

  (-)  Juros e Encargos da Dívida              (5.000)        (47.979)            (50.756)               (53.695) 

 (-)   Amortização da Dívida       (1.355.000)   (1.476.539)       (1.562.030)          (1.652.472) 

DESPESAS PRIMARIAS       62.962.617    66.818.263       70.988.919           75.401.055  

          

RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVII)        (1.789.901)      (131.101)          (138.692)             (146.722) 



Mato Grosso , 18 de Julho de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1259 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                118 
 

  Art.  4º, § 3º,  da LC 101/00   

      

  EXERCICIO DE 2012   

      

Código Identificação dos Riscos Valor  

  PREFEITURA    

1 PASSIVOS CONTINGENTES  R$       25.000,00  

1.1 Diversos  R$       25.000,00 

      

2 RISCOS FISCAIS  R$       60.000,00  

2.1 Intempéries  R$       20.000,00 

2.2 Frustração na arrecadação  R$       20.000,00 

2.3 Despesas não orçadas ou orçadas a menor  R$       20.000,00 

      

3 EVENTOS FISCAIS IMPREVISTOS   R$       60.000,00  

2.1 Intempéries  R$       20.000,00 

2.2 Frustração na arrecadação  R$       20.000,00 

2.3 Despesas não orçadas ou orçadas a menor  R$       20.000,00 

      

  DAES   

1 Riscos Fiscais  R$       10.000,00  

1.1 Interpéries  R$         3.500,00 

1.2 Frustração na Arrecadação  R$         3.500,00 

1.3 Despesas não orçadas ou orçadas a menor  R$         3.000,00 

      

  PREVI-JUINA    

1 Riscos Fiscais  R$         5.000,00  

1.1 Aposentadorias e Pensões Precoces  R$         2.500,00 

1.2 Despesas não Orçadas ou Orçadas a menor  R$         2.500,00 

  TOTAL   R$      160.000,00  

 
Publicado por: 

Michelle Saturno Rodrigues Lançone 
Código Identificador:5BD36FFF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

 
MUNICÍPIO DE RIO BRANCO - PODER LEGISLATIVO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JAN a ABR/2011 LRF Cidadão 9.15 - 15/07/11  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

 

¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS relativos à contribuição patronal. 
Publicado por: 

Wander Zanol Merlim 
Código Identificador:D969AD5F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TESTE SELETIVO Nº 003/2011 SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA  

 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo e Pensionista 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º da LRF) (II) 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 
Decorrentes de Decisão Judicial 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 

304.361,32 
304.361,32 
0,00 
0,00 
14.464,32 
14.464,32 
0,00 
0,00 
0,00 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)¹ 
Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 

0,00 
0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  289.897,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  0,00 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  0,00 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 0,00 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 0,00 

O Prefeito Municipal de Vera, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve: 
HOMOLOGAR:  
O resultado do Processo Seletivo em caráter temporário, realizado de acordo com Edital nº 003/2011, conforme relação abaixo: 
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Cargo/Função: Monitor de Recreação e Práticas Esportivas 
 

 
Vera – MT, 15 de Julho de 2011. 

  
MOACIR LUIZ GIACOMELLI  
Prefeito Municipal 
  
ALCIONE MARIA NISSOLA SELHORST 
Presidente 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:1C6922F4 

 

 
 

Cargo/Função: Técnico em Enfermagem                     

                      

  Inscr. Nome Doc. Identidade 
  PROVA OBJETIVA  

Total Prova Escrita Prova Prática Nota Geral Classif. Geral 
  Port. Mat. C Ger Espec. 

  1 Andréia Cristina Alves  1905310-0 SSP/MT   1,40 1,75 1,40 1,40 5,95   1,70 7,65 1º Aprovado 

  2 Maria Criver dos Santos  568256 SSP/MT   0,35 1,05 1,05 1,75 4,20   3,00 7,20 2º Aprovado 

  5 Ariadene de Paula Silva  8.903.170-2 SSP/PR   1,05 1,75 0,70 1,40 4,90   2,00 6,90 3º Aprovado 

  3 Zilda Aparecida Teles Pinto  1992562-0 SSP/MT   0,35 0,35 1,05 1,75 3,50   3,00 6,50 1º Classific. 

  9 Neuza Aparecida dos Santos  889.893 SSP/MT   0,70 0,70 1,05 1,40 3,85   2,50 6,35 2º Classific. 

  8 Jacel Ricardo Jankowski  965.693 SSP/MT   0,70 1,05 1,40 0,70 3,85   2,50 6,35 3º Classific. 

  4 Orimar Lopes da Silva  5734343 SSP/GO   0,70 0,70 1,75 1,40 4,55   1,50 6,05 4º Classific. 

  6 Terezinha Reis  889.893 SSP/MT   0,70 0,35 1,40 1,75 4,20   1,70 5,90 5º Classific. 

  7 Dulcelei Bardella Xavier  2170339-6 SSP/MT   0,35 0,35 1,40 0,35 2,45   1,00 3,45 6º Classific. 

Nº Inscrição Nome Doc. Identidade Port. Mat. C Ger Espec. Entrevista Resultado Classificação 

1 Roselia Maria da Silva 2517644-7 SSP/PE 2,00 2,00 2,50 2,50 Apta 9,00 1ª Aprovada 

2 Sirley da Silva 36600344-6 SSP/PR 1,00 1,00 1,00 1,00 Desclassificada 4,00 Desclassifcada 

3 Margarete dos Santos Palu 1300248-1 SSP/MT NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

4 Gabriel Machado Novo 2067722-7 SSP/RS NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

5 Leila Machcher Pinto 17589886 SSP/PA NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

6 Sonia Silva dos Santos 1634044-2 SSP/MT NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

7 Marcos Rodrigues Bento 1229700-3 SSP/PR NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

8 Marinez de Fatima Fulber 4070343183 SSP/RS NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  

9 Tcharles Schneider 4632999 SSP/SC NC NC NC NC NC NC NÃO COMPARECEU  


